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Ata da 234ª Sessão Deliberativa Ordinária,  
Em 10 de Dezembro de 2008

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Garibaldi Alves Filho, Álvaro Dias, Gerson Camata e Mão Santa

(Inicia-se a Sessão às 14 horas e 12 mi-

nutos, e encerra-se às 21 horas e 1 minuto)

É o seguinte o registro de compareci-

mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos desta sessão do Senado Federal, em 10 de 
dezembro de 2008, quarta-feira.

O tempo destinado aos oradores do Período do 
Expediente da presente sessão será dedicado a ho-
menagear a Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais (PUC-MG), pelo transcurso dos seus 50 anos, 
de acordo com os Requerimentos nºs 1.357 e 1.388, 
de 2008, dos Senadores Eduardo Azeredo, Eliseu Re-
sende e outros Srs. Senadores e Srªs Senadoras.

Convido para compor a Mesa o Professor Dom 
Joaquim Giovani Mol Guimarães, Magnífico e Reve-
rendíssimo Reitor da PUC de Minas Gerais e Bispo 
Auxiliar da Arquidiocese de Belo Horizonte; e os Srs. 
Senadores que representam o Estado de Minas Gerais 
e sua grandeza: Exmº Sr. Senador Eduardo Azeredo, 
primeiro subscritor do requerimento que ensejou a 
realização desta sessão, e o Exmº Sr. Senador Eliseu 
Resende, subscritor.

A Presidência sente-se honrada com essa ma-
nifestação de homenagem à Pontifícia Universidade 
Católica de Minas Gerais, PUC, pelo transcurso de 
seus 50 anos.

No Brasil, o ensino universitário tem 200 anos. E 
a Igreja Católica contribuiu muito para a irradiação de 
conhecimentos no mundo todo, na história do mundo, 
principalmente na epopéia do pensamento ocidental. 
Em Minas Gerais, ela esteve presente quando criou 
essa instituição que beneficia todo o Brasil.

Sem dúvida nenhuma, entendemos que a uni-
versidade é uma conquista maior da Humanidade. Foi 
justamente Platão que pegou seu professor Sócrates, 
que nada tinha escrito, mas tinha ensinado, e construiu 
a primeira universidade ou “academia”, em referência 
a Academus.

Depois, o processo continuou com o discípulo de 
Platão, Aristóteles, por meio dos liceus.

A Igreja Católica deu grande contribuição para a 
educação com a participação dos jesuítas, e a nossa 
geração, quase toda ela, dependeu do ensinamento 
cristão católico. Eu, particularmente, fui educado no 
Colégio Marista. Quem não o foi, foi diocesano ou sa-
lesiano; e a minha Adalgisa, por freiras. Então, há uma 
gratidão pela nossa formação cultural ao povo portu-
guês, que soube trazer a burocracia governamental e, 
também, os princípios cristãos.

Minas é o coração do Brasil – por isso não tem 
praia, porque é bem no meio, é o coração –, cujo san-
gue é o saber que ela irradia para todo o País. Para 
ver sua grandeza, basta olhar para a grandeza dos 
representantes de Minas nesta Casa e para a história 

do País. Bastaria, simbolizando toda essa grandeza, re-
memorarmos Juscelino Kubitschek, o garoto de Minas, 
o símbolo de Minas, o santo de Minas. Nós estamos, 
aqui, agasalhados na visão de Juscelino Kubitschek.

Para lembrá-lo, ele que, sem dúvida nenhuma, é 
o maior símbolo da grandeza dos homens do Brasil, 
eu começaria dizendo o que Juscelino disse: “É melhor 
sermos otimistas. O otimista pode errar, mas o pessi-
mista já nasce errado e continua errando”.

Concedo a palavra ao Senador Eliseu Rezen-
de.

V. Exª poderá usar A Tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. ELISEU RESENDE (DEM – MG. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sena-
dor Mão Santa, que preside esta sessão; Magnífico e 
Reverendíssimo Professor Dom Joaquim Giovani Mol 
Guimarães, Reitor da Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais e Bispo Auxiliar da Arquidiocese de 
Belo Horizonte; Senador Eduardo Azeredo, ex-Gover-
nador de Minas Gerais; Srªs Senadoras, Srs. Senado-
res, minhas senhoras e meus senhores, em 1958, há 
50 anos, Dom Antônio dos Santos Cabral, Arcebispo 
Metropolitano de Belo Horizonte, e um pequeno gru-
po de professores criaram a Universidade Católica de 
Minas Gerais, oferecendo cursos de formação para 
professores e proporcionando à juventude que deixa-
va os colégios da capital, na maioria religiosos, uma 
opção de universidade comprometida com os valores 
cristãos e com os ideais da liberdade democrática e 
de justiça social.

Em fevereiro de 1959, o Padre José Lourenço, 
como reitor da Universidade Católica de Minas Gerais, 
dá início ao projeto de Dom Cabral. No ano seguinte, 
assume aquele que iria ficar à frente da instituição 
por 21 anos consecutivos, Dom Serafim Fernandes 
de Araújo. Começava-se, assim, o ciclo da consolida-
ção da Universidade Católica de Minas Gerais, que a 
tornaria o que é hoje para o Estado de Minas e para o 
Brasil: uma de nossas mais importantes universidades 
privadas, sustentada pelos valores cristãos e movida 
pelo espírito da valorização do conhecimento científico 
e tecnológico em nossa gente.

A outorga, pelo Vaticano, do título de Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais, em solenida-
de no dia 02 de julho de 1983, veio coroar uma longa 
trajetória de fé, trabalho e perseverança.

O magnífico campus no bairro do Coração Euca-
rístico, em Belo Horizonte, reflete as conquistas de cinco 
décadas de história, marcadas por acontecimentos que 
traçaram o perfil de um dos maiores centros de produ-
ção de conhecimento do País nos tempos atuais.
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Fortalecida pelo rigor da formação dos seus cur-
sos, a PUC de Minas iniciou, na década de 1990, um 
ambicioso plano de expansão de suas atividades den-
tro e fora da capital de Minas Gerais. Abriram-se novas 
unidades nos bairros de São Gabriel, Barreiro e na 
Praça da Liberdade, centro nevrálgico da vida belori-
zontina. Simultaneamente, foram criados os campi de 
Betim e Contagem, na região metropolitana de Belo 
Horizonte; de Poços de Caldas, no sul de Minas; de 
Arcos, no centro-oeste mineiro; em Serro, na região 
do Alto Jequitinhonha; e os de São Sebastião do Pa-
raíso e de Guanhães.

Esta expansão, mais do que um alargamento 
espacial, é a ampliação da capacidade de difusão do 
conhecimento, indo até as pessoas onde quer que elas 
estejam. É, portanto, a Universidade se multiplicando 
em sua atuação. Assim se posicionaram muitas das 
grandes universidades americanas, como a famosa 
Universidade da Califórnia, com os excelentes resul-
tados mundialmente reconhecidos.

Sr. Presidente, Senador Mão Santa, a vitalida-
de da PUC de Minas pode ser avaliada pelo prêmio, 
recebido em 2006, de melhor Universidade privada 
do Brasil. Contudo, o que mais conta é que, de 1958, 
quando começou com um punhado de professores e 
a força da convicção educadora de Dom Cabral, até 
este ano de 2008, a PUC-MG vem formando sucessi-
vas gerações de qualificados brasileiros.

A história da PUC-MG é repleta de marcos sig-
nificativos para a vida mineira e nacional. E dela tenho 
a honra de ter feito parte, como fundador e professor 
do Instituto Politécnico da então Universidade Católi-
ca, nos idos de 1963, ao lado da Mário Werneck de 
Alencar Lima e outros mestres da Faculdade de En-
genharia de Minas Gerais. Em 1967, o IPUC, como é 
conhecido, se transferiu para o esplêndido campus do 
Coração Eucarístico, onde hoje funciona com oito cur-
sos distintos de graduação em engenharia, bem mais 
do que os dois iniciais.

Srªs e Srs. Senadores, não há centro de saber 
sem ricas e fecundas histórias que possam ser narra-
das e repetidas à exaustão. Assim, também é a PUC-
MG, por cujos bancos já passaram ilustres brasileiras 
e brasileiros.

O decreto do Presidente Juscelino Kubitsche-
ck, de 12 de dezembro de 1958, reconhecendo ofi-
cialmente a Universidade Católica de Minas Gerais, 
não é um documento cujo valor e importância se 
perderam no tempo. Seus frutos são visíveis para 
todos quantos forem a Minas Gerais ou travarem 
contato com os brilhantes profissionais egressos 
de seus cursos.

Dom Walmor Oliveira de Azevedo, Arcebispo Me-
tropolitano de Belo Horizonte, é, desde 26 de março 
de 2004, o Grão-Chanceler da Pontifícia Universida-
de Católica de Minas Gerais, autoridade máxima da 
Instituição.

O Professor Dom Joaquim Giovani Mol Guima-
rães, Bispo Auxiliar da Arquidiocese de Belo Horizonte, 
é o atual reitor da PUC de Minas Gerais.

Sob a orientação desses dois dedicados sacerdo-
tes, a Universidade continua trilhando os caminhos do 
saber, orientada pelos valores cristãos sobre os quais 
se alicerça toda a trajetória desta notável instituição 
de ensino superior.

Sr. Presidente, como mineiro e humilde ex-profes-
sor desse importante centro acadêmico de meu Estado, 
é que registro, com indisfarçado orgulho e satisfação, 
a passagem dos 50 anos de fundação da Pontifícia 
Universidade Católica de Minas Gerais.

Que nós, mineiros, possamos, juntamente com 
todos os brasileiros, ainda por muitas décadas, desfrutar 
do saber acumulado e transmitido por este verdadeiro 
patrimônio da cultura mineira.

Era o que tinha a dizer.
Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após brilhante pronunciamento do Senador Eliseu Re-
sende, que tão bem representa nesta Casa a grandeza 
e a cultura do povo de Minas, concedemos a palavra 
ao Senador Eduardo Azeredo, do PSDB de Minas. É 
com grande emoção que concedo a palavra a S. Exª, 
porque, quando eu governava o Estado do Piauí, S. 
Exª governava Minas Gerais, e, juntos, fomos aben-
çoados pelo Santo Papa João Paulo. Mais ainda: tive 
a oportunidade de, representando o Piauí, ser home-
nageado com a maior comenda do Estado, Libertas 
quae sera tamen.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Muito obrigado, Sr. Presidente Mão Santa. A homena-
gem que o Governo de Minas fez a V. Exª é justa, pelo 
trabalho público desenvolvido em prol do seu Estado 
e de todo o País.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Peço permissão apenas para anunciar a presença do 
Sr. Ednewton Viana, Subsecretário de Relações Insti-
tucionais do Governo do Distrito Federal.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Quero saudar o Presidente Mão Santa; o Professor Dom 
Joaquim Giovani Mol Guimarães, Magnífico Reitor da 
Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais (PUC 
Minas) e Reverendíssimo Bispo Auxiliar da Arquidiocese 
de Belo Horizonte; o Senador Eliseu Resende, meu Co-
lega, com muita honra, no Senado Federal, que, como 
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lembrou, foi professor do Instituto Politécnico (Ipuc) e 
Ministro de Estado por várias vezes; as Srªs e os Srs. 
Senadores; o Professor Paulo Roberto de Souza; as 
minhas senhoras e os meus senhores.

Quero dizer da importância de homenagearmos, 
hoje, nesta parte da sessão do Senado Federal, os 50 
anos da PUC Minas. Estamos falando de uma instituição 
educacional das mais antigas do País, de um Estado 
com a segunda população do Brasil, uma instituição 
que já formou milhares e milhares de profissionais 
durante sua existência. Estamos aqui reunidos para 
prestar justa homenagem, portanto, à PUC Minas, que 
já contribuiu e continua contribuindo imensamente na 
formação de jovens mineiros e brasileiros.

A PUC Minas está completando 50 anos com 
presença em importantes regiões do nosso Estado. A 
Universidade tem hoje estrutura multicampi, com unida-
des em Belo Horizonte, em Poços de Caldas, em Arcos, 
em Serro, em Guanhães, em Contagem e em Betim, 
como bem lembrou o Senador Eliseu Resende.

A PUC Minas chega aos seus 50 anos com mais 
de uma centena de prédios, onde estão abrigados la-
boratórios, bibliotecas, museu, canal de TV, oficina de 
teatro, ensino a distância, salas multimídia, teatros, 
auditórios, hospitais veterinários, clínicas de fisiote-
rapia, de odontologia e de psicologia – estas últimas, 
para atender a população carente das regiões onde 
estão instaladas.

A comunidade acadêmica é formada por 57 mil 
estudantes nos cursos de graduação, de mestrado, 
de especialização e de doutorado. São 2.312 profes-
sores e 1,7 mil funcionários. A Universidade oferece 
56 cursos de graduação, 17 programas de mestrado 
e seis de doutorado, além dos 287 cursos de espe-
cialização.

Promover o desenvolvimento humano e social de 
alunos, de professores e de funcionários, contribuindo 
para a formação ética e solidária de profissionais com-
petentes humana e cientificamente, mediante a produ-
ção e a disseminação do conhecimento, a integração 
entre a universidade e a sociedade, a interdisciplina-
ridade e a indissociação do ensino, da pesquisa e da 
extensão, essa é a missão que a direção da PUC Mi-
nas traçou para a Universidade e que vem cumprindo 
com excelência ao longo desses 50 anos.

Senhoras e senhores, vale a pena conhecer um 
pouco da história vitoriosa da PUC Minas, idealizada 
e fundada pelo brilhante Dom Antônio dos Santos Ca-
bral, Dom Cabral, muito querido em Belo Horizonte e 
em toda Minas Gerais.

A Universidade foi criada em 12 de dezembro de 
1958, pelo Decreto nº 45.046, assinado pelo Presidente 
da República de então, o mineiro Juscelino Kubitschek. 

Esse Decreto reconheceu oficialmente a Universidade 
Católica de Minas Gerais (UCMG). Seu primeiro Reitor 
foi o Padre José Lourenço da Costa Aguiar.

Em 1963, já sob a reitoria de Dom Serafim Fer-
nandes de Araújo, a UCMG inaugura sua nova sede, 
na Avenida Brasil, e cria seu Instituto Politécnico, do 
qual o Senador Eliseu Resende foi um dos primeiros 
professores. Em 1967, é criado o Departamento da 
Faculdade de Filosofia Santa Maria, e, em 1968, são 
inauguradas as faculdades polivalentes de 1º grau de 
Ciências, Letras e Ciências Sociais, em várias cidades 
de Minas: Curvelo, João Monlevade, Itabira, Mariana, 
Pedro Leopoldo e Ponte Nova.

Um ano depois, é assinada portaria criando o 
Campus Universitário – já aqui lembrado também – do 
Coração Eucarístico, em Belo Horizonte, para onde se 
transferiu a reitoria da Universidade e também a sede 
da maioria de seus cursos.

De 1969 a 1983 – ano em que a UCMG recebe 
do Vaticano o título de Pontifícia Universidade Cató-
lica de Minas Gerais – , são criadas e incorporadas 
as faculdades de Comunicação Social e de Ciências 
Econômicas. Também é implantado o Estatuto da 
Universidade Católica de Minas Gerais, modificando 
a estrutura administrativa, com 20 departamentos, 
reunidos em quatro centros no campus do Coração 
Eucarístico.

A Sociedade Mineira de Cultura cria a Fundação 
Dom Cabral e a Fundação Mariana Resende da Costa 
(Fumarc), duas outras unidades educacionais. A reitoria 
é assumida pelo Professor Gamaliel Herval.

Em 1988, já na reitoria do Padre Geraldo Magela 
Teixeira, é implantado o primeiro curso de pós-gradu-
ação da PUC Minas. Em 1990, é criada a unidade da 
PUC Minas Contagem e, cinco anos depois, a unidade 
PUC Minas Betim. Em 1997, é implantado o campus de 
Poços de Caldas, no sul de Minas. E Arcos, no Centro-
Oeste, ganha sua unidade em 1999.

As unidades de São Gabriel e de Barreiro, em 
Belo Horizonte, foram inauguradas em 2000 e em 2002, 
respectivamente. Em 2003, é inaugurado o campus 
da cidade do Serro, no Alto Jequitinhonha. No mesmo 
ano, é nomeado reitor o Professor Eustáquio Afonso 
de Araújo. Já em 2005, é inaugurado o campus de 
Guanhães, e o Instituto de Educação Continuada (IEC) 
da PUC Minas estende suas atividades até a cidade 
de Sete Lagoas.

Caros Colegas Senadores, senhoras e senhores, 
em todo esse tempo, a PUC Minas fez parte dos mais 
importantes momentos históricos recentes do País. A 
Universidade foi fonte produtora de cultura e de idéias, 
num momento em que essas eram caladas pela dita-
dura. Já na transição para o período democrático, a 
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PUC foi palco de manifestações estudantis, sendo a 
mais emblemática a invasão da reitoria da Universi-
dade, em 1984.

De minha parte, tenho carinho especial pela 
Universidade, onde me formei engenheiro mecânico, 
e também pela Fundação Dom Cabral, onde fiz pós-
graduação em Engenharia Econômica. Também por 
lá estudaram o Governador Aécio Neves, a Ministra 
Cármen Lúcia e muitos outros, como o Secretário de 
Segurança de Minas, Maurício Campos, e o ex-Pre-
sidente de Tribunal, Lúcio Urbano. Eu ficaria aqui a 
tarde toda lembrando os nomes das muitas pessoas 
que por lá passaram, que lá estudaram ou que são, 
inclusive, professores.

Mais que isso, estou certo de que a PUC Minas 
ajudou a construir a história do Brasil e de Minas Ge-
rais, formando profissionais atuantes, cabeças avan-
çadas e cidadãos que influenciaram e influenciam os 
rumos da Nação.

Magnífico Reitor, deixo aqui minha homenagem, 
a homenagem do Estado de Minas Gerais – que o Se-
nador Eliseu Resende, o Senador Wellington Salgado 
e eu temos o orgulho de aqui representar –, àqueles 
que dirigiram e dirigem a PUC Minas, aos professores 
e aos alunos, que têm oportunidade de conviver numa 
instituição que valoriza a educação e, acima de tudo, 
a formação do cidadão.

Nunca podemos deixar de reverenciar esse es-
forço permanente pela formação da juventude, pela 
cultura, pela educação no Brasil. A PUC Minas vem 
fazendo esse trabalho. As homenagens que recebeu 
na capital do Estado, Belo Horizonte, e as homena-
gens que recebe aqui hoje são mais do que justas. 
São homenagens a uma instituição que, como disse, 
já formou milhares de pessoas, tem hoje 57 mil alunos 
e é uma das maiores universidades do País.

Sr. Presidente Mão Santa, é, portanto, mais do 
que justo que estejamos aqui, neste início de tarde, 
prestando esta homenagem à PUC de Minas. Tenho 
certeza de que essa Universidade continuará forman-
do com responsabilidade toda a nossa juventude, num 
período de vida moderno, num período de vida em que, 
cada vez mais, a formação tem importância. Temos uma 
vida agitada, uma vida moderna, que, a cada dia, nos 
traz sobressaltos. Vejam que a crise financeira que o 
mundo atravessa foi acelerada exatamente pela tec-
nologia, pelas comunicações, pelo mundo globaliza-
do. Tudo isso mudou muito, fazendo com que o ensino 
também tivesse de ser repensado e adaptado.

Na época em que estudamos – está aqui também 
um colega de turma, Celso Azevedo –, nem havia com-
putador. Os computadores não existiam ainda pratica-
mente, e, hoje, esse é um instrumento indispensável. 

A PUC soube acompanhar os avanços, criando seu 
curso de Ciência da Computação, dotando todos os 
cursos de instrumentos tecnológicos modernos, a fim 
de que todos aprendessem com maior rapidez e, com 
isso, contribuíssem para o futuro do País.

Este é, seguramente, um País abençoado por 
Deus. O Brasil é um país que tem suas dificuldades, 
seus problemas, mas, na comparação com outros paí-
ses emergentes, com muitos e muitos países de grande 
população, ele se sobressai. É um País que tem calor 
humano, que tem fé, que acredita em si mesmo.

Nós somos, no Senado, de um partido de oposi-
ção ao Governo Federal, do PSDB, e sabemos fazer 
uma oposição construtiva, que entende a importância 
de o País crescer. E, para o País crescer, precisamos 
de instituições de educação fortes, instituições como 
a PUC Minas, contribuindo para um País melhor.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Após o brilhante pronunciamento do Senador Eduardo 
Azeredo, traduzindo o respeito e a gratidão do povo 
de Minas e do Brasil à Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais, que comemora seus cinqüenta anos, 
concedemos a palavra ao Magnífico e Reverendíssimo 
Professor Dom Joaquim Giovani Mol Guimarães, Rei-
tor da PUC de Minas e Bispo Auxiliar da Arquidiocese 
de Belo Horizonte.

Vossa Excelência Reverendíssima pode escolher 
à vontade A Tribuna e usar da palavra pelo tempo que 
achar conveniente.

O SR. BISPO DOM JOAQUIM GIOVANI MOL 
GUIMARÃES (Reitor da Pontifícia Universidade Ca-
tólica de Minas Gerais) – Exmº Sr. Presidente do Se-
nado Federal do Brasil, Senador Mão Santa; Exmºs 
Senadores amigos de Minas e da Pontifícia Univer-
sidade Católica de Minas Gerais, Eduardo Azeredo e 
Eliseu Resende; Senadores e Senadoras, amigos des-
ta instituição, que hoje aqui se encontram presentes, 
inclusive o Chefe de Gabinete da Reitoria, Professor 
Paulo Roberto, tenho a alegria de receber, em nome 
da instituição, esta homenagem, até porque, ao com-
pletar 50 anos, a PUC Minas está muito ciente da sua 
missão – missão cumprida – nesse primeiro cinqüen-
tenário e, ao mesmo tempo, abrindo as portas para os 
próximos 50 anos.

Todo ato de educação deve ser um ato de trans-
formação, de mudança e promoção do ser humano e, 
por isso mesmo, um ato de amor. Esse “desafio” tem 
guiado a Pontifícia Universidade Católica de Minas 
Gerais nesse meio século dedicado à formação supe-
rior. É um desafio pelo fato de a natureza confessional 
desta Universidade colocar, para todos que nela estão 
envolvidos com a construção do saber, o imperativo de 
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associarmos uma exigida e atualizada formação técni-
ca e profissionalizante a um inarredável compromisso 
com a formação humana e filosófica que deve contribuir 
para uma sociedade mais justa e fraterna.

O Papa João Paulo II, em sua Constituição Apos-
tólica sobre as universidades católicas, Ex Corde Ec-
clesiae, destaca que “a universidade nasce do coração 
da Igreja” – assim como foi lembrado, há pouco, pelo 
Presidente. É, portanto, órgão vital, entidade de impor-
tância essencial para a cultura e o desenvolvimento 
dos povos ao longo da história. É, nesta perspectiva, 
Alma Mater. Numa Universidade Católica, os ideais e 
os princípios católicos devem inspirar as atividades 
acadêmicas como um todo, com forte empenho ins-
titucional no serviço à família humana, lembra-nos o 
saudoso Papa João Paulo II. E deve compartilhar com 
as outras universidades a alegria de procurar a ver-
dade, de descobri-la e de comunicá-la, em todos os 
campos do conhecimento.

Lembrávamos na introdução à bela publicação 
comemorativa dos 50 anos da PUC Minas, que deixo 
também de lembrança, aqui, aos ilustres Senadores, 
que Agostinho – filósofo, teólogo e santo – nos ensinou 
que o único tempo possível na experiência de Deus é o 
tempo presente. Essa sabedoria nos faz compreender 
a efemeridade da vida que passa, pois na eternidade 
nada passa. Tudo é presente. O futuro, para onde va-
mos, nasce do passado. E passado e futuro têm suas 
origens e existências naquele que é sempre presente. 
Deus, Eterno, que se faz presente no meio de nós e a 
quem dirigimos todo o nosso agradecimento por esses 
50 anos da PUC Minas.

Seguindo os fundamentos de nossa grande mis-
são, a Universidade Católica de Minas Gerais, Pon-
tifícia, continuará a sua marcha histórica, pautada 
pela qualidade e pela responsabilidade a serviço da 
comunidade, sem fechar os olhos para as profundas 
desigualdades sociais de nosso País. Temos, diante 
de nós, especialmente nos últimos meses, cenários 
de incertezas que se agudizam e obstáculos que se 
anunciam muitas vezes como intransponíveis. Mas, 
como escreveu Guimarães Rosa, viver é obrigação 
sempre imediata. E a história de dedicação e amor 
da PUC Minas unicamente nos credencia a acreditar 
num futuro de mais conquistas, mas principalmente de 
serviço ao povo brasileiro e, de modo muito especial, 
ao povo mineiro.

Uma palavra de agradecimento ao incondicional 
apoio do Grão-Chanceler da Pontifícia Universidade 
de Minas Gerais, Dom Walmor Oliveira de Azevedo; a 
cada um dos professores que fazem aquela história; 
aos milhares e milhares de alunos que lá fazem gra-
duação e pós-graduação, até o pós-doutorado; como 

também aos muitos funcionários que colaboram com 
a construção daquela Universidade. Aos ilustres Se-
nadores, amigos da nossa PUC Minas, o nosso muito 
obrigado.

Estar aqui, hoje, agradecendo, em nome de toda 
a comunidade acadêmica, esta homenagem é para 
mim uma honra, e, com certeza, colocarei diante de 
Deus, em forma de prece, um pedido todo especial 
pela vida, pelo trabalho, pelo serviço de V. Exªs no 
Senado Federal.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Após a grande oratória do professor Dom Joaquim 
Giovani Mol Guimarães, magnífico e reverendíssimo 
Reitor da PUC de Minas e Bispo Auxiliar da Arquidioce-
se de Belo Horizonte, queremos também anunciar aqui 
a presença do Sr. Dilnei Lorenzi, Secretário Executivo 
da Associação Nacional de Educação Católica do Bra-
sil, e do Padre José Ernani Pinheiro, que representa a 
Confederação Nacional dos Bispos do Brasil.

Ainda há tempo para, se quiser, usar da pa-
lavra o brilhante Senador Wellington Salgado, que 
também se dedica ao ensino universitário em Minas 
e no Brasil e que representa aquele líder político 
que hoje serve no Ministério das Comunicações e é 
do meu partido, Hélio Costa. Se V. Exª quiser usar... 
Só há um sentido de eu estar aqui como Presidente: 
garantir a palavra para Minas e agradecer terem os 
mineiros elegido o extraordinário governante piauien-
se Francelino Pereira.

Mas foi muito justo e engrandeceu o Senado, 
como este se engrandece com os três representantes. 
Na história de 183 anos – não poderia citar nomes, 
porque esqueceria alguns, o que seria imperdoável, 
daí ter citado só o de Juscelino Kubitschek, que foi o 
maior homem existente neste Brasil. O maior mesmo 
foi Juscelino Kubitschek de Oliveira. Tenho meus en-
cantamentos. Ele está dizendo que é o Pelé, mas digo 
que foi Juscelino também. Mas foram muito felizes os 
três Senadores de Minas, que deram uma grande inspi-
ração ao Senado e ao Brasil, a de prestigiar e aplaudir 
o ensino universitário. 

Queria dizer que foi lá na Grécia que tudo come-
çou, e estudamos muito pouco. Em 500 a.C., já havia 
lá uma Paidéia, que era um programa educacional 
muito superior ao que existe hoje no Brasil. Péricles 
garantia o ensino público em 500 a.C. Lá onde viveu 
Sócrates, que disse: “Só há um grande bem, o saber; 
só há um grande um grande mal, a ignorância”. Depois 
veio Cristo, eles lideraram a humanidade – esta aqui é 
uma escola de Cristo – e tiveram em comum não es-
crever, mas os seus discípulos escreveram.
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Platão criou a primeira universidade na história 
do mundo, a Academus. A dele durava três anos, três 
anos só, Wellington Salgado. No primeiro ano, ele es-
perava os jovens e escrevia na parede, para fixar na 
mente, o computador que Deus nos deu: “Seja ousa-
do”. Aqueles que iam para o segundo ano, Platão os 
esperava numa sala nova, em que estava escrito um 
pensamento, para entrar na mente da juventude: “Seja 
ousado, cada vez mais”. E aqueles jovens que logravam 
chegar ao último ano da universidade primeira, Platão 
os esperava numa nova sala, e lá estava escrito: “Seja 
ousado, mas não em demasia”.

Então, Platão ensinou a ousadia associada à 
prudência. Aristóteles, discípulo de Platão, populari-
zou e universalizou o ensino com o Liceu, e a Igreja 
Católica difundiu-o mundo afora. O mundo científico 
deve muito aos monges, aos privados; eles guarda-
ram os conhecimentos, expandiram e chegaram até 
Minas Gerais. E a festa é maior quando aqui há um 
professor, o mestre Eliseu Resende. Ele, para nós, é 
um símbolo, pela grandeza de Minas e pela grandeza 
própria. E o Azeredo, que foi estudante, tem um pro-
fessor, e o Wellington Salgado, que viu o exemplo e 
irradia o ensino universitário no Brasil.

Então, eu queria deixar no Brasil, nesta feliz ho-
menagem, que é nosso dever, só tem um sentido o 
Senado: se nós nos comportarmos como os pais da 
Pátria. 

Aqui está o nosso Magnífico Reitor, Dom Joaquim 
Giovani, que falou bonito como o Padre Antônio Vieira. 
Mas eu queria dizer que este Senado é uma institui-
ção também divina, por que não? O líder escolhido de 
Deus, Moisés, depois da luta, ele quis se desesperar, 
porque o povo tornou-se desobediente; ele quebrou as 
leis, as tábuas, vociferou, ia desistir, mas ouviu a voz de 
Deus: “Busque os mais velhos e os mais sábios e eles 
lhe ajudarão a carregar o fardo do povo”. Aí nasceu a 
idéia de Senado, melhorada na Grécia, na Itália e na 
França, aqui no Brasil melhorada com Rui Barbosa e 
com a presença dos Senadores mineiros. 

Mas a política é assim. Temos que lembrar que 
ela às vezes é injusta, que o maior dos brasileiros foi 
sacado injustamente bem ali, cassado, humilhado. Mas 
Sócrates, o pai das universidades, e Cristo também 
foram humilhados, execrados, e persistem.

Para encerrar, eu dizia que nós temos que ter 
esse significado, o Brasil. Nós estudamos muito pouco. 
Está havendo um retrocesso cultural neste País. Este 
País já foi melhor e mais organizado. Darei um exem-
plo: eu estudei Medicina em universidade do Governo 
– lá na Universidade do Ceará, boa universidade, bons 
professores – e, depois, fui fazer pós-graduação em 
cirurgia geral também no hospital do Governo, Hospital 

do Servidor do Estado. Aí o Pelé, que ele citou, saiu 
fazendo gol, e eu saí operando em uma Santa Casa, 
como Juscelino Kubitschek. Mas era tudo o Governo 
que garantia.

Hoje, o ensino público está muito difícil. Eu sei e 
não sou contra as universidades privadas, mas algu-
mas oferecem curso de Medicina a R$4 mil por mês. 
Eu entendi que a democracia começou com o grito: 
“Liberdade! Igualdade!” Então, atentai bem! Um pobre 
tem que entrar na porta estreita, porque há universi-
dade de Medicina cobrando R$4 mil por mês. E não é 
só a matrícula. O estudante tem que ter livro, tem que 
comer, tem que morar. Mas há esse esforço.

Esta homenagem é justa. E eu queria trazer a mi-
nha experiência: muito novo, prefeito da minha cidade, 
eu fui convidado a ir à Alemanha. Na minha cidade, 
havia a empresa de medicamentos Merck Sharp & Do-
hme. Então, eu fui visitá-la e fui recepcionado por um 
Diretor Químico, Professor Basedow, Diretor da Merck 
Sharp & Dohme, de medicamentos – poderoso. Mas 
eu achei estranho que, de quando em quando, ele se 
apresentava: “Professor Basedow” – aí era o melhor 
restaurante, a melhor mesa. “Professor Basedow” – a 
melhor cadeira do teatro. “Professor Basedow” – o trân-
sito estava obstruído, as coisas se facilitavam.

E eu, na minha maneira espontânea de dizer, dis-
se: “Vem cá, professor, o senhor está falando Professor 
Basedow, mas o senhor não é o Diretor-Químico da 
poderosa Merck Sharp & Dohme de medicamentos, 
muito rico?” Pelo menos ele pagou as minhas contas. 
Foi mordomia melhor do que ser Senador. A Merck 
Sharp & Dohme me havia convidado à cidade. Ele 
disse: “Realmente, eu sou muito rico e poderoso, Di-
retor-Químico da Merck”. Ele me ciceroneava, porque 
ele sabia português, o que lá é raro. Então, ele disse: 
“Mas sou professor mesmo. Hoje eu sou Diretor da 
Merck, mas era professor de química em Heidelberg. 
Para continuar a ter o direito de usar esse título, que é 
o mais honroso...” Atentai bem! Olhem os mineiros. O 
mais honroso aqui é ser professor, não é ser Diretor-
Químico da Merck, o rico, o poderoso; é professor.

Fico a pensar. Ele disse: “Eu sou. E, para usar o 
nome, tenho de dar uma aula por semana lá em Hei-
delberg. Você quer conhecer amanhã?” Eu disse: “Vou”. 
Fui lá. O senhor deve conhecer a Alemanha. Fiquei 
logo perplexo, porque a Alemanha é toda moderniza-
da. Sofreu duas guerras. Foi tudo reconstruído. E lá, 
não, é aquela arquitetura antiga.

Ele disse: “Nós sofremos duas guerras”. Eu dis-
se: “Isso eu sei: em 1919, uma; e eu nasci durante a 
segunda.” “Nem uma bomba foi jogada aqui. O mundo 
respeitou Heidelberg porque aqui é a universidade pri-
meira da Alemanha, primeira da Europa. Einstein estu-
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dou aqui”. Eu vi. Pelo menos, mostraram. Disseram-me 
que era a segunda bíblia do mundo. Se não for, eles 
que me... Mas eu olhei e fiquei...

Então, o mundo, em duas guerras, bombardeou 
a Alemanha toda, em 1919 e em 1940. Não soltaram 
uma bomba em Heidelberg, em respeito ao Einstein. 
Então, era essa a imagem.

Agora, com tristeza eu vejo este nosso Brasil. 
Quando se pede um piso salarial de dois salários mí-
nimos para professora, não se consegue. Dois salários 
mínimos! Aí, eu me lembro do professor Basedow. En-
tão, o Senado é para isso. É para lembrar as coisas. É 
para fazer o bem. E essa lembrança eu passo ao nosso 
Governo, à Presidência da República.

O Professor Basedow me disse que o cargo mais 
honroso é o de professor. E, para as daqui, dois salá-
rios não conseguimos. Votamos aqui e cravou a Justiça 
liminar contra dois salários mínimos.

Eu queria uma reflexão. Quando contei a minha 
vida, fazia pós-graduação e tinha a ditadura militar. Eu 
só estou fazendo história. E eu era médico residente 
no Hospital do Servidor do Estado. Eu vi as enfermei-
ras exultantes, vibrantes, felizes. O Presidente Castelo 
Branco tinha acabado de fazer um decreto em que a 
enfermeira ganharia seis salários mínimos. É! E hoje 
nós, o Senado; o Presidente Luiz Inácio, que se diz 
generoso; o Poder Judiciário, que se diz justo: nós não 
conseguimos dar às professoras do nosso Brasil dois 
salários mínimos!

Eu creio em Deus, eu creio no amor, eu creio no 
estudo e creio no trabalho.

E queríamos comunicar, com muita honra, a pre-
sença do Prefeito eleito de Três Corações, de Minas 
Gerais, Fausto Ximenes. 

Então, agradecemos. A Presidência agradece 
às personalidades que nos honraram com seu com-
parecimento.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Flávio Arns quer falar ainda.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Eu não podia deixar... Agora, Flávio Arns, o senhor é 
bispo, é? Olha, eu acho – não sei – que esse aqui vai 
chegar ao céu antes do Evaristo Arns. Esse homem... 
Está aí um homem que era bom para ser Presidente 
do Senado. É porque houve um Senador que disse 
que o Senado era um céu; melhor do que o céu, por-
que ele disse que, para ir para o céu, tem que morrer, 
e aqui não tem. Está aí o meu candidato a Presidente 
do Senado.

V. Exª pode usar da palavra.
O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obrigado, 
Senador Mão Santa. Eu sei que este Período do Expe-

diente destinado a homenagear os 50 anos, primeiro, 
da Universidade e, depois, da PUC de Minas Gerais 
já está se encerrando, mas eu não poderia também 
deixar de externar publicamente os cumprimentos, os 
parabéns pela caminhada empreendida. 

Cinqüenta anos é uma trajetória extensa, bonita, 
de muito serviço, sem dúvida alguma, de uma institui-
ção que pretende sempre ser, e cada vez melhor, de 
ensino, de pesquisa, de extensão, ensino de quali-
dade, de formação, de competência, de profissionais 
habilitados para atuarem num conjunto de áreas no 
Brasil. Uma instituição que, sem dúvida, contribui para 
o País através da pesquisa em todas as áreas, mas 
sempre com enfoque muito particular no desenvolvi-
mento daquilo que é necessário para a construção da 
cidadania e da dignidade voltadas para o aspecto so-
cial. E a extensão que a PUC desenvolve com muita 
propriedade, com muita competência, muitas vezes, 
faz parte do currículo dos cursos de graduação, das 
necessidades da pós-graduação. Esse é o tripé fun-
damental exercido pela PUC de Minas Gerais e pelas 
PUCs e universidades católicas do Brasil de uma ma-
neira muito especial, muito boa, muito necessária para 
o desenvolvimento do Brasil. 

Em Minas Gerais, a PUC se descentralizou. A 
presença da PUC, da Pontifícia Universidade Católica, 
agora já está em vários pontos do Estado de Minas 
Gerais, como acontece com as demais pontifícias uni-
versidades católicas. 

A PUC tem a característica de ser, como costu-
mo chamar, uma entidade pública não-estatal. O Poder 
Público e a sociedade têm que entender isso, porque 
a característica da mantenedora de uma PUC é a da 
não-distribuição de lucros. Não existe distribuição de 
lucros, não existe remuneração de diretoria. Todo o re-
sultado financeiro positivo é reinvestido nos próprios 
objetivos da instituição. Se um dia, a PUC deixar de 
existir, todo o seu patrimônio será destinado para uma 
entidade congênere ou para o Poder Público. Então, 
ninguém é proprietário, nem dono. Isso a sociedade 
tem que entender. Por isso dizemos que uma pontifícia 
universidade católica, como outras tantas entidades que 
prestam relevantes serviços para o Brasil, são entidades 
públicas; não têm proprietários, contribuem para edu-
cação, formação, ciência, tecnologia, independência e 
informação. São públicas não-estatais. Temos que nos 
orgulhar disso. E com a grande característica de ser 
confessional; ou seja, busca inclusive aquilo que une as 
religiões. E une até as pessoas que não praticam uma 
religião, mas que têm no sentimento de solidariedade 
(que não é específico de uma religião), de humanida-
de, de dignidade, de construção de direitos humanos, 
a sua marca registrada. E isso a PUC tem.
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Quero saudar dessa maneira porque já fui aluno 
da PUC do Paraná; depois lecionei lá durante alguns 
anos. A Universidade Católica do Paraná transformou-
se em PUC na época em que meu pai, o professor Os-
valdo Arns, já falecido, era reitor dessa universidade. 
Foi reitor durante 12 anos. Atualmente, o atual reitor 
da PUC do nosso Estado o Irmão Clemente Ivo Juliato, 
uma extraordinária pessoa. 

Minas Gerais, todos os mineiros, particularmen-
te os Senadores que estão aqui (Senador Wellington 
Salgado, Senador Eduardo Azeredo, Senador Eliseu 
Resende, que já se pronunciou agora há pouco), o 
povo mineiro, o povo brasileiro têm que se orgulhar de 
uma universidade que é séria, que é boa, competente, 
que se dedica à construção do bem comum. Que es-
ses 50 anos de caminhada continuem com a certeza 
de que sempre a PUC terá que ser e será excelência 
e referência naquilo que faz. 

Parabéns para a PUC de Minas Gerais pelos 50 
anos de contribuição decisiva para a democracia, para 
a independência e para a construção de uma Minas 
Gerais e de um Brasil sempre melhores.

Obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Com satisfação, ouvimos as palavras do Senador 
Flávio Arns, que traduz a grandeza da PUC. S. Exª 
representa uma das famílias que mais engrandece o 
nosso País como cristão: Evaristo Arns, Hilda Arns, 
Flávio Arns e o pai dele, que ele acabou de citar, que 
foi reitor da PUC. 

A gratidão não é só dos paranaenses; é também 
de São Paulo, do Rio, de Goiás e de Pernambuco. 

E aqui, como eu abro a Bíblia e leio “Pedi e dar-
se-vos-á...”, professor Dom Joaquim, pense no Piauí, 
em levar uma PUC para lá. Já sofremos tanto.

A Presidência agradece às personalidades que 
nos honraram com seu comparecimento e suspende a 
sessão por cinco minutos para os cumprimentos. 

(Suspensa às 15 horas e 5 minutos, a 
sessão é reaberta às 15 horas e 9 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Está reaberta a sessão.

O primeiro orador inscrito é o Senador Mão San-
ta. 

V. Exª dispõe de dez minutos para o seu pronun-
ciamento. 

Antes de lhe dar a palavra, anuncio que há ora-
dores inscritos para falar pela Liderança: Senadora 
Ideli Salvatti, pelo PT; Senador Gerson Camata, pelo 
PMDB.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Há pessoas inscritas 
para comunicação inadiável?

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Ainda não. V. Exª é o primeiro, está inscrito em pri-
meiro lugar.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR) – Obri-
gado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Com a palavra o Senador Mão Santa, por dez mi-
nutos.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Senador 
Alvaro Dias, que preside esta sessão deliberativa ordi-
nária de 10 de dezembro, quarta-feira, parlamentares 
presentes, brasileiras e brasileiros aqui no plenário e 
os que nos assistem pelo Sistema de Comunicação 
do Senado da República, Senador Camata, viver é 
ver Vitória, Espírito Santo é um nome que traz luz, e 
V. Exª, de quando em quando, elogia o Governador do 
Estado de V. Exª. Realmente ele engrandece o nosso 
partido, engrandece a política, a democracia. Mas não 
só a política: quando eu o conheci, ele era diretor da 
Eletrobrás e muito nos ajudou a governar o Piauí. 

E as coisas se encaixam.
Pois é justamente o que quero falar aqui: o Piauí 

vive um caos energético. 
Agora, Camata, para dar luz... Só dá luz quem é 

iluminado. O Governador e o PT são um apagão com-
pleto de luz pessoal. Não vou dizer que não têm. Têm, 
está aí o Flávio Arns – agora até eu me excedi: disse 
que ele está na frente de Evaristo Arns. Mas tem que 
diferir o joio do trigo. Atentai bem: o trigo é muito pouco, 
o joio está crescendo, os aloprados, os inconvenientes, 
os indecentes, os corruptos. 

Vai voltar de novo aquele do... Eles não criam 
vergonha não! A Polícia pegou o homem com 400 mil 
euros, um milhão nas cuecas, no sapato... O mesmo! 
É a impunidade. Não punem esses bandidos. Está aí, 
é o mesmo do mensalão.

Então, foi até bom eu ter me excedido quanto a 
Flávio Arns – entre ele e o Evaristo Arns, é capaz de 
São Pedro...Entra logo, Flávio! Tem o Paulo Paim. Há 
pessoas honradas. Dr. Nazareno perdeu a eleição lá. 
Nem o apoiaram – quando eles são bons, não apóiam 
não, eles querem é queimar os cabras. O Prefeito de 
Teresina do PT era um homem bom, o candidato. Eles 
mesmos queimam. 

E vou lhe contar uma coisa. Camata, tenho apren-
dido muito com você. Aliás, sou seu sucessor. Está na 
Mesa aqui... Alvaro Dias, estão me candidatando ao 
cargo dele, para sucedê-lo.
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Viver é ver Vitória. Mas vou lhe contar uma. Apren-
di muito com V. Exª. E a gratidão vem de quando eu 
governava o Piauí. Os adversários quiseram prender 
um dinheirinho da Piemtur. Nem nos conhecíamos, e 
V. Exª pulou lá e gritou que isso era uma indignidade. 
Então, eu tenho essa gratidão. A minha mãe dizia que 
a gratidão é a mãe de todas as virtudes, viu? Eu tenho 
essa gratidão.

Mas eu gosto sempre de conversar com os mais 
velhos. Eu vou contar um papo aqui. Bem ali sentava 
Gilberto Mestrinho – chamava-o de “Mestrão”. Pureza, 
ele é um estadista – veja sua vida, sua experiência. 
Deus fez o mundo, os matos, e ele fez crescer aqui-
lo. E eu bem ali, com aquele meu jeito, votei em Luiz 
Inácio em 1994 e no Governador lá do Piauí, todo 
mundo sabe. Aí perguntei a ele bem ali: “Mestrinho, 
e esse negócio vai dar certo?” Desculpe-me, mas eu 
sou franco mesmo, não sou baú. O Tancredo disse lá 
em Codó: “Você não guarda o seu segredo, como é 
que eu vou guardar?” E a gente conversando ali, per-
guntei: “Mestrinho, isso vai dar certo?” Ele tem muito 
mais experiência do que nós. Aí ele olhou assim e dis-
se: “Mão Santa, não vai dar não!” Aí eu disse: “Mas, 
rapaz, como é que não vai dar e você está o tempo 
todo votando desse lado?” – eu já estou aqui dando 
uns votos contra, não é? Aquela PEC dos aposenta-
dos, que tiraram... Aí ele disse: “Mas você sabe como 
é a política, não é? Há umas situações... Mas não vai 
dar certo não”. Ô homem sábio! 

Ele disse: “Mão Santa, aí está cheio de desem-
pregado e faminto. Então vão ter sede demais ao pote”. 
Isso é verdade, o Luiz Inácio, no desespero do men-
salão, disse: “Estou rodeado de aloprados por todos 
os lados”. Foi ele. Outro dia disseram que eu é que 
digo isso. Não. Eu gosto do linguajar dele e estou re-
petindo o que ele disse. No desespero... E funcionou! 
O Luiz Inácio é muito esperto, porque ele podia pegar 
um impeachment naquela hora. Quarenta ladrões... E 
agorinha prenderam um. Na cueca, não sei o quê. Ele 
sabe que a impunidade foi do PT. Estão cassando um 
bocado de governador, o mais corrupto é o do Piauí: 
dezessete vezes gravado com a Gautama. É do PT. Aí 
dizem que vão cassar o Jackson. 

Olha para cá, Camata. Para cima de mim? Jack-
son Lago é que é Mão Santa: cirurgião brilhante, um 
homem endeusado, foi três vezes prefeito da capital 
e ainda elegeu o quarto, o quinto. Isso é político, não 
é? Aqueles bichinhos é que sabem julgar? Quem sabe 
é o povo. 

Olha para cá, Camata, o teu sucessor está mere-
cendo ainda? O do Piauí tem dezessete gravações. A Luz 
do Campo com ele... os sanguessugas... antes de entrar, 

teve um negócio de um Finatec – antes de entrar, já teve 
um estouro, antes de assumir. Então aí é o diabo.

Tem processo lá, o PSDB meteu. Finatec, não sei 
o quê, as ambulâncias, sanguessugas, os da Gautama. 
Agora o PMDB meteu. Carteira de chofer deu muito 
mais do que cheque desse na Paraíba. Esses cheques 
aí que dizem são para obra social, como os treze mi-
lhões que Luiz Inácio dá de Bolsa Família. 

A democracia é assim para um frear o outro. Esse 
poder é para frear o Judiciário, o Executivo, e o Judiciá-
rio para frear a gente. E nós tivemos. E é necessário.

Cristovam Buarque, está ali Rui Barbosa. Há ou-
tro baiano que nós temos que respeitar: Antonio Car-
los Magalhães. Ele deu um freio nesse Judiciário. Ele 
deu um freio! Lalau! Vai pegar o apelido de Lalau hoje. 
Não se elege a nada! Foi o Antonio Carlos Magalhães. 
Então, tem que haver esse equilíbrio. 

Mas eu queria dizer que eu agradeço ao Gover-
nador, porque uma vez eu fui lá e ele me facilitou um 
dinheiro para investir na companhia energética. Então, 
está aqui, atentai bem.

O SR PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Permite-me, Excelência?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – “Deputados 
do Piauí querem explicação sobre o aumento da taxa 
de energia”. Primeiro, não há energia mais lá, acabou. 
Acabou. Acabou. Acabou. Foi tanta roubalheira que 
deu um apagão. 

Eu, quando governei o Estado, eu botei uma ilu-
minação na minha cidade, Parnaíba, em Luiz Corrêa, 
Coqueira, Portinho. Aí houve o apagão, apagaram, na-
quela época. Você se lembra, não é? Apagão. Pedro 
Parente. Aquela câmara que Fernando Henrique teve 
firmeza de mostrar a verdade, porque este Governo 
está fugindo da verdade: “Não, está tudo bom, pode 
comprar, pode se lascar, vamos fazer compras”, por-
que quem vai se lascar é quem for comprar, quem vai 
se endividar é quem está comprando, mas a verdade 
está aí, está no mundo, nós sabemos. Então, está aqui: 
Deputados do Piauí... Ainda aumenta a luz e não tem 
energia lá, o Heráclito falou.

E tem outra aqui: “Cepisa deixa governador na 
mão durante evento na APPM”. O Governador chamou 
os novos prefeitos e ia dar uma palestra. Foi à vela – 
que vergonha! –, porque não tinha luz. Então, o Piauí, 
Senador Alvaro Dias, está no caos, por isso me dê um 
motivo. Dizem que o Luiz Inácio manda muito dinheiro 
para lá, mas a roubalheira é mais do que ele manda. 

A Justiça denunciou que o sul do Piauí está-se 
transformando em carvão. O senhor vem chorar aqui a 
Amazônia. A Amazônia tem muita floresta, lá tem pou-
quinha, nós só temos a Serra Vermelha e venderam 
para uma firma do Rio de Janeiro – a JB Carbon – que 
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a está queimando e transformando em carvão. O Piauí, 
que é semi-árido, que é quente, está um estrago. En-
tão, um juiz lá, a Justiça... O sul do Piauí está sendo 
transformado em carvão e à venda... E o Governador 
se elegeu – Senador Alvaro Dias, mais cinco minutos 
– com esse dinheiro, o PT.

Setenta e seis cidades, Senador Gerson Cama-
ta, estão na emergência porque não têm água. Mas o 
bichinho lá é sabido, esperto, é o joio, vai e diz o se-
guinte: não. Não tem água, mas vamos descobrir pe-
tróleo. Tem essas conversas aqui e fica iludindo. Agora 
é petróleo. Sessenta cidades sem água. E 78 cidades 
do Piauí não têm uma biblioteca. O Piauí tirou 26º lu-
gar nesse ensino aí, nesse Enade. Só perdeu para 
Alagoas. Como deve ser Alagoas?

O Pronaf, ô Camata, aquele empréstimo para a 
agricultura familiar, foi cortado em seis cidades. Se está 
na seca, se não tem luz, os caboclos não pagaram. 
Agora, quando é banqueiro que não paga, quando é 
industrial que não paga, tiram dinheiro não se sabe de 
onde. Os pobrezinhos que não vêem a chuva, que... 
eles cortaram. Como eles sofrem! E o caos da ener-
gia, é o caos mesmo.

Então, essas são as nossas decepções e eu 
aproveitaria estes instantes para alertar o Presidente 
Luiz Inácio, que está sendo ludibriado pelos alopra-
dos. O Estado piorou todos os índices. A Universidade 
do Estado do Piauí, que já esteve entre as melhores, 
que tinha convênio com Coimbra, tinha convênio com 
Cuba, convênio... entrou na esparrama. Então, Piauí, 
você que estudou a Geografia, aqui não tem, o Brasil 
não tem vulcão, não tem tsunami, não tem terremoto, 
não tem aquele negócio de Santa Catarina, mas en-
trou o PT lá que é pior que tudo isso junto.

O SR PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Permite-me V. Exª um aparte?

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Ouço o aparte 
do meu símbolo, porque vou disputar o lugar dele. Eu 
quero ser o candidato do Gerson Camata, do PMDB, 
para a 2ª Secretaria. 

O SR PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – V. Exª sabe que eu, como cumpridor do Regi-
mento, desejo apenas agradecê-lo pelas referências 
que fez a meu nome e dizer que, pelo Regimento – 
faltando dois minutos –, estou proibido de aparteá-lo, 
mas agradeço a gentileza da exceção.

O SR. MÃO SANTA (PMDB – PI) – Mas o Regi-
mento está abaixo da lei e eu sei que quem fez este 
negócio foi Deus e, no mundo, foi um tal de Montes-
quieu, que fez a República. Depois, como ele viu que 
o negócio era complicado, ele fez 21 tomos – L’Ésprit 
des Lois – O Espírito da Lei. Já vou dar um exemplo: 
se eu for com o Senador Alvaro Dias – terminada a 

reunião – tomar um vinho e comer um tatu, a Polícia 
Federal deve vir e nos prender; está na lei. Mas se 
neste instante, no meu Piauí – 76 cidades como São 
Raimundo Nonato, sem água, sem chuva –, um pai 
de família pegar um tatu para fazer um frito e dar para 
a mulherzinha dele, para a “Adalgisa” dele e para os 
filhos, eu acho que ele não será condenado. 

Então, tem o espírito da lei e tem o Regimento, 
mas estamos com o plenário vazio. Agora, grande 
mesmo são as inteligências que estão aqui – porque 
ela é invisível. V. Exª, então, pode ter o seu aparte para 
enriquecer e garantir a minha eleição. Se V. Exª não 
garantir que eu sou seu candidato...

O SR PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 
ES) – Mas é...

O SR. MÃO SANTA (PMDB –PI) – Ah, bom. 
Então, eram essas as nossas palavras. Abra a 

Bíblia, o Livro de Deus. E não estou falando de Luiz 
Inácio. Eu disse que ele tem que separar o joio do trigo. 
Agora, esse PT tem mais joio – e é muito. Mas o trigo 
está ali. Eu reconheço o Paim, mas são poucos.

Abri o Livro de Deus para pedir, em nome do Piauí, 
que votou em Luiz Inácio, que entregou o governo do 
Estado ao PT, que Ele nos atendesse, pois estamos 
vivendo um caos. Foi muito bonito Ele atender Santa 
Catarina, mas não atenda apenas diante desse caos 
energético, do caos do Pronaf, do caos da ética admi-
nistrativa, do caos na educação. Então, pedimos, Luiz 
Inácio, que veja aqueles aloprados que V. Exª denun-
ciou, pois parece que eles aumentaram no Piauí.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Álvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

Durante o discurso do Sr. Mão Santa, o 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, deixa a ca-
deira da Presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Álvaro Dias, 2º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.613, DE 2008

Requeiro, nos termos do art. 218 do Regimento 
Interno do Senado Federal, de acordo com as tradi-
ções da Casa, homenagem de pesar, consistente em 
inserção em ata de voto de pesar e apresentação de 
condolências à família, pelo falecimento, ocorrido na 
última terça-feira, dia 9, do Desembargador e ex-Pre-
sidente do Tribunal de Justiça do Estado do Paraná 
Helianto Guimarães Camargo.
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Justificação

Heliantho Camargo foi presidente do Tribunal 
de Justiça (TJ) do Paraná no biênio 1981-1982, opor-
tunidade em que assumiu por alguns dias o governo 
do Estado. Foi um magistrado de vanguarda no perí-
odo da ditadura militar, tendo sido um dos pioneiros 
na concessão de liminar em ação de habeas corpus 
naqueles anos de chumbo da história recente do país. 
Além de ser um juiz exemplar, o Desembargador He-
lianto Guimarães era muito admirado pelos servidores 
do Judiciário paranaense, por suas muitas conquistas 
para a categoria. Uma delas foi criar a creche do Tri-
bunal de Justiça.

O Desembargador Heliantho Camargo iniciou 
a carreira aos 30 anos, na comarca de Bandeiran-
tes, no Norte Pioneiro, onde permaneceu por pou-
cos meses, quando foi removido para Araucária, na 
região metropolitana. Em 1947, foi nomeado para o 
cargo de juiz de direito da Comarca de Pitanga, no 
Centro-Sul. Passou ainda pelas Comarcas de Mal-
let, no Sudeste, Sertanópolis, na região dos Campos 
Gerais, e Londrina, no Norte, antes de ser promo-
vido para o cargo de juiz de direito da Comarca de 
Curitiba, em 1954.

Na capital, foi titular da 5ª Vara Criminal, da 3ª 
Vara Cível, da 1ª Vara da Fazenda Pública Federal e 
da Vara de órfãos, Ausentes, Interditos e Provedoria. 
Em 1962, foi promovido ao cargo de juiz de direito 
substituto de 2ª Instância, atuando nas câmaras cí-
veis e criminais que então compunham o Tribunal de 
Justiça do Paraná.

Em 1966, foi nomeado desembargador. No Tribu-
nal de Justiça, ocupou os cargos de 2º vice-presidente; 
membro da Comissão de Organização e Divisão Ju-
diciárias, de Regimento Interno e de Procedimento; 
membro da Comissão de Revista Jurisprudência, de 
Concursos e Promoções; membro suplente do Conselho 
Superior da Magistratura, hoje denominado Conselho 
da Magistratura e depois membro efetivo do Conse-
lho da Magistratura; membro do Órgão Especial do 
TJ. Em 1976, foi indicado pelo TJ para integrar o Tri-
bunal Regional Eleitoral (TRE), órgão em que foi eleito 
presidente. Em 1980, foi eleito presidente do Tribunal 
de Justiça do Paraná, para o biênio 81/82. Ao longo 
da carreira, o Desembargador Heliantho Camargo foi 
agraciado com os títulos de cidadania honorária dos 
municípios de Sertanópolis, Primeiro de Maio, Mallet 
e Palmas.

Foi um dos responsáveis pela modernização da 
Justiça do Paraná. Foi dele a sugestão de implantar 
no Estado o sistema de Entrância (comarca) inicial, 
intermediária e final, que até hoje prevalece.

O Desembargador Helianto Camargo era ca-
sado com Dona Maria José Coutinho Camargo, pai 
do Desembargador Clayton Coutinho de Camargo, 
Presidente do Tribunal de Alçada, e avô do Deputado 
Estadual Fábio Camargo. Seu corpo foi sepultado na 
Capela 1 do Cemitério Municipal de Curitiba, no bairro 
São Francisco.

Por toda essa importante atuação visando o for-
talecimento do Judiciário do Paraná, o Desembargador 
Helianto Camargo, tornou-se merecedor do mais pro-
fundo respeito e gratidão da comunidade paranaense, 
razão pela qual requeiro este voto de pesar.

Sala das Sessões,10 de dezembro de 2008. – 
Senador Alvaro Dias, Senador Flávio Arns.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) – 
A Presidência encaminhará o voto de pesar solicitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.614, DE 2008 

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do artigo 40 combinado 

com o artigo 13 do Regimento Interno do Senado Fe-
deral, com a redação dada pela Resolução nº 37, de 
1995, que seja considerada como desempenho de 
missão no exterior, minha participação nos dias 18 e 
19 de dezembro de 2008 na Sessão Extraordinária do 
Parlamento do Mercosul, para encerramento dos tra-
balhos legislativos do ano de 2008, que se realizará 
na cidade de Montevidéu, no Uruguai.

Para efeito do disposto no art. 39 comunico que 
estarei ausente do País no período de 17 a 20 de de-
zembro de 2008.

Senado Federal, 10 de dezembro de 2008. – Se-
nador Sérgio Zambiasi.

REQUERIMENTO Nº 1.615, DE 2008 

Senhor Presidente,
Como membro titular da Representação Brasilei-

ra no Parlamento do Mercosul, fundado no art. 40 do 
Regimento Interno do Senado, requeiro licença para 
ausentar-me dos trabalhos da Casa nos dias de 17 a 22 
de dezembro do ano em curso, para fins de participar 
da Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, 
a realizar-se em Montevidéu, no Uruguai.

E, nos termos do art. 39 do Regimento Interno 
desta Casa, comunico que estarei ausente do País no 
mesmo período para atender a missão.

Sala das Sessões, em 10 de dezembro de 2008. 
– Senador Romeu Tuma.
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REQUERIMENTO Nº 1.616, DE 2008 

Senhor Presidente,
Sendo membro titular da Comissão Parlamentar 

Conjunta do Mercosul, requeiro, nos termos do art. 
40 do Regimento Interno do Senado Federal, licença 
para ausentar-me dos trabalhos da Casa, nos dias 17 
e 18 de dezembro de 2008, quando participarei da IV 
Sessão Extraordinária do Parlamento do Mercosul, na 
cidade de Montevidéu, Uruguai.

Comunico, ainda, que atendendo o disposto no 
artigo 39, inciso I, estarei ausente do País no período 
de 17 a 19 de dezembro do corrente ano.

Senado Federal, 10 de dezembro de 2008. – Se-
nador Aloizio Mercadante.

REQUERIMENTO Nº 1.617, DE 2008

Requeiro, nos termos do artigo 40, do Regimento 
Interno do Senado Federal, com a redação dada pela 
Resolução nº 37, de 1995, que seja considerada como 
desempenho de missão parlamentar no exterior, mi-
nha participação no período de 17 a 20 de dezembro 
de 2008, por ocasião de Sessão Extraordinária do 
Parlamento do Mercosul, na cidade de Montevidéu, 
Uruguai.

Comunico ainda, nos termos do art. 39 inciso 
I do Regimento Interno do Senado Federal, que em 
razão dessa missão estarei ausente do País no res-
pectivo período.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Inácio Arruda.

O SR. PRESIDENTE (Alvaro Dias. PSDB – PR) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
publicados e apreciados oportunamente.

Muito obrigado, Senador Mão Santa.
Concedo a palavra ao Senador Flávio Arns, pri-

meiro orador inscrito para fazer uma comunicação 
inadiável; o Senador Gerson Camata é o segundo 
inscrito.

Aproveito a oportunidade, já que chamo à tribu-
na um Senador do Paraná, Flávio Arns, para registrar 
requerimento de minha autoria, encaminhado à Mesa, 
requerendo voto de pesar e apresentação de condolên-
cias à família pelo falecimento ocorrido na última terça-
feira, ontem, dia 9, do Desembargador e ex-Presidente 
do Tribunal de Justiça do Paraná Heliantho Guimarães 
Camargo, pai do Desembargador Cleiton Camargo, que 
foi Presidente do Tribunal de Alçada, e avô do Deputado 
Estadual Fábio Camargo. Heliantho Camargo contribuiu 
para o fortalecimento do Poder Judiciário no Estado 
do Paraná e é merecedor do mais profundo respeito 
e da gratidão da comunidade paranaense, razão pela 
qual requeiro esse voto de pesar.

Expresso nossos sinceros sentimentos, nossa 
mais sincera solidariedade à família, especialmente 
aos amigos Cleiton Camargo e Fábio Camargo, pelo 
falecimento de Heliantho Guimarães Camargo.

Na forma regimental, o requerimento é acolhido 
pela Mesa do Senado Federal.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Flávio 
Arns.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Para uma 
comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, em primeiro lugar, quero também me asso-
ciar ao requerimento de pesar e, se possível, subscrevê-
lo, externando à família e à comunidade paranaense os 
sentimentos pela perda, pelo falecimento. Ao mesmo 
tempo, espero que isso possa servir como caminho, 
como luz, em função do trabalho que foi realizado no 
decorrer da vida. Então, se V. Exª permitir, na seqüên-
cia, gostaria de me associar ao requerimento.

Amanhã, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
haverá, durante a sessão do Senado Federal, um 
momento destinado a homenagear a Rede Sarah de 
Hospitais por seus 48 anos de fundação. Nesse senti-
do, gostaria de me antecipar, no dia de hoje, fazendo 
uma reflexão sobre o trabalho que a Rede Sarah vem 
desenvolvendo em Brasília e no Brasil como referên-
cia internacional e, inclusive, como referência para um 
conjunto de desafios que toda a sociedade brasileira 
enfrenta na área da saúde. Então, que o modelo, a 
referência da Rede Sarah nos inspire também a pen-
sarmos numa sociedade melhor, de mais valorização 
do ser humano, com ênfase na área da saúde!

Muito se ouve que há muito espaço em todos os 
lugares, inclusive nos parlamentos e na mídia, para a 
crítica, principalmente quando se trata dos serviços 
públicos, e pouco espaço se destaca para as coisas 
boas que acontecem. Por isso, sinto-me no dever de 
fazer este registro em meu nome pessoal, em nome de 
todas as entidades sociais que neste País se dedicam 
ao atendimento de pessoas com deficiência, e acre-
dito que posso falar também em nome dos milhares 
de cidadãos e de cidadãs que já se beneficiaram do 
atendimento da Rede Sarah de Hospitais.

Todos temos consciência do grande desafio que 
se constitui a questão saúde em nosso País. Acredi-
tamos que não é sem um grande esforço e dedicação 
que a iniciativa da Associação das Pioneiras Sociais 
encara a gestão da Rede Sarah. O grande mérito foi 
transformar um projeto em referência nacional e inter-
nacional de qualidade de atendimento e foi ainda de-
monstrar que tais resultados são possíveis de serem 
alcançados numa parceria séria entre uma entidade 
de serviço social autônomo, de direito privado e sem 
fins lucrativos, e o Poder Público.
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O caráter autônomo da gestão desse serviço pú-
blico de saúde faz da Associação a primeira instituição 
pública não-estatal brasileira. Muito nos impressiona o 
posicionamento da Rede se apresentando ao pacien-
te, da seguinte maneira: “Você está na Rede Sarah, 
uma das maiores Redes de Reabilitação, Ortopedia e 
Neuropsicologia do mundo. Você precisa de um atendi-
mento que seja igualitário, de qualidade, personalizado, 
humano”. A Rede ainda diz ao paciente: “Aqui, você é 
tratado com dignidade, com respeito, com seriedade. 
Aqui, você não paga. A Rede Sarah retorna em servi-
ços de saúde os impostos pagos pelo cidadão”. São 
objetivos que deveriam nortear e se concretizar em 
toda a rede pública de atendimento em saúde. De modo 
amplo, na formulação dos princípios da Rede Sarah, 
podemos encontrar uma verdadeira carta de princípios 
para ser considerada por toda a saúde pública brasi-
leira, adaptando-a a cada área específica.

Nesse sentido, a Rede Sarah apresenta um con-
junto de verbos: criar, vivenciar, atuar, defender, liber-
tar-se, desenvolver, simplificar, valorizar, viver para a 
saúde e não sobreviver da doença, transformar cada 
pessoa em agente de sua própria saúde, trabalhar 
para que a utopia desse Hospital seja educar para a 
saúde, de modo a que todos, protegidos da doença, 
dele não mais necessitem. Por fim, a Rede Sarah diz 
que a comunidade é a principal responsável por essa 
obra, cuja finalidade é a realização de sua vontade. 
Cabe, portanto, como dever de todos, cobrar dessa 
instituição esse compromisso.

Podemos concluir, Sr. Presidente, que a Rede 
Sarah é mais do que uma rede de atendimento à saú-
de. Caracteriza-se como marco referencial, digno de 
ser reproduzido.

Por tudo isso, as comemorações dos 48 anos de 
sua fundação, que serão lembrados amanhã no Senado 
Federal, merecem registro. A todos os seus colabora-
dores, expresso o preito de gratidão deste Parlamen-
tar e, sem dúvida, de todo o Senado. Falo também em 
nome de toda a sociedade brasileira.

Quero destacar, Sr. Presidente, o papel fundamen-
tal que a Rede Sarah de Hospitais vem realizando no 
Brasil nos 48 anos de sua existência, com princípios 
muito bem definidos de respeito ao ser humano, de 
dignidade, de atendimento universal, de atendimento 
igualitário, de proteção, de promoção, de recuperação 
da saúde, que são os princípios constitucionais que 
regem essa área.

Neste momento em que refletimos sobre a saúde 
no Brasil, sobre a saúde de todos os cidadãos, nada 
melhor que, a partir dos princípios da Rede Sarah, que 
tanto bem já fez para milhares de brasileiros, transpor-
tarmos esses princípios para todos os debates, a fim 

de orientar os melhores caminhos, os melhores en-
caminhamentos para a realização de um dos direitos 
sociais fundamentais do povo brasileiro, que é o direito 
à saúde universal e integral de qualidade, conforme diz 
a Constituição, protegendo o cidadão, promovendo sua 
saúde e recuperando-o quando necessário.

Gostaria, Sr. Presidente, que V. Exª desse como 
lido este pronunciamento, que não pude ler na ínte-
gra, para que conste dos Anais desta Casa esta justa 
homenagem à Rede Sarah de Hospitais.

Obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR FLÁVIO ARNS.

O SR. FLÁVIO ARNS (Bloco/PT – PR. Sem apa-
nhamento taquigrafia.) – Sr Presidente, Srªs e Srs Se-
nadores, muito se ouve que há muito espaço em todos 
os lugares, inclusive nos parlamentos e na mídia para 
a crítica, principalmente quando se trata dos serviços 
públicos, e pouco espaço se destaca para as coisas 
boas que acontecem. Por isso, sinto-me no dever de 
fazer este registro em meu nome pessoal, em nome 
de todas as entidades sociais que neste País se dedi-
cam ao atendimento de pessoas com deficiências e, 
acredito, posso falar também em nome dos milhares 
de cidadãos e de cidadãs que já se beneficiaram do 
atendimento da Rede Sarah de Hospitais.

Todos temos consciência do grande desafio que 
se constitui a questão saúde em nosso País. Acredi-
tamos que não é sem um grande esforço e dedicação 
que a iniciativa da Associação das Pioneiras Sociais 
encara a gestão da Rede Sarah. O grande mérito foi 
transformar um projeto em referência nacional e inter-
nacional de qualidade de atendimento. Foi, ainda, de-
monstrar que tais resultados são possíveis de serem 
alcançados numa parceria séria entre uma entidade 
de serviço social autônomo, de direito privado e sem 
fins lucrativos, e o Poder Público. 

O caráter autônomo da gestão desse serviço pú-
blico de saúde faz da Associação a primeira Instituição 
pública não estatal brasileira.

Quando nos deparamos com os objetivos gerais 
que constam do programa de trabalho plurianual da 
Associação, sentimos a importância e a abrangência 
da Rede:

– prestar serviço médico público e qua-
lificado na área da medicina do aparelho lo-
comotor;

– formar recursos humanos e promover 
a produção de conhecimento científico;

– gerar informações nas áreas de epide-
miologia, gestão hospitalar, controle de quali-
dade e custos dos serviços prestados;
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– exercer ação educacional e preventiva 
visando a redução das causas das principais 
patologias atendidas pela Rede. 

Na medida em que define claramente os objetivos 
a serem atingidos em determinado período de tempo, 
o Contrato de Gestão firmado com o governo federal 
fornece ao Estado os instrumentos de aferição dos 
resultados da Instituição.

Muito nos impressiona o posicionamento da Rede 
se apresentando ao paciente:

– Você está na Rede Sarah, uma das 
maiores Redes de Reabilitação, Ortopedia e 
Neuropsicológica do mundo.

– Você precisa de um atendimento que 
seja igualitário, de qualidade, personalizado, 
humano.

– Aqui você é tratado com dignidade, 
respeito, seriedade.

– Aqui você não paga. A Rede SARAH 
retorna em serviços de saúde os impostos 
pagos pelo cidadão.

São objetivos que deveriam nortear e se con-
cretizar em toda a rede pública de atendimento em 
saúde.

De modo amplo, na formulação dos princípios 
da Rede SARAH podemos encontrar uma verdadei-
ra carta de princípios para ser considerada por toda 
a saúde pública brasileira, adaptando-a a cada área 
especifica:

– CRIAR – um centro especializado de 
saúde que entenda o ser humano como SU-
JEITO da AÇÃO e não como OBJETO sobre 
o qual se aplicam técnicas.

– VIVENCIAR – a medicina do aparelho 
locomotor como um conjunto de conhecimen-
to e técnicas unificadas, destinados a restituir 
ao incapacitado físico o direito universal de 
ir e vir.

– ATUAR – na sociedade para prevenir a 
incapacidade e a deformidade, combatendo, 
ao mesmo tempo, preconceitos quanto à de-
ficiência física, pois o que caracteriza a vida 
é a infinita variação da forma que no tempo 
muda.

– DEFENDER – o princípio de que ne-
nhum homem pode ser discriminado por ser 
diferente da média em sua forma física ou ma-
neira própria de realizar uma atividade.

– LIBERTAR-SE – da dependência tec-
nológica pela utilização do potencial criador 

de nossa cultura, rejeitando a atitude passiva 
diante do consumismo e da imitação.

– DESENVOLVER – uma atitude crítica 
diante de modelos importados, sejam técnicas, 
sejam comportamentos.

– SIMPLIFICAR – técnicas e procedi-
mentos para adaptá-los às necessidades reais 
apresentadas pelos contrastes econômicos e 
culturais das regiões brasileiras; simplificação 
é a síntese crítica de sistemas e processos 
mais complexos: “não se simplifica aquilo que 
não se conhece”.

– VALORIZAR – a iniciativa inovadora e 
a troca de experiências, no ensino e na pes-
quisa, estimulando a criatividade de pessoas e 
grupos, “o indivíduo é a instituição” e cada um 
por ela responde, a ela dedicando sua vida.

– VIVER – para a saúde e não sobrevi-
ver da doença.

– TRANSFORMAR – cada pessoa em 
agente de sua própria saúde.

– TRABALHAR – para que a utopia des-
te Hospital seja educar para a saúde, de tal 
modo, até que todos, protegidos da doença, 
dela não mais necessitem.

– A COMUNIDADE – é a principal res-
ponsável por esta obra, cuja finalidade é a 
realização de sua vontade. Cabe, portanto, 
como dever de todos, cobrar desta Instituição 
este compromisso.

Podemos concluir que a REDE SARAH é mais 
do que uma rede de atendimento à saúde. Caracte-
riza-se como um marco referencial, digno de ser re-
produzido.

Por tudo isso, as comemorações dos 48 anos de 
sua fundação merecem um registro e todos os seus 
colaboradores o preito de gratidão deste Parlamentar 
em particular, como de todo o Parlamento Brasileiro, 
em nome de toda a sociedade. 

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Flávio Arns, 
o Sr. Álvaro Dias, 2º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Gerson Camata, 2º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB 
– ES) – O requerimento de V. Exª será atendido nos 
termos em que foi feito.

A Presidência se congratula com V. Exª pelo pro-
nunciamento e também com a Rede Sarah pelo seu 48º 
aniversário, não se esquecendo de que o nome Sarah 
é uma homenagem a Sarah Kubitschek, fundadora das 
Pioneiras Sociais e também desse modelar hospital.
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Registramos também os cumprimentos ao Dr. 
Campos da Paz, que é a verdadeira alma, o leitmotiv, 
o motivador da Rede Sarah, que é um exemplo para 
o Brasil e para o mundo.

Continuamos com a lista de oradores inscritos. 
O próximo orador, que tem o tempo de dez minutos 
para o seu pronunciamento, é o Senador Cristovam 
Buarque. S. Exª tem a palavra.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, nós 
temos, Sr. Senador Camata, escutado repetidas vezes, 
nessas últimas semanas, algo extremamente positivo, 
que é o otimismo passado pelo Presidente Lula dian-
te da crise econômica. Inclusive, algo positivo é essa 
insistência que ele faz sempre: comprem, comprem, 
comprem – apesar da crise. 

Entretanto, ao lado de começar elogiando pelo 
otimismo que passa – e é bom um País com otimismo 
–, eu venho aqui manifestar, Sr. Presidente, primeiro, 
as minhas preocupações com essas falas do Presi-
dente; segundo, algumas lacunas que percebo nessa 
fala. A primeira preocupação é que, num momento de 
crise econômica, se a gente olha só o imediato, não 
há dúvida nenhuma de que o certo, Senador Eurípe-
des, é incentivar o consumo; mas, no médio prazo, 
isso pode trazer conseqüências profundamente noci-
vas para o País.

Qualquer um que sabe o mínimo de economia, 
sabe muito bem que cada consumo feito é uma pou-
pança que não é feita; cada real gasto no consumo é 
um real a menos na poupança que o País faz. E um 
país cresce, sobretudo, graças ao investimento que 
vem da poupança existente.

O Brasil tem a tradição de relegar a poupança 
em nome do consumo. E é por isso que vai buscar in-
vestimentos em empréstimos no exterior, para poder 
fazer os investimentos aqui dentro. E aí o resultado é 
que nós compramos, compramos, compramos e nos 
endividamos, endividamos, endividamos. Mas chega 
um dia em que temos de pagar a dívida e os juros. E 
aí a gente fica sem poupança e sem investimento.

Isso aconteceu durante décadas, no Brasil espremi-
do entre uma imensa dívida externa e uma imensa dívida 
interna, pela incapacidade de escolhermos a poupança. 
A declaração do Presidente é extremamente positiva 
para o imediato, mas é extremamente preocupante para 
o médio e longo prazo. Nós temos que combinar consu-
mo com poupança, compra com investimento, porque, 
sem isso, nós não aumentaremos a produção, e, aí sim, 
Senador Camata, se não aumentarmos a produção e 
continuarmos comprando, virá o inevitável aumento de 
preços, a velha e conhecida inflação. 

Essas palavras do Presidente, que trazem oti-
mismo, o que é positivo, que até reduzem a gravidade 
de uma possível recessão e até mesmo aumentam a 
taxa de crescimento, elas podem trazer no seu bojo, 
se não houver investimento de novos equipamentos, 
de novos empreendimentos, de aumento da produção, 
além do consumo, o aumento de preços. 

E eu continuo achando que, apesar de toda a 
tragédia da recessão, da redução do crescimento, a 
tragédia da inflação também é muito grande. Eu até 
evitei dizer que é pior a inflação do que a redução do 
crescimento, mas a redução do crescimento a gente 
retoma e cresce, enquanto que, com a inflação, em 
geral nós perdemos o controle, e desarticula-se a 
economia – foi assim que vivemos durante décadas. 
Por isso, eu quero deixar aqui, em primeiro lugar, a 
minha preocupação com o discurso do otimismo pre-
sidencial, extremamente positivo no curto prazo, mas 
extremamente preocupante, no médio prazo, quanto 
às conseqüências dele para o futuro do Brasil.

Mas, Presidente, não é só isso que quero falar. 
Eu quero falar também de uma lacuna que eu sinto no 
discurso. Eu não vi o Presidente ainda falando, ao lado 
de dizer “comprem, comprem, comprem”, “estudem, 
estudem, estudem”. Eu não vi, ao lado de dizer “vão às 
compras”, ele dizer: “Levem seus filhos à escola, visitem 
a escola, conversem com os professores”. Eu não vi 
ele fazer isso. E vindo de um Presidente com o caris-
ma, com a força, com a liderança do Presidente Lula, 
um discurso no sentido de dizer “freqüentem a escola 
de seus filhos, consultem os professores para saber 
como é que vão as suas crianças”, um discurso nesse 
sentido teria um impacto tão grande como dizer “vão 
às compras e comprem o máximo que puderem”. 

Eu não vi, no discurso do Presidente, ele dizer: 
“Apóiem os professores das escolas de seus filhos, 
discutam com eles se o piso salarial está sendo pago”, 
o piso, que é uma lei sancionada pelo Presidente Lula. 
Ele poderia dizer: “Tentem ver se os Governadores e 
Prefeitos estão cumprindo a lei que eu, Presidente Lula, 
fiz, para que vocês tenham um salário, senão como 
a gente desejaria, pelo menos um piso nacional”. Eu 
não vi o Presidente incentivando, Sr. Presidente da 
Mesa, a que os jovens freqüentem as bibliotecas, que 
procurem estudar mais, que procurem beber menos, 
que consumam menos álcool. Comprar é bom, mas 
depende do que se compra. 

Senador José Nery, eu ainda não vi um discur-
so do Presidente defendendo mais compras dos bens 
essenciais que os pobres precisam. A idéia que fica 
é que se propõe comprar mais dos bens sofisticados, 
suntuosos e caros que a classe média e alta compram, 
até porque são esses bens que dinamizam mais a 
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economia. Eu não vi esse discurso procurando fazer 
com que combinemos consumo com poupança e que 
também combinemos consumo com os estudos, com 
atividade cultural. Ir ao cinema é uma forma de consu-
mo que não precisa de empréstimo, como comprar um 
carro, que não precisa que se façam estradas, como 
comprar carro, que não exige gastos altos do Estado 
para viabilizar a indústria. 

A gente precisa fazer com que o nosso Presi-
dente, primeiro, ao propor o consumo, leve em conta 
a necessidade de poupar. Segundo, que não fique só 
no discurso da economia, apesar de ser essa a crise 
principal que a gente vê – mas não a crise principal 
que a gente vive. A crise principal que a gente vive está 
subterrânea, porque as pessoas não percebem. É a 
desigualdade social, é a pobreza gritante, é a degrada-
ção escolar, é uma saúde que não funciona. Essa crise 
ninguém vê. A crise dos bancos todo mundo percebe. 
Talvez esta seja a maior tragédia de todos nós: o que 
é visível e o que é invisível. O visível são os bancos; 
invisível é a saúde, invisível é a escola, invisível é a 
violência que campeia. 

É preciso que o discurso do Presidente se am-
plie e incorpore outras visões do mundo. Eu mesmo fui 
acusado, durante a minha campanha à Presidência, 
de ser candidato de uma nota só. O Presidente Lula 
está Presidente de uma nota só: a nota da economia, 
a nota do consumo, a nota do otimismo, tudo junto, 
numa coisa só.

Ele tem que usar o carisma, a competência, o 
prestígio de 70% de apoio da população para ampliar 
um pouco esse discurso e fazer as pessoas desperta-
rem para uma crise que é invisível, que é a crise real da 
pobreza, da desigualdade, da ineficiência. Essa parte 
seria tão bem descoberta se o discurso não fosse de 
um Senador, mas de um Presidente com a força, com 
o carisma que o Presidente Lula hoje tem. 

Concedo um aparte ao Senador José Nery.
O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Senador Cristo-

vam Buarque, o senhor aborda, com muita proprieda-
de, a crise real que ninguém quer ver, porque, se nós 
verificarmos até aqui, as medidas de enfrentamento da 
crise foram aquelas que servem para proteger os inte-
resses daqueles que estão e sempre estiveram muito 
bem, no caso, os que vivem da especulação financeira, 
o setor bancário. Aqui mesmo, este Plenário acabou 
de votar, semana passada, a medida provisória que 
considerei a “MP dos banqueiros”. Portanto, é neces-
sário que possamos nos debruçar sobre a crise real, 
a crise representada pelos graves problemas sofridos 
por todos os brasileiros e brasileiras que o senhor tão 
bem menciona: o caos da saúde, a falta de atenção e 
prioridade para a educação, a ausência de saneamen-

to básico, as políticas de inclusão social efetivas, que 
de fato promovam o desenvolvimento humano, e não 
aquelas que só pensam no desenvolvimento econômi-
co, embora eu ache que seja possível compatibilizá-las. 
Porém, o que estamos assistindo é a supremacia da 
busca do crescimento, do desenvolvimento econômico 
em detrimento...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... do efetivo cres-
cimento humano da sociedade como um todo. Então, 
eu queria, ao lado de parabenizar V. Exª por insistir na 
busca de alternativas para a crise real efetiva, aque-
la que atinge os milhões de empobrecidos do nosso 
País, dizer que V. Exª faz esse apelo num dia simbó-
lico, especial, o dia 10 de dezembro, que lembra 60 
anos da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 
Os direitos humanos têm que ser, como dizia o nosso 
querido Dom Hélder, sobretudo o direito dos mais po-
bres, dos mais fracos, dos mais oprimidos. Ao mesmo 
tempo, quero dizer a V. Exª que, com muita satisfação, 
esta semana participei...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – ... da IV Plenária 
Estadual do Sintepp, o Sindicato dos Trabalhadores 
de Educação Pública do Estado do Pará, que reuniu 
mais de 300 lideranças do Estado do Pará para firmar 
um compromisso muito efetivo da luta pela garantia do 
que nós aprovamos e que é lei, no caso, o piso salarial 
para os educadores. Portanto, quando o senhor insiste 
nesse tema e questiona o fato de cinco Governadores 
de Estado irem ao Supremo questionar a constitucio-
nalidade daquela medida, sem dúvida, eu me somo 
a V. Exª na crítica e na exigência da garantia do piso, 
bem como da garantia de todos os direitos sociais bá-
sicos, fundamentais, que promovam a pessoa humana, 
que resgatem direitos, em síntese, que efetivamente 
promovam os direitos humanos. Parabéns a V. Exª por 
buscar também elementos, eu diria, da luta...

(Interrupção do som.)

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Tempo, Presi-
dente.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Precisamos de tempo, Sr. Presidente.

O Sr. José Nery (PSOL – PA) – Só para en-
cerrar, precisamos fazer o combate à crise, sobre-
tudo defendendo o emprego, porque milhares de 
trabalhadores já estão perdendo seus empregos, 
e não estamos discutindo que alternativas propor 
efetivamente, para salvaguardar um direito huma-
no fundamental: o direito ao trabalho, a uma ren-
da, para se sobreviver com dignidade. A crise está 

    17ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50694 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008

atacando isso duramente. É preciso voltar os olhos 
para essa questão. Parabéns a V. Exª! Muito obri-
gado pelo aparte.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (PDT – DF) – 
Agradeço ao Senador Nery.

Quero dizer que, de fato, muitos trabalhadores 
estão perdendo o emprego. Isso justifica o Governo até 
fazer investimentos no setor produtivo, nas empreitei-
ras, nas produtoras de automóveis e até nos bancos. 
Mas é preciso lembrar que há milhões e milhões de 
pessoas que não estão perdendo emprego porque 
nunca tiveram emprego, e nós nos esquecemos des-
ses. Nunca tiveram emprego, porque não estudaram, 
não se prepararam no momento certo; e a gente não 
se esquece deles. 

Quando se fala em não deixar que haja emprego, 
colocamos R$8 bilhões nos bancos que financiam a 
venda de automóveis, e ninguém pergunta de onde vem 
esse dinheiro. Mas, na hora em que a gente fala que é 
preciso dar educação para garantir emprego aos que 
ainda não tiveram emprego, e que isso custaria alguns 
bilhões, todos perguntam, Senador Gerson Camata, 
de onde é que vem esse dinheiro. 

A gente vê uma parte apenas da realidade, a 
parte visível da crise dos bancos, das empresas, nos-
sa e dos que trabalham. Não vemos a crise invisível 
dos que nem trabalham, dos que nem possibilidade 
de emprego terão quando a economia voltar a crescer. 
Não vemos a crise invisível dos que não têm aonde 
ir quando ficam doentes; das crianças que não têm 
aonde ir quando as escolas estão paradas; daqueles 
que hoje sofrem, mais do que tudo, porque são invi-
síveis neste País.

E meu apelo, como diz o Senador Nery, ao Presi-
dente Lula é para que olhe também para os invisíveis 
e fale com eles, com os invisíveis que não vão con-
seguir comprar; e, para os invisíveis que ainda nem 
nasceram, fale para eles que, se não houver investi-
mento, não vão comprar depois. Sem poupança, não 
há investimento.

Por favor, Presidente, fale em comprar, mas fale 
em poupar. Diga às pessoas para irem às compras, 
mas que também compareçam às escolas, para ver 
como estão estudando os seus filhos.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Muito obrigado a V. Exª.
Em votação os Requerimentos nºs 1.614, 1.615, 

1.616 e 1.617, de 2008, lidos anteriormente.
As Srªs e os Srs. Senadores que os aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.)
Aprovados.

Ficam concedidas as licenças solicitadas.
O SR. PRESIDENTE (Gerson Camata. PMDB – 

ES) – Há orador inscrito para uma comunicação inadi-
ável nos termos do art. 158. 

Concedo a palavra a S. Exª o Senador Raimundo 
Colombo, que tem o tempo regimental de cinco minu-
tos para seu pronunciamento.

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Obrigado, Sr. Presidente Gerson Camata.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o assunto 
que me traz hoje aqui é a cidade de Itajaí, no meu Es-
tado. Itajaí é uma das mais antigas cidades de Santa 
Catarina, das mais tradicionais, das maiores e mais 
importantes e que, agora, foi extrema e gravemente 
atingida pelas enchentes. Oitenta por cento da cida-
de ficou alagada. O porto, sua atividade principal, foi 
praticamente destruído. 

Isso tem tido um impacto muito forte na perspec-
tiva de Itajaí. Seu povo é forte, saberá superar tudo 
isso, mas precisamos ajudar. 

Itajaí, ao longo do tempo, desenvolveu seu por-
to, que é, hoje, o segundo maior e mais importante do 
Brasil, com maior número de movimento de cargas. 

Esse processo todo da enchente fez com que a 
população ficasse um pouco entristecida, já que mui-
ta gente perdeu seu patrimônio. Percorremos várias 
vezes o local. 

Apresentei à Comissão de Educação do Sena-
do pedido para que fosse autorizada a implantação 
de uma escola técnica naval no Município de Itajaí. É 
claro que essa autorização não obriga o Governo a 
fazer, mas prioriza, aponta o caminha, mostra o que 
precisa e deve ser feito.

Itajaí tem renda per capita – esse é um levanta-
mento de 2003 – de R$ 6.166,00, o que mostra que, 
mesmo sendo a cidade ou uma das cidades que mais 
cresceram em Santa Catarina, que maior desenvolvi-
mento teve, que, nesse processo de exportação, teve 
sua importância potencializada, seu porto extrema-
mente ampliado – as empresas acabaram indo para 
lá sediar sua matriz, como, por exemplo, a Perdigão e 
tantas outras –, mas, mesmo assim, a vida das pessoas 
melhorou pouco. Por isso, uma escola técnica teria o 
impacto de qualificar sua gente. O Senador Cristovam 
Buarque, aqui, abordava a importância dessa questão, 
e dou a ela exatamente essa dimensão.

Agora, já aprovado o projeto no Senado, onde 
teve sua tramitação concluída – tinha efeito termina-
tivo na Comissão de Educação e, como não houve 
requisição para votação no plenário, o tempo venceu 
–, ele foi para a Câmara dos Deputados. Lá, recebeu 
o nº 3.918 e tem como Relator um catarinense ilus-
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tre, nosso amigo Deputado Federal Edinho Bez. Já 
falei com ele para possa dar ao projeto a celeridade 
possível, a fim de que possamos exigir do Governo 
uma ação imediata no sentido de que essa escola 
técnica possa ser, de fato, construída. A partir dali, 
poderemos qualificar as pessoas para este grande 
potencial do nosso mercado, que é o potencial naval, 
e aproveitar essa vocação, essa estrutura forte da 
comunidade de toda aquela região, porque ali temos 
não só o porto de Itajaí, mas o porto de Navegantes, 
o porto de São Francisco, o porto de Itapoá, e está 
saindo um outro porto, grande, na cidade de Joinville, 
pelo grupo Batistella; e ainda há o porto de Imbituba 
e o porto de Laguna. 

Então, Santa Catarina tem esse grande potencial, 
e, com uma escola técnica qualificando e preparando 
as pessoas para desenvolverem esse potencial, ainda 
mais com uma comunidade pesqueira tão desenvolvi-
da, estaremos aproveitando essa vantagem estratégica 
que a natureza dá a Santa Catarina, de tal forma a criar 
ali mais empregos, qualificar a população e melhorar a 
sua renda, melhorar, enfim, a vida das pessoas. 

Essa é uma oportunidade que não podemos per-
der. É um momento importante, é uma ação forte, que 
vai, com certeza, ser aproveitada pelo povo catarinense 
e brasileiro, especialmente de Itajaí.

(A Presidência faz soar a campainha.)

O SR. RAIMUNDO COLOMBO (DEM – SC) – 
Quero me ater ao tempo, mas considero essa uma 
ação importante, que poderá, inclusive, sendo efeti-
vada agora, ajudar no astral e na esperança do povo, 
que se recupera dessa questão.

E, ainda, só para concluir, Sr. Presidente, está 
tramitando na Comissão de Assuntos Sociais do Se-
nado medida que regulariza e regulamenta a ação dos 
assistentes sociais, tão importantes neste momento. 
Estamos desenvolvendo ações para que seja votado. 
Já existe o parecer favorável da Senadora Serys. Com 
isso, poderemos votar rapidamente a matéria e trazer 
esse benefício a essa classe laboriosa, que presta um 
serviço extraordinário. Fui Secretário do Desenvolvi-
mento Social do meu Estado, Santa Catarina, convivi 
com os assistentes sociais, e aprendi a admirá-los e 
respeitá-los muito. Eles, realmente, prestam um servi-
ço fundamental, que, às vezes, não tem grande reper-
cussão, não é reconhecido nas homenagens, mas que 
ajuda muito as pessoas a se erguerem, sobretudo em 
momentos difíceis, como esse por que Santa Catarina 
passa agora – e já passou em outras vezes. 

A recuperação ali não é apenas da casa, do 
patrimônio, mas também do equilíbrio emocional, da 
força, da fé, da capacidade humana de superar todas 

as dificuldades. Por isso, o trabalho e a presença do 
assistente social são elementos fundamentais, e a re-
gulamentação da matéria, o reconhecimento e o apoio 
ao trabalho deles, é o que podemos fazer por meio 
desse projeto de lei.

Agradeço-lhe, Sr. Presidente, pela oportunida-
de.

Durante o discurso do Sr. Raimundo Co-
lombo, o Sr. Gerson Camata, 2º Secretário, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho. PMDB 
– RN) – Agradeço a V. Exª e concedo a palavra ao 
Senador Gerson Camata, que falará pela Liderança 
do PMDB.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
Srªs e Srs. Senadores, quero, primeiro, cumprimentar 
V. Exª – aproveitando a presença de V. Exª, que presi-
de esta sessão – pela iniciativa que, leio nos jornais, 
V. Exª toma de abortar a tal operação Tatu, que era 
– não sei de que cabeça saiu – um projeto para se 
fazer um túnel ligando o Senado ao Palácio do Pla-
nalto. Esse projeto Tatu é coisa de maluco, de quem 
não tem o que fazer! V. Exª agiu muito bem, abortando 
essa iniciativa desnecessária, que custaria mais de 
R$5 milhões aos cofres públicos, fazendo com que as 
pessoas que tiveram essa idéia voltassem à realidade 
de que isso é desnecessário. É até risível a existência 
desse projeto Tatu. 

Quero referir-me, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, aos fatos que ocorreram ontem, no Espírito 
Santo, que abalaram o Espírito Santo e abalaram o 
Brasil: o presidente do Tribunal de Justiça do Estado 
do Espírito Santo, dois desembargadores, o filho de 
um desembargador, juiz, o filho de um outro desem-
bargador, advogado, e um outro juiz foram presos pela 
Polícia Federal, levados para o aeroporto e trazidos 
presos a Brasília, onde estão prestando, hoje, depoi-
mento no Superior Tribunal de Justiça. 

Eu quero, primeiro, cumprimentar a Polícia Fe-
deral. A Polícia Federal não fez aquele show que cos-
tuma fazer, levando as televisões, algemando todo 
mundo, carregando aqueles carrões. Foi com carros 
disfarçados, realizou a operação, prendeu as autorida-
des, sem dar aquele show de TV que costumava dar. 
Então, foi uma operação normal, como a polícia deve 
fazer, e, como registrou hoje o Ministro da Justiça, Tar-
so Genro, obedecendo aos manuais, dentro daquilo 
que determinam os manuais de comportamento da 
Polícia Federal. 
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Concordo com o Governador Paulo Hartung, que 
disse que, se houver inocentes nisso, será o primeiro, 
depois do julgamento, a proclamar as inocências, e 
quem os processou será obrigado a proclamar as ino-
cências dos inocentes, se houver. Não havendo, que 
sejam punidos exemplarmente os culpados. 

Acho que esse é o sentimento de todos os ca-
pixabas e o sentimento de todos os brasileiros diante 
desse fato, mas é necessário – e, aí, acho que inter-
preto também o pensamento do meu colega, Senador 
Renato Casagrande – lembrar que o Espírito Santo an-
dou, nos últimos 15 anos, antes de o Governador Paulo 
Hartung tomar posse, num processo de intercessão 
entre o crime organizado e o Poder Público. 

O crime organizado se infiltrou na Assembléia, 
se infiltrou no Executivo e, depois, se infiltrou na Jus-
tiça. O povo, elegendo o Governador Paulo Hartung – 
e nós participamos, com Renato Casagrande, dessa 
campanha –, mudou o Executivo. O Governador Paulo 
Hartung assumiu, prendeu funcionários, processou, 
entrou na Justiça para derrubar leis inconstitucionais 
no Superior Tribunal de Justiça, através de Adins, e 
conseguiu limpar, organizar, moralizar. Deu um cho-
que ético no Estado do Espírito Santo. E, graças a 
esse choque ético, o Espírito Santo, hoje, apresenta o 
melhor nível de crescimento do PIB no Brasil – acima 
da média nacional – e o melhor superávit fiscal entre 
todos os Estados brasileiros. 

Um Estado com 45 mil quilômetros quadrados 
e 3,3 milhões de habitantes investe R$1 bilhão ou 
R$1,5 bilhão por ano em obras, estradas, saneamen-
to básico. Por exemplo, na grande Vitória, agora, R$1 
bilhão foi investido somente em tratamento de água 
e esgoto, melhorando muito a qualidade de vida dos 
capixabas e a qualidade das praias de Vitória, que 
é uma ilha. 

O Governador Paulo Hartung tomou outra provi-
dência além do saneamento da economia do Estado: 
o saneamento moral e ético. Aí, ele partiu para cima 
da Assembléia. Nos primeiros meses de governo dele, 
foram presos sete Deputados, inclusive o Presidente 
da Assembléia Legislativa do Espírito Santo, Deputado 
Gratz. A moralização que o povo impôs ao Executivo, 
com a eleição do Paulo, foi para o Legislativo, e a As-
sembléia foi moralizada. 

Temos de agradecer ao Ministro Márcio Thomaz 
Bastos e ao Presidente Lula. Naquela época da luta con-
tra o crime organizado, em que ameaçavam sucumbir 
as autoridades, eu me lembro, o Governador nos pediu, 
ao Casagrande e a mim, que fizéssemos o Presidente ir 
lá para dar apoio à luta que ele fazia. Pois bem, o Presi-
dente Lula saiu daqui, num dia de manhã, foi ao Espírito 
Santo, hipotecou solidariedade à luta do Governador, 

levou o Ministro da Justiça, colocou a Polícia Federal à 
disposição do Estado do Espírito Santo e foi dada uma 
vassourada, foi feita uma assepsia, uma limpeza nos 
problemas que a Assembléia enfrentava.

Faltava o Judiciário. No Judiciário, o Governador 
tem pouca força, aliás, nenhuma, pois não pode intervir 
no Judiciário, mas a Polícia Federal acabou fazendo isso 
ontem. O Governador até disse, numa entrevista que 
está no jornal A Tribuna de hoje e também no jornal 
Gazeta, diz aqui o Governador: “Que seja investigado, 
doa a quem doer”. 

Porém, isso não é uma coisa ruim para o Espírito 
Santo, é até boa. É até boa. É melhor você limpar aquilo 
que não funciona bem, aquilo que não é ético, aquilo 
que não é moral, do que conviver com aquela chaga, 
que pode contaminar outras regiões do Estado, outros 
setores da vida pública do Estado do Espírito Santo. 

De modo que concordo com tudo aquilo que o 
Governador disse na sua entrevista, ou seja: quem for 
inocente que seja inocentado e a sua inocência seja 
proclamada, e quem for culpado que seja exemplar-
mente punido. 

Dessa maneira, então, o Espírito Santo ficou cho-
cado com a prisão do presidente do seu Tribunal e de 
dois desembargadores. O procurador pediu a prisão 
de cinco desembargadores, mas a Ministra deu a pri-
são do presidente e de três dos cinco.

Eu ouvi aqui, infelizmente, de muitos colegas 
Senadores, palavras muito interessantes, Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores: “Lá no meu Estado, não 
é muito diferente, não. Eu acho que o que aconteceu 
no seu Estado, Gerson, vai dar um susto no tribunal 
do meu Estado. Ouvem-se coisas horríveis lá. Ouve-
se falar a mesma coisa que aconteceu no Estado do 
Espírito Santo”.

De modo que, Sr. Presidente, no meio da tempes-
tade, no meio da surpresa e até no meio da decepção 
de ver certos nomes envolvidos, ficamos, também, na 
esperança de que isso seja, na verdade, a assepsia e 
a limpeza desse tumor da corrupção e do crime orga-
nizado, que campeou no Espírito Santo até a posse 
do Governador Paulo Hartung. Esse processo de lim-
peza, de assepsia, de moralização e de choque ético 
se completa agora, com essa Operação Naufrágio, da 
Polícia Federal. 

É o sentimento que eu expresso e tenho certe-
za de que o expresso também em nome do Senador 
Renato Casagrande, meu colega de representação do 
Estado do Espírito Santo, e, com certeza, também em 
nome da população do Estado do Espírito Santo. 

Quando a Justiça pode pairar com a mesma tran-
qüilidade, com a mesma soberania sobre os grandes 
e sobre os pequenos, sobre todos, quando a Justiça 
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iguala todos os seus julgamentos, quando o poder e 
o braço da Justiça atingem o mais poderoso, é sinal 
de que as coisas estão indo bem e de que podemos 
confiar nas instituições do País.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores.

Muito obrigado.

O Sr. Garibaldi Alves Filho, Presidente, 
deixa a cadeira da Presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ouvimos o contundente e firme pronunciamento do 
nosso Senador do PMDB Gerson Camata, advertin-
do a respeito da necessidade da verdadeira justiça no 
nosso País, aquela que Deus entregou, em forma de 
leis, ao seu líder maior e que mandou seu Filho subir 
às montanhas, não tendo o som da televisão e da rádio 
Senado, e bradar: “Bem-aventurados os que têm fome 
e sede de justiça, pois eles serão saciados”.

V. Exª fique tranqüilo, porque Padre Antônio Viei-
ra disse: “Palavra sem exemplo é tiro sem bala.” V. Exª 
é o exemplo da ética e da decência. Padre Antônio 
Vieira foi mais adiante: “O exemplo arrasta.” V. Exª vai 
arrastar, com grandeza e dignidade, o Estado, que é 
privilegiado e abençoado, do Espírito Santo. 

Não se pode conviver com bandalheira. 
Concedo a palavra ao orador inscrito César Bor-

ges, Líder do PR. O Partido Republicano é o mais an-
tigo da história da República do Brasil e tem um dos 
mais fortes líderes. Quis Deus – V. Exª é César Borges 
– que ali estivesse o Deputado Federal Júlio César. O 
Brasil não teve, como Roma, 12 césares. Mas V. Exª 
é superior aos 12. V. Exª, na Bahia, foi o responsável 
pela modernização do Nordeste, por haver implanta-
do a indústria automobilística, a Ford; e o Deputado 
Júlio César, sem dúvida nenhuma, fomos prefeitos na 
mesma época, e, a bem da verdade, tenho de dizer 
que ele foi melhor. Ele foi presidente da Associação 
Piauiense dos Prefeitos Municipais (APPM) – nenhum 
o excedeu; foi um extraordinário Secretário de Agricul-
tura e implantou a dinâmica APPM. S. Exª se encontra 
neste plenário e, neste instante, está conversando com 
o nosso Senador João Vicente, portanto, de perspec-
tivas invejáveis na política do Piauí e do Brasil. V. Exª, 
João Vicente, começa bem, aconselhando-se com a 
inteligência privilegiada de Júlio César.

Senador César Borges, V. Exª poderá usar da 
palavra pelo tempo que achar conveniente. É uma sa-
tisfação para a Bahia e para o Brasil.

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, primeiro, 

agradeço as palavras generosas de V. Exª – que tem 
esse coração imenso –, inclusive pelo apreço que tem 
pela Bahia e pela minha pessoa em particular, o que 
me honra muito. Na Bahia, tenha a certeza V. Exª, por 
onde quer que eu vá, em qualquer recanto da Bahia, 
sempre me recomendam: “Dê um abraço no Senador 
Mão Santa!” É a população baiana que lhe vê e lhe 
ouve pela Rádio e pela TV Senado, acompanhando sua 
atuação permanente no plenário desta Casa. E veja V. 
Exª que o Piauí, hoje, neste plenário, está dominando. 
Temos o Deputado Júlio César, visitando-nos, o Sena-
dor Claudino... É o Piauí forte nesta Casa.

Sr. Presidente, na verdade, queria destacar um 
ato importante ocorrido na Comissão de Constituição 
e Justiça na manhã de hoje, quando, naquela Comis-
são, por unanimidade, aprovou-se um relato, que tive 
a honra de fazer, com relação à PEC nº 20, que restitui 
aos municípios brasileiros uma proporcionalidade justa 
com a representação popular dos vereadores.

Muitos tentam não dar a devida importância à 
câmara de vereadores. Mas, ali, está a base da de-
mocracia. O início da política brasileira se deu por 
meio da câmara de vereadores. Quantos hoje, nesta 
Casa e no Parlamento, não iniciaram suas carreiras 
pela câmara de vereadores, chegando às prefeituras 
municipais, às assembléias legislativas, à Câmara 
dos Deputados?

A câmara de vereadores é importantíssima! O 
vereador é aquele que recebe a demanda primeira da 
população, seja de assistência médica, seja de um en-
terro, sejam quaisquer urgências pleiteadas pela popu-
lação. Quem as leva até o prefeito são os vereadores. 
São também os vereadores que levam as demandas 
aos deputados. Portanto, a representação, quanto maior 
for quantitativamente, melhor, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, eu não aceito o argumento, por 
exemplo, quando se propõe a redução do número de 
deputados federais, de senadores, de vereadores, ao 
dizerem que a democracia é cara – muitas vezes, vejo 
alguns jornais estamparem o custo para a Nação de 
um Deputado Federal, de um Senador. Diria a V. Exª, 
Sr. Presidente, que a democracia pode ser cara, mas 
é o que há de melhor, é o que garante a liberdade, 
que está acima de qualquer coisa, acima até do bem-
estar de qualquer cidadão. Então, temos de reforçar 
a democracia.

Lamentavelmente, se no passado a própria 
Constituição previu como fazer a quantificação de 
vereadores por município, isso foi alterado, e não 
o foi pelo Congresso Nacional, mas, sim, por uma 
interpretação do Judiciário, que, a meu ver, nunca 
guardou lógica.
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Senador João Durval, veja: a Constituição diz 
que o número mínimo de vereadores por câmara mu-
nicipal são 9; e o máximo, 21. Isto para municípios de 
até um milhão. A interpretação foi dividir um milhão 
por 21 mil, e se chegar à situação de um vereador. 
Mas, como o mínimo são 9, então, 9 para municípios 
até 47 mil habitantes. Então, nivelamos um município 
de 5 a 10 mil habitantes a um de 47 mil habitantes. É 
claro que há uma distorção nessa representatividade. 
Não podemos levar a situação que estávamos – e es-
tamos – vivendo, em que 90% dos municípios brasi-
leiros têm menos que 47 mil habitantes. Portanto, 90% 
de suas câmaras municipais têm apenas 9 vereadores. 
E, a partir daí, acresce-se um vereador a cada 50 mil 
habitantes, para chegarmos até o caso de um milhão, 
quando seriam 21 vereadores. 

Isso foi feito pela Justiça – não foi feito pelo Con-
gresso Nacional –, em 2004, e apresentado à Nação 
brasileira como sendo uma medida moralizadora, por-
que economizaria recursos do Erário, principalmente 
do Erário municipal.

Mas nada disso era verdade, nem foi, nem é 
verdade. Por quê? Porque a forma do duodécimo dos 
recursos das Câmaras de Vereadores permaneceu inal-
terada, de acordo com o art. 29, IV, “a” da Constituição, 
votada em 1988, que prevê um percentual da receita 
dos Municípios também por população. E, se isso não 
foi alterado e foi reduzido o número, o que aconteceu? 
O gasto continua sendo o mesmo, e diminuiu a repre-
sentação popular na câmara de vereadores.

Então, o Congresso Nacional vem debatendo 
esse assunto. Inclusive, o próprio Judiciário disse que, 
havendo uma medida constitucional que regulamen-
tasse o assunto, o Tribunal Superior Eleitoral ia rever 
a sua posição.

A Câmara dos Deputados discutiu esse assunto 
de forma exaustiva, elaborou uma PEC, que veio para 
esta Casa sob o número 20, de 2008. Ficamos nós, 
Senadores, com a responsabilidade de avançar na 
análise desta PEC e restituir a representação popular 
nos municípios – repito isso e faço questão de repetir, 
para depois não dizerem que “aumentou o número de 
vereadores, e também as despesas”. Não se aumenta 
um real, porque esses recursos já estavam e estão lá, 
constitucionalmente, atribuídos às câmaras de vere-
adores, o que não poderá ser alterado, a não ser que 
haja uma emenda à Constituição que altere o que o 
Constituinte quis fazer em 1988.

Pois bem, Sr. Presidente, esta PEC, constituída 
basicamente de três artigos, veio para cá. O primeiro 
cria 24 categorias populacionais de municípios, colo-
cando o número de vereadores, sendo o mínimo de 9, 
e vai aumentando sempre de 2 em 2 vereadores, por-

que precisamos ter um número ímpar. Isso é o normal 
que acontece em qualquer Parlamento. Aqui, somos 81 
Srs. Senadores; na Câmara, 513 Deputados. Portanto, 
é um número ímpar, para que não haja uma situação 
de empate que tenha que ser decidida – como tem 
acontecido, lamentavelmente – pelo mais velho. Não 
é democrática essa forma de decisão. A decisão tem 
de ser pelo voto inclusive do Presidente da Casa, que 
pode decidir em caso de empate.

Então, quanto a essa PEC que veio para cá, além 
desse art. 1º, havia também o art. 2º, que fazia uma 
redução drástica no que é transferido para as câmaras 
de vereadores, o que inviabilizaria o funcionamento de 
muitas delas. O que foi feito na Comissão de Constitui-
ção e Justiça? Eu relatei a matéria e tive a honra de ter 
aprovado pelos meus Pares, na Comissão de Constitui-
ção e Justiça, por unanimidade, o parecer. Aprovados 
os Itens 1 e 3, que prevêem a aplicação, ainda este 
ano de 2008, da emenda à Constituição, suprimiu-se 
o art. 2º, para caminhar numa PEC paralela – o que 
já foi feito nesta Casa em várias matérias, inclusive na 
Reforma da Previdência e na Reforma Tributária. Esse 
procedimento foi questionado pelo Supremo, que o 
convalidou como sendo um caminho também, dentro 
da técnica legislativa, sem nenhum problema.

Então, ficaremos com o art. 2º, que é o repasse 
para as câmaras municipais, sob exame ainda no Se-
nado Federal – a matéria está em tramitação na Co-
missão de Constituição e Justiça E ontem, antes de 
levar meu relato à Comissão de Constituição e Justiça, 
tive o cuidado de ouvir o Presidente da Casa, Senador 
Garibaldi Alves; o Presidente da Comissão de Consti-
tuição e Justiça, Senador Marco Maciel; e o Colégio de 
Líderes, para ver se havia concordância com o nosso 
parecer, e tive a satisfação de ver que havia a concor-
dância dos Líderes presentes – estava ali a maioria 
absoluta dos Líderes da Casa – em aprovar o encami-
nhamento que estava sendo dado a essa PEC. 

Isso me leva a acreditar firmemente, Sr. Presiden-
te, que, na próxima semana, ainda na segunda-feira... 
Segunda não, porque não é dia de votação, mas, na 
terça-feira, estaremos neste plenário votando essa 
emenda constitucional e cumprindo nosso papel com 
a sociedade, com a representatividade, com a demo-
cracia, aprovando a PEC aprovada hoje, por unanimi-
dade, na Comissão de Constituição e Justiça.

Era o que eu queria dizer, Sr. Presidente, ressal-
vando, mais uma vez, que há uma preocupação desta 
Casa, sem sombra de dúvida. Não é possível aceitar 
que se ande por aí dizendo que nós não temos res-
ponsabilidades com relação a gastos. Por exemplo, o 
Executivo encaminha para cá, depois de uma análise 
profunda, reajustes para os funcionários públicos fede-
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rais. Nós aprovamos porque acreditamos que foi feita 
uma análise justa e correta. E aqui procuramos, ao con-
trário, aprofundar, modificar, melhorar. Então, não há a 
preocupação nesta Casa de aumentar gastos, de forma 
alguma. Nós queremos colaborar, e vamos colaborar. 
Mas também não podemos cometer injustiças. 

Neste momento, o que penso que é importante é 
que amanhã não venham a noticiar que o aumento no 
número de vereadores nas câmaras de vereadores – 
que não chega sequer a voltar ao status de antes de 
2004, porque o aumento não chega a tanto, diante da 
regulamentação proposta na PEC – levou ao aumen-
to da despesa. Que não digam isso, pois não houve 
aumento de um real sequer. Será repassado o mesmo 
que está sendo repassado hoje para as câmaras mu-
nicipais. E qual é o ganho? É uma representatividade 
maior, uma forma mais democrática de gerir os municí-
pios, que têm que ser, assim como o País, respeitado-
res do Legislativo como sendo a Casa que representa 
a vontade mais legítima da população.

Sr. Presidente, era a notícia que eu queria dar 
neste momento, agradecendo a sua compreensão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Após brilhante pronunciamento do Líder da Bahia, 
Senador César Borges, convidamos para usar da pa-
lavra, pela Liderança do Democratas (DEM), o extra-
ordinário Senador José Agripino Maia, inscrito como 
Líder do Democratas.

José Agripino Maia é figura cuja grandeza faz com 
que não seja somente um patrimônio do Rio Grande 
do Norte e do Nordeste, mas também do Brasil. En-
tendo que S. Exª tem perspectivas invejáveis na polí-
tica do País.

A vida de José Agripino, que foi um Prefeito mo-
derno, extraordinário Governador – e S. Exª lidera as 
oposições no Brasil –, faz-me lembrar a de Abraham 
Lincoln, que, uma vez, Gilvam Borges, candidatou-se a 
candidato a Vice-Presidente da República. E ele foi às 
convenções, mas lhe faltaram alguns votos. José Agri-
pino, V. Exª foi um forte nome lembrado a candidato a 
Vice-Presidente na chapa de Alkmin, representando o 
DEM. Aí foram ao hotel. Nos Estados Unidos, há aqueles 
Colégios. Atentai bem para o que é o destino político! É 
interessante o que acontece nos Estados Unidos. Temos 
muito a apreender. Estou lendo o livro Audácia da Espe-
rança, de Obama. Quando lemos os livros de Abraham 
Lincoln, são as mesmas convenções, José Agripino: o 
candidato nasce, o povo vê o nascimento dele, o povo 
embala o crescimento dele, e aí ele se torna presiden-
te. É diferente do que ocorre no nosso País, em que o 
povo vê o candidato já feito, muitas vezes tirado de uma 
executiva que administra o País, nos seus interesses 
pessoais, acima da democracia.

José Agripino, aí, então, foram ao hotel de 
Abraham Lincoln e disseram que ele poderia ganhar 
a indicação no Colégio, mas que teria de negociar, te-
ria de pagar a um Colégio daqueles, com mais de 80 
delegados. Ele respondeu: “Eu não tenho esse dinheiro 
e, se o tivesse, não o daria, porque isso é contra meus 
princípios”. Ele perdeu a indicação de Vice-Presidente 
da República. Quatro anos depois, o povo dos Estados 
Unidos lembrava seu nome, ele ganhava de Douglas 
na Convenção e ganhava as eleições dos Estados 
Unidos. E foi reeleito no momento mais difícil.

Então, desejo-lhe uma trajetória assim, Sena-
dor Agripino. Só quero que Deus o livre da bala que 
Abraham Lincoln pegou.

Vai usar da palavra o Senador José Agripino, que 
se constitui um grande valor da nossa democracia.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Como Líder. 
Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Presidente; 
obrigado mesmo pela sua permanente generosidade, 
pela sua simpatia em relação a minha pessoa, fato 
que retribuo com a minha amizade, se é que ela vale 
alguma coisa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Muito.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, Srªs e Srs. Senadores, fui governador, como 
V. Exª foi, Senador Mão Santa, numa época em que a 
inflação chegou a 20% ao mês.

Era dificílimo governar, porque, de três em três 
meses, se impunha a obrigação de reajuste salarial. Eu 
fazia reajustes em percentuais superiores à inflação e 
não tinha a certeza de que a arrecadação conseqüente 
cobriria a despesa que eu estava assumindo. Era um 
jogo de risco permanente. Era um jogo de pressões 
permanentes, em que as greves nem sempre eram 
evitáveis.

Eu vivi a época da maior inflação no País no exer-
cício do cargo de governador e sei como é perverso, 
Senador ACM Júnior, para o povo do Brasil, para um 
governante, para o gestor público, a presença da infla-
ção, principalmente da hiperinflação. Ela gera o que eu 
também assisti, como governador: a troca de Ministros 
quase de seis em seis meses. Quando fui governador 
pela segunda vez, assisti a troca, por cinco vezes, de 
Ministros de Fazenda. E a cada troca de Ministro de 
Fazenda ocorria uma dúvida com relação à política 
econômica que iria vigorar.

Digo isso para valorizar uma coisa que conside-
ro patrimônio do povo brasileiro hoje, que é a inflação 
sob controle, que é o equilíbrio das contas públicas, 
uma coisa da qual o Governo atual se orgulha, mas 
que vem lá de trás. Vem do tempo de Itamar Franco, 
vem do tempo de Fernando Henrique Cardoso, vem 
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do tempo em que se acabou a conta única, em que se 
instalou o câmbio flutuante, em que se estabeleceu a 
renegociação das dívidas dos Estados e municípios, 
em que se implantou a Lei de Responsabilidade Fis-
cal, que eu, como Senador, tive a honra de, presidindo 
a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, de 
certa forma, dar uma colaboração privilegiada para a 
sua aprovação. Lei de Responsabilidade Fiscal que 
impôs responsabilidade ao gestor público, porque, se 
ele não cumpre aquilo que a LRF preconiza, ou seja, 
em suma, não gastar mais do que arrecada, não tomar 
mais compromissos do que seu mandato permite. Se 
ele transigir os termos da LRF, ele pode ser preso. 

Eu assisti ao estabelecimento de governos com 
metas de inflação; assisti a governos instalarem, como 
dogma da arte de governar, o equilíbrio fiscal, ou seja, 
não gastar mais do que arrecada. Assisti a isso tudo 
e assisti ao que vejo hoje, uma coisa importante no 
tocante à política monetária, que tem sido uma das 
responsáveis pela contenção da inflação: a política que 
dá ao Banco Central, se não de direito, pelo menos 
de fato, uma certa autonomia, o que dá ao Copom – 
e o Copom é integrado, basicamente, por dirigentes 
do Banco Central e autoridades vinculadas ao Banco 
Central – autoridade para gerir a política monetária no 
que diz respeito à taxa de juros.

Eu digo isso tudo, Sr. Presidente Mão Santa, 
porque – creio foi anteontem, Senador Gilvam Borges 
– ocorreu uma reunião do Partido dos Trabalhadores 
no interior de São Paulo para discutir a crise, a crise 
mundial que nos afeta. E, curiosamente, os dirigentes 
do PT – creio que do Brasil inteiro, reunidos em um 
Município do interior de São Paulo– atribuíram a cri-
se mundial ao PSDB e ao Democratas, às teses que 
nós praticamos. Curioso! O êxito deste Governo, que 
pratica tudo aquilo que já vem desde Itamar, a Lei de 
Responsabilidade Fiscal – contra a qual eles votaram, 
mas acham, hoje, uma preciosidade e a respeitam e a 
estimulam –, o equilíbrio fiscal, o câmbio flutuante, a 
autonomia do Banco Central, de fato, se bem que não 
de direito; tudo isso tem sido responsável pelo êxito, 
no plano econômico, do atual Governo. Tem produzido, 
inclusive, os superávits de arrecadação, a contenção 
da inflação, que tem se mantido na faixa de 3%, 4%, 
5%, o que é perfeitamente administrável. Graças a 
esse contencioso pretérito que a duríssimas penas se 
implantou no passado e que veio produzir resultados 
positivos agora. Agora, isso tudo – as teses liberais– é 
que gera a crise mundial.

Acho isso curioso, Sr. Presidente, porque é, no 
mínimo, uma atitude de desfaçatez. O Presidente da 
República pratica isso tudo que anunciei – câmbio flu-
tuante, metas de inflação, equilíbrio fiscal, respeito à 

Lei de Responsabilidade Fiscal, autonomia, de certa 
forma, ao Banco Central – e o Partido dos Trabalhado-
res, que é o partido dele, desautoriza isso tudo como 
que querendo dizer que vão agora fazer a mudança. 
Que mudança? Mudança do que deu certo? Atribuir 
uma culpa que não é nossa à crise mundial? A crise 
mundial é decorrência de um fato que fugiu ao nosso 
controle, à falta de controle da concessão de emprés-
timos, a origem de tudo, para uma política imobiliária, 
para financiamentos imobiliários nos Estados Unidos, 
que contaminou o tempo inteiro. A desregulamentação 
desse segmento contaminou o mundo inteiro. Chegou 
à Ásia, ao Reino Unido, à Alemanha. Contaminou o 
mercado financeiro como um todo e empobreceu o 
mundo inteiro.

A China está exportando menos e, portanto, com-
prando menos do Brasil; a Inglaterra, a Rússia, a Ale-
manha, o Japão, estão todos comprando menos minério 
de ferro do Brasil; a Rússia compra menos carne do 
Brasil; os aviões da Embraer, que estavam vendidos, 
estão em stand by. A crise está produzindo, sim, um 
efeito negativo sobre a economia brasileira. É verda-
de que temos um mercado interno capaz de, graças 
a Deus, sustentar ainda a economia no plano interno, 
mas vamos pagar um preço alto por um revés a que o 
mundo inteiro assiste e pelo qual é penalizado. 

E dizer que as nossas teses, que, pelo contrário, 
produziram aquilo que de bom aconteceu na economia 
do Brasil, que vêm lá de trás, são responsáveis pela 
geração da crise é, no mínimo, uma tentativa de dis-
farçadamente atribuir a terceiros a política que eles, 
do PT, querem praticar. Lula, que fez aquilo que nós 
iniciamos, o Presidente Lula que fez aquilo que nós 
iniciamos e que é do PT não tem nada que ver com as 
teses que o PT tem. Tudo a ver. E é preciso que isso 
seja dito com toda a clareza para que os brasileiros 
possam entender as coisas como elas realmente são. 
E elas são como, Senador Jayme Campos? Elas são, 
com a colaboração nossa, de democratas e de tucanos, 
a solução da crise. Nós votamos semana passada a 
MP 442. Com que objetivo? Irrigar o crédito. Votamos 
aqui a 442 para garantir, pelo depósito compulsório, 
pela liberação do depósito compulsório, irrigar o cré-
dito, que é uma das formas que o Governo tem de 
promover aquilo que ele quer, a compra, a aquisição 
pelo povo do Brasil de alguma coisa que movimente a 
economia. Alguma coisa é o liquidificador, é a televisão, 
é o automóvel, é o supermercado, é qualquer coisa, 
contanto que mantenha a roda girando. 

E é nossa obrigação colaborar com as soluções 
que o Governo apresente, soluções plausíveis, para 
que a gente supere a crise que está posta, que vai 
mostrar a sua face dura no último trimestre de 2008, e 
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mostrar sua face duríssima nos números que, lamen-
tavelmente, vão ser exibidos na economia brasileira no 
ano de 2009, quando teremos, seguramente, perda de 
postos de trabalho, dificuldades enormes para conter 
a inflação, pela variação do câmbio do dólar, pelo de-
saquecimento da economia, que vai produzir perda 
de renda para as famílias, que vão passar a consumir 
inevitavelmente menos.

Haverá perda daquilo que é hoje o grande patri-
mônio do Governo: o bem-estar do cidadão brasileiro 
de classe A, B, C, D e E, todos que produzem a formi-
dável taxa de 70% de aprovação ao Presidente Lula. 
É a satisfação dos brasileiros. Infelizmente, pelo fato 
de não termos nos estruturado convenientemente para 
termos um mercado interno ainda mais robusto, se-
rão produzidas, em 2009, inevitáveis perdas em nível 
de satisfação. Não que torçamos contra o Presidente 
da República pelo fato de apostarmos no quanto pior 
melhor. Longe disso, longíssimo disso. O Brasil é onde 
moram os meus filhos e os meus netos, e quero para 
eles o melhor, seja ele presidido por Luiz Inácio Lula 
da Silva, por Fernando Henrique, por Itamar ou por 
quem venha a seguir. Este é o meu País.

É o País com quem eu tenho compromisso e para 
quem eu quero o melhor. Agora, para querer o melhor, 
eu tenho de ser honesto nas minhas avaliações, nas 
minhas conjecturas e nos votos que eu e os meus 
companheiros damos aqui, neste plenário.

Ouço com muito prazer o Senador ACM Júnior.
O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Sena-

dor Agripino, o pronunciamento que V. Exª vem fazendo 
neste plenário, hoje, é muito importante, inclusive para 
que se coloque nos seus devidos lugares, as medidas 
que foram tomadas no Governo Fernando Henrique, 
relatadas aqui por V. Exª, com muito brilhantismo, e 
que possibilitaram – no momento em que a economia 
internacional permitiu, a partir de 2003, que coincidiu 
com o mandato do Presidente Lula -, que houvesse uma 
melhoria da economia brasileira; mas com a junção do 
efeito das medidas tomadas pelo Governo Fernando 
Henrique, com a conjuntura internacional amplamente 
favorável. E, se nós tivéssemos sido mais cuidadosos 
com gastos públicos e se, em vez de desembolsarmos 
em gastos correntes, tivéssemos investido em infra-
estrutura, nós teríamos hoje uma condição melhor 
ainda. E nós não aproveitamos devidamente a maré 
positiva da economia internacional. Aproveitamos em 
parte, mas poderíamos ter aproveitado mais, podería-
mos ter tido uma condição melhor e agora estaríamos 
mais blindados à crise. Eu me lembro que no dia da 
histórica derrubada da CPMF aqui neste plenário, ao 
defender a redução da carga tributária e o enxuga-
mento dos gastos públicos, eu falava que não estáva-

mos blindados ainda para um problema que poderia 
acontecer em breve. Eu não estava adivinhando que 
teríamos crise desse montante, mas já lembrávamos 
que nós não estávamos blindados, nós não estávamos 
preparados porque os gastos correntes continuaram 
crescendo assustadoramente e nossa infra-estrutura 
continuava, digamos, muito deficiente. O Governo 
Lula teve méritos, mas se ele tivesse sido mais rigo-
roso com os gastos públicos, se ele tivesse investido 
mais em infra-estrutura em vez de desembolsar gastos 
correntes, as coisas teriam sido diferentes. Inclusive, 
aproveito a oportunidade para dizer que também a 
autonomia operacional do Banco Central foi herda-
da – e hoje nós estamos discutindo sua autonomia –, 
mas o que se precisa agora é uma autonomia formal. 
É um assunto que nós estamos discutindo o projeto 
do Senador Arthur Virgílio, de que sou relator na CCJ. 
Nós estamos fazendo audiências públicas e vamos 
lutar por ele, para que não haja marolas, tentativas de 
mudança das posições do Copom. O Copom tem que 
ser independente para tomar posições. É inadmissível 
o que o Governo está querendo fazer. Ele está ten-
tando induzir o Copom a modificar, digamos, ao seu 
bel-prazer, as taxas de juros. Quero lembrar também a 
questão da Petrobras. Realmente, a gestão financeira 
da Petrobras está assustando. A Petrobras fechou o 
terceiro trimestre com dívidas de curto prazo de 92 bi-
lhões contra haveres de curto prazo de 57. Ela deve a 
fornecedores 65 bilhões, quando, em junho, devia 47, 
ou seja, dívida de curto prazo. Isso quer dizer que a 
estrutura financeira da Petrobras está deficiente, e isso 
salta aos olhos. O Senador Tasso não falou em vão. 
É preciso que... A audiência pública foi transferida ou 
cancelada, infelizmente, mas esse assunto não pode 
morrer. A Petrobras é uma empresa de ponta, no âmbito 
tecnológico e internacional. Ela tem que ser mais bem 
gerida. Estou assustado com os números que obtive no 
site da CVM sobre o relatório trimestral da Petrobras, 
que me deixou um pouco assustado.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
ACM Júnior, obrigado pelo seu aparte, pelas impor-
tantes incorporações que agrega a esse meu modesto 
pronunciamento. 

Quero deixar claro que esta crise está deixando 
exposta a fragilidade de muitos dos segmentos da eco-
nomia. A Petrobras é uma delas. A questão da infra-
estrutura e da eficiência do Governo é uma delas. Em 
contrapartida o Partido dos Trabalhadores se reúne, 
como se não fosse o Partido do Presidente Lula, para 
dizer que a crise que nós estamos vivendo teve ori-
gem pela aplicação de uma doutrina, que é a doutrina 
liberal praticada pelos democratas e pelos tucanos; 
como se não fosse o elenco dessas doutrinas – Lei 
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de Responsabilidade Fiscal, câmbio flutuante, metas 
de inflação, equilíbrio fiscal –, esse elenco de provi-
dências que foram adotadas que levaram a economia 
a se estabilizar, a inflação a se aquietar, e a economia 
a crescer; crescer, produzindo o nível de satisfação de 
que o Presidente pode desfrutar.

E agora o PT diz que a crise é produto daquilo 
que catapultou o atual Governo, como que se disses-
se: agora, nós vamos evoluir para mudanças. Mudança 
de quê? Do que deu certo? No plano externo, o mer-
cado financeiro não foi, por ausência de regulamen-
tação, que aqui dentro foi atendida... Quando ocorreu 
a perspectiva de uma crise financeira, o Proer, que foi 
criticado na época, aplicou um torniquete na hemor-
ragia e resolveu o problema que não se resolveu no 
plano exterior, com a quebra do Lehman Brothers, das 
seguradoras, disso e daquilo outro. 

O Sr. Antonio Carlos Júnior (DEM – BA) – Com 
o dinheiro do compulsório e não do Tesouro.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – É claro, 
com o dinheiro do compulsório.

O que eu desejo deixar claro é que a gente tem 
de trabalhar com transparência. E não se imagine que 
o povo do Brasil é ingênuo ou bobo e que a Oposição 
não saberá transmitir para a população o que é, na 
verdade, o fato real.

Há um outro fato, Senador ACM Júnior, que é 
preciso deixar claro. Nós perdemos. Quantas vezes 
nós dissemos que estávamos perdendo o bonde da 
história? Que o melhor do crescimento do mundo nós 
não estávamos aproveitando? Quantas vezes aqui eu 
disse o quanto a Colômbia estava crescendo? Não é 
nem o quanto a China, a Rússia, ou a Índia estavam 
crescendo. Eram os nossos vizinhos: o Chile, a Colôm-
bia, o próprio Equador. E nós crescendo a metade do 
que esses estavam crescendo. 

Senador Jayme Campos, nós perdemos uma 
oportunidade singular de preparar a infra-estrutura 
deste País e ganharmos em eficiência. Eu vou dar um 
dado a V. Exª: a BR-101, ligando Natal a João Pessoa, 
está em obras no que diz respeito a sua duplicação. O 
Presidente da República foi há dois anos a Natal lançar 
com estardalhaço o início das obras e as entregou ao 
Batalhão de Engenharia do Exército, o respeitável Exér-
cito brasileiro, que tem uma missão constitucional que 
não é de construir. Ele pode e deve construir, mas não 
precisa ser atribuída a ele a responsabilidade de fazer 
a duplicação de 270 quilômetros entre Natal e Recife 
ou de 160 quilômetros entre Natal e João Pessoa se 
ele não é preparado exclusivamente para isso. 

Dinheiro existe? Dinheiro do PAC existe? Claro 
que existe. Como está isso? Não há um metro da du-
plicação – depois de mais de dois anos de anunciada a 

obra, com a presença física do Presidente da República 
lá – em que alguém possa haver transitado. Os poucos 
pedaços prontos estão isolados. Essa é uma prova de 
que este Governo não prima pela eficiência. 

Quando nós votamos naquela madrugada feliz 
para o Brasil o fim da CPMF, votamos com a cons-
ciência de que estávamos fazendo um bem para a 
economia brasileira, porque o Brasil estava com su-
cessivos recordes de arrecadação, produto do boom 
econômico. Boom de arrecadação que o Governo, em 
vez de aplicar com eficiência na provisão de uma infra-
estrutura correta, estava aplicando na gastança, no 
custeio do gasto corrente, gastando com coisas que 
não produzem desenvolvimento sustentado, que é o 
caso da infra-estrutura. 

Vão lá e vejam o caso da BR-101, a duplicação 
como é que anda a passo de tartaruga. 

E, agora, o eldorado que nos levou com cons-
ciência a derrubar a CPMF, tendo a consciência de 
que ela não ia fazer, como não fez, falta à economia 
e às finanças públicas. Não fez falta nenhuma, e nós 
sabíamos disso. Pelo contrário, facilitou a economia 
brasileira a manter a inflação sob controle, a crescer 
nos níveis que cresceu. Nós perdemos a oportunida-
de. E, agora, estamos diante de uma crise. E a atitude 
do nosso Partido é de colaboração. Mas colaboração 
em termos. 

Vem aí a MP 443. Votamos a 442. Vem aí a MP 
443, Senador Heráclito Fortes. Ela objetiva, como a 
442, oferecer ao Governo instrumentos de combate 
ou de convivência ou de superação da crise. Vamos 
votar a favor. Mas não vamos votar a favor de coisas 
que contém a 443 e que são nocivas à estrutura per-
manente da economia brasileira e sobre as quais eu 
vou me manifestar daqui a pouco, depois de ouvir, com 
muito prazer, o Senador João Tenório. 

O Sr. João Tenório (PSDB – AL) – Senador 
José Agripino, nada mais oportuno do que as palavras 
que V. Exª traz, neste momento, à tribuna, sobretudo 
porque fica muito clara uma coisa estranha que está 
acontecendo, no Brasil: a relação do Governo com a 
realidade nacional. É preciso muito descolamento da 
nossa realidade para ter um comportamento como o 
que o Governo está tendo. 

Por exemplo, peguem os jornais: é demissão na 
indústria automobilística, é demissão na Vale, é redução 
de carga horária de trabalho. Hoje, conversaram com 
alguém da Fiesp. A Fiesp está fazendo um acordo para 
redução de carga de trabalho e, conseqüentemente, de 
salário do brasileiro, sobretudo da indústria paulista. Os 
setores do agronegócio estão se desativando comple-
tamente. A redução das exportações brasileiras neste 
mês é um fato estonteante. Eu conversava ontem com 
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o Dr. Roberto Gianetti, que é um especialista nisso. Ele 
estava absolutamente impressionado com a redução 
das exportações brasileiras neste mês. Há desempre-
go em todas as áreas. O setor que mais conheço, por 
fazer parte dele, o setor da agroindústria do açúcar, 
está desempregando de maneira maciça, porque não 
há condição nenhuma de sustentar a atividade no nível 
atual. E, ao mesmo tempo em que isso acontece em 
todos os segmentos da economia nacional, o Governo 
envia para cá uma série de medidas provisórias que 
têm como objetivo empregar, empregar, empregar, au-
mentar salários. Ou seja, aumentar despesa pública 
da pior maneira, como diz o Senador Antonio Carlos 
Júnior, que é o aumento da despesa corrente. Não é 
aquele aumento de despesa que provoca investimen-
to ou mesmo bem-estar social; é aumento de salário, 
aumento do número de funcionários. Semana passa-
da mesmo, aprovamos aqui 280 novos funcionários 
públicos para este País. Até esta Casa tem dado uma 
contribuição para isso, é bom que se diga. Esta Casa 
deveria criar um comportamento, eu diria, assim, fun-
damentalista – fundamentalista talvez seja a palavra 
mais adequada para isso: seremos contra qualquer 
iniciativa do Governo que proporcione aumento da 
despesa pública. Esse descolamento do Governo da 
realidade nacional é algo que espanta e amedronta 
quem vive da economia real, quem é um contribuinte, 
quem vive em busca do emprego na atividade real. 
Portanto, registro minhas palavras de congratulação 
pelo seu pronunciamento e faço este convite: vamos 
ser fundamentalistas aqui nesta Casa no que diz res-
peito a qualquer iniciativa do Governo, qualquer medida 
provisória, que proporcione qualquer tipo de despesa 
adicional e, conseqüentemente, gere um constrangi-
mento maior ainda para a atividade produtiva, quando 
somos obrigados a aumentar impostos ou contribuir 
de maneira absolutamente indevida.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Senador 
João Tenório, V. Exª, como sempre, muito pragmático 
nas suas observações, muito consistente nas suas as-
sertivas. Sempre o ouço com muita atenção, porque 
V. Exª sempre contribui com muitos argumentos para 
o debate nesta Casa.

Veja: V. Exª tocou, ainda que de relance, na ques-
tão da arrecadação, dos gastos públicos e na questão 
das importações versus exportações, balança comer-
cial. Pasme, Senador João Tenório: a CCJ, por insistên-
cia do Governo, vai ter que discutir a criação do fundo 
soberano. Eu, na minha experiência de vida pública, 
poucas vezes terei visto coisa mais insensata, mais 
imprópria e mais inoportuna, porque o fundo sobera-
no tem sentido na hora em que há excessos fiscais ou 
excessos cambiais para exibir ao mundo como forma 

de se mostrar poderoso, forte, que se tem capital para 
atrair investimentos ou para produzir investimentos do 
Brasil lá fora. É preciso ter superávit de arrecadação. 
Nós temos ainda – ainda! – mais receita que despesa. 
Não sei até quando, porque, com a débâcle econômica 
que está anunciada, a perda de receita vai ser fortíssi-
ma. As despesas do Governo permanecem. 

Votamos aqui criação de cargos e reajustes de 
salários depois de eu perguntar quatro ou cinco vezes 
ao Líder do Governo se o Governo tinha condições de 
arcar financeiramente com a retribuição àquilo que es-
távamos votando. Eu não queria ser mais realista que o 
rei, mas dizia que a função do Governo na democracia 
é governar e a da oposição é fiscalizar. Eu não tenho a 
obrigação de ser algoz de ninguém, e não vou ser! O 
Governo é que tem que, se promete alguma coisa, di-
zer que tem meios para cumprir o que prometeu. Como 
ele disse que tinha, nós votamos aqueles benefícios 
que ele, Governo, ofereceu aos servidores, e criamos 
a expectativa de contratações que ele, Governo, dis-
se que tinha como fazer, por concurso, e tinha como 
pagar, mas aumentando o gasto público.

Voltando ao fundo soberano: o fundo soberano 
tem sentido quando se tem superávit de arrecadação 
interna. Quando se tem mais receita que despesa, 
que é o caso, pode-se criar. Mas, quando se tem para 
contrapor à receita uma despesa monstruosa com o 
serviço da dívida, que atinge R$1,3 trilhão – a taxa 
de juros que o Brasil pratica e é obrigado a praticar –, 
aí, ao invés de superávit, você tem déficit em conta-
corrente. Você não tem nenhum real para colocar no 
fundo soberano. E no que diz respeito às contas, ao 
balanço em contas-correntes no plano internacional? 
Nós tínhamos um formidável superávit de balança 
comercial que chegou a US$40 bilhões; este ano, se 
muito chegar, chega a US$20 bilhões! Metade, de um 
ano para o outro. Quando entra remessa de lucros e 
serviços, isso e aquilo e aquilo outro, você passa a 
ter um déficit em conta-corrente. Não tem um dólar 
de sobra. Vai criar o fundo soberano para quê? Para 
tomar dinheiro emprestado para colocar em exibição? 
E o Governo insiste em criar um fundo soberano. Com 
recursos de onde, não sei. 

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Já concluo, 
Sr. Presidente. Com recursos de onde, não sei. Mas o 
Governo insiste em falar, em discutir fundo soberano, 
quando, na verdade, deveria dar uma manifestação 
clara, claríssima de contenção de gastos públicos.

Senador Jayme Campos, Senador Expedito Jú-
nior, Senador João Tenório, V. Exªs viram alguma ma-
nifestação, alguma atitude do Governo, algum decreto 
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do Governo contendo diárias, para efeito de demonstra-
ção, para mostrar ao Brasil que está preocupado com 
o gasto corrente? Pelo contrário, só tem o reverso da 
medalha, só tem criação de despesas novas, quando, 
na verdade, o enfrentamento da crise vai exigir con-
tenção violenta de gasto público. E aí vem a minha 
dúvida e a minha preocupação, porque, com a queda 
de receita na arrecadação – que, Deus nos livre, vai 
acontecer –, vai faltar dinheiro, e o Governo, que não 
sabe poupar, vai deixar de investir. O pior dos mundos: 
não investia quando tinha recursos para investir; agora, 
vai deixar de investir porque não tem dinheiro e não 
soube poupar nos gastos correntes. Essa é a situação 
real para a qual estamos caminhando.

Raciocinando assim e tendo essa preocupação, 
vamos apresentar algumas ressalvas com relação à 
Medida Provisória nº 443. A Medida Provisória nº 443 
determina ou abre a perspectiva de que o Banco do 
Brasil e a Caixa Econômica Federal comprem ativos 
podres de bancos. A MP nº 442 já permitiu que o mer-
cado se entendesse. O que era ativo podre de quali-
dade razoável, recuperável, já aconteceu; o que está 
para acontecer é ativo podre irrecuperável.

Estão dando agora ao Banco do Brasil e à Caixa 
Econômica Federal um presente de grego, um cava-
lo de tróia: compra que o filho é teu. Para comprar o 
quê? Mazela, crédito podre irrecuperável! Para sal-
var o quê? Para salvar o sistema financeiro? Por que 
não se faz o que a América fez, o que o Japão fez, o 
que o Reino Unido fez? O Tesouro é que tem de fazer 
esse tipo de papel. Não é mazelar o Banco do Brasil 
ou a Caixa Econômica Federal, que estão sãos. Den-
tro da crise, vão tornar não são quem está são? Com 
o nosso voto, não! Vamos votar contra a presença do 
Banco do Brasil e da Caixa Econômica Federal nesse 
tipo de operação, que é uma operação de salvação, 
sim, mas que se faça como foi feito na época da secu-
ritização dos débitos do crédito rural, do Pesa. Quem 
fez o Pesa não foi o Banco do Brasil nem o Banco da 
Amazônia, foi o Tesouro Nacional. Por que não se re-
pete o mesmo? Não é a salvação nacional? Com o 
nosso voto, não.

Outra coisa: por que abrir a perspectiva para o 
Banco do Brasil e a Caixa Econômica agirem sem 
prazo determinado, indefinidamente, para comprar 
os bancos pequenos para estatizar o setor financeiro 
porque o Partido dos Trabalhadores assim o pensa? 
Esse é o melhor caminho? Para nós, não. Vamos votar 
contra e definir o prazo de um ano para a vigência des-
sas autorizações. Se essa crise durar mais do que um 
ano, o mundo esfarela e o Brasil vai junto. Não há por 
que abrir a perspectiva para, indefinidamente, o Ban-
co do Brasil e a Caixa Econômica comprarem ativos 

podres, mazelando-se e abrindo a perspectiva para a 
estatização do setor.

Dito isso, Sr. Presidente, e agradecendo a boa 
vontade de V. Exª com os argumentos que eu precisava 
expor, quero dizer que a atitude do meu partido será 
de colaboração com o enfrentamento da crise, mas 
colaboração com vigilância, com atitudes que consul-
tem nossa formulação programática e, acima de tudo, 
com coerência, coerência que fez com que o Brasil, lá 
atrás, tomasse providências corajosas, se estruturasse 
na área econômica, produzisse aquilo que aconteceu 
hoje e pudesse orgulhar-se de ter feito isso. 

Que o Brasil possa hoje ter fundamentos econô-
micos capazes de enfrentar a crise que está por vir e 
que, se Deus quiser, juntos – mas com responsabili-
dade –, possamos vencer.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após brilhante pronunciamento em que analisou a situ-
ação econômica do mundo e do Piauí e deu conselho 
ao Executivo, ao Presidente Luiz Inácio, do Senador 
José Agripino, que tem experiência como exitoso Pre-
feito e Governador do Estado do Rio Grande do Norte, 
consulto a lista de oradores inscritos. O seguinte na 
lista é o Senador Alvaro Dias.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Expedito Júnior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, hoje 
há Ordem do Dia?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estou consultando a Secretaria Executiva da Casa 
para saber. (Pausa.)

Está prevista a votação dos Embaixadores. Para 
isso, nós necessitamos de um quórum de 41. Estamos 
aguardando.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Então hoje vamos votar a indicação de autoridades.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Indicação de embaixadores, se houver número: 41. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Eu quero aproveitar, Sr. Presidente, só para fazer um 
registro sobre o Dr. Tomás Correia, que foi deputado 
estadual, vice-prefeito, funcionário da Câmara dos 
Deputados, em Brasília, promotor público e hoje é 
agropecuarista no nosso Estado e primeiro suplente 
do Senador Valdir Raupp de Matos, do glorioso PMDB 
de V. Exª. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Eu vou fazer todo o possível para Valdir Raupp ser 
Ministro para nós contarmos com o suplente dele na 
Casa. E quero cumprimentá-lo porque em Rondônia a 
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pecuária é exitosa. Lá combateram a aftosa e hoje ex-
portam para vários países, até para o Chile, enquanto 
no Piauí está uma lástima. 

Não deixe o PT invadir o seu Estado, não, porque 
estamos com um risco desconhecido. O novilho no Piauí 
custa R$280,00; nos Estados vizinhos custa R$600,00; 
no Paraná do Alvaro Dias é R$800,00, porque falta luz 
ao governo, porque só ilumina quem tem luz própria 
para fazer como o Estado de Rondônia. 

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – 
Sr. Presidente, V. Exª recentemente esteve com o Mi-
nistro da Agricultura, Reinhold Stephanes, que teve a 
oportunidade de mostrar que o Estado de Rondônia 
foi um dos primeiros Estados a fazer o seu dever de 
casa no combate à aftosa. 

Eu não poderia deixar de fazer esse registro, 
agradecendo aos pecuaristas de Rondônia, porque 
eles são os verdadeiros parceiros nossos, os verda-
deiros parceiros do Governador Ivo Cassol no combate 
à aftosa, porque praticamente os recursos públicos 
são poucos; na verdade, os recursos vêm dos nossos 
pecuaristas, do trabalho dos grandes e pequenos pe-
cuaristas do Estado de Rondônia, porque todos fize-
ram o seu dever de casa. Hoje, o Estado de Rondônia 
está livre dessa doença e, com certeza, exportando 
carne para o resto do mundo. Começamos essa ta-
refa ainda no Governo Raupp, depois ela continuou 
com a responsabilidade do Governador Bianco, dos 
Democratas, e hoje o Governador Ivo Cassol, grande 
empreendedor desenvolve esse projeto, esse progra-
ma, com muita responsabilidade contando sempre, é 
lógico, com a participação dos pecuaristas do Estado 
de Rondônia.

É verdadeira essa preocupação de V. Exª com o 
seu Estado, porque a existência da aftosa prejudica, e 
muito, o preço da carne. Já vivemos essa instabilidade 
também no nosso Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Estendemos os nossos aplausos ao extraordinário 
Governador de Rondônia. Não vamos propor a troca 
desses Governadores porque estaríamos ameaçando 
de desgraça o Estado de V. Exª, ao qual desejo cada 
vez mais riquezas.

Convidamos para usar dA Tribuna o Senador do 
Estado do Paraná, do PSDB...

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, estive aí na 
Mesa, e V. Exª me disse que, após as palavras do Se-
nador José Agripino, seria a nossa vez. Todavia, em 
homenagem a esse valoroso e grande homem público, 
Alvaro Dias, naturalmente, cedo-lhe a vez de forma 
gentil, mas pergunto qual a minha posição na ordem 
de inscrição, pois tenho alguns compromissos no dia 

de hoje. Gostaria de saber se após o Senador Alvaro 
Dias seria a nossa vez de falar.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Estamos seguindo a bandeira que diz: Ordem e Pro-
gresso. Chegou um orador que estava inscrito, Senador 
Alvaro Dias, e V. Exª, embora esteja em meu coração, 
na lista estava depois dele. Era o número dezoito, mas 
é o primeiro em meu coração. 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – V. Ex.ª 
está me liberando.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não, nós vamos decidir. Dos que estão presentes, 
ansiosamente, o Mato Grosso e o País aguardam V. 
Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado. Vou ficar aqui para ouvir as palavras sábias 
do nobre Senador Alvaro Dias.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em que ano V. Exª entrou na política?

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Em 1982, 
tive o primeiro mandato.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foi três vezes Prefeito e o que mais? 

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Gover-
nador e Senador.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Governador e Senador. Mas, em 1968, Alvaro Dias, 
recrutado por um piauiense, que foi liderar Londrina, 
construir aquela cidade, Dalton Paranaguá, que o con-
vidou para ser Vereador. Quando Vereador, o slogan 
dele era: Vereador O Gostosão. (Risos) E continua, 
Senador.

V. Exª poderá usar dA Tribuna pelo tempo que 
achar conveniente.

E vou dar um recado aos tucanos: nem José Ser-
ra, nem Aécio; Alvaro Dias.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Senador Mão Santa. (Risos.) Não vou fazer 
considerações sobre as palavras de V. Exª, que é um 
amigo querido, portanto suspeito, quando faz referên-
cia à nossa pessoa. Muito obrigado.

Quero, saudando os Srs. Senadores e as Srªs 
Senadoras, inicialmente, fazer referência a algo que 
nos preocupa.

Ontem, busquei informações do Governo de Santa 
Catarina sobre o valor dos recursos repassados àquele 
Estado. O Presidente da República anunciou recente-
mente que a União estava liberando R$1,6 bilhão para 
enfrentamento das dificuldades vividas pelo povo de 
Santa Catarina, com um verdadeiro dilúvio que se aba-
teu sobre aquele Estado, causando, lamentavelmente, 
morte, dor, infortúnio, desespero e muito prejuízo. E 
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ontem fomos informados que, apesar do valor anun-
ciado, não chegaram nem R$50 milhões até os cofres 
do Governo de Santa Catarina.

Portanto, a medida provisória editada pelo Go-
verno possibilitaria um repasse imediato, e isso não 
ocorreu.

Ontem fiz esse comunicado à Casa, e depois, 
mais à tarde, nova medida provisória era editada pelo 
Governo, autorizando a transferência de R$370 milhões 
ao Governo de Santa Catarina.

Agora, fico em dúvidas. O anúncio anterior foi 
equivocado? O Governo não determinou que seria 
R$1,6 bilhão para socorrer os desabrigados em Santa 
Catarina? Eu não entendi. O anúncio revelava R$1,6 
bilhão. Menos de R$50 milhões chegaram aos cofres de 
Santa Catarina até ontem e ainda ontem, mais à tarde, 
no início da noite, o Governo editava nova medida pro-
visória autorizando a liberação de R$370 milhões.

Gostaria de ouvir esclarecimentos a esse respeito 
– esclarecimentos, é claro, que devo transferir a todos 
aqueles que estão preocupados com isso. Gostaria que 
o Governo, através de sua Liderança na Casa, pudesse 
nos esclarecer. Afinal, qual o valor definitivo? R$1,6 bi-
lhão? Trezentos e setenta milhões? O que será liberado 
pelo Governo para o Estado de Santa Catarina?

Sr. Presidente, trago também outra preocupação 
com a Petrobras.

Há poucos dias, a Oposição denunciou, por in-
termédio do Senador Tasso Jereissati, que a Petrobras 
estava vivendo problemas de caixa e buscou, junto à 
Caixa Econômica Federal, um empréstimo de R$2 
bilhões para atender a suas necessidades urgentes. 
É claro que isso espantou. Primeiro, porque a Caixa 
Econômica tem uma função social relevante, especial-
mente quando o País enfrenta uma crise de propor-
ções incríveis. A função da Caixa Econômica Federal 
é, acima de tudo, social. Repentinamente, sabe-se 
que a Caixa Econômica Federal financia a Petrobras, 
a grande empresa nacional, a maior empresa deste 
País. É claro que isso causa espanto. Mas um espanto 
maior se deu, exatamente, em razão de se saber que 
a Petrobras estava com dificuldades de caixa. Para 
fechar seu caixa, buscava recursos na Caixa Econô-
mica Federal. E por que não buscou no mercado? É 
outra indagação. O crédito desapareceu do mercado? 
A Petrobras, uma empresa portentosa como é, não tem 
crédito no mercado? Ou porque é mais fácil buscar na 
Caixa Econômica Federal? Enfim, são várias as ques-
tões suscitadas em razão desse procedimento.

Mas, antes disso – ficou provado no debate que 
se estabeleceu nesta Casa –, já se prenunciavam mo-
mentos de dificuldades em razão do gerenciamento da 
Petrobras. Grandes instituições financeiras do mundo 

alertavam e chegavam a cobrar explicações dos diri-
gentes da Petrobras.

Não é essa a razão de nossa presença aqui, mas 
há ligação com esse debate. A Caixa Econômica vem 
gastando... aliás, a Petrobras vem gastando exagera-
damente na atual gestão. Já apresentamos números 
de contratações de funcionários. Houve, neste período 
do Governo Lula, um crescimento significativo da folha 
de pessoal da Caixa Econômica. Contratou-se demais 
na Petrobras. Confundo, às vezes, Senador Demóste-
nes, a Caixa com a Petrobras em razão desse contrato 
de empréstimo celebrado entre essas duas grandes 
instituições nacionais. Mas, refiro-me à Petrobras, que 
andou gastando exageradamente, que iniciou um pe-
ríodo de gerenciamento temerário, a meu ver, e que 
investiu demais, politicamente talvez, em patrocínios, 
com repasses significativos a ONGs, a sindicatos, a 
fundações de apoio a universidades. A Petrobras foi-se 
transformando em uma empresa extremamente gene-
rosa, fazendo cortesia com muita facilidade.

No primeiro dia da reunião da CPI das ONGs, 
fizemos um requerimento – o Requerimento nº 10 – 
solicitando à Petrobras que encaminhasse no prazo 
mais rápido possível a relação... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Alvaro Dias, queria interrompê-lo um instante 
para anunciar aos Senadores que o Presidente Garibal-
di se comunicou comigo. Ele vem tentar ver se conse-
guimos o quórum de 41 Senadores. Então, convidamos 
todos os Senadores da Casa a se fazerem presentes. 
Há algumas comissões funcionando, mas, regimental-
mente, os Senadores têm de vir ao plenário. 

Desculpe-me interrompê-lo, mas estamos aten-
tamente ouvindo-o, como todo o Brasil, 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Senador 
Mão Santa, eu dizia que solicitava, em requerimento à 
Petrobras, a relação dos recursos transferidos a ONGs 
no período de 1999 a 2006. Depois de seis meses 
transcorridos, nós reiteramos esse pedido e a Petrobras 
não encaminhou nenhuma resposta à CPI. Em maio 
deste ano, o Ministro das Minas e Energia comunicou 
à CPI, em linguagem muito clara, que a resposta já 
havia sido oferecida à Mesa do Senado Federal em 
razão de requerimentos dos Senadores Arthur Virgílio, 
Ideli Salvatti e Mão Santa, que solicitavam a relação 
de despesas da Petrobras em patrocínios. 

Essa resposta não era suficiente. O que os Se-
nadores Mão Santa e Arthur Virgílio desejavam saber 
era exatamente sobre repasses para patrocínios, e é 
claro que patrocínio não se oferece a ONG.

(O Sr. Presidente faz soar a campai-
nha.)
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O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – O que de-
sejo saber – e por isso fiz o requerimento – é o que 
Petrobras repassou às ONGs, às Organizações Não-
Governamentais. Patrocínio é para o Flamengo, por 
exemplo, para empresas, para prefeituras, não para 
ONGs. Nada tinha a ver, portanto, a resposta ofere-
cida ao requerimento dos Senadores com aquilo que 
estávamos desejando na CPI das ONGs.

Agora, fomos olhar o material encaminhado. A 
Petrobras encaminhou agora. Senador Jayme Cam-
pos, são mais de quatrocentas folhas, um calhamaço 
de papéis. E olha que...

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – ...mais rá-
pido, Senador Mão Santa. Um minuto é muito pouco. 
V. Exª tem generosidade ao pedir tempo, mas não tem 
muita generosidade ao conceder tempo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Concederei três minutos, confiando na inteligência 
de V. Exª. 

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – V. Exª in-
terrompeu meu discurso e vai me conceder um prazo 
maior agora.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Cristo demorou três minutos no Sermão da Montanha. 
V. Exª, que tem inteligência...

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Em cinco 
eu concluo.

V. Exª interrompeu o meu discurso, agora eu pre-
ciso de mais um tempinho.

Senador Jayme Campos, eu dizia que a Petrobras 
encaminhou agora, pretendendo atender a nossa soli-
citação, um calhamaço de mais de 400 folhas. Por quê? 
Creio que estamos num tempo de modernidade. Elimi-
namos os papéis aqui no plenário do Senado Federal. 
Aí estão os computadores. A Ordem do Dia é informa-
tizada. E a Petrobras está ainda em que tempo?

Uma empresa do porte da Petrobras não digi-
taliza esses documentos e essas informações para 
facilitar o manuseio, a investigação? Sr. Presidente, é 
incompreensível que uma empresa desse porte atue 
dessa forma.

E vou concluir, para encerrar este pronunciamento, 
elencando as razões que me levam a acreditar que a 
Petrobras está escondendo os gastos com as ONGs.

Informações dão conta que, em 12 meses, cerca de 
um R$1 bilhão foram transferidos às ONGs neste País, 
mas nós não temos nenhuma informação oficial da em-
presa a esse respeito. Durante seis meses, a Petrobras 
ignorou o requerimento que formulamos. Depois, usou 
do artifício de substituir informações sobre ONGs por in-
formações sobre patrocínio, além de prestar informações 

incompletas. Em vez de encaminhar um CD com todas as 
informações digitalizadas, encaminha um calhamaço de 
papéis, com mais de 400 folhas, para dificultar, inclusive, 
a investigação. Ocultou da CPI os gastos com fundações 
de apoio, que são enormes. Os gastos maiores da Petro-
bras são com essas fundações de apoio, especialmente 
as universidades. Daí a nossa conclusão de que a grande 
estatal brasileira está escondendo os seus gastos com as 
organizações não– governamentais. E sabemos do des-
vio de finalidade: recursos públicos que são transferidos 
a essas organizações são utilizados de forma suspeita. 
Aliás, esse fato é que justificou a instalação da CPI das 
ONGs no Senado Federal.

Portanto, Sr. Presidente, a Petrobras não respon-
deu. Vamos continuar insistindo para que ela respon-
da, porque essas informações devem ser transferidas 
à sociedade brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª deixou um saldo de cinco minutos. Pode faltar 
dinheiro na Petrobras, mas não vai faltar, aqui, tempo 
para V. Exª defender o povo do Brasil.

Convidamos para usar da palavra o Senador Jay-
me Campos, que representa o Estado do Mato Grosso. 
Democrático, Jayme Campos, na sua brilhante carreira 
política, foi três vezes Prefeito, e não simples Prefei-
to, mas excepcional Prefeito. Só está perdendo para 
São Paulo, que é hexa. Foi Governador de Estado e 
Senador da República.

Vou-lhe conceder dez minutos. Mas não são só 
minutos; é a nota que atribuo a V. Exª.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado. Os dez minutos serão suficientes, Sr. Pre-
sidente, para falarmos aqui de um assunto muito im-
portante para o Mato Grosso, sobretudo para a Re-
gião Centro-Oeste do Brasil, na medida em que nós, 
mato-grossenses, sonhamos há algum tempo com 
essa interligação fundamental para o escoamento da 
nossa produção, que é a pavimentação asfáltica li-
gando Brasil-Bolívia, por intermédio de San Mathias, 
para atingirmos alguns portos importantes, sobretudo 
os portos do Chile.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a diploma-
cia é a arte de converter possibilidades em realidades, 
de reverter discórdias, de gerar entendimento e de 
criar consenso em meio ao caos. Mas, antes de tudo, 
deve ser o instrumento político das nações na busca 
incessante por alternativas que aproximem os povos, 
tornando-os mais afetivos e prósperos. O mundo tem 
que se preparar no sentido de compartilhar riquezas, 
e não mais dividir escassez.
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A humanidade, representada por seus Estados 
nacionais, caminha inapelavelmente para os grandes 
acordos multilaterais. É o caso do Mercado Comum 
Europeu, no Velho Continente; e do Nafta, na América 
do Norte. O Brasil, ao contrário, coleciona pequenas 
rusgas com os parceiros tradicionais.

Mas, caro Senador Mão Santa, já não se pode 
desconhecer que o Brasil vive uma fase de instabili-
dade no relacionamento com seus vizinhos. A recente 
demanda com o Equador, que se nega a saldar uma 
dívida com o BNDES; o litígio com o Paraguai, em 
razão dos preços pagos ao sócio na compra da ener-
gia produzida pela hidrelétrica binacional de Itaipu; e 
a própria invasão de refinarias de gás de petróleo na 
Petrobras, na Bolívia, demonstram que nossa nação 
deixou de ser o eixo apaziguador dos conflitos sul-
americanos e tornou-se, inexplicavelmente, no império 
a ser combatido.

Tudo isso se deve, obviamente, a uma retomada 
de prestígio do arcaico populismo do esquerda como 
força política nesses países. O Brasil, com o seu prag-
matismo econômico e sua austeridade institucional, 
começa a ser visto como uma espécie de “primo rico” 
e explorador da fragilidade de seus vizinhos. 

Na verdade, o Brasil precisa enxergar a sua lide-
rança natural na América do Sul, não com uma equivo-
cada indulgência às transgressões diplomáticas de suas 
nações amigas, como querem alguns consultores de 
política internacional alojados no Palácio do Planalto, 
mas, sim, com a oferta de um projeto de desenvolvi-
mento integrado para a região.

Dizem alguns críticos do Governo que falta pul-
so dos funcionários do Itamaraty nas tratativas com 
seus interlocutores. Ouso dizer que faltam, na verdade, 
programas recíprocos de interesse nos campos eco-
nômico e social entre as nações do vasto continente 
sul-americano.

Agora mesmo, subo a estA Tribuna, Sr. Presidente 
Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, para cobrar das au-
toridades internacionais uma atitude pró-ativa do País no 
sentido de desenvolver ações que resultem na retomada 
de investimentos para a conclusão do corredor rodoviário 
ligando Cuiabá ao Oceano Pacífico, via entroncamento 
de Santa Cruz de La Sierra, na Bolívia.

Tal percurso, que liga a capital mato-grossense ao 
porto de Arica, no Chile, dispõe de 2.100 quilômetros, 
sendo que 1.650 destes já se encontram pavimentados. 
Ou seja, um trecho único de 450 quilômetros entre os 
municípios de San Mathias, na fronteira com o Brasil, 
e Concepción, no interior da Bolívia, ainda não possui 
capa asfáltica. Se o destino for o porto de Ilo ou de Ma-
tarani, no sul do Peru, via a capital boliviana La Paz, a 
distância aumenta para 2.400 quilômetros. 

De qualquer forma, a interligação entre o Centro-
Oeste brasileiro com Bolívia, Chile e Peru representaria 
o mais ambicioso programa de desenvolvimento para 
este imenso território que integraria nossos cerrados 
aos Andes e, posteriormente, aos principais centros 
consumidores do Oriente. 

Infelizmente, o Brasil Central vive de costas para 
os países andinos. A Amazônia já está viabilizando a 
tão sonhada ligação com o Peru, correndo pela BR-
317, na chamada “Rodovia do Pacífico”, saindo de Rio 
Branco, no Acre, indo até Assis Brasil, na fronteira com 
o Peru, e se estendendo até os portos de Ilo, Matarani 
e San Juan, naquele país. 

Essa gigantesca obra tem fabuloso aporte do 
Governo brasileiro, com financiamento do Banco Na-
cional de Desenvolvimento Econômico e Social, com 
desembolso previsto de US$700 milhões, sendo que 
duas pontes que fazem a travessia entre os dois países 
já foram entregues, a segunda delas a um custo de 
R$250 milhões, divididos entre os países vizinhos. 

Por outro lado, em dezembro do ano passado, os 
Presidentes do Brasil, Bolívia e Chile assinaram um pro-
tocolo de intenções, intitulado “Declaração de La Paz”, 
onde decidiram concluir a conexão via interoceânica, 
via Corumbá, no Mato Grosso do Sul. Outro corredor, 
começando em Rio Branco, via Assis Brasil, que de-
sembocará nos portos peruanos, também contam com 
aporte de capital do Governo brasileiro, como já vimos 
na construção de duas pontes binacionais.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, é o caso 
de se perguntar, bravos Senadores Inácio e João Pe-
dro: por que Mato Grosso está riscado desse mapa de 
desenvolvimento? Principalmente se a ligação mais 
pacífica e natural se daria de Cuiabá a Cáceres, em 
seguida até San Mathias, de lá para Santa Cruz de La 
Sierra e depois para Arica?

Ora, não fosse pela posição privilegiada de Cuia-
bá, como Centro Geodésico da América do Sul, que 
possui percursos eqüidistantes para todos os pontos do 
continente, nosso Estado também representa na atu-
alidade o maior produtor de proteína animal do Brasil 
e o segundo maior produtor de grãos do País. 

Por que, então, nossas riquezas deveriam pas-
sear centenas de quilômetros a mais até chegar aos 
portos com acesso ao mercado oriental? Para depre-
ciá-las ou para trazer lucros imorais para um sistema 
de transporte falido e ultrapassado?

De qualquer forma, Srªs e Srs. Senadores, Mato 
Grosso vai lutar para romper barreiras e implantar sua 
conexão com o Oceano Pacífico, o que muito benefi-
ciaria também os Estados de Goiás, do Tocantins e o 
Distrito Federal. 
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Uma política externa profícua e inteligente sem-
pre cria novos caminhos e busca atalhos para a uni-
ficação internacional; e não, como se vê, obstrui as 
rotas naturais do nosso desenvolvimento. Os cerrados 
podem se prolongar até as estepes andinas e ao Pa-
cífico, levando para lá sua produção e trazendo de lá 
cultura, arte e manufaturados. O Brasil central pode 
avistar os Andes não com a sensação do improvável, 
mas sim com a alegria de vizinhos que têm muito a 
contribuir entre si.

Na semana, mantive um encontro com o presi-
dente do BNDES, Dr. Luciano Coutinho, e o fiz enxergar 
que a saída para o Pacífico por Cuiabá-Cáceres-San 
Mathias-Santa Cruz e Arica é o traçado ideal para o 
escoamento de nossa produção. Fiz dele um aliado 
nesta causa da interligação de Cuiabá com o Ocea-
no Pacífico.

É o momento de lembrarmos de personagens 
que tomaram esse projeto como um desafio a ser ven-
cido: falo aqui do saudoso e querido ex-Governador 
Deputado Dante de Oliveira; de Márcio Lacerda, que 
foi Senador; do Senador Carlos Bezerra; de Alfredo 
da Motta Menezes; de Serafim Carvalho, entre tantos. 
Homens que lutaram e lutam por esse ideal.

Nesse sentido, proponho ao Presidente da As-
sembléia Legislativa de Mato Grosso, Deputado Sérgio 
Ricardo, a criação de um Centro de Estudos Perma-
nente, no âmbito daquela Casa de Leis, para criar um 
arcabouço técnico e jurídico dando forma política ao 
movimento que busca a efetiva integração entre nosso 
Estado e os países do Pacto Andino.

Sr. Presidente Mão Santa, quero dizer aos com-
panheiros que, com o inestimável apoio dos Senado-
res Gilberto e Serys Slhessarenko, trabalharei diutur-
namente para viabilizar meios para que essa obra se 
torne uma realidade, seja por meio de financiamentos 
públicos, seja até mesmo em parcerias da iniciativa 
privada. O nosso gabinete vai se converter, doravan-
te, numa trincheira de luta pela interligação de Mato 
Grosso ao Oceano Pacífico. Falta pouco, em termos de 
distância, mas ainda falta muito em conscientização e 
em espírito público de nossos dirigentes.

Dessa forma, Sr. Presidente, quero dizer que é 
fundamental esta obra para o nosso Estado, sobretu-
do neste momento de crise em que lamentavelmente 
o agronegócio brasileiro não vai muito bem, especial-
mente no Mato Grosso. Se não tivermos uma melhor 
logística, um melhor escoamento da nossa produção, 
com certeza, teremos dias difíceis para o agronegócio 
mato-grossense. 

Portanto, esse é o apelo que faço ao Presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva, que já tem, com certeza, 
consciência do que representa essa importante rodo-

via para o nosso Estado. Esse convênio já foi assina-
do em 2001 entre o Governo boliviano, por meio do 
Presidente Hugo Banzer, e o Presidente FHC, e, seja 
quem for o próximo Presidente da República, deve se 
tornar prioridade a interligação Brasil – Bolívia, via 
San Mathias, para que possamos atingir portos muito 
importantes para o Mato Grosso, sobretudo o Porto 
de Arica, no Chile.

No mais, Sr. Presidente, quero concluir, dizendo 
que Mato Grosso precisa receber, com certeza, os 
maiores investimentos para melhorarmos a rentabilida-
de, viabilizarmos a agricultura e, sobretudo, as nossas 
potencialidades, se Deus quiser, ainda nos próximos 
quatro anos.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Os nossos cumprimentos pelo pronunciamento em 
que o Senador Jayme Campos defende a produção, 
a pecuária e, agora, a ligação do seu Estado, da sua 
capital, com o Pacífico. Essa é a advertência e a reivin-
dicação que ele faz aos que planejam o nosso País.

Convidamos a usar da palavra o Senador do Par-
tido dos Trabalhadores Eduardo Suplicy.

O Senador João Pedro não recebeu cartão ver-
melho, não; ele tem é uma medalha. Aqui é o número 
17, o art. 17. Significa dizer que ele já usou o permitido 
na tribuna. Então ele tem que aguardar.

Inscrevendo-se aqui, pela Liderança da Minoria, 
o Senador Eduardo Azeredo.

O Senador Eduardo Suplicy poderá usar da pa-
lavra pelo tempo que achar conveniente.

Vou colocar 10 aqui. Não são minutos, não; é a 
nota que V. Exª merece, Senador Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Pro-
nuncia o seguinte o discurso. Sem revisão do orador) 
– Muito obrigado, Presidente, Senador Mão Santa.

Srs. Senadores, é positiva a decisão que está 
sendo tomada pelo Supremo Tribunal Federal, pois o 
Ministro Eros Grau, além dos Ministros Carlos Ayres 
Britto, Menezes Direito, Cármen Lúcia e Ricardo Lewan-
dowski. Então, até agora, os Ministros Ayres Britto, 
Carlos Alberto Menezes Direito, Cármen Lúcia, Ricar-
do Lewandowski e Eros Grau votaram favoravelmente 
à demarcação contínua da reserva indígena Raposa 
Serra do Sol.

O Ministro Marco Aurélio, ao final da exposição 
do Ministro Carlos Alberto Menezes Direito, havia ex-
pressado que pediria vista, o que significaria o adia-
mento da sessão, mas, durante o horário do almoço, 
acredito que ele tenha desistido de pedir vista, uma 
vez que a sessão continuou.

O Ministro Carlos Alberto Menezes Direito defen-
deu a manutenção da reserva contínua, mas colocou 
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dezoito condições para garantir a proteção da fronteira 
e a preservação do meio ambiente, entre outros itens 
que devem ser respeitados pelos índios.

A Ministra Cármen Lúcia também seguiu essa 
interpretação, discordando apenas dos itens 10 e 17 
das condições sugeridas por Direito, que definem que 
o trânsito de visitantes e pesquisadores não-índios 
deve ser admitido na área afetada à unidade de con-
servação nos horários e condições estipulados pela 
administração e vedam a ampliação da terra indígena 
já demarcada. Ela defendeu que não-índios que fazem 
parte das comunidades mas não exploram a terra pos-
sam permanecer na região.

Como o Ministro Marco Aurélio Mello anunciou 
que pedirá vista para ter mais tempo para elaborar 
o seu voto, o julgamento deve ser novamente adia-
do, sem data prevista. Mas pelo menos os Ministros 
que já mencionei estão pronunciando seus votos e é 
possível que tenhamos praticamente a conclusão na 
data de hoje.

O Ministro Eros Grau defendeu a manutenção da 
demarcação contínua da Raposa Serra do Sol, con-
forme definiu o decreto presidencial. Ele foi o quinto 
Ministro do Supremo Tribunal Federal contra a ação 
proposta por dois Senadores, nossos colegas Augusto 
Botelho e Mozarildo Cavalcanti, que pedem a anula-
ção dos limites contínuos da reserva indígena. Eros 
acompanhou integralmente o voto de Menezes Direito, 
que defendeu a manutenção dos limites contínuos da 
reserva, mas impôs dezoito condições para garantir 
a proteção da fronteira e a preservação do meio am-
biente, entre outros itens. 

Mas ainda devem votar Joaquim Barbosa, que 
está lendo o seu voto, Cezar Peluso e Ellen Gracie.

No dia 27 de agosto, o Ministro Ayres Britto já 
havia votado favoravelmente para a manutenção dos 
limites contínuos da Raposa Serra do Sol, não tendo, 
entretanto, entrado em detalhe sobre as condições que 
deveriam ser obedecidas pela população indígena.

Esse julgamento, de grande importância, defi-
nirá a situação de plantadores de arroz e índios, que 
chegaram a travar conflitos na região pela posse de 
terras. De um lado, indígenas defendem que o decreto 
assinado pelo Presidente seja mantido e lutam pela 
proibição da presença de não-índios na reserva; de 
outro, arrozeiros pretendem manter as terras onde 
cultivam o produto.

Ainda ontem, o eminente jurista Dalmo Dallari 
escreveu um texto que avalio seja de grande relevân-
cia para essa decisão justamente relacionando a De-
claração Universal dos Direitos Humanos e os direitos 
indígenas.

Diz o Professor Dalmo Dallari:

Por coincidência, na mesma ocasião em 
que o mundo comemora os sessenta anos da 
aprovação da Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos pela ONU, por meio de uma 
decisão do Supremo Tribunal Federal o mundo 
ficará sabendo se o Brasil respeita os direitos 
proclamados naquela Declaração, da qual é 
signatário. A oportunidade para reafirmar sua 
fidelidade aos compromissos internacional-
mente assumidos, ou de se desmoralizar pe-
rante o mundo e a história, está concentrada 
na decisão de manter a demarcação contínua 
da área indígena Raposa Serra do Sol, garan-
tindo aos índios os seus direitos constitucional-
mente consagrados e indispensáveis para sua 
sobrevivência digna, ou presentear os frauda-
dores dos direitos indígenas, mandando para 
o despejo das inutilidades, a um só tempo, a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos 
e a Constituição brasileira.

Diz o art. 8º da Declaração que “toda 
pessoa tem direito a receber, dos tribunais 
nacionais competentes, remédio efetivo para 
os atos que violem os direitos fundamentais 
que lhe sejam reconhecidos pela Constituição 
e pelas leis”. No caso da Raposa Serra do Sol, 
está ocorrendo a violação dos direitos aí re-
ferida, cabendo ao Supremo Tribunal Federal, 
neste momento, dar o remédio efetivo para a 
violação, restabelecendo a plenitude dos di-
reitos indígenas. Com efeito, pelos registros 
históricos e com base em perícia antropológica 
recentemente realizada de modo plenamente 
regular e com absoluta competência técnica, 
não resta qualquer dúvida de que toda a área 
abrangida pela reserva em questão vem sen-
do tradicionalmente ocupada pelos índios, 
com ininterrupta continuidade no tempo e no 
espaço. Ora, nos termos claros e expressos 
do art. 231 da Constituição, “são reconhecidos 
aos índios os direitos originários sobre as ter-
ras que tradicionalmente ocupam, cabendo à 
União demarcá-las, proteger e fazer respeitar 
todos os seus bens”. A União cumpriu o seu 
dever constitucional realizando a demarcação. 
Entretanto, uma parte da área indígena foi inva-
dida por ambiciosos e ricos grileiros, que vêm 
resistindo a tentativas dos índios de recupera-
ção da plenitude de seus direitos.

Neste momento, o Supremo Tribunal Fe-
deral tem várias responsabilidades, concentra-
das na decisão sobre os direitos das comuni-
dades indígenas. 
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De acordo com o art. 102 da Constitui-
ção, “compete ao Supremo Tribunal Federal, 
precipuamente, a guarda da Constituição”, ca-
bendo-lhe a responsabilidade de mostrar que 
é bom guardador. Ao mesmo tempo, é dele, 
na presente conjuntura, a responsabilidade 
de assegurar aos índios os direitos que lhes 
são conferidos pelo art. 231 da Constituição. 
A par disso, tem o Supremo Tribunal Federal 
a responsabilidade de comprovar, perante a 
comunidade internacional, que o Brasil é fiel 
cumpridor dos compromissos assumidos e 
por isso merecedor do respeito dos Estados 
que como ele se relacionarem. Uma decisão 
comprovando o contrário seria profundamente 
desmoralizante e colocaria o Brasil no rol dos 
que não são como confiáveis nem respeitá-
veis, reduzindo a uma farsa a comemoração, 
no Brasil, dos sessenta anos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. 

Assim, considero que os cinco Ministros que até 
agora já proferiram o seu voto estão atendendo aos 
princípios constitucionais que justamente recomendam 
a preservação da decisão e manutenção da área con-
tínua da reserva Raposa Serra do Sol.

Sr. Presidente, para concluir...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Nós prorrogamos por três minutos e gostaríamos 
apenas de convidar a vir ao plenário todos os Sena-
dores que estão nos gabinetes e nas Comissões, por 
solicitação do nosso Presidente, que virá proceder 
à votação, se houver quorum, de dois Embaixadores. 

V. Exª pode continuar.
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Sr. Presidente, quero aqui assinalar o desempenho 
tão positivo que, em meio à crise mundial, está tendo 
a economia brasileira, conforme revelação realizada 
ontem pelo IBGE, ao anunciar que a economia brasi-
leira teve expansão de 6,8% no terceiro trimestre de 
2008, em comparação a igual período do ano passado. 
No acumulado do ano, o incremento do PIB chega a 
6,4% em relação ao período de janeiro a setembro de 
2007, informou o IBGE.

Em relação ao segundo trimestre de 2008, o PIB 
cresceu 1,8%. Ao todo, a economia movimentou R$ 
747,3 bilhões, de julho a setembro.

O investimento, medido pela chamada Forma-
ção Bruta de Capital Fixo, cresceu 19,7% no terceiro 
trimestre se comparado a igual período no ano ante-
rior. Na comparação com o segundo trimestre, houve 
incremento de 6,7%. De janeiro a setembro, a taxa de 
investimento aumentou 17,3% em relação ao período 
de janeiro a setembro de 2007.

Foram muito importantes os crescimentos havidos 
no setor da construção civil, que foi o que mais cres-
ceu, acima de 11%. O setor industrial cresceu 7,1% em 
relação ao terceiro trimestre de 2007, e acumula 6,5% 
no ano; o setor de serviços registrou um incremento de 
5,9%; o setor agropecuário cresceu 6,4%. E a taxa de 
investimento, no terceiro trimestre, apresentou 20,4% 
do PIB, o maior nível para um terceiro trimestre desde 
o início da série, em 2000.

O consumo das famílias aumentou 7,3% no ter-
ceiro trimestre e acumula alta de 6,5% de janeiro a 
setembro.

Todos esses resultados permitem ao Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, ao Ministro Guido Mantega e 
ao Presidente do Banco Central dizerem que estamos 
atravessando essa situação crítica da economia mundial 
de forma muito positiva, o que significa que o Brasil tem 
todas as condições para superar os obstáculos.

Quero concluir com mais uma notícia sobre a 
decisão do Supremo Tribunal Federal, uma vez que 
o Ministro Joaquim Barbosa também defendeu a ma-
nutenção da demarcação contínua da Raposa Serra 
do Sol, conforme definiu o decreto presidencial. Ele é 
o sexto Ministro do Supremo Tribunal Federal a votar 
contra a ação proposta por dois Senadores de Rorai-
ma, que pedem anulação dos limites da reserva indí-
gena. Isso já aponta um entendimento da maioria dos 
Srs. Ministros, seis dos onze magistrados do Supremo 
Tribunal Federal, sobre o futuro da Reserva.

Então, é uma decisão de grande importância.
Senador Mão Santa, agradeço a atenção e a 

tolerância.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Convidamos para usar da palavra, como Líder da 
Minoria, o Senador Eduardo Azeredo.

Estão inscritos ainda como Líder o Líder do 
PCdoB, Inácio Arruda, e também o grande Líder do 
PSDB, líder das maiorias oposicionistas.

V. Exª, regimentalmente, teria cinco minutos, mas 
eu não iria cortar a palavra de Minas e de V. Exª.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
Liderança. Sem revisão do orador.) – Obrigado, Sr. Pre-
sidente. Sou sempre econômico nas palavras.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, a questão 
ligada à infra-estrutura no Brasil, de estradas, portos, 
ferrovias, continua preocupando muito. Vejam que os 
últimos números que mostram a realização do PAC, 
Programa de Aceleração do Crescimento, são núme-
ros muito desanimadores, são números que mostram 
que o Governo não está conseguindo ou não está fa-
zendo a devida aplicação de recursos previstos para 
as obras em todo o País.

    35ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50712 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008

Nós vemos, do ponto de vista internacional, que 
vários países, especialmente os países emergentes, 
como é o caso da China, da Índia e até mesmo o maior 
país do mundo, do ponto de vista econômico, que é 
os Estados Unidos, estão já com planos de acelerar 
as obras de infra-estrutura como alternativa à crise fi-
nanceira internacional.

A questão de você utilizar os recursos públicos 
no momento em que a economia privada, o mercado 
privado tem um decréscimo é uma alternativa que já 
foi realizada no passado e que volta agora, como por 
exemplo as autoridades da China, que estão anun-
ciando investimentos maiores ainda do que já vinham 
fazendo; como as autoridades da Índia anunciam e 
estão fazendo o chamado quadrilátero de ligações, 
uma pista dupla ligando as quatro principais cidades 
do país – Nova Delhi, Mumbai, Calcutá, Madrasta.

No Brasil nós temos um programa extremamen-
te tímido nessa questão de estradas. As duplicações 
que são necessárias nem sequer alcançam aqui esse 
ângulo dos três Estados mais populosos, como é o 
caso de São Paulo, Minas Gerais e Rio de Janeiro. 
Nós temos estradas duplicadas entre Rio e São Paulo 
e entre São Paulo e Belo Horizonte. Não temos entre 
Belo Horizonte e Rio de Janeiro. É, de alguma maneira, 
inacreditável que Belo Horizonte e Rio ainda tenham 
pistas que não sejam totalmente duplicadas. Parte da 
solução pode, evidentemente, vir da iniciativa priva-
da, dos programas de parceria público-privada; pode 
vir da linha de concessões. Mas a maior parte deve 
vir do próprio Tesouro. E o Governo Federal tem essa 
obrigação e não tem feito os investimentos que são 
necessários.

Eu me lembro bem, Sr. Presidente, de que, mes-
mo no período em que os recursos não eram o que se 
desejava, na época do Governo do PSDB, na época 
em que eu era Governador de Minas, mesmo assim, 
naquele período foi possível realizar a duplicação da 
rodovia Fernão Dias, São Paulo–Belo Horizonte; foi 
possível realizar a duplicação de cerca de 70km en-
tre Belo Horizonte e a cidade de São Paulo e de São 
Paulo à cidade de Sete Lagoas; na BR-040, que liga 
Belo Horizonte a Brasília. Foi possível duplicar de 
Uberaba até a divisa com São Paulo. Foram duplica-
ções importantes feitas naquele período, por volta do 
ano de 1998.

Agora, não! Quais são as grandes obras rodoviá-
rias que estão sendo feitas no Brasil? Temos a duplica-
ção da BR-101, no Nordeste, que vai se arrastando, se 
arrastando, sem nunca ser concluída. Assim também 
é a BR-101, no Sul do Brasil, que também não está 
devidamente adequada.

O momento é para o Governo entender que, para 
enfrentar a crise financeira, para enfrentar o aumento 
do desemprego, para enfrentar a desaceleração das 
atividades produtivas, o próprio Governo deve avançar 
mais na linha da infra-estrutura. Essa é uma solução 
possível, é uma solução indicada, porque as obras de 
infra-estrutura, efetivamente, criam mais empregos e 
aceleram a economia.

De alguma maneira, vamos compensar o que se 
perde, por exemplo, na nossa região. Em Sete Lagoas, 
temos 24 alto-fornos; e só temos quatro funcionando 
no momento. O desemprego aumenta à medida que 
as empresas de mineração, como a Vale do Rio Doce, 
e algumas empresas de siderurgia programam uma 
parada em suas atividades.

É evidente que os números que foram divulgados 
ontem de que o Brasil cresceu, no terceiro trimestre, 
6,8% são números auspiciosos, são números que 
devem ser comemorados. Isso significa que foi até 
setembro. A piora econômica do mundo e suas con-
seqüências para o Brasil deram-se a partir do mês de 
outubro. Os indicadores de outubro, de novembro mos-
tram uma queda na venda de automóveis, uma queda 
na produção, na exportação, uma queda no comércio 
como um todo. Isso é o que preocupa.

Para compensar essa perda, o Governo tem agido, 
sob o ponto de vista monetário, com várias iniciativas, 
mas essa de investir em infra-estrutura é uma solução 
indicada, que já vem sendo feita, como quero repetir, 
por outros países emergentes como o Brasil.

De maneira, Sr. Presidente, que este momento 
é um momento de mobilização, é um momento, ao 
contrário do que foi dito, em que alguns torcem pelo 
pior, na verdade, nós todos estamos torcendo para o 
melhor, para que o Brasil não seja atingido, para que 
não seja realmente uma marola grande. Sabemos que 
não é uma marolinha, mas que não seja também um 
marolão, que não seja também uma...

(Interrupção do som.)

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – ... 
efetivo para os empregos em especial.

Temos muito a fazer ainda nessa área de infra-
estrutura. O PAC não está cumprindo o que foi previs-
to. Além de não estar cumprindo, tínhamos que ter até 
um acréscimo para ser uma alternativa e cobrir uma 
demanda antiga que o País tem, um déficit que o País 
tem nessa área de estradas, de portos.

Quais são os aeroportos novos? Eu fui outro dia 
a Vitória, fiquei impressionado. O Aeroporto de Vitória 
é um aeroporto extremamente acanhado para uma 
cidade daquele porte; está paralisado. Ah, mas são 
questões jurídicas. Mas que o Governo resolva isso 
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de uma vez por todas. Não temos grandes aeroportos. 
As obras de aeroportos estão praticamente também 
paralisadas.

De maneira, Sr. Presidente, que o quero trazer é 
mais um chamamento no sentido de que o Governo se 
volte para as obras de infra-estrutura como alternativa 
à crise financeira.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Senador João Pedro está inscrito como orador.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Expedito jú-
nior.

O SR. EXPEDITO JÚNIOR (Bloco/PR – RO. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu 
gostaria só de dar as boas-vindas e de registrar aqui 
a presença do nosso Vice-Governador do Estado de 
Rondônia. E peço que a TV Senado o mostre para todo 
o nosso querido Estado de Rondônia, para todo o Brasil, 
a visita do nosso Vice-Governador João Cahulla,

Em poucos dias, ele assumirá o Governo do 
Estado, certamente abrindo oportunidade para que o 
nosso Governador Ivo Cassol seja encaminhado, pelo 
povo do nosso Estado, pelo povo de Rondônia, a esta 
Casa como Senador da República. 

Seja bem-vindo o nosso Vice-Governador João 
Caúla!

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Nós já recebemos aqui na mesa e manifestamos a 
nossa admiração ao Governador Ivo Cassol, ao Vice-
Governador e a V. Exª, que lidera com muita bravura 
o Estado de Rondônia.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, por 
igual saúdo a presença do Vice-Governador de Ron-
dônia, que a todos nos enche de muito orgulho. Que-
ro registrar a presença, neste momento, no plenário 
da Casa, de um dos melhores Parlamentares com 
quem já convivi. Minas deu esse nome, essa figura 
pública ao País, e o País, inclusive na parte que toca 
ao Amazonas, o aceitou de bom grado. Refiro-me ao 
Deputado Paulo Delgado, que abrilhanta a sessão de 
hoje com sua cultura, com seu espírito público e com 
honradez. É um amigo, um companheiro do qual te-
nho muito orgulho.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – É 
uma grande honra receber o grande líder Paulo Delga-
do. O nome é Delgado, mas ele é grande na liderança, 
nas virtudes e na ética que traduz. V. Exª engrandece 
este Senado nos visitando.

Senador João Pedro...
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Estou 

aqui, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

V. Exª está à nossa direita. Eu olhei à esquerda, que 
é a tendência de V. Exª. 

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Não é 
só tendência, é convicção.

Quero me associar...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Na minha mente, acho que isso acabou. Isso me 
lembra guarda de trânsito: esquerda, direita, volver, 
quando eu servia o Exército. Nós estamos todos do 
centro para cima: Deus.

V. Exª poderá usar A Tribuna.
O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, no início de meu pronunciamento pelo dia 
10 de dezembro, uma data mundial, quero me associar 
às palavras do Senador Arthur Virgílio acerca de Paulo 
Delgado, um membro inesquecível do Congresso Na-
cional, que honrou não só o Congresso, mas, acima 
de tudo, a história deste nosso Partido, o PT... Mas não 
conseguiu, é uma convicção inabalável...

Não poderia deixar de registrar as minhas consi-
derações sobre a importância da Declaração Univer-
sal dos Direitos Humanos, que completa 60 anos de 
existência nesta data, 10 de dezembro.

O preâmbulo e os trinta artigos desse documento 
referem-se aos mais elevados fundamentos da exis-
tência humana, tais como: a garantia do direito à vida, 
à liberdade, à fraternidade e à segurança pessoal; a 
proibição da escravidão, da servidão e do tráfico de 
escravos; a condenação à tortura, ao tratamento e ao 
castigo cruel, desumano ou degradante; e o resguardo 
do direito de todo ser humano ser reconhecido como 
pessoa; garantias judiciais e processuais, exigência 
de que os tribunais sejam independentes e imparciais, 
presunção de inocência, direitos de ampla defesa, 
proibição da prisão arbitrária e da condenação por 
crime não previamente definido e com pena previa-
mente estabelecida; defesa da privacidade, liberdade 
de locomoção e residência, do asilo, nacionalidade, 
casamento e da propriedade; garantia da liberdade de 
opinião, expressão, reunião, associação, participação 
na vida política e da origem popular do poder. 

Se refletirmos sobre a história recente do Brasil, 
vamos ver como essa regra universal foi contrariada.
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Segue: garantia da segurança social, dos direitos 
econômicos e culturais, assim como a proteção do tra-
balho e do trabalhador e de um padrão de vida digno; 
garantia da instrução e participação na vida cultural, 
a uma ordem social e internacional que assegure a 
efetiva vigência dos direitos humanos, bem como dos 
deveres para com a comunidade; e, finalmente, aqueles 
que estabelecem a cláusula proibitiva da invocação da 
Declaração Universal para fraude a ela própria.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, gostaria 
certamente de ocupar esta tribuna para celebrar o cum-
primento de todos os direitos e deveres determinados 
por esse importante e histórico documento elaborado 
pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 
aperfeiçoar a convivência humana. 

Infelizmente, o regozijo pleno ainda não será 
dessa vez. O mundo viveu, nesses últimos 60 anos, 
muitas tragédias sociais e guerras que empanaram a 
luta dos que agem pela paz, pela justiça, pela liberda-
de, pela fraternidade e pela solidariedade. 

Mas é prudente reconhecer, de igual modo, que 
os princípios da Declaração Universal dos Direitos 
Humanos estimularam a consciência de pessoas e 
de povos a reprovar os atos que sinalizaram o retro-
cesso à barbárie.

Por isso, a comunidade mundial reconhece que 
esse compromisso em torno dos direitos humanos uni-
versais agrega forças que se contrapõem à degradação 
da pessoa humana e da vida de um modo geral. 

Lembro-me de que foi elaborada e promulgada 
no rescaldo da Segundo Guerra Mundial, no momento 
em que a humanidade se questionava a respeito das 
atrocidades das quais havia sido vítima mais uma vez. 
O propósito desse documento reflete, de certo modo, 
uma rejeição à repetição da guerra que se encerrava 
aos seus efeitos e também manifesto desejo de que, 
por intermédio de uma nova ética universal, havería-
mos de construir um mundo mais justo.

É claro, haveremos de construí-lo. Esse é um 
processo longo, duradouro, mas cheio de muita es-
perança. 

Está claro que a Declaração Universal dos Di-
reitos Humanos é movida por utopias. Aliás, utopias 
inerentes à existência humana. Inúmeros tratados e 
cartas haviam anteriormente demonstrado o desejo 
de uma convivência universal respeitosa e harmonio-
sa. Mesmo assim, os princípios dessa carta se cons-
tituem em avanço notável, porque, pela primeira vez, 
foram estabelecidos os direitos universais para todos 
os povos, independentemente do credo, da cor, do 
gênero ou da raça.

É isso o que expressa o art. 1º, Srªs e Srs. Se-
nadores: “Todos os seres humanos nascem livres e 

iguais em dignidade e em direitos. Dotados de razão 
e de consciência, devem agir uns com os outros em 
espírito de solidariedade”.

Esse artigo resume a grande utopia do preva-
lecimento dos direitos humanos universais sobre a 
vontade particular de pessoas, grupos, instituições e, 
principalmente, sobre a vontade de governantes auto-
ritários. Essa utopia existirá enquanto existir a insensa-
tez, a intolerância e a injustiça. Essa utopia vai durar 
enquanto os princípios da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos não se transformarem em ações que 
impeçam a violência contra a dignidade humana. Tal-
vez estejamos longe desse momento, mas nem esse 
receio que nos vem da realidade das guerras, da de-
sigualdade social e das políticas neocolonialistas deve 
nos esmorecer na luta por melhores dias. 

A força dos direitos humanos universais se ex-
pressa de inúmeras formas e se constitui em política 
global.

Sabe-se, por exemplo, que esse documento está 
disponível em mais de trezentos idiomas, e que ele 
inspirou a Constituição de várias países, inclusive a 
Constituição Cidadã brasileira, de 1988. Existe, de 
igual modo, uma vasta rede de instituições governa-
mentais e não governamentais agindo pela aplicação 
e consolidação dos princípios da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos em todo o mundo. O resultado 
desse feito configura-se nos relatórios que denunciam 
o desrespeito e a violência contra a pessoa e contra a 
natureza em vários países ou em escala global.

Estou certo, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, 
de que a Declaração Universal dos Direitos Humanos é 
uma idéia de convergência de todos os esforços para 
que tenhamos um mundo mais solidário, mais fraterno 
e de paz duradoura. Ela é a sinergia da humanidade 
capaz de agrupar todas as utopias que almejam as 
mudanças de atitude necessárias à continuidade da 
vida neste Planeta. Para reconhecer esse fato, basta 
olharmos para os inúmeros tratados internacionais de 
direitos políticos, econômicos, sociais, culturais dos 
trabalhadores migrantes, das mulheres e das crianças. 
Em menor ou maior grau, todos têm alguma referência 
ou algumas das preocupações suscitadas pela Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos. 

Tantos tratados decorrem de novos problemas na 
ordem mundial ou no âmbito de países ou entre paí-
ses, mas eles estão longe de atestar a ineficiência ou 
a fragilidade dos princípios da Declaração Universal 
dos Direitos Humanos. É mais correto reconhecê-los 
como obra do engajamento gerado pela necessidade 
de uma nova ética universal em razão do solapamen-
to da dignidade humana pelas atrocidades e horrores 
da Segunda Guerra Mundial. A Declaração Universal 
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dos Direitos Humanos foi a precursora desse desejo 
de vigilância permanente contra a violação dos direitos 
coletivos e individuais, seja em âmbito local, regional 
ou em escala planetária.

O mundo, por sua vez, não se livrou das tensões 
e dos conflitos sociais beligerantes do pós-guerra. O 
reordenamento geopolítico mundial, baseado princi-
palmente no confronto ideológico entre o capitalismo 
e o socialismo, gerou problemas e situações de ins-
tabilidade política, social e econômica em diferentes 
lugares.

O desmoronamento do principal bloco socialis-
ta, a União das Repúblicas Socialistas Soviéticas, em 
1991, que chegou a ser compreendido como o fim da 
história, não atenuou as mazelas do mundo. Em vez 
disso, deflagrou guerras regionais, migração, desem-
prego e fome. Todos esses problemas são tão graves 
quanto o autoritarismo atribuído ao socialismo sovié-
tico e seus congêneres.

O capitalismo, por sua vez, está aquém de pro-
mover uma verdadeira igualdade social e econômica 
que sustente os esteios dos fundamentos da dignida-
de humana, como o direito ao emprego, à moradia, à 
educação e ao lazer. A globalização, orientada pelo 
apetite do mercado, privilegia a economia a favor dos 
países ricos em prejuízo dos demais setores da vida 
cotidiana nos países pobres.

A cada dia fica mais visível que o capitalismo é 
um modo de produção excludente por excelência. O 
exemplo está diante de todos nós, que é essa crise 
que, embora criada na economia norte-americana, terá 
conseqüência mundial e será mais cruel com os pobres. 
Inclusive com os pobres e empobrecidos dos países 
ricos, haja vista o desemprego nos Estados Unidos. Os 
Estados Unidos – observem V. Exªs – possuem hoje 
mais de quinhentos mil desempregados.

Bem observados, os anseios da Declaração Uni-
versal dos Direitos Humanos estão além daquilo que 
o socialismo ou o capitalismo que conhecemos ofe-
receram até agora à humanidade. A minha formação 
política e a minha convicção biológica apontam que o 
mundo precisa de uma experiência nova, de um so-
cialismo que supere o capitalismo e corrija as suas 
próprias experiências históricas. Uma nova etapa ba-
seada na igualdade, na justiça social e não mais na 
exploração exacerbada da classe trabalhadora em 
benefício de poucos. 

É isso, no meu entendimento, que almeja a De-
claração Universal dos Direitos Humanos.

Minha avaliação, Srªs e Srs. Senadores, é de que 
a Declaração dos Direitos Humanos não pode ser vis-
ta como um ato estático. Em vez disso, trata-se de um 
documento aberto às mudanças e às transformações, 

ao progresso do ser humano na sua busca de supera-
ção dos seus problemas. Por isso, cabe-nos descobrir 
e apresentar sugestões decorrentes da experiência 
histórica que possam ser colocadas em ação e, com 
isso, ultrapassar conquistas e desafios da própria De-
claração dos Direitos Humanos.

Neste pronunciamento, quero enfatizar que virtu-
de da Declaração Universal dos Direitos Humanos não 
deveria ser profanada por decisões da ONU, a favor de 
intervenções militares em diversos países. Infelizmente, 
essa instituição multilateral tem agido sob pressão dos 
países que detêm a hegemonia política, econômica e 
militar. Esse tipo de autorização não conta com o apoio 
da opinião pública mundial, nem poderia contar, por-
que a intervenção militar e a guerra representam um 
retrocesso às aspirações pontuadas pela Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. Esse é um problema 
que precisa ser resolvido. Ele exige esforços planetá-
rios, uma vez que a hegemonia econômica, política e 
militar resulta da concentração de riquezas em poucos 
países e a acumulação de riquezas causa desequilí-
brio social e desigualdade entre os povos. Esse é um 
cenário real para a estupidez e para a arrogância.

A Declaração Universal dos Direitos Humanos 
foi criada para combater esse estado de agressão aos 
humanos e aos demais seres vivos do planeta. A per-
sistência dos entulhos, da ignorância, da ganância e 
da mesquinhez humana encobre até avanços retum-
bantes, como é o caso do Tribunal Penal Internacional 
– TPI, que representa a possibilidade de uma justiça de 
abrangência internacional para situações excepcionais. 
Essa Corte ainda enfrenta restrições que precisam ser 
vencidas, para que autores de genocídios, de crimes 
de guerra e crimes contra a humanidade não escapem 
da Justiça. Essa é outra questão que requer, também, 
empenho da comunidade internacional.

Congratulo-me, portanto, com todas as pessoas 
e instituições que lutam pela prevalência dos direitos 
humanos sobre todas as formas de constrangimentos 
à existência humana ou ataque à vida do planeta.

Participo da idéia de que cada um de nós deve 
renovar, todos os dias, as nossas esperanças em um 
mundo melhor. Se agirmos assim, o medo, a violência 
e as angústias jamais suplantarão a nossa capacida-
de de sonhar.

Por fim, Srs. Senadores, parabenizo o Governo 
do Presidente Lula pela criação de políticas públicas 
de inclusão social, de combate ao trabalho escravo, à 
violência sexual, ao tráfico de pessoas, à exploração 
do trabalho infantil e às demais formas de subtração 
da decência, da decência humana.

Concedo um aparte ao Senador Eduardo Su-
plicy,
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O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Se-
nador João Pedro, quero cumprimentá-lo pelo seu 
pronunciamento hoje neste sexagésimo aniversário 
da Declaração dos Direitos Humanos, e também pela 
análise que faz dos avanços que têm sido colocados 
em prática pelas diversas políticas do Governo do 
Presidente Lula, com o reconhecimento de que ainda 
temos muito por fazer. Gostaria de dar-lhe uma infor-
mação relevante sobre o julgamento do Supremo Tri-
bunal Federal, que, desde cedo, V. Exª e eu estamos 
acompanhando, pois, neste instante, dos onze votos, já 
são oito favoráveis a que a Reserva Raposa Serra do 
Sol seja considerada contínua, confirmando, portanto, 
a decisão do decreto que definiu a Reserva Raposa 
Serra do Sol. Assim já votaram, além do Ministro-Re-
lator Carlos Ayres Britto, Cezar Peluso, Ellen Gracie, 
Eros Grau, Cármen Lúcia, Ricardo Lewandowski, Jo-
aquim Barbosa, e acredito que esse resultado, até o 
final da tarde, será consolidado. Meus cumprimentos, 
portanto, a V. Exª.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Obrigado 
pelo aparte, que enriquece a minha reflexão, e obrigado 
pela boa nova, pela notícia dessa decisão do Supremo. 
É mais do que uma vitória dos povos indígenas. É um 
avanço, uma vitória do Estado brasileiro em reconhe-
cer as etnias, em reconhecer os povos indígenas que 
compõem a pluralidade, a riqueza cultural e esse povo 
tão bonito, que é o povo brasileiro.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O Sr. Eduardo Suplicy (Bloco/PT – SP) – Foi 

encerrada a sessão. A matéria continuará no Supre-
mo Tribunal Federal noutro dia, porque houve pedido 
de vista por parte do Ministro Marco Aurélio. Só para 
completar a informação, houve oito votos favoráveis.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Estamos alternando os oradores. 

Vamos chamar, pela Liderança, o Líder do PCdoB, 
Inácio Arruda.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, o Senador Romero Jucá, Líder do Go-
verno.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, é só para fa-
zer um registro. Tínhamos construído um entendimento 
e votaríamos hoje três Embaixadores. Mas, tendo em 
vista o adiantado da hora e o baixo quórum, não te-
remos a votação dos Embaixadores, que deixaremos 
para a próxima terça-feira, às 10 horas da manhã, 
logo após a votação dos indicados para o Tribunal de 
Contas da União.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Não teremos?

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Não te-
remos a votação hoje, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Presidente Luiz Inácio jamais terá um Líder do 
nível de V. Exª.

O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR) – Obriga-
do, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª representa o PCdoB, o grande Líder desse par-
tido, que é a verdade. Antigamente, esse partido era 
discriminado, omitiam-se as suas tradições. Entendo 
que comunista é comunhão, é o que mais se aproxima. 
Mas esse Partido foi muito maltratado.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) 
– Claro.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
V. Exª simboliza essa grandeza histórica. 

Então, V. Exª poderá usar da palavra pelo tempo 
que entender conveniente.

No Piauí, nas vezes em que venci as eleições, 
estava do meu lado o PCdoB, Osmar Júnior.

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – O PCdoB es-
teve sempre com V. Exª.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, todos con-
cordamos com o discurso ora proferido desta tribuna 
pelo Senador João Pedro em relação à Declaração 
Universal dos Direitos Humanos. E é interessante olhar 
para nós, olhar para o Brasil, para as conquistas espe-
taculares no campo da política. Nós saímos, em 1985, 
de uma eleição ainda no Colégio Eleitoral para uma 
eleição direta em 1989. Pela primeira vez na história 
do Brasil, um operário, um metalúrgico, nordestino, 
retirante, participava da eleição.

Então, no campo da política, nós tivemos gran-
des conquistas. Foi nesse período também mais re-
cente que nós conquistamos a legalidade. Foi nesse 
período que o Partido Comunista do Brasil alcançou 
a sua legalidade, num ato também extraordinário do 
Presidente Sarney.

João Amazonas, Presidente do nosso Partido, 
sempre se referia a esse aspecto. Que num gesto só 
– porque era preciso uma emenda constitucional para 
legalizar os partidos que estavam proscritos no nosso 
País –, o Presidente Sarney, dizendo “puxa vida, mas 
esse Congresso é muito conservador; ele derrotou 
as diretas, se eu mandar uma emenda constitucional 
para lá ele vai derrotá-la, e vai ficar o embaraço; en-
tão, vamos encontrar um meio”, convidou então João 
Amazonas para ir a Palácio e colocou lá os Dragões 
da Independência. João Amazonas queria entrar no 
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Palácio ali por baixo, e o Sarney disse: “Não, vai subir 
a rampa. Tem de parar lá na avenida, subir a rampa, 
atravessar os Dragões, e os Dragões da Independên-
cia postados para subir o João Amazonas”. E ia junto 
com Haroldo Lima, que era Líder do Partido, que era 
Vice-Líder do PMDB. E o Haroldo Lima, levando ali o 
João Amazonas, e o João Amazonas olhava assim 
para trás, para os Dragões da Independência, e dizia: 
“Mas, Haroldo, nós estamos subindo no canto errado. 
Não pode ser este lugar aqui. Aqui é o Presidente”. E 
o Haroldo disse: “Não, mas o Presidente deu a ordem 
de que tem que subir por aqui”. E abriu a porta do Ga-
binete da Presidência da República, mandou entrar 
todos os jornalistas e anunciou que todos os partidos 
políticos proscritos estavam legalizados. E ponto. Não 
teve emenda, não teve lei, não teve nada. Legalizou os 
partidos dessa forma. E, assim, entramos na eleição 
de 1986 já com o partido legalizado.

Então, considero que tivemos grandes conquis-
tas no campo da política em nosso País, no Brasil. 
Essas conquistas terminaram levando o metalúrgico 
à Presidência da República. É um feito extraordinário, 
no qual se tem havido muito bem. Segurar o tacão de 
governar um país conservador, um país com uma mí-
dia conservadora, que tem meia dúzia de donos que 
emitem opiniões para o Brasil inteiro e que consideram 
que certa é a opinião deles, não é fácil. 

Presidente Mão Santa, V. Exª, que governou o 
Estado do Piauí, sabe perfeitamente disto: não é fácil 
governar com uma mídia mais conservadora do que os 
agentes políticos e, às vezes, querendo até substituir 
os agentes políticos! Então, nesse terreno, considero 
que o Presidente saiu-se bem.

Quero sublinhar também o fato de que esse perí-
odo mais recente da vida política brasileira, de conquis-
tas, é claro – tivemos a eleição do Presidente Collor; 
depois, a eleição do Presidente Fernando Henrique; 
depois, a eleição do Presidente Lula –, é também um 
período longo de conquista democrática e de vida de-
mocrática em nosso País.

Eu coloco tudo isso dentro do âmbito das con-
quistas que reforçam a Declaração Universal dos Di-
reitos do Homem. Muita coisa ainda precisa ser feita, 
ainda resta muito o que fazer, mas quero destacar a 
criação da Secretaria Especial de Direitos da Mulher. 
Isso é muito significativo, porque a mulher é maioria da 
população e ainda sofria muita discriminação. É uma 
grande conquista, está em pleno funcionamento.

Outra vitória é a Secretaria Especial que trata 
das desigualdades, que trata da questão dos negros 
no Brasil, das discriminações que se mantêm, que 
busca ampliar o espaço das conquistas dos direitos 
dos negros brasileiros, dos mulatos, dos que têm no 

sangue a cor dos construtores do Brasil. Então, é uma 
conquista dentro do Governo, ampliando as conquistas 
dentro do Governo. 

Há também a Secretaria Especial de Direitos Hu-
manos, agindo direto com o Presidente da República 
e com o Ministro da Justiça, buscando reparar erros, 
equívocos cometidos pelo Estado brasileiro e por go-
vernos e pelo Estado, reconhecendo-se os equívocos 
que o Estado cometeu. 

Instituiu-se, ainda no Governo Fernando Henri-
que, uma comissão especial para tratar exatamente 
das pessoas que foram perseguidas, das pessoas que 
foram torturadas, dos que foram mortos nos períodos 
discricionários, nos períodos ditatoriais.

Isso, Sr. Presidente, é uma conquista da democra-
cia na vida política brasileira, pois amplia as conquistas 
do povo. Isso é especial. Por isso, essas secretarias 
são muito importantes para avançarmos.

Nesse período mais recente da vida política e 
social brasileira, um programa especialíssimo, como 
o programa chamado Bolsa Família, tira milhões de 
brasileiros da miséria, retira da miséria milhões de bra-
sileiros. É uma conquista, Sr. Presidente, porque é um 
direito humano amparar essas famílias, essas pessoas, 
homens, mulheres e crianças que não tinham como 
sobreviver dignamente no nosso País.

Mas muito ainda falta fazer, e é exatamente na 
relação da política com a economia. É a decisão po-
lítica de fazer com que a economia sirva à maioria 
esmagadora do povo brasileiro. Desse ponto de vista, 
ainda há muito o que avançar, ainda há muito o que 
fazer no nosso Brasil. Mas já é positivo esse respeito 
existente hoje de receber os sem-terra, de receber os 
sem-teto, de receber os quilombolas, de receber as 
tribos brasileiras, discutir com elas, mesmo com opi-
niões contrárias, buscando examinar a demarcação 
das terras nativas, preservando o Estado brasileiro, 
preservando a nacionalidade. 

Hoje, no meio das tribos brasileiras todos se 
consideram brasileiros, salvo algumas instituições 
praticamente estrangeiras que buscam incitar o povo 
das nossas nações indígenas, das nossas tribos ori-
ginárias, da nossa gênesis, da nossa formação. Pou-
quíssimos levantam qualquer tese de desunir a nossa 
Pátria. Então, acho que tudo isso foram conquistas po-
líticas, democráticas que fazem avançar esse aspecto 
da vida brasileira.

E associo, Sr. Presidente, essa conquista dos 
direitos humanos no nosso País, que ainda tem mui-
tos problemas porque a economia ainda não ajudou a 
resolver, as decisões políticas ainda não ajudaram a 
resolver...nós ainda temos, e muitos aplaudem a maior 
taxa de juros do mundo cobrado no nosso País, fun-
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cionando como um entrave ao desenvolvimento eco-
nômico do nosso Brasil, criando dificuldade para que 
a gente possa avançar mais, para que a gente possa 
crescer mais, para que a gente possa incluir mais al-
guns milhões de brasileiros que estão fora do processo 
de desenvolvimento econômico e social. 

Eu quero fazer essa relação, essa ligação que 
precisa das decisões políticas. E é Governo, é o Presi-
dente da República que tem acertado em tantas coisas 
que precisa dar passos ainda mais avançados para 
segurar a economia brasileira, não cair na cantilena 
midiática nacional de que o Brasil vai também desabar. 
Ao contrário, o Lula tem sido firme na defesa de uma 
visão de que é possível manter o progresso, é possí-
vel manter o desenvolvimento e, sobretudo, manter o 
otimismo no nosso povo e nosso País. Lula tem sido, 
digamos assim, o gigante desses termos. 

E acho que isso é defender também os direitos 
humanos, porque se a nossa economia soçobra, tam-
bém ampliam-se, sem dúvida, as tragédias sociais, as 
mazelas que ainda restam no nosso País e que são, 
digamos assim, um terreno fértil para que prosperem 
em determinadas cidades brasileiras algumas cartão 
postal do nosso País. É o caso do Rio de Janeiro, mas 
também acontece na minha cidade de Fortaleza, no 
Recife, em Salvador, em São Paulo, toma conta de 
várias capitais brasileiras, que é a ação do crime or-
ganizado. A melhor forma de combatê-lo é defender 
os direitos humanos, garantindo vida digna, garantin-
do mais educação, garantindo mais saúde, garantin-
do mais salário mínimo, porque o aumento do salário 
mínimo melhora a vida do povo brasileiro. 

Acho que esse é o curso que devemos adotar, 
que vem sendo assumido pelo Governo brasileiro, que 
deve ampliar essas conquistas no terreno social em 
nosso País. Não são tarefas simples, são batalhas di-
fíceis, mas acho que temos que apostar nelas.

Por último, Sr. Presidente, ao registrar a passagem 
do Dia Internacional dos Direitos Humanos, associando 
à causa brasileira, às questões nacionais do nosso de-
senvolvimento, do nosso progresso, eu quero registrar 
que estive há pouco minutos no Palácio presidencial 
para uma cerimônia que considero muito importante: 
a entrega do Prêmio Finep.

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
.Fundação nacional muito importante, que ampara a 
pesquisa científica, que investe na ciência, que investe 
na tecnologia do nosso País. É um prêmio muito signi-
ficativo, porque está ligado à área social, mas que, ao 
mesmo tempo, é uma resposta econômica. Foi premia-
do em um montante razoável, de quase R$1 milhão, 

um banco. Sr. Presidente. Um banco foi premiado! E 
esse banco é um banco cearense, é um banco de um 
bairro popular, da periferia da cidade de Fortaleza que 
socorre as populações das favelas, ... 

(Interrupção do som.)

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Vou encerrar, Sr. Presidente.

Garante dinheiro em uma moeda própria, em 
uma moeda local, com juros quase que negativo e 
inadimplência quase zero. Então, o Banco Palmas, 
um banco de iniciativa popular, lá do Bairro Conjunto 
Palmeiras, um bairro da periferia de Fortaleza, onde a 
maioria esmagadora do povo é muito pobre. Lá nesse 
bairro, nasceu o Banco Palmas, com uma moeda pró-
pria, uma moeda especial e que acaba de ser premia-
do pela Finep, com um prêmio de quase R$1 milhão, 
para continuar não só emprestando dinheiro em uma 
moeda própria, local, com o Palma sendo a moeda 
que funciona no conjunto Palmeiras, como também 
vai continuar ajudando a ampliar a pesquisa e a for-
mar lideranças públicas populares para que possam 
ajudar a dirigir o Brasil. 

As lideranças populares estão mostrando que 
podem, sim, dirigir com muita competência a nossa 
Nação. 

Lá estava – e chamamos porque foi garoto com 
a gente – o Joaquim para receber o prêmio das mãos 
do Vice-Presidente José Alencar. 

Queremos dar parabéns à grande iniciativa – en-
tre outras do Estado do Ceará –, à liderança do ban-
co Palmas, que acaba de ser sorteado com o prêmio 
Inovação Tecnológica da Finep.

Um abraço. Agradeço a V. Exª. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

O brilhante pronunciamento do Senador Inácio Arruda 
enaltece os direitos humanos, que hoje comemoramos, 
bem como ações do Governo do Presidente Luiz Inácio 
para o Estado do Ceará

Seguindo a ordem de oradores, está inscrito o 
Senador Pedro Simon.

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, V. Exª está na lista de ora-
dores. 

V. Exª, Senadora Lúcia Vânia, será a próxima a 
falar, como Líder. 

O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, concedo a palavra ao Senador Valter 
Pereira. 
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O SR. VALTER PEREIRA (PMDB – MS. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, um 
diário publicou uma nota na edição de hoje dando 
conta de que eu estaria na disputa pela Presidência 
do Senado. Eu quero dizer a V. Exª que não procede 
essa informação. V. Exª, que é meu companheiro de 
Partido, sabe qual tem sido a minha conduta diante 
desta questão. 

O PMDB hoje tem duas decisões. A primeira de-
cisão é que vai lançar candidato à Presidência do Se-
nado. Essa é uma decisão que está apascentada. E a 
segunda decisão é que vai se reunir proximamente a 
fim de definir qual é o nome, sendo que, de todas as 
análises que fizemos até o presente momento, dois 
nomes se sobressaem, duas figuras emblemáticas 
pelas suas histórias, seus currículos que enriquecem 
esta Instituição: Senador Pedro Simon e Senador José 
Sarney. 

O Senador Pedro Simon é um símbolo do PMDB, 
como V. Exª sabe muito bem. É um homem cuja luta 
inteira se confunde com o próprio processo de rede-
mocratização do País. Portanto o Partido se inclina 
para a candidatura do Senador Pedro Simon. E, den-
tro do Partido, eu defendo o nome dele. Será o meu 
candidato. 

Todavia, se o Partido inclinar-se para o outro 
nome, o nome do Presidente Sarney, estará igualmente 
muito bem representado, porque se trata de um homem 
que tem grande autoridade, um político respeitado em 
todo o território nacional, depois de ter exercido tantos 
mandatos, inclusive a Presidência da República.

Portanto, quero dizer a quem produziu essa ma-
téria e a todo o País que os dois nomes do PMDB são 
esses. Só na hipótese de nenhum dos dois aceitar essa 
missão é que outros nomes serão avaliados. Enquanto 
não se esgotarem os esforços para que um deles seja 
o representante do PMDB nessa peleja, qualquer co-
gitação de outro nome não tem procedência. 

Era essa a informação que queria dar a V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Valter Pereira, faço minhas as suas palavras, 
traduzindo meu comportamento diante do PMDB em 
relação às candidaturas extraordinárias de Pedro Si-
mon e José Sarney.

Convidamos para usar da palavra, como Líder da 
Minoria, a Senadora Lúcia Vânia, do PSDB do Estado 
de Goiás, por cessão do Senador Pedro Simon e do 
Senador Renato Casagrande, mostrando como são 
cavalheiros nossos Senadores.

A SRA. LÚCIA VÂNIA (PSDB – GO. Pela Lide-
rança. Sem revisão da oradora.) – Eu agradeço, Sr. 
Presidente, aos Senadores Simon e Casagrande a 
oportunidade deste momento.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, ocupo a 
Tribuna na tarde de hoje para, com alegria, comentar 
a aprovação, por esta Casa na semana passada, e 
hoje pela manhã na Câmara Federal, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 119, de 2006, que trata da recriação 
da superintendência de Desenvolvimento do Centro-
Oeste, a Sudeco.

Recriar a Sudeco é uma demanda antiga de 
toda a região Centro-Oeste, que sente falta de um 
órgão que coordene as políticas de desenvolvimento 
de nossa região.

A Sudeco será fundamental para que possamos 
avaliar como as grandes questões nacionais afetam o 
Centro-Oeste, e como nossa região poderá contribuir 
para o desenvolvimento brasileiro.

A Superintendência será também o local privi-
legiado em que as forças políticas do Centro-Oeste 
poderão se encontrar, se organizar e discutir seus pro-
blemas, já que contará com um conselho deliberativo 
de significativa representação política e social.

Na versão do texto legal que construímos nesta 
Casa, há várias mudanças em relação ao projeto en-
viado pelo Poder Executivo e àquele aprovado ante-
riormente na Câmara dos Deputados. Entre elas, gos-
taria de chamar a atenção para duas em especial: as 
alterações na sistemática de aplicação dos recursos 
do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-
Oeste (FCO) – que, diga-se, valerão também para os 
Fundos Constitucionais de Financiamento do Nordeste 
e do Norte – e a criação do Fundo de Desenvolvimento 
do Centro-Oeste.

O Fundo de Financiamento do Centro-Oeste é 
um instrumento de fomento regional criado pela Cons-
tituição de 1988 para conceder empréstimos aos pro-
dutores, ao setor privado de maneira geral, a taxas de 
juros compatíveis com o menor nível de rentabilidade 
que caracteriza a região.

Por isto propusemos alterações na Lei nº 7.827, 
de 1989, para que os recursos possam, de fato, che-
gar aos setores em benefício dos quais foram insti-
tuídos.

Nossa intenção foi dar maior capilaridade aos 
recursos, ou seja, fazê-los efetivamente chegar aos 
tomadores finais, àqueles que contribuem, de forma 
mais efetiva, para a geração de empregos e de renda 
no Centro-Oeste.

Não obstante a importância do FCO para o de-
senvolvimento regional, o Centro-Oeste se ressente 
da presença de outro instrumento de desenvolvimento 
regional; aliás, do mesmo tipo que já existe no Norte e 
no Nordeste, voltado para o financiamento de projetos 
de infra-estrutura.
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Nesse sentido é que foi proposta a criação do 
Fundo de Desenvolvimento do Centro-Oeste (FDCO). 
Sua função precípua será destinar recursos para a 
melhoria da infra-estrutura regional.

Isso se justifica, com toda certeza, uma vez que, 
para que uma política de desenvolvimento regional seja 
bem-sucedida, não basta que ela detenha instrumentos 
para atrair novas empresas ou fomentar o crescimento 
das já instaladas: é preciso também pensar no esco-
amento da produção aos seus principais mercados, 
sejam eles internos ou externos.

Para isso, são necessários investimentos em 
infra-estrutura, de modo a reduzir o custo de trans-
porte. Foi com essa idéia em mente que propusemos 
a criação do FDCO.

Srªs e Srs. Senadores, a Sudeco assim poderá 
nascer forte, apta a contribuir para a continuidade do 
desenvolvimento do Centro-Oeste, já que ela contará, 
por um lado, com um conselho deliberativo represen-
tativo e forte na ponta política; e disporá de dois im-
portantes instrumentos na ponta do fomento: o FCO, 
para atrair e financiar as empresas, e o Fundo de De-
senvolvimento do Centro-Oeste, para eliminar os gar-
galos de infra-estrutura que dificultam e encarecem o 
escoamento da produção local.

Por último, mas ainda importante, gostaria de 
fazer duas observações. A primeira é o registro de 
que o texto aprovado foi fruto de amplo entendimento 
com o Poder Executivo e recebeu, além disso, valio-
síssimas contribuições de Parlamentares de todas as 
regiões. Na outra, gostaria de afirmar que a Sudeco 
que propomos não será apenas outra autarquia. Ela 
já nasce forte, plena, apta a dar sua contribuição para 
o desenvolvimento do Centro-Oeste. Nesse sentido, 
ela também contribuirá para o crescimento e o for-
talecimento da economia de todo País, já que nossa 
região apresenta amplo potencial econômico, que se 
manifesta nos serviços, nas indústria e na agricultura, 
seja ela familiar ou de grande escala.

Há ainda a considerar as excelentes oportunidades 
econômicas que estão sendo abertas na área ambiental, 
com a criação do mercado para créditos de carbono.

Em suma, a criação da Sudeco caracterizará, 
verdadeiramente, um investimento no Centro-Oeste 
e no Brasil como um todo.

Sr. Presidente, como bem sabemos, o conceito 
de investimento difere do de gasto puro e simples, já 
que investir significa aplicar recursos, no presente, para 
receber mais no futuro.

É com esse espírito que encaro a criação da Su-
deco; ela é um investimento que trará retornos seguros, 
elevados e importantes, muitos deles não necessaria-
mente restritos ao Centro-Oeste.

Em vista de sua extraordinária potencialidade 
econômica, todo o Brasil poderá colher, em breve, 
frutos dos investimentos que estão sendo feitos na 
porção mais central do nosso País, com a criação da 
Sudeco.

Disso certamente não iremos nos arrepender!
Eu gostaria, por fim, de externar aqui os meus 

agradecimentos à Ministra Dilma Rousseff pela sensi-
bilidade ao reconhecer a importância da região Centro-
Oeste, no momento de dificuldade que atravessa este 
País. Ela sabe, mais do que ninguém, que a Região 
Centro-Oeste não é um problema; é essencialmente 
uma solução. Esse projeto faz parte da agenda positi-
va do Congresso Nacional, especialmente do Governo 
para enfrentar os momentos de dificuldade que o País 
atravessa em função da crise mundial.

Estendo os meus agradecimentos ao Dr. Bernard 
Appy, que foi incansavelmente um interlocutor entre o 
Governo e o Congresso Nacional, que possibilitou o 
acordo final desse projeto.

Agradeço ao Presidente da Câmara, Deputado 
Arlindo Chinaglia, que teve a sensibilidade de ouvir os 
Governadores da região e colocar em votação esse 
projeto.

Agradeço também ao Líder do Governo na Câ-
mara dos Deputados, Henrique Fontana, que sensi-
bilizado com o nosso apelo e o dos Governadores, 
possibilitou que o projeto fosse aprovado em tempo 
recorde na Câmara dos Deputados.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Convidamos para usar da palavra agora o Líder Renato 
Casagrande. Após S. Exª, vou conceder a palavra à 
Senadora Rosalba Ciarlini.

Senador Renato Casagrande, regimentalmente, 
V. Exª teria cinco minutos, mas jamais ousarei cortar 
a palavra do PSB e do Espírito Santo. Ninguém pode 
cortar a palavra do Espírito Santo, não é verdade?

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Até porque 
o Espírito é Santo.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o primeiro 
tema de que vou tratar não é agradável, mas necessita 
ser abordado. Hoje durante o dia, discuti muito com o 
Governador Paulo Hartung e com alguns Parlamenta-
res sobre a crise que estamos vivenciando no Poder 
Judiciário do Estado do Espírito Santo.

Quero ler uma nota que levei ao conhecimento 
do meu Estado e da sociedade brasileira, porque o 
que acontece no Estado é uma situação que deixa a 
população entristecida, mas, ao mesmo tempo, es-
perançosa.
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A prisão do Presidente do Tribunal de Justiça do 
Estado, Desembargador Frederico Guilherme Pimen-
tel, e de outros dois desembargadores, de um juiz, de 
um advogado e de uma serventuária da Justiça capi-
xaba constitui episódio lamentável na história recente 
do Poder Judiciário do Espírito Santo.

O resultado da operação da Polícia Federal de-
sencadeada no Dia Internacional de Combate à Cor-
rupção deixa em suspeição a imagem de uma institui-
ção estadual que tem o dever constitucional de zelar 
pelos interesses da sociedade.

A sociedade capixaba já não aceita que agen-
tes públicos se locupletem da influência e do poder 
de decisão de cargos tão relevantes, como a de ma-
gistrados, para agir a partir de atos condenáveis em 
benefício próprio e de quadrilhas que se infiltram nas 
entranhas do Poder.

Nos últimos seis anos houve um esforço enorme 
do Governador Paulo Hartung, bem como da grande 
maioria dos membros da Bancada Federal no Con-
gresso Nacional, com o apoio de diversos Parlamen-
tares da Assembléia Legislativa, especialmente, com 
o apoio da sociedade civil capixaba, para resgatar a 
imagem do nosso Estado. Trabalhamos com afinco 
ao lado, ainda, da sociedade civil, pautados em va-
lores éticos, no respeito à coisa pública, buscando o 
desenvolvimento econômico do Estado e o bem-estar 
dos capixabas.

Por isso, a cidadã e os cidadãos de bem rechaçam 
esses focos de volta ao passado de triste lembrança 
e que causaram enormes prejuízos à imagem e aos 
cofres públicos do nosso Estado.

Quero, por fim, reconhecer a sobriedade e a 
firmeza com que a Ministra do Superior Tribunal de 
Justiça, Laurita Vaz, e os agentes da Divisão de Inte-
ligência da Polícia Federal de Brasília desencadearam 
a referida ação.

Este é um momento de muita tristeza para nós, 
capixabas, mas é hora também de reagirmos e de 
mostrarmos ao País que o Espírito Santo está acima 
de interesses menores. É hora de mostrarmos que po-
demos ter esperança nas nossas instituições. Essas 
práticas ilícitas devem ser repudiadas com veemência, 
para que isso sirva de exemplo para as futuras gerações. 
O Poder Público não é herança e não pode ser usado 
para benefício particular de quem quer que seja.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, temos 
orgulho do que nós construímos nos últimos anos no 
Estado do Espírito Santo. De fato, o Estado ficou re-
conhecido no cenário nacional como um Estado do 
desmando, da corrupção, do fisiologismo, do envolvi-
mento das instituições com a criminalidade organizada, 
mas nos últimos anos nós conseguimos projetar um 

novo Espírito Santo, pelo trabalho do Governo, pelo 
trabalho da Assembléia, pelo trabalho do Congresso 
Nacional, pela ação de cada Liderança do Estado e 
pelo envolvimento das igrejas, pelo envolvimento da 
Ordem dos Advogados do Brasil e pelo envolvimento 
de entidades importantes que estiveram atuando para 
que pudéssemos resgatar a imagem do Estado.

Esse episódio que envolve o Poder Judiciário é 
mais um que precisa ser investigado a fundo. Se algum 
inocente estiver sendo envolvido, nós todos precisamos 
reconhecer isso e resgatar a imagem dele. Nós esta-
mos apoiando a Polícia Federal e o Superior Tribunal 
de Justiça, para que nós possamos punir qualquer um 
que tenha responsabilidade.

Nós não podemos deixar de apoiar esse tipo de 
ação. Isso já foi investigado. Um Ministro do Superior 
Tribunal de Justiça jamais tomaria uma decisão dessa 
importância, dessa força, que envolvesse desembarga-
dores senão tivesse certeza do que estava fazendo.

Então, nós queremos que quem quer que seja e 
tenha responsabilidade, independentemente do cargo 
que ocupe, pague pelo ato ilícito cometido.

Daí, Sr. Presidente, o nosso apoio à ação para 
que os fatos sejam investigados até o fim.

Há outro ponto que desejo também destacar: te-
nho certeza de que o Vice-Presidente do Tribunal de 
Justiça, Desembargador Alvaro Bourguignon, que assu-
miu a Presidência do Tribunal de Justiça, vai melhorar 
a imagem do Estado. Tenho certeza de que, apesar 
da turbulência no Tribunal de Justiça, ele o conduzirá 
com sobriedade, com equilíbrio, a fim de dar todas as 
condições para que essa investigação naturalmente 
seja feita e que inocentes sejam preservados, e os 
responsáveis sejam punidos.

Nós também estamos aqui manifestando o nos-
so apoio ao Tribunal de Justiça, às pessoas que estão 
ali querendo fazer um trabalho transparente no Poder 
Judiciário Estadual.

Mais um registro que faço, Sr. Presidente, é que 
gostamos muito da forma como a Polícia Federal atuou 
no Estado do Espírito Santo. O Senador Gerson Ca-
mata já se pronunciou, desta tribuna, a esse respeito. 
A Polícia Federal não fez espetáculo, a Polícia Fede-
ral atuou com um padrão responsável, discreto, com 
firmeza. Sem necessidade de fazer espetáculo, mos-
trou eficácia e eficiência. Parabéns à Polícia Federal 
pelo trabalho e pela forma sóbria, discreta, responsá-
vel e dura com que atuou nessa operação no Estado 
do Espírito.

Termino meu pronunciamento, dizendo que a Jus-
tiça do Brasil avançou muito, mas o Poder Judiciário, em 
todos os níveis da Federação, precisa avançar muito 
mais, especialmente com relação à transparência.
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Nós aprovamos, no Congresso, a constituição 
do Conselho Nacional de Justiça. Foi um passo im-
portante, mas, cada vez mais, a administração pública 
de uma forma geral, o Poder Judiciário em particular, 
precisa abrir-se para a sociedade, na sua gestão e 
na sua administração. A sociedade fica, de fato, en-
tristecida, porque é o Poder Judiciário o último recur-
so que o cidadão tem de buscar os seus direitos. Se 
alguém do Poder Judiciário se envolve em ato ilícito, 
o cidadão perde toda a esperança, o cidadão perde 
a chance de ver resguardado o seu direito, perde a 
confiança de ver resguardado o seu direito. Então é 
fundamental que todos nós, da administração públi-
ca, sejamos equilibrados, coerentes, éticos, decen-
tes. Mas, do Poder Judiciário se espera isso até com 
intensidade maior – se posso assim dizer –, espera-
se mais, porque é onde buscamos os nossos direitos 
quando já perdemos todas as outras oportunidades. 
E quando você vê que existe, ainda, essa negociação 
de sentença, isso deixa a sociedade sem confiança 
e sem esperança.

A atuação do Poder Judiciário Federal, a atuação 
da Polícia Federal traz, de novo, esperança de que as 
instituições podem funcionar para resguardar o direito 
do cidadão e da cidadã.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Sobre a mesa, mensagens do Presidente da Repú-
blica que passo a ler.

São lidas as seguintes:

MENSAGENS  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 261, de 2008 (nº 937/2008, na origem), de 27 
de novembro de 2008, restituindo autógrafos do 
Projeto de Lei nº 43, de 2008 – CN, que abre 
ao Orçamento Fiscal da União, em favor do Mi-
nistério do Planejamento, Orçamento e Gestão, 
crédito suplementar no valor de quatro milhões, 
seiscentos e oitenta mil e duzentos reais, para 
reforço de dotações constantes da Lei Orçamen-
tária vigente, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.833, de 27 de novembro de 2008;

– Nº 262, de 2008 (nº 959/2008, na origem), de 3 
do corrente, restituindo autógrafos do Projeto 
de Lei nº 40, de 2008 – CN, que abre ao Orça-
mento Fiscal da União, em favor da Presidência 
da República, crédito suplementar no valor de 
cento e dezesseis milhões e novecentos mil 
reais, para reforço de dotações constantes da 

Lei Orçamentária vigente, sancionado e trans-
formado na Lei nº 11.842, de 3 de dezembro 
de 2008;

– Nº 263, de 2008 (nº 960/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei nº 41, de 2008 – CN, que abre ao Orçamen-
to da Seguridade Social da União, em favor dos 
Ministérios da Previdência Social e do Desenvol-
vimento Social e Combate à Fome, crédito espe-
cial no valor global de trezentos e quatorze mil 
e quinhentos reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.843, de 
3 de dezembro de 2008;

– Nº 264, de 2008 (nº 961/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 42, de 2008 – CN, que abre aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em fa-
vor dos Ministérios da Educação, da Cultura e do 
Esporte, crédito suplementar no valor global de 
quinhentos e setenta e oito milhões, novecentos 
e sessenta e dois mil e quatrocentos e setenta 
e um reais, para reforço de dotações constan-
tes da Lei Orçamentária vigente, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.844, de 3 de dezem-
bro de 2008.

– Nº 265, de 2008 (nº 962/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 48, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
de Investimento para 2008, em favor de empre-
sas do Grupo PETROBRÁS, crédito especial no 
valor total de quatro bilhões, setecentos e onze 
milhões, duzentos e noventa e quatro mil, cento 
e oitenta e um reais, para os fins que especifica, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.845, de 
3 de dezembro de 2008;

– Nº 266, de 2008 (nº 963/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 49, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
de Investimento para 2008, em favor de Compa-
nhias Docas, crédito suplementar no valor total 
de quarenta e dois milhões, cento e treze mil e 
trezentos e oitenta e um reais, para os fins que 
especifica, sancionado e transformado na Lei nº 
11.846, de 3 de dezembro de 2008;

– Nº 267, de 2008 (nº 964/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 58, de 2008 – CN, que abre aos Orçamentos 
Fiscal e da Seguridade Social da União, em favor 
dos Ministérios da Previdência Social, do Traba-
lho e Emprego e do Desenvolvimento Social e 
Combate à Fome, crédito suplementar no valor 
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global de cento e treze milhões, cento e noventa 
e nove mil e setecentos e cinqüenta e dois reais, 
para reforço de dotações constantes da Lei Orça-
mentária vigente, sancionado e transformado na 
Lei nº 11.847, de 3 de dezembro de 2008;

– Nº 268, de 2008 (nº 965/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 62, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento da 
Seguridade Social da União, em favor dos Ministé-
rios da Previdência Social, e do Desenvolvimento 
Social e Combate à Fome, crédito especial no 
valor global de trinta e três milhões e oitocentos 
mil reais, para os fins que especifica, e dá outras 
providências, sancionado e transformado na Lei 
nº 11.848, de 3 de dezembro de 2008;

– Nº 269, de 2008 (nº 966/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 65, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de Transferências a 
Estados, Distrito Federal e Municípios, crédito 
suplementar no valor de cinqüenta e oito milhões, 
trezentos e setenta e um mil e quatrocentos e 
noventa e seis reais, para reforço de dotação 
constante da Lei Orçamentária vigente, sancio-
nado e transformado na Lei nº 11.849, de 3 de 
dezembro de 2008;

– Nº 270, de 2008 (nº 967/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 77, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Meio 
Ambiente, crédito suplementar no valor de trinta 
e três milhões e sessenta mil reais, para reforço 
de dotações constantes da Lei Orçamentária 
vigente, sancionado e transformado na Lei nº 
11.850, de 3 de dezembro de 2008;

– Nº 271, de 2008 (nº 968/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 78, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor dos Ministérios de Mi-
nas e Energia e das Comunicações, crédito su-
plementar no valor global de cento e cinqüenta 
e três milhões, quatrocentos e setenta e cinco 
mil, oitocentos e quatro reais, para reforço de 
dotações constantes da Lei Orçamentária vi-
gente, e dá outras providências, sancionado e 
transformado na Lei nº 11.851, de 3 de dezem-
bro de 2008;

– Nº 272, de 2008 (nº 969/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 83, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor dos Ministérios da Fa-

zenda, do Desenvolvimento, Indústria e Comércio 
Exterior e do Turismo, de Encargos Financeiros 
da União, de Operações Oficiais de Crédito e da 
Reserva de Contingência, crédito suplementar 
no valor global de oitocentos e sessenta e oito 
milhões, cento e sessenta e sete mil e setecen-
tos e noventa reais, para reforço de dotações 
constantes da Lei Orçamentária vigente, san-
cionado e transformado na Lei nº 11.852, de 3 
de dezembro de 2008; e

– Nº 273, de 2008 (nº 970/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de Lei 
nº 87, de 2008 – CN, que abre ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor do Ministério do Plane-
jamento, Orçamento e Gestão, crédito especial 
no valor de vinte e sete milhões, cento e quarenta 
e seis mil e trezentos e vinte e três reais, para 
o fim que especifica, e dá outras providências, 
sancionado e transformado na Lei nº 11.853, de 
3 de dezembro de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Será feita a devida comunicação à Câmara dos De-
putados. 

As Mensagens nºs 261 a 273, de 2008, juntadas 
aos processados dos Projetos de Lei nº 43, 40, 41, 
42, 48, 49, 58, 62, 65, 77, 78, 83 e 87, de 2008-CN, 
vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, mensagem do Presidente da Re-
pública que passo a ler.

É lida a seguinte:

MENSAGEM  
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

– Nº 274, de 2008 (nº 971/2008, na origem), de 3 do 
corrente, restituindo autógrafos do Projeto de 
Lei da Câmara nº 163, de 2008 (nº 3.252/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
de Contas da União, que acrescenta um cargo 
ao quadro de auditores do Tribunal de Contas 
da União, sancionado e transformado na Lei nº 
11.854, de 3 de dezembro de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Será encaminhado à Câmara dos Deputados um 
exemplar de autógrafo do projeto sancionado.

O processado vai ao Arquivo.
Sobre a mesa, projetos recebidos da Câmara dos 

Deputados, que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 184, DE 2008 
(Nº 231/2003, na Casa de origem) 

(Do Sr. Bernardo Ariston)

Dispõe sobre a criação de áreas espe-
cíficas e instalação de assen tos para pes-
soas portadoras de deficiência e pessoas 
obesas e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Esta Lei objetiva tornar obrigatória a cria-

ção de áreas específicas e instalação de assentos em 
casas de diversão pública para as pessoas portadoras 
de de ficiência e para as pessoas obesas, buscando 
facilitar a locomoção e a permanência dos seus bene-
ficiários nesses lo cais.

Art. 2º As casas de diversões públicas instalarão 
assentos e terão áreas específicas para as pessoas 
portado ras de deficiência e para as pessoas obesas.

Parágrafo único. Para os efeitos desta Lei, con-
sideram-se casas de diversão pública aquelas que 
apresentam espetáculos culturais, artísticos, despor-
tivos, ou qualquer outro entretenimento, de caráter 
permanente ou transitório.

Art. 3º As poltronas e cadeiras para uso das pes-
soas obesas nas casas de diversões públicas devem 
respeitar as medidas definidas pelo Índice de Massa 
Corporal da Orga nização Mundial de Saúde.

Art. 4º Para as pessoas deficientes que se 
loco movem em cadeiras de rodas, serão reserva-
dos espaços em ta blados nivelados que lhes dêem 
maior segurança em termos de estabilidade e visi-
bilidade.

Art. 5º As casas de diversões públicas farão as 
a dequações e fixarão as áreas específicas para porta-
dores de deficiência e obesos sempre na proporção de 
freqüência de cada sala ou similar de espetáculos.

Parágrafo único. A quantidade de assentos desti-
nados aos beneficiários desta Lei não pode ser inferior 
a 2% (dois por cento) da capacidade de lotação de 
cada casa de diversões públicas.

Art. 6º A infração ao disposto nesta Lei sujeita rá 
o responsável pela casa de diversões públicas a multa 
de 2% (dois por cento) do faturamento médio mensal 
no exercí cio.

§ 1º Em caso de reincidência, a multa será apli-
cada em dobro.

§ 2º As multas poderão ser aplicadas 180 (cento 
e oitenta) dias após a regulamentação desta Lei pelo 
Poder Executivo.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor 180 (cento e oi-
tenta) dias após a sua publicação.

PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 231, DE 2003

Dispõe sobre a criação de áreas e ins-
talação de assentos para pessoas portado-
ras de deficiência (PPD) e pessoas obesas 
e dá outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica estabelecida a obrigatoriedade de 

criação de áreas e instalação de assentos para pes-
soas portadoras de deficiência (PPD) e para pessoas 
obesas nas casas de diversões públicas localizadas 
em todo o território nacional.

Art. 2º Consideram-se casas de diversões públi-
cas para o que dispõe o artigo anterior aquelas que 
apresentem espetáculos culturais, artísticos, desporti-
vos ou qualquer outro entretenimento, de caráter per-
manente ou transitório.

Art. 3º Para efeito de aplicação do que dispõe a 
presente lei, as áreas e os assentos definidos no seu art. 
1º destinam-se a facilitar a locomoção e a permanência 
dos seus beneficiários nos locais de que trata.

§ 1º As áreas de acesso e permanência do por-
tador de deficiência nas casas de diversões públicas 
respeitarão a legislação específica vigente.

§ 2º As poltronas ou cadeiras adaptadas ou ins-
taladas nas casas de diversões públicas para uso das 
pessoas obesas devem respeitar as medidas definidas 
pelo Índice de Massa Corporal – IMC, da Organização 
Nacional de Saúde.

§ 3º Para as pessoas que se locomovem em 
cadeiras de rodas, serão reservados espaços em ta-
blados nivelados que lhes dêem maior segurança em 
termos de estabilidade e visibilidade.

Art. 4º As casas de diversões públicas farão suas 
modificações e fixarão as áreas para portadores de 
deficiência e/ou obesidade sempre na proporção de 
freqüência a cada sala ou similar de espetáculos.

Parágrafo único. A quantidade de lugares destina-
dos aos beneficiários desta lei não pode ser inferiores a 
2% (dois por cento) da capacidade de lotação de cada 
uma das referidas casas de espetáculos.

Art. 5º Cabe ao Poder Executivo determinar a 
regulamentação da presente lei.

Art. 6º Esta lei entrará em vigor na data da sua 
publicação.

Justificação

O resgate da cidadania sempre foi a mais im-
portante bandeira de luta das pessoas portadoras de 
deficiência (PPD). Há mais de 20 anos, foram criadas 
no Brasil as primeiras associações representativas do 
movimento e iniciou-se a história da legislação que as-
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segura os direitos desses cidadãos brasileiros. Nesse 
período, foram aprovadas várias leis que garantem ao 
segmento muitos direitos constitucionais, mas diversas 
delas continuam sem regulamentação. O texto é parte 
da coletânea que disponibiliza a legislação consolida-
da das esferas federal e estadual que dão ao portador 
de deficiência a prerrogativa de participar do espaço 
social adaptado a todos.

Hoje, ainda registra-se a existência de alguns 
focos de discriminação ao portador de deficiência em 
nosso País. Por falta de informações, existem os que 
não querem garantir o direito da “diferença”, aumentan-
do a desigualdade social. Às pessoas obesas, também 
é negado o direito à cidadania plena. Apesar das leis 
existentes, verificam-se apenas algumas ações isola-
das que facilitam a vida dos integrantes desses dois 
segmentos sociais. São poucos os cinemas e teatros, 
por exemplo, que garantem o direito de ir e vir dos PPD 
e o conforto dos obesos. Uma pequena parcela das 
empresas de transportes coletivos, principalmente as 
localizadas nas regiões metropolitanas, adaptou seus 
veículos para o transporte com segurança dos PPD. 
Entretanto, nada foi feito com relação aos que sofrem 
do mal da obesidade.

A obesidade é uma enfermidade caracterizada 
pelo acumulo de gordura. Há uma relação dessa do-
ença com o grau de urbanização do País, o nível de 
desenvolvimento e a automação da produção, padrões 
de educação e renda, acesso à informação de hábitos 
culturais etc. Estudos realizados em 1975 e em 1986 
mostram a relação da obesidade com a renda fami-
liar. Nesse período, houve aumento na freqüência da 
doença em ambos os sexos e em todos os estágios 
socioeconômicos. Como todos os elementos perten-
centes a categorias diferenciadas do padrão comum 
da sociedade, o obeso sofre restrições em diferentes 
níveis de situação. Dentre elas, viajando em coletivos 
e assistindo a espetáculos em salas ou casas de di-
versões (cinemas, teatros, circos, estádios esportivos 
etc.).

O objetivo desse projeto de lei é permitir que os 
portadores de deficiência e os obesos exerçam o direito 
amplo à cidadania nas áreas cultural, de esporte e de 
lazer. É a primeira de uma série de proposições que este 
Legislador pretende elaborar para que efetivamente o 
espaço social se adapte a todos os brasileiros.

Sala das Sessões, 27 de fevereiro de 2003. – De-
putado Bernardo Ramos Ariston, PSB – RJ.

(À Comissão de Direitos Humanos e Le-
gislação Participativa.)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 185, DE 2008 
(Nº 7.552/2006, na Casa de origem)

Altera as Leis nºs 6.538, de 22 de junho 
de 1978, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; 
e revoga dispositivos dos Decretos-Leis 
nºs 3.326, de 3 de junho de 1941, e 5.405, 
de 13 de abril de 1943. (Responsabilidade 
da ECT pelo custeio de transporte realizado 
pelos carteiros; e a concessão de benefí-
cios tarifários a uma classe ou coletivida-
de ser custeada por recursos financeiros 
específicos)

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º O art. 18 da Lei nº 6.538, de 22 de junho 

de 1978, passa vigorar acrescido do seguinte § 3º:

“Art. 18.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º A empresa responsável pelo servi-

ço postal e de telegrama tem a atribuição de 
garan tir o custeio dos deslocamentos realiza-
dos pelos seus empregados ou prepostos nos 
serviços de transporte público coletivo urbano, 
ou de carac terística urbana, por ocasião da 
execução dos serviços de entrega externa de 
objeto pos tal.”(NR)

Art. 2º O art. 9º da Lei nº 8.987, de 13 de feve reiro 
de 1995, passa a vigorar acrescido do seguinte § 5º: 

“Art. 9º  ..................................................
 ..............................................................
§ 5º A concessão de benefícios tarifá-

rios a uma classe ou coletividade de usuários, 
nos serviços públicos de caráter essencial 
desti nados a mobilidade urbana, deverá ser 
custeada com recursos financeiros específi-
cos previstos em lei, sendo vedado atribuir 
o referido custeio aos usuários do respectivo 
serviço público.

§ 6º Na inobservância do previsto no 
§ 5º deste artigo, aplicar-se-á o disposto na 
Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000.” (NR) 

Art. 3º Ficam revogadas as seguintes disposi-
ções:

I – o art. 9º do Decreto-Lei nº 3.326, de 3 de ju-
nho de 1941;

II – os arts. 51 e 52 do Decreto-Lei nº 5.405, de 
13 de abril de 1943.

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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PROJETO DE LEI ORIGINAL Nº 7.552, DE 2006

Altera a Lei nº 6.538, de 22 de junho 
de 1978, a Lei nº 8.987, de 13 de fevereiro 
de 1995, a Lei nº 10.741, de 1 de outubro de 
2003, e dá outras providências.

O Presidente da República faço saber que o 
Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguin-
te Lei:

Art. 1º O art. 18 da Lei nº 6.538, de 22 de junho 
de 1978, passa vigorar com a seguinte alteração:

“Art. 18.  ................................................
 ..............................................................
§ 3º a empresa responsável pelo servi-

ço postal e de telegrama tem a atribuição de 
garantir o custeio dos deslocamentos realiza-
dos pelos seus empregados ou prepostos nos 
serviços de transporte público coletivo urba-
no, ou de característica urbana, por ocasião 
da execução dos serviços de entrega externa 
de objeto postal.

Art. 2º O art. 9º da Lei nº 8.987, de 13 de feve-
reiro de 1995, passa a vigorar com as seguintes al-
terações:

“Art. 9º  ..................................................
§ 5º A concessão de benefícios tarifá-

rios, a uma classe ou coletividade de usuários, 
nos serviços públicos de caráter essencial 
destinados a mobilidade urbana, deverão ser 
custeados com recursos financeiros especí-
ficos previstos em lei, sendo vedado atribuir 
o referido custeio aos usuários do respectivo 
serviço público.

§ 6º Na inobservância do parágrafo an-
terior, aplicar-se-á o disposto na Lei Comple-
mentar nº 101, de 4 de maio de 2000.

Art. 3º O artigo 115 da Lei nº 10.741, de 1 de 
outubro de 2003, passa a vigorar com a seguinte re-
dação:

“Art. 115. O Orçamento da Seguridade 
Social destinará ao Fundo Nacional de Assis-
tência Social, até que o Fundo Nacional do 
Idoso seja criado, os recursos necessários, 
em cada exercício financeiro, para aplicação 
em programas e ações relativos ao idoso, in-
clusive para o custeio do direito expresso no 
artigo 39.”

Art. 4º Fica revogado as seguintes disposições:

I – artigo 9º do Decreto-Lei nº 3.326, de 3 de ju-
nho de 1941;

II – artigos 51 e 52 do Decreto Lei nº 5.405, de 
13 de abril de 1943. 

Art. 5º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

A Constituição Federal é clara ao garantir a todos 
os brasileiros o direito de ir e vir, art. 5º, inciso XV, ou 
seja, o direito a mobilidade, principalmente utilizando 
os serviços de transporte público colocados a sua dis-
posição, seja por ônibus, metrôs, trens e barcas.

Lamentavelmente de cada cem brasileiros que 
vivem nas cidades, trinta e cinco não estão exercendo 
este direito constitucional, por não disporem de recursos 
para pagar o seu transporte diário, ou seja, o transporte 
público para estas pessoas virou artigo de luxo.

Na verdade, a baixa mobilidade urbana que afe-
ta a população mais carente tem efeitos desastrosos 
como a redução das oportunidades de emprego e a 
dificuldade de acessos aos serviços de saúde e edu-
cação, destruindo qualquer perspectiva de crescimento 
social, ou seja, estamos diante de um grave problema 
de exclusão social onde os mais pobres cada vez mais 
viajam a pé por absoluta falta de dinheiro para pagar 
as tarifas do transporte público coletivo.

Assim, devem-se buscar soluções imediatas para 
banir de vez esta exclusão social, e garantir que todo 
brasileiro, independente de sua classe social, tenha 
o acesso aos serviços de transporte público de sua 
cidade.

Pesquisas demonstram que os benefícios tarifá-
rios nos serviços de transporte público coletivo urbano 
de passageiros, mais conhecidos como gratuidades, 
oneram em 20 %, em média, a tarifa paga pelos usu-
ários deste serviço público.

Tal fato deve-se a composição da tarifa, a qual 
é calculada com base no custo do serviço ofertado 
dividido pelo número de usuários pagantes. Assim, 
quanto maior o número de gratuidades no transporte 
público, menor será o número de usuários pagantes, 
e conseqüentemente, maiores será a tarifa.

Dessa forma, acreditamos que seja necessário 
estabelecer requisitos para concessão de gratuidades 
no transporte público urbano e de característica urba-
na, visando que as mesmas não pesem mais sobre 
os usuários deste serviço público, principalmente para 
os mais carentes.

Sob este prisma, é necessário rever alguns be-
nefícios tarifários, como a gratuidade concedida aos 
carteiros para os deslocamentos nas cidades. Esta 
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gratuidade foi criada em 1941, quando o serviço postal 
era de responsabilidade do Departamento de Correios 
Telégrafos – DCT, uma autarquia pública que dependia 
de recursos públicos e benefícios, como objetivo de 
viabilizar o serviço postal no Brasil.

Contudo, este quadro mudou, atualmente a Em-
presa Brasileira de Correios e Telégrafos é uma empre-
sa bem estruturada, de reconhecimento internacional 
e com um faturamento e lucro extraordinário, e tem 
se manifestado o seu compromisso com a responsa-
bilidade social, em ações em benefício da população 
brasileira.

Diante disso, entendemos ser desnecessário um 
subsídio direto, pago na tarifa dos serviços de trans-
porte público urbano pelos usuários, compostos na sua 
grande maioria por pessoas de baixo poder aquisitivo, 
visando financiar as despesas da Empresa Brasileira 
de Correios e Telégrafos com os deslocamentos dos 
carteiros, e principalmente, ao contribuir para a exclusão 
social neste serviço público de caráter essencial.

Sob o prisma de baratear o custo da tarifa para 
a população carente, entendemos que a gratuidade 
constitucional concedida aos idosos nos serviços de 
transporte público possa ser custeada pelo Fundo Na-
cional do Idoso, o qual é previsto no Estatuto do Idoso 
e tem o objetivo de garantir o custeio de programas e 
benefícios gerais para os idosos.

Face o exposto, esperamos contar com o apoio 
dos nobres parlamentares para aprovação da presente 
proposta legislativa, visando reduzir o custo da tarifa 
do transporte público urbano em todo o país, e con-
seqüentemente garantir o acesso das classes menos 
favorecidas a este serviço público.

Sala das Sessões, – Deputado Federal Jackson 
Barreto, (PTB-SE).

LEGISLAÇÃO CITADA  
ANEXADA PELA SECRETARIA-GERAL DA MESA

LEI Nº 6.538, DE 22 DE JUNHO DE 1978

Dispõe sobre os Serviços Postais.

....................................................................................
Art. 18. A condução de malas postais é obrigató-

ria em veículos, embarcações e aeronaves em todas 
as empresas de transporte, ressalvados os motivos 
de segurança, sempre que solicitada por autoridade 
competente, mediante justa remuneração, na forma 
da lei.

§ 1º O transporte de mala postal tem prioridade 
logo após o passageiro e respectiva bagagem.

§ 2º No transporte de malas postais e malotes 
de correspondência agrupada, não incide o imposto 
sobre Transporte Rodoviário.
....................................................................................

LEI Nº 8.987, DE 13 DE FEVEREIRO DE 1995

Mensagem de veto
(Vide Lei nº 9.074, de 1995)

Dispõe sobre o regime de concessão 
e permissão da prestação de serviços pú-
blicos previsto no art. 175 da Constituição 
Federal, e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Da Política Tarifária

Art. 9º A tarifa do serviço público concedido será 
fixada pelo preço da proposta vencedora da licitação 
e preservada pelas regras de revisão previstas nesta 
lei, no edital e no contrato.

§ 1º A tarifa não será subordinada à legislação 
específica anterior e somente nos casos expressa-
mente previstos em lei, sua cobrança poderá ser con-
dicionada à existência de serviço público alternativo 
e gratuito para o usuário. (Redação dada pela Lei nº 
9.648, de 1998)

§ 2º Os contratos poderão prever mecanismos 
de revisão das tarifas, a fim de manter-se o equilíbrio 
econômico-financeiro.

§ 3º Ressalvados os impostos sobre a renda, a 
criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos 
ou encargos legais, após a apresentação da proposta, 
quando comprovado seu impacto, implicará a revisão da 
tarifa, para mais ou para menos, conforme o caso.

§ 4º Em havendo alteração unilateral do contrato 
que afete o seu inicial equilíbrio econômico-financeiro, 
o poder concedente deverá restabelecê-lo, concomi-
tantemente à alteração.
....................................................................................

LEI COMPLEMENTAR Nº 101,  
DE 4 DE MAIO DE 2000.

Mensagem de veto

Estabelece normas de finanças públi-
cas voltadas para a responsabilidade na 
gestão fiscal e dá outras providências.

....................................................................................
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DECRETO-LEI Nº 5.405, DE 13 DE ABRIL DE 1943

Regulamenta, o Decreto-Lei nº 3.326, 
de 3 de junho de 1941, consolida as dispo-
sições regulamentares relativas ao trans-
porte de correspondência e malas postais 
e dá outras providências.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o art. 180 da Constituição, 

Decreta:
Art. 1º É aprovado o regulamento que com este 

baixa, assinado pelo Ministro de Estado dos Negó-
cios da Viação e Obras Públicas, para a execução 
dos serviços de transporte de correspondência e ma-
las postais.

Art. 2º Revogam-se as disposições em contrá-
rio.

Rio de Janeiro, 13 de abril de 1943, 122º da Inde-
pendência e 55º da República. – GETÚLIO VARGAS, 
João de Mendonça Lima.

(Às Comissões de Constituição, Justiça 
e Cidadania; e de Direitos Humanos e Legis-
lação Participativa.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e encaminhados às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A Presidência recebeu da Presidência da República, 
nos termos do art. 52, V, da Constituição Federal, as 
seguintes Mensagens:

São as seguintes as Mensagens rece-
bidas:
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50732 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL56     
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50734 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL58     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50735     59ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50736 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL60     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50737     61ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50738 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL62     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50739     63ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50740 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL64     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50741     65ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50742 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL66     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50743     67ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50744 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL68     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50745     69ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50746 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL70     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50747     71ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50748 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL72     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50749     73ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50750 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL74     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50751     75ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50752 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL76     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50753     77ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50754 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL78     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50755     79ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50756 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL80     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50757     81ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50758 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL82     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50759     83ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50760 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL84     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50761     85ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50762 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL86     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50763     87ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50764 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL88     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50765     89ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50766 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL90     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50767     91ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50768 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL92     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50769     93ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50770 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL94     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50771     95ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50772 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL96     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50773     97ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50774 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL98     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50775     99ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50776 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL100     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50777     101ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50778 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL102     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50779     103ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50780 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL104     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50781     105ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50782 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL106     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50783     107ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50784 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL108     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50785     109ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50786 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL110     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50787     111ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50788 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL112     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50789     113ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50790 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL114     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50791     115ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50792 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL116     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50793     117ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50794 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL118     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50795     119ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50796 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL120     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50797     121ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50798 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL122     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50799     123ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50800 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL124     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50801     125ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50802 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL126     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50803     127ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50804 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL128     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50805     129ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50806 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL130     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50807     131ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50808 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL132     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50809     133ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50810 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL134     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50811     135ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50812 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL136     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50813     137ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50814 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL138     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50815     139ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50816 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL140     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50817     141ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50818 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL142     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50819     143ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50820 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL144     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50821     145ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50822 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL146     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50823     147ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50824 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL148     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50825     149ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50826 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL150     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50827     151ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50828 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL152     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50829     153ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50830 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL154     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50831     155ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50832 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL156     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50833     157ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50834 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL158     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50835     159ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50836 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL160     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50837     161ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50838 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL162     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50839     163ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50840 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL164     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50841     165ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50842 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL166     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50843     167ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50844 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL168     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50845     169ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50846 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL170     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50847     171ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50848 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL172     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50849     173ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50850 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL174     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50851     175ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50852 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL176     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50853     177ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50854 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL178     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50855     179ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50856 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL180     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50857     181ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50858 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL182     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50859     183ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50860 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL184     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50861     185ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50862 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL186     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50863     187ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50864 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL188     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50865     189ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50866 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL190     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50867     191ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50868 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL192     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50869     193ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50870 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL194     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50871     195ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50872 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL196     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50873     197ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50874 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL198     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50875     199ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50876 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL200     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50877     201ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50878 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL202     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50879     203ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50880 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL204     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50881     205ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50882 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL206     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50883     207ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50884 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL208     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50885     209ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50886 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL210     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50887     211ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50888 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL212     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50889     213ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50890 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL214     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50891     215ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50892 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL216     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50893     217ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50894 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL218     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50895     219ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50896 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL220     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50897     221ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50898 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL222     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50899     223ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50900 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL224     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50901     225ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50902 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL226     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50903     227ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50904 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL228     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50905     229ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50906 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL230     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50907     231ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50908 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL232     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50909     233ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50910 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL234     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50911     235ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50912 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL236     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50913     237ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50914 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL238     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50915     239ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50916 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL240     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50917     241ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50918 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL242     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50919     243ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50920 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL244     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50921     245ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50922 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL246     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50923     247ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50924 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL248     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50925     249ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50926 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL250     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50927     251ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50928 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL252     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50929     253ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50930 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL254     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50931     255ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50932 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL256     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50933     257ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50934 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL258     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50935     259ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50936 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL260     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50937     261ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50938 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL262     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50939     263ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50940 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL264     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50941     265ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50942 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL266     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50943     267ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50944 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL268     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50945     269ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50946 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL270     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50947     271ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50948 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL272     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50949     273ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50950 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL274     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50951     275ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50952 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL276     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50953     277ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50954 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL278     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50955     279ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50956 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL280     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50957     281ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50958 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL282     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50959     283ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50960 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL284     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50961     285ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50962 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL286     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50963     287ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50964 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL288     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50965     289ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50966 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL290     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50967     291ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50968 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL292     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50969     293ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50970 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL294     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50971     295ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50972 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL296     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50973     297ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50974 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL298     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50975     299ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50976 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL300     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50977     301ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50978 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL302     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50979     303ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50980 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL304     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50981     305ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50982 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL306     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50983     307ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50984 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL308     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50985     309ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50986 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL310     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50987     311ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50988 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL312     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50989     313ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50990 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL314     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50991     315ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50992 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL316     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50993     317ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50994 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL318     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50995     319ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50996 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL320     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50997     321ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



50998 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL322     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 50999     323ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51000 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL324     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51001     325ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51002 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL326     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51003     327ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51004 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL328     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51005     329ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51006 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL330     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51007     331ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51008 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL332     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51009     333ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51010 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL334     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51011     335ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51012 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL336     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51013     337ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51014 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL338     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51015     339ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51016 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL340     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51017     341ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51018 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL342     
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Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51021     345ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51022 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL346     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51023     347ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51024 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL348     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51025     349ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51026 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL350     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51027     351ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51028 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL352     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51029     353ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51030 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL354     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51031     355ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51032 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL356     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51033     357ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51034 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL358     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51035     359ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51036 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL360     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51037     361ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51038 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL362     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51039     363ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51040 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL364     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51041     365ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51042 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL366     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51043     367ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51044 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL368     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51045     369ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51046 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL370     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51047     371ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51048 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL372     
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – As 
matérias vão à Comissão de Assuntos Econômicos.

A Presidência lembra ao Plenário que o tempo 
destinado aos oradores do Período do Expediente da 
sessão deliberativa ordinária de amanhã será dedicado 
a comemorar os quarenta e oito anos de fundação da 
Rede Sarah Kubitschek de Hospitais de Reabilitação do 
Aparelho Locomotor, de acordo com o Requerimento 
nº 1.599, de 2008, do Senador Garibaldi Alves Filho e 
outros Senhores Senadores.

Esclarece, ainda, que continuam abertas as ins-
crições para a referida homenagem. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO DE INFORMAÇÃO 
 Nº 1.618, DE 2008 

Solicita informações ao Sr. Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Agrário sobre 
as denúncias de venda de terras da União 
na Amazônia. 

Senhor Presidente,
Com fundamento no art. 50, § 2º, da Constituição 

Federal, combinado com o art. 216, inciso I, do Regi-
mento Interno, requeiro que, ouvida a Mesa, sejam 
solicitadas as seguintes informações ao Sr. Ministro de 
Estado do Desenvolvimento Agrário sobre as denúncias 
de venda de terras da União na Amazônia: 

1. O Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio tem informação de que terras da União 
estão sendo vendidas na Amazônia pelo Ins-
tituto de Desenvolvimento e Educação Social 
da Amazônia (IDESA)? 

2. O Incra está apurando o caso?
3. Que providências estão sendo toma-

das no sentido de combater a comercialização 
ilegal dessas terras?

Justificação

O jornal Diário do Amazonas, em sua edição de 
25 de novembro do corrente, publicou matéria intitulada 
“Terras vendidas na internet são da União”, mostrando 
que o Instituto de Desenvolvimento e Educação Social 
da Amazônia (Idesa) está vendendo terras da União 
no Amazonas.

Segundo a matéria, o diretor-presidente do Institu-
to de Terras do Amazonas (ITEAM), Sebastião Nunes, 
afirmou que “além dos assentamentos do INCRA, a 
outra parte das terras oferecidas na internet pelo Ide-
sa compreende grande área de várzea que pertence 
à Secretaria de Patrimônio da União (SPU)”.

Assim, o presente requerimento pretende apurar 
as denúncias apresentadas pelo diário do Amazonas 
e obter as informações sobre as providências que es-
tão sendo tomadas no sentido de coibir essa comer-
cialização ilegal.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e encaminhado à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.619, DE 2008

Requer voto de aplauso para Paulo Cé-
sar Caminha e Lima, eleito para o cargo de 
desembargador do Tribunal de Justiça do 
Amazonas no último dia 9 de outubro. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso para Paulo César 
Caminha e Lima, eleito para o cargo de desembarga-
dor do Tribunal de Justiça do Amazonas no último dia 
9 de outubro.

Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado, bem como da 
Direção do Tribunal de Justiça do Amazonas. 

Justificação

Aos 49 anos de idade, Paulo Lima foi eleito de-
sembargador do TJAM através de voto aberto e pelo 
critério de merecimento, alcançando o ápice da car-
reira jurídica.

O desembargador cursou direito na Universida-
de Federal do Amazonas e foi juiz dos municípios de 
Tefé, Alvarães, Uarini, Maraã, Japurá e Fonte Boa. Em 
Manaus, ocupou varas criminais e cíveis, além de ter 
sido juiz auxiliar da presidência do Tribunal de Justiça 
do Amazonas. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 1.620, DE 2008

Requer voto de aplauso para Rafael 
Romano, eleito para o cargo de desembarga-
dor do Tribunal de Justiça do Amazonas. 

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, voto de aplauso para Rafael Roma-
no, eleito para o cargo de desembargador do Tribunal 
de Justiça do Amazonas.
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Requeiro, ainda, que o voto de aplauso seja leva-
do ao conhecimento do homenageado, bem como da 
Direção do Tribunal de Justiça do Amazonas. 

Justificação

Nascido em Manaus, o desembargador Rafael 
Romano cursou Direito na Universidade Federal do 
Amazonas e já foi juiz corregedor auxiliar da Correge-
doria Geral de Justiça, vice-presidente da Associação 
dos Magistrados, por dois biênios. Integrou o colegiado 
do Tribunal Regional Eleitoral (TRE) e foi Delegado-
Geral do Estado. Atuou nas comarcas de Canutama, 
Maués, Barreirinha. Ultimamente, estava à frente da 
Vara Cível da Infância e Juventude e constantemente 
era convocado para completar o quorum no Tribunal 
Pleno. Por duas vezes foi vice-presidente da Associa-
ção dos Magistrados do Amazonas (AMAZON).

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os requerimentos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e encaminhados à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.621, DE 2008

Requer voto de aplauso para o lutador 
Rickson Gracie, maior ídolo da história do 
Jiu-Jitsu. 

Senhor Presidente,
Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 

Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
anais do Senado, voto de aplauso para o lutador Rick-
son Gracie, maior ídolo da história do Jiu-Jitsu.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do homenageado e sua família, 
bem como à direção da revista “Tatame”. 

Justificação

Considerado o maior ídolo da história do Jiu-
Jitsu, Rickson Gracie sempre agiu como verdadeiro 
embaixador do esporte. O voto de aplauso que ora 
apresento justifica-se pela vida esportiva desse gran-
de campeão, que é também exemplo de amigo leal e 
pessoa justa e equilibrada.

Voltado para a difusão do Jiu-Jitsu como forma 
de elevação da condição de vida do indivíduo, Rickson 
começou uma série de seminários em que pretende 
ensinar o “Jiu-Jitsu invisível”, que o consagrou.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.622, DE 2008

Nos termos do art. 76, § 1º do Regimento Interno, 
requeremos a prorrogação do prazo, até 30 de abril de 
2009, da Comissão Temporária Interna para Reforma 
do Regimento Interno do Senado Federal, criada nos 
termos do Requerimento nº 208, de 208.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.623, DE 2008

Requerem a realização de Sessão Es-
pecial do Senado Federal, no mês de dezem-
bro de 2008, em homenagem ao professor 
Hélio Gracie, maior responsável pela difu-
são do Jiu-jitsu no Brasil.

Requeremos, de acordo com o art. 199, do Re-
gimento Interno, e considerando o significado do Jiu-
Jitsu para o renome do esporte nacional, a realização 
de Sessão Especial do Senado em homenagem ao 
professor Hélio Gracie, maior responsável pela difusão 
do Jiu-Jitsu no Brasil e idealizador do estilo conhecido 
mundialmente como Brazilian Jiu-Jitsu.

Justificação

Nascido em 1913, Hélio Gracie completou, no 
último mês de outubro, 95 anos de idade, reunindo inú-
meras conquistas dentro e fora do ringue e que o trans-
formaram no primeiro herói do esporte brasileiro.
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Helio Gracie aperfeiçoou o jiu-jitsu de tal forma 
que suas novas técnicas já se estabeleceram no ce-
nário internacional, trazendo muito orgulho para os 
brasileiros.

A Sessão Especial do Senado, que estamos re-
querendo, é tributo do País aos esforços do professor 
Hélio Gracie. Além do propósito de homenagear todos 
os nossos atletas do Jiu-Jitsu, a Sessão Especial do 
Senado será também o registro do agradecimento sin-
cero dos brasileiros.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Senador Papaléo Paes, Sena-
dor Eduardo Suplicy, Senador João Tenório, Senador 
Geraldo Mesquita, Senador Expedito Júnior.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.624, DE 2008

Requer voto de aplauso ao escritor 
e jornalista Aldísio Filgueiras, pelo lança-
mento da segunda edição de seu livro Nova 
Subúrbios.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao escritor e jorna-
lista Aldísio Filgueiras, pelo lançamento da segunda 
edição de seu livro Nova Surbúbios, publicado pela 
Editora Valer de Manaus.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento do Homenageado, e por seu 
intermédio, a Editora.

Justificação

Aldísio Filgueiras faz ironia ao dizer que seu livro 
Nova Subúrbios está em segunda edição. A primei-
ra teve a tiragem de 1 mil exemplares, pequena, mas 
para ele, isso é natural num País que ainda lê muito 
pouco.

Jornalista renovado e dono de excelente texto, 
Aldísio é “afiado” nas críticas que inclui em sua obra 
literária. Por exemplo, ao se referir à Capital do Ama-
zonas, diz que “Manaus é apenas uma cidade de pas-
sagem, sem identidade. E só existe de 30 em 30 anos, 
o tempo de vida da Zona Franca.

O escritor amazonense é merecedor do Voto de 
Aplauso que requeiro ao Senado da Republica. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio, Líder do PSDB – Senador 
João Pedro.

REQUERIMENTO Nº 1.625, DE 2008

Requer voto de aplauso ao Correio 
Braziliense, à jornalista Ana Beatriz Mag-
no e ao fotojornalista José Varella, pela 
conquista do Prêmio Esso de Jornalismo 
2008.

Requeiro, nos termos do art. 222, do Regimento 
Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, nos 
Anais do Senado, Voto de Aplauso ao jornal Correio 
Braziliense, à jornalista Ana Beatriz Magno e ao foto-
jornalista José Varella, pela conquista do Prêmio Esso 
de Jornalismo 2008, considerada a mais importante 
premiação da imprensa brasileira.

Requeiro, ainda, que o Voto de Aplauso seja le-
vado ao conhecimento da Direção do jornal, à jorna-
lista e ao fotojornalista homenageados, bem como a 
todos, no jornal, que contribuíram para a elaboração 
da reportagem vencedora.

Justificação

Em ato realizado dia 9 deste mês de dezembro, 
no Hotel Copacabana Palace, no Rio de Janeiro, o 
Correio Braziliense foi contemplado com o Prêmio 
Esso de Jornalismo 2008, na categoria Reportagem, 
pela matéria produzida pela jornalista Ana Beatriz 
Magno e pelo fotojornalista José Varella, publicada 
em caderno especial sob o título de “Os brinquedos 
dos anjos”. Ambos passaram 21 dias acompanhando 
o dia-a-dia de crianças em três favelas do Rio de Ja-
neiro: Complexo do Alemão, Vila Cruzeiro e Chapéu 
Mangueira. E mostraram, na reportagem, que o tráfi-
co e a violência influenciam até as brincadeiras das 
crianças. Seus brinquedos são cocaína faz-de-conta, 
boca-de-fumo e armamento pesado de mentirinha e 
assim por diante. A repórter e o fotógrafo presenciaram 
crianças de 7, 8, 9 anos brincando de montar banca 
de tráfico. Foi o 15º Prêmio Esso conquistado pelo 
Correio Braziliense, ao longo dos anos e em várias 
categorias de imprensa. Este ano, o jornal esteve 
entre os finalistas em outras três categorias. Outros 
dois jornais do grupo Diários Associados – O Esta-
do de Minas e o Diário de Pernambuco – também 
foram premiados: o primeiro, na categoria Regional 
2, com a série “Sangria na Saúde” o segundo, pelo 
projeto “Diário em braile”. Pela conquista do impor-
tante prêmio e pela contribuição que deram ao País, 
denunciando a influência do tráfico nas brincadeiras 
dos “anjos” das favelas, o Correio Braziliense e seus 
dois jornalistas merecem o Voto de Aplauso que ora 
proponho.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Arthur Virgílio Líder do PSDB.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os requerimentos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e encaminhados à Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.626, DE 2008

Tendo sido autorizada por Vossa Excelência para 
representar esta Casa em Santa Catarina no dia 5 de 
dezembro e acompanhar os lamentáveis incidentes 
ocorridos no Estado, venho solicitar, nos termos do 
artigo 40 do Regimento Interno do Senado Federal, 
seja concedida licença para desempenhar a referida 
Missão

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e apreciado oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.627, DE 2008

O Senador que este subscreve, com base no 
Art.222 do Regimento Interno do Senado Federal, 
requer seja oficiado ao Procurador de Justiça Alceu 
Marques voto de congratulações pela sua posse como 
Procurador Geral de Justiça de Minas Gerais no dia 9 
de dezembro de 2008.

Justificação

Nascido a 21 de fevereiro de 1962, em Belo 
Horizonte, Minas Gerais, Alceu José Torres Marques, 
em 1985, concluiu os cursos de Direito na UFMG e 
de Engenharia Industrial Elétrica no CEFET. Ingres-
sou no Ministério Público em 1987, como Promotor 
de Justiça. Atuou nas cidades de Açucena, no Vale 
do Rio Doce, Guanhães, Contagem e Belo Hori-
zonte, onde foi promovido ao cargo de Procurador 
de Justiça. 

Foi eleito membro do Conselho Superior do Mi-
nistério Público em 1996 e 1998 e nomeado membro 
da Câmara de Procuradores de Justiça em 1999 e 
2000. 

Como diretor do Centro de Estudos e Aperfeiço-
amento Funcional, entre novembro de 1999 e março 
de 2000, promoveu o primeiro curso de preparação e 
capacitação de servidores do Ministério Público. Foi 
presidente da Associação Mineira do Ministério Públi-
co de 2001 a 2003. 

Em 2000, foi nomeado Procurador-Geral de Jus-
tiça adjunto e assumiu o cargo de Procurador-Geral de 
Justiça em setembro do mesmo ano. Alceu Marques 
conduziu, nesse período, um processo de transição 
no Ministério Público. 

Entre 2004 e 2006 desempenhou as funções 
de Procurador-Geral de Justiça adjunto institucional e 
restabeleceu os parâmetros de relacionamento com 
os demais Poderes, de acordo com os objetivos da 
atual gestão. 

De 2006 a 2008 foi nomeado Procurador-Geral 
de Justiça adjunto jurídico e presidiu a Comissão do 
Conselho Superior do Ministério Público. Organizou 
um mutirão para a análise de mais de 5.000 processos 
criminais que aguardavam manifestação. 

Promoveu a regularização da distribuição dos 
processos em segundo grau pela Câmara de Procura-
dores de Justiça, adequando-a à norma constitucional 
e criou as bases para a criação da Procuradoria de 
Recursal Criminal, que será implantada.

Assim é que presto homenagem ao Procurador 
Geral de Justiça Alceu Marques pela sua profícua 
carreira no Ministério Público, como titular e subs-
tituto de diversas funções, no interior e na capital 
do estado.

Sabendo do seu apurado tirocínio, bem servirá ao 
Direito e à Justiça, agora no grau máximo do Ministé-
rio Público de Minas Gerais, permitindo que continue 
a prestar excelentes serviços à sociedade brasileira, 
à mineira em particular. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e encaminhado à Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.628, DE 2008

O Senador que este subscreve, com base no Art. 
222 do Regimento Interno do Senado Federal, requer 
seja oficiado, voto de aplauso ao Colégio Sagrado Co-
ração de Maria, de Belo Horizonte, Minas Gerais, pelo 
transcurso de seus 80 anos de fundação.

Justificação

“O Colégio Sagrado Coração de Maria de Belo 
Horizonte está comemorando 80 anos de fundação 
e se destaca na cidade por oferecer uma educação 
de qualidade para crianças, adolescentes, jovens e 
adultos, comprometido com a formação acadêmica 
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de excelência, com a cultura da solidariedade e com 
o processo de transformação social.” É assim que esta 
efeméride é registrada no periódico mineiro Edição do 
Brasil em sua edição de 5 de dezembro.

Fundado e mantido pelo Instituto das Religiosas 
do Sagrado Coração de Maria, é relevante a sua con-
tribuição à cidade onde se estabeleceu e a todos que 
procuraram educação de qualidade na capital mineira 
que completa este mês 111 anos de fundação.

O colégio tem um trabalho focado em valores 
nas relações humanas, no compromisso com a vida, 
o respeito à diversidade, a solidariedade, a troca de 
saber, a formação para a cidadania, dentro de um pa-
drão de sustentabilidade.

Sala das Sessões,10 de dezembro de 2008. – 
Eduardo Azeredo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– A Presidência encaminhará o voto de aplauso so-
licitado.

O requerimento que acaba de ser lido vai ao 
Arquivo.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.629, DE 2008 

Requeiro, nos termos do artigo 255, inciso II, alí-
nea c, número 12, do Regimento Interno, que o PLS 
nº 455/2008 – que tributa as exportações do etanol e 
direciona os recursos arrecadados para a educação 
básica – seja remetido à CCJ, para verificação de 
constitucionalidade, antes de ser analisado pela Co-
missão de Educação.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Lobão Filho.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O requerimento que acaba de ser lido será publicado 
e incluído em Ordem do Dia oportunamente.

Sobre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.630, DE 2008 

Retirada de Projeto.

Nos termos do art. 256, do Regimento Interno, 
requeiro a retirada, em caráter definitivo, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390/03, de minha autoria.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senadora Ideli Salvatti.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI.) 
– A Presidência defere o requerimento que acaba de 
ser lido.

So bre a mesa, requerimento que passo a ler.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO Nº 1.631, DE 2008

Nos termos regimentais e do inciso IV do art. 
71 da Constituição Federal, solicito seja o presente 
requerimento encaminhado ao Tribunal de Contas da 
União para solicitar a inclusão no Plano de Auditorias 
de 2009 de um levantamento de auditoria junto à Caixa 
Econômica Federal e Banco do Brasil S/A, com vistas 
a prestar informações sobre os seguintes itens:

– Relação das operações de emprésti-
mo concedidos a estatais federais entre 2005 
e 2008, cujos saldos devedores atuais sejam 
superiores a 500 milhões de reais, confrontan-
do suas taxas de juros/condições financeiras 
com as praticadas no mercado para empresas 
de igual classificação de risco;

– Pareceres do Comitê de Crédito sobre 
essas operações, que tenham abordado as-
pectos como o enquadramento nas políticas 
operacionais e limites de risco da instituição 
estabelecidos pelo Banco Central, bem como 
o teor de eventuais votos contrários à sua re-
alização;

– Comentários sobre a habitualidade des-
sas operações e o grau de comprometimento 
da carteira total de operações de crédito com 
essas operações.

Justificação

Recentemente, causou surpresa a constatação de 
que a Petrobras vem recorrendo a vultosos emprésti-
mos para capital de giro junto a instituições financeiras 
federais, sob a alegação de dificuldades para saldar 
seus compromissos de curto prazo.

É preocupante a deterioração das finanças de 
nossa maior empresa ocorrida nos últimos anos. Em 
fins de 2006, a situação de caixa da empresa era tão 
favorável que o Conselho de Administração da com-
panhia aprovou a recompra de 5% de suas ações pre-
ferenciais em circulação. Essa iniciativa foi justificada 
pela empresa como forma de “reduzir o excedente de 
caixa”. Ou seja, trata-se de uma operação que somen-
te é feita por empresas em situação excepcional, com 
dinheiro sobrando.

Análises dos recentes demonstrativos contábeis 
trimestrais da Petrobras revelam que, a partir de 2006, 
a margem bruta de lucro vem caindo, em virtude de 
custos crescentes. No terceiro trimestre de 2008, essa 
queda de lucratividade ocorreu de forma mais pronun-
ciada, fato que motivou a queda das ações na Bolsa, 
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após os analistas constatarem que o lucro recorde do 
trimestre era formado por variações cambiais que não 
representam caixa.

O presente requerimento permitirá obter maiores 
informações sobre as operações financeiras realizadas 
pela Petrobras, bem como se outras estatais federais 
também estão recorrendo a linhas de crédito pouco usu-
ais, que sinalizam possíveis dificuldades de caixa.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI ) – O 
requerimento que acaba de ser lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO Nº 1.632, DE 2008 

Requer, nos termos regimentais, o de-
sapensamento do Projeto de Lei da Câma-
ra nº 82, de 2006, dos PLS nºs 3 e 153, de 
2007.

Requeiro, nos termos regimentais, seja desa-
pensado o Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2006, 
dos PLS nºs 3 e 153, de 2007, de forma a retomar sua 
tramitação própria e autônoma. Embora ambos os pro-
jetos tratem de assuntos referentes ao cooperativismo 
há, no mérito, significativas distinções, o que justifica 
seja aquela proposição deliberada separadamente, 
independentemente das duas outras.

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008.– 
Senador Renato Casagrande.

REQUERIMENTO Nº 1.633, DE 2008

Nos termos do art. 50, § 2º, da Constituição Federal, 
combinado com os arts. 215, I, a, 216 e 217 do Regimento 
Interno do Senado Federal,solicito que seja o presente 
requerimento encaminhado ao excelentíssimo Senhor 
Ministro de Estado da Fazenda, para que envie, no estrito 
prazo constitucional, as seguintes informações,

Lista das Instituições que o Banco do Brasil e a 
Caixa Econômica Federal tenham adquirido participa-
ção, com base no disposto no Art. 2º da Medida Provi-
sória nº 443 de 2008, desde a sua edição;

Lista das empresas de consultoria que tenham 
sido contratadas para fazer a avaliação das instituições 
adquiridas, indicando o trabalho realizado, o valor pago, 
e os sócios e diretores das empresas;

Subsidiárias que tenham sido constituídas com base 
na autorização da Medida Provisória nº 443 de 2008.

 Justificação

A Medida Provisória nº 443 de 2008 autoriza o 
Banco do Brasil e a Caixa Econômica Federal a cons-

tituírem subsidiárias e a adquirirem participação em 
instituições financeiras sediadas no Brasil.

Tendo em vista o caráter público das duas ins-
tituições, bem como pelo grau de liberdade dado a 
elas, cabe a esta Casa Parlamentar exercer o seu 
papel constitucional de fiscalizador dos atos do Poder 
Executivo, tomando conhecimento das ações que fo-
ram tomadas.

Sala das sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Raimundo Colombo

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os requerimentos que acabam de ser lidos serão pu-
blicados e encaminhados à Mesa, para decisão.

Sobre a mesa, projetos de lei que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 472, DE 2008 

Altera o art. 554 da Lei nº 5.869, de 11 
de janeiro de 1973 – Código de Processo 
Civil, para permitir a sustentação oral nos 
julgamentos de agravos nos Tribunais. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1º O art. 554 da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973 – Código de Processo Civil, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 554. O presidente, na sessão de 
julgamento e depois de feita a exposição da 
causa pelo relator, dará a palavra ao recorren-
te e ao recorrido, sucessivamente, pelo prazo 
improrrogável de 15 (quinze) minutos para 
cada um, a fim de sustentarem as razões do 
recurso, com exceção do recurso de embar-
gos declaratórios. 

Parágrafo único. As partes terão, igual-
mente, direito à sustentação oral se o recur-
so for de embargos declaratórios com efeitos 
infringentes ou modificiativos”. NR. 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Justificação 

A sustentação oral é a oportunidade que tem as 
partes, por meio do seu advogado, de sustentar no dia 
do julgamento e perante o colegiado julgador (tribunal) 
as razões do seu recurso ou as suas contra-razões ao 
recurso da parte adversária. 

A importância da sustentação oral deriva da pró-
pria Constituição Federal, que em seu art. 5º, inciso LV, 
estabelece que aos litigantes, em processo judicial ou 
administrativo, e aos acusados em geral são assegu-
rados o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
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recursos a ela inerentes. Dentro da esfera da ampla 
defesa, situa-se a previsão da sustentação oral, como 
meio que poderá auxiliar no reforço da tese apresen-
tada por escrito através da petição de recurso ou de 
contra-razões, inclusive, na maioria das vezes a susten-
tação oral serve para esclarecer aos magistrados uma 
situação jurídica que passou despercebida, ou focar 
o ponto principal do conflito, que muitas vezes não foi 
captada pelo juiz-relator e sua respectiva assessoria, 
em face de leitura de inúmeras peças processuais. A 
sustentação oral, portanto, desburocratiza a justiça e 
torna-a mais ágil. 

Atualmente, esse instrumento jurídico é previsto 
em inúmeras legislações, desde os códigos de pro-
cesso (penal e civil) até os regimentos internos dos 
tribunais. 

No caso do Código de Processo Civil (CPC), a 
sustentação oral varia pelo tipo de recurso, mas é feita 
logo após a leitura do relatório pelo Relator e imedia-
tamente antes deste proferir seu voto, limitando a sua 
impossibilidade apenas a alguns recursos, como por 
exemplo, o agravo de instrumento e os embargos de 
declaração. Assim dispõe o art. 554 do CPC: 

“Na sessão de julgamento, depois de feita 
a exposição da causa pelo relator, o presidente, 
se o recurso não for de embargos declaratórios 
ou de agravo de instrumento, dará a palavra, 
sucessivamente, ao recorrente e ao recorri-
do, pelo prazo improrrogável de 15 (quinze) 
minutos para cada um, a fim de sustentarem 
as razões do recurso.”

Observa-se que este Projeto busca modificar tal 
regra, possibilitando a sustentação oral nos recursos 
de agravos, especialmente os agravos internos ou re-
gimentais, bem como quando o recurso de embargo 
de declaração visar efeito modificativo. Vejamos cada 
alteração em separado. 

No que toca a sustentação oral para os casos 
de agravo, essa alteração provocará muitos desdo-
bramentos. Basta lembrar que o Desembargador re-
lator, ou Ministro de um Tribunal Superior, pode op-
tar por julgar o processo monocraticamente e, dessa 
decisão, a matéria será submetida ao colegiado do 
Tribunal somente por meio do agravo interno ou re-
gimental, onde não é previsto o direito das partes à 
sustentação oral. Ocorre que, se o recurso não tives-
se sido decidido monocraticamente, ele seria julgado 
pelo colegiado e caberia sustentação oral. É o caso 
de um recurso especial apresentado ao Superior Tri-
bunal de Justiça (STJ) ou ao Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), pois em ambos os casos haveria direito 

à sustentação oral, mas como o recurso foi decidido 
isoladamente pelo juiz-relator, tal hipótese inviabilizou 
a sustentação oral. 

Aliás, o conselheiro da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), prof. Deslomar Mendonça Júnior, in-
forma que a situação tem se agravado em razão de 
um fenômeno crescente de decisões monocráticas, 
principalmente nos Tribunais Superiores. Diz o conse-
lheiro que no STJ, 70% dos feitos são julgados isola-
damente. “Ou seja, 70% das matérias em que caberia 
sustentação oral está havendo a supressão, o que é 
muito grave”. 

No que tange o recurso dos embargos declara-
tórios, cabe recordar que o art. 535 do CPC visa tor-
nar a decisão judicial escorreita. De fato, são três as 
hipóteses capazes de dar ensejo à sua oposição: (a) 
quando a decisão judicial for omissa e carecer de com-
plemento, (b) restar obscura necessitando ser aclara-
da, ou ainda (c) resvalar em contradição que deva ser 
afastada. Em tais situações, continua a regra de que 
não cabe sustentação oral. 

Todavia, a dúvida nasce quando os embargos 
declaratórios são opostos visando a infringência do 
julgado, e não meramente a sua integração com a 
retificação do lapso. Isso porque os embargos decla-
ratórios com efeitos infringentes são uma espécie sui 
generis dos embargos declaratórios tradicionais. Ora, 
proveniente da criatividade dos advogados, consolidado 
pela jurisprudência e pela doutrina, os embargos decla-
ratórios com efeitos infringentes não têm por objetivo 
(a) suprimir omissão, (b) aclarar ponto obscuro ou (c) 
corrigir contradição, mas a modificação e inversão do 
seu mérito a favor do embargante. 

Portanto, a doutrina e a jurisprudência têm dito 
que o caráter infringente empregado nos embargos 
de declaração só é possível excepcionalmente. Nes-
sas estreitas hipóteses, os embargos declaratórios 
com efeitos infringentes repercutem na prática como 
se estivesse sendo interposto um recurso que busca 
modificar o mérito da decisão. Isso porque a finalidade 
desse recurso é modificar substancialmente a decisão 
atacada, daí que as partes poderão, nessa excepcio-
nal hipótese, sustentarem oralmente seus recursos 
ou defesas. 

Portanto, peço apoio dos meus Pares para a trans-
formação desta iniciativa em lei, em razão do alcance 
social e da conformidade da proposição com o mais 
elevado fim da Constituição Federal, que é o de garantir 
acesso ao Poder Judiciário e a ampla defesa. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Antonio Carlos Valadares, PSB/SE. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI Nº 5.869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973

Institui o Código de Processo Civil. 

(...) 
Art. 535. Cabem embargos de declaração quan-

do: 
I – houver, na sentença ou no acórdão, obscuri-

dade ou contradição; 
II – for omitido ponto sobre o qual devia pronun-

ciar-se o juiz ou tribunal. 
(...) 

CAPÍTULO VII  
Da Ordem dos Processos no Tribunal 

(...) 
Art. 554. Na sessão de julgamento, depois de 

feita a exposição da causa pelo relator, o presidente, 
se o recurso não for de embargos declaratórios ou de 
agravo de instrumento, dará a palavra, sucessivamen-
te, ao recorrente e ao recorrido, pelo prazo improrro-
gável de 15 (quinze) minutos para cada um, a fim de 
sustentarem as razões do recurso. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

(...) 
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distin-

ção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros 
e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança 
e à propriedade, nos termos seguintes: 

(...) 
LV – aos litigantes, em processo judicial ou ad-

ministrativo, e aos acusados em geral são assegura-
dos o contraditório e ampla defesa, com os meios e 
recursos a ela inerentes;
....................................................................................

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 66, DE 2008 

Altera os arts. 16 e 21 da Resolução 
do Senado Federal nº 43, de 2001, e o art. 1º 
da Resolução do Senado Federal nº 49, de 
2007, para modificar o escopo e o prazo das 
verificações de adimplência e das certidões 
exigidas por esses dispositivos. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º O art. 1º da Resolução do Senado Fe-

deral nº 49, de 2007, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

“Art. 1º  ..................................................
I –  .........................................................

II – a partir de 1º de janeiro de 2009, a 
verificação de adimplência abrangerá os se-
guintes números de registro no Cadastro Na-
cional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 

a) de todos os órgãos integrantes da 
Administração Direta do Estado, Distrito Fe-
deral ou Município ao qual pertença o órgão 
beneficiário de garantia prestada pelo Tesouro 
Nacional; ou 

b) da entidade beneficiária de garantia 
prestada pelo Tesouro Nacional. (NR)” 

Art. 2º O parágrafo único do art. 16 da Resolução 
do Senado Federal nº 43, de 2001, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

“Art. 16.  ................................................
Parágrafo único. O Ministério da Fazenda 

não encaminhará ao Senado Federal pedido 
de autorização para contratação de operação 
de crédito de tomador que se encontre na si-
tuação prevista no caput, obedecidos os se-
guintes critérios: 

I – até 30 de abril de 2009, a verificação 
de adimplência abrangerá o número de regis-
tro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) do órgão ou entidade tomadora da 
operação de crédito; 

II – a partir de 1º de maio de 2009, a veri-
ficação de adimplência abrangerá os seguintes 
números de registro no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ): 

a) de todos os órgãos integrantes da 
Administração Direta do Poder Executivo do 
Estado, Distrito Federal ou Município ao qual 
pertença o órgão tomador da operação de 
crédito; ou 

b) da entidade tomadora da operação 
de crédito. (NR)” 

Art. 3º O § 5º do art. 21 da Resolução do Se-
nado Federal nº 43, de 2001, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

“Art. 21.  ................................................
§ 5º As certidões exigidas no inciso VIII 

devem: 
I – até 30 de abril de 2009, referir-se ao 

número de registro no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou entidade 
tomadora da operação de crédito; 

II – a partir de 1º de maio de 2009, referir-
se aos seguintes números de registro no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ): 

a) de todos os órgãos integrantes da 
Administração Direta do Poder Executivo do 
Estado, Distrito Federal ou Município ao qual 
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pertença o órgão tomador da operação de 
crédito; ou 

b) da entidade tomadora da operação 
de crédito. (NR)” 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data 
da sua publicação. 

Justificação 

A Resolução do Senado Federal nº 43, de 2001, 
define os entes públicos como sendo compostos pe-
las respectivas administrações diretas, os fundos, as 
autarquias, as fundações e as empresas estatais de-
pendentes. Isso significa que a operação de crédito 
pleiteada por um órgão ou entidade é computada, para 
efeitos de verificação de condições e limites impostos 
pela Resolução, como sendo de responsabilidade do 
respectivo ente controlador. 

Apesar da inequívoca intenção do legislador em 
exigir certidões de adimplência e regularidade que 
abranjam todos os órgãos e entidades de cada ente, 
dificuldades operacionais impediam, até o ano de 2005, 
que, no momento de verificação do cumprimento das 
condições e limites impostos aos pleiteantes de novas 
operações de crédito, se procedesse a uma varredura 
completa da situação de cada unidade administrativa 
dos entes públicos. 

Foi necessário dar tempo aos Estados, Distrito 
Federal e Municípios para se adaptarem ao novo e 
mais amplo sistema de controle. É comum que um ente 
seja posto em situação de inadimplência em função de 
apenas um órgão apresentar débito não pago, muitas 
vezes de valor irrisório. Tal situação decorre de falta de 
coordenação e de problemas no fluxo de informação 
entre órgãos de um mesmo governo. Pelo novo con-
trole, isso significaria a impossibilidade de contratação 
de novas operações. 

Por isso, a Resolução nº 67, de 2005, estabele-
ceu prazo até 31 de maio de 2006 para que os Esta-
dos, Distrito Federal e Municípios providenciassem a 
regularização de eventuais débitos e irregularidades 
existentes em seus órgãos e entidades. Em seguida, 
a Resolução nº 21, de 2006, prorrogou tal prazo para 
até 31 de dezembro de 2006. Nova prorrogação foi 
concedida pela Resolução nº 40, de 2006, que fixou 
30 de abril de 2007 como nova data para início da 
checagem mais detalhada das situações de inadim-
plência. Posteriormente, a Resolução nº 6, de 2007, 
prorrogou o início da checagem completa a partir de 
1º de janeiro de 2008. A Resolução nº 49, de 2007, 
novamente prorrogou a data de início dessa checagem 
para 1º de janeiro de 2009. 

Estando próximo o vencimento desse novo prazo, 
o que se constata é que parte das administrações es-
taduais e municipais não concluiu ou não implementou 

as medidas de caráter administrativo para fazer frente 
às essas exigências, de modo que ainda não são capa-
zes de controlar plenamente a situação de adimplência 
de todas as suas instâncias. Por esse motivo, diversos 
Estados têm solicitado a simples prorrogação do prazo 
acima referenciado. Por outro lado, não há justificativas 
de natureza operacional para postergação indefinida 
dos procedimentos. 

Deve-se registrar, além do mais, que é de com-
petência privativa do Senado Federal a definição das 
condições de adimplência financeira para as opera-
ções de crédito, definidos na Resolução nº 43, de 
2001, conforme dispõe o art. 52, VII, da Constituição 
Federal. Deve-se, contudo, ponderar se a abrangência 
proposta não excedeu os limites do que seria razoável 
aos entes federativos, ao prever inclusive a adimplên-
cia das entidades da Administração Indireta, o que 
representa, na prática, condição de responsabilidade 
de pessoa jurídica distinta daquela que contratará a 
operação de crédito. 

Não é essa a situação definida pela própria Lei 
Complementar nº 101, de 2000 (Lei de Responsabi-
lidade Fiscal – LRF), para aferir a adimplência finan-
ceira com o propósito da concessão de garantia da 
União às operações de crédito. O art. 40 da LRF exi-
ge, expressamente, para o recebimento da garantia, a 
adimplência da entidade que a pleitear relativamente 
a suas obrigações junto ao garantidor e às entidades 
por este controladas, ou seja, a consulta dos CNPJs 
da Administração Direta. 

Assim, por uma questão de razoabilidade, co-
erência e harmonização com a legislação relativa às 
garantias presente na LRF, propõe-se restringir a sis-
temática de controle de adimplência para fins de au-
torização de operações de crédito, ainda que sem a 
garantia da União, tão-somente aos órgãos da Admi-
nistração Direta, que representam, no seu conjunto, a 
pessoa jurídica da entidade contratante. 

Além disso, a verificação de adimplência so-
mente dos órgãos da Administração Direta encon-
tra amparo nas manifestações do Judiciário. Como 
exemplo, pode-se citar a Ação Cautelar nº 1.033, 
em que foi deferido pedido de liminar proposto por 
diversos Estados para suspender a inscrição deles 
no Cadastro Único de Convênio (CAUC), com a se-
guinte conclusão pelo ministro Celso de Mello, em 2 
de dezembro de 2005: 

... Desse modo, consoante parecem evi-
denciar os documentos produzidos pelos auto-
res, as restrições resultantes do questionado 
ato de inscrição no CADASTRO ÚNICO DE 
CONVÊNIO (CAUC), ao ultrapassarem a esfera 
individual dos entes alegadamente devedores, 
culminaram por atingir e afetar terceiras pesso-
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as (os Estados-membros e o Distrito Federal, 
na espécie), a quem – ao menos em princípio 
– não se poderia imputar, em caráter solidário, 
a responsabilidade pelo adimplemento de uma 
obrigação que não se inseria em sua esfera 
de responsabilidade. 

Na Ação Cautelar nº 266, o STF, analisando o 
caso em que o Estado de São Paulo era atingido por 
restrições pelo fato de sociedade de economia mista 
estadual haver sido inscrita no CADIN, afirmou o prin-
cípio da intranscendência das medidas restritivas de 
direito, com a seguinte ementa: 

CADIN (Lei nº 10.522/2002) – inclusão, 
nesse cadastro federal, de sociedade de eco-
nomia mista estadual, por efeito de débitos 
alegadamente não-quitados e cuja exigibilida-
de foi por ela contestada – incidência, sobre 
o estado-membro, de limitações de ordem 
jurídica, em decorrência da vinculação admi-
nistrativa, a ele, enquanto ente político maior, 
da empresa estatal devedora – pretensão 
cautelar fundada nas alegações de transgres-
são à garantia do due processo of Law e de 
ofensa ao princípio da intranscendência das 
medidas restritivas de direitos – medida cau-
telar deferida – decisão referendada. (...) – As 
conseqüências gravosas resultantes do ato 
de inscrição no CADIN (Lei nº 10.522/2002), 
por configurarem limitação de direitos, não 
podem ultrapassar a esfera individual das 
empresas governamentais ou das entidades 
paraestatais alegadamente devedoras, que 
nesse cadastro federal tenham sido inclu-
ídas, sob pena de violação ao princípio da 
intranscendência (ou da personalidade) das 
sanções e das medidas restritivas de ordem 
jurídica. Conseqüente impossibilidade de o 
Estado-membro sofrer. 

Argumento semelhante poderia ser levantado para 
afastar a condição de adimplência de outros Poderes, 
nos casos de operações sem a garantia da União, uma 
vez que não dispõe o Poder Executivo de meios efeti-
vos para garantir a tempestiva regularização. A situa-
ção de regularidade de todos os Poderes não poderia 
ser afastada no caso da garantia da União, tendo em 
vista o já citado art. 40 da Lei de Responsabilidade 
Fiscal, pois integram a mesma entidade e, portanto, a 
mesma pessoa jurídica. 

Em face do exposto, peço o apoio dos meus 
ilustres Pares para a aprovação deste Projeto de Re-
solução. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Eduardo Azeredo. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÃO Nº 43, DE 2001 

Dispõe sobre as operações de crédito 
interno e externo dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios, inclusive conces-
são de garantias, seus limites e condições 
de autorização, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 16. É vedada a contratação de operação 

de crédito por tomador que esteja inadimplente com 
instituição integrantes do sistema financeiro nacional. 
(Alterada pela Resolução nº 3, de 02.04.2002) 

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda não en-
caminhará ao Senado Federal pedido de autorização 
para contratação de operação de crédito de tomador 
que se encontre na situação prevista no caput. (Alte-
rada pela Resolução nº 3, de 02.04.2002) 

Parágrafo único. O Ministério da Fazenda não en-
caminhara ao Senado Federal pedido de autorização 
para contratação de operação de crédito de tomador 
que se encontre na situação prevista no caput, obede-
cidos os seguintes critérios: (Alterada pela resolução 
nº 67, de 07.12.2005) 

I – até 31 de maio de 2006, a verificação de adim-
plência abrangerá o número de registro no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou en-
tidade tomador da operação de crédito; (Incluído pela 
Resolução nº 67, de 07.12.2005) 

I – até 31 de dezembro de 2006, a verificação da 
adimplência abrangerá o número de registro no Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou 
entidade tomador da operação de crédito; (Alterado 
pela Resolução nº 21, de 04.07.2006) 

I – até 30 de abril de 2007, a verificação de adim-
plência abrangerá o número de registro no Cadastro 
Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou enti-
dade tomador da operação de crédito; (Alterado pela 
Resolução nº40, de 15.12.2006) 

I – até 31 de dezembro de 2007, a verificação de 
adimplência abrangerá o número de registro no Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou 
entidade tomadora da operação de crédito; (Alterado 
pela Resolução nº 6, de 04.06.2007) 

I – até 31 de dezembro de 2007, a verificação de 
adimplência abrangerá o número de registro no Cadas-
tro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão ou 
entidade tomadora da operação de crédito; (Alterado 
pela Resolução nº 49, de 21.12.2007) 

II – a partir de 1º de junho de 2006, a verificação 
de adimplência abrangerá os números de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos 
os órgãos e entidades integrantes do Estado, Distrito 
Federal ou Municípios ao qual pertence o órgão ou 
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entidade tomador da operação de crédito. (Incluído 
pela Resolução nº 67, de 07.12.2005) 

II – a partir de 1º de janeiro de 2007, a verificação 
de adimplência abrangerá os números de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos 
os órgãos e entidades integrantes do Estado, Distri-
to Federal ou Município ao qual pertença o órgão ou 
entidade tomadora da operação de crédito. (Alterado 
pela Resolução nº 21, de 04.07.2006) 

II – a partir de 1º de maio de 2007, a verificação 
de adimplência abrangerá os números de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de to-
dos os órgãos e entidades do Estado, Distrito Federal 
ou Município ao qual pertença o órgão ou entidade 
tomadora da operação de credito. (Alterado pela Re-
solução nº 40, de 15.12.2006) 

II – a partir de 1º de janeiro de 2008, a verificação 
de adimplência abrangerá os números de registro no 
Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de todos 
os órgãos e entidades integrantes do Estado, Distri-
to Federal ou Município ao qual pertença o órgão ou 
entidade tomadora da operação de crédito. (Alterado 
pela Resolução nº 6, de 04.06.2007) 

CAPÍTULO IV  
Dos Pleitos para a Realização  

de Operações de Crédito 

Art. 21. Os Estados, o Distrito Federal, os Muni-
cípios encaminharão ao Ministério da Fazenda os pe-
didos de autorização para a realização das operações 
de crédito de que trata esta Resolução, acompanhados 
de proposta da instituição financeira, instruídos com: 

I – pedido do Chefe do Poder Executivo, acompa-
nhado de pareceres técnicos e jurídicos, demonstran-
do a relação custo-benefício, o interesse econômico 
e social da operação e o cumprimento dos limites e 
condições estabelecidos por esta Resolução; 

II – autorização legislativa para a realização da 
operação; 

III – comprovação da inclusão no orçamento dos re-
cursos provenientes da operação pleiteada, exceto no caso 
de operações por antecipação de receita orçamentária; 

IV – certidão expedida pelo Tribunal de Contas 
competente atestando: 

a) em relação às contas do último exercício ana-
lisado, o cumprimento do disposto no § 2º do art. 12; 
no art. 23; no § 3º do art. 33; no art. 37; no § 2º do art. 
52; no § 3º do art. 55; e no art. 70, todos da Lei Com-
plementar nº 101, de 2000; 

a) em relação às contas do último exercício ana-
lisado, o cumprimento do disposto no § 2º do art. 12; 
no art. 23; no art. 33; no art. 37; no art. 52; no § 2º do 
art. 55; e no art. 70, todos da Lei Complementar nº 
101, de 2000; (Alterada pela Resolução nº 3, de 
02.04.2002) 

b) em relação às contas dos exercícios ainda não 
analisados, e, quando pertinente, do exercício em curso, 
o cumprimento das exigências estabelecidas no § 2º 
do art. 12; no art. 23; no § 2º do art. 52; no § 3º do art. 
55, e no art. 70, todos da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, de acordo com as informações constantes 
nos relatórios resumidos da execução orçamentária e 
nos de gestão fiscal; 

b) em relação às contas dos exercícios ainda 
não analisados, e, quando pertinente, do exercício em 
curso, o cumprimento das exigências estabelecidas 
no § 2º do art. 12; no art 23; no art. 52; no § 2º do art. 
55; e no art. 70, todos da Lei Complementar nº 101, 
de 2000, de acordo com as informações constantes 
nos relatorios resumidos da execução orçamentária e 
nos de gestão fiscal; (Alterada pela Resolução nº 3, 
de 02.04.2002) 

c) a certidão deverá ser acompanhada de decla-
ração do chefe do Poder Executivo de que as contas 
ainda não analisadas estão em conformidade com o 
disposto na alínea a; 

V – declaração do Chefe do Poder Executivo ates-
tando o atendimento do inciso III do art. 5º; 

VI – comprovação da Secretaria do Tesouro Na-
cional quanto ao adimplemento com a União relativo 
aos financiamentos e refinanciamentos por ela conce-
didos, bem como às garantias a operações de crédito, 
que tenham sido, eventualmente, honradas; 

VII – no caso específico dos Municípios, certi-
dão emitida pela Secretaria responsável pela admi-
nistração financeira do Estado de sua localização, que 
ateste a inexistência de débito decorrente de garantia 
a operação de crédito que tenha sido, eventualmente, 
honrada; 

VII – o caso especifico de operações de Municí-
pios com garantias de Estados, certidão emitida pela 
secretaria responsável pela administração financeiroa 
do garantidor, que ateste a aimplência do tomador do 
crédito perante o Estado e as entidades por ele con-
troladas, bem como a inexistência de débito decorren-
te de garantia a operação de crédito que tenha sido, 
eventualmente, honrada; (Alterada pela Resoluçao 
nº 3, de 02.04.2002) 

VIII – certidões que atestem a regularidade junto 
ao Programa de Integração Social – PIS, ao Programa 
de Formação do Patrimônio do Servidor Público – Pa-
sep, ao Fundo de Investimento Social – Finsocial, à 
Contribuição Social para o Financiamento da Seguri-
dade Social – Cofins, ao Instituto Nacional do Seguro 
Social – INSS, ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço – FGTS e o cumprimento da Lei nº 9.717, de 
27 de novembro de 1998; 

VIII – certidões que atestem a regulardade junto ao 
programa de Integração Social (PIS), ao Programa de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), 
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ao Fundo de Investimento Social (Finsocial), à Contribui-
ção Social para o Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins), ao Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
e ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e, 
quando couber, na forma regulamentada pelo Ministério 
da Previdência e Assistência Social, o cumprimento da 
Lei nº 9.717, de 27 de novembro de 1998. (Alterada 
pela Resolução nº 3, de 02.04.2002) 

IX – cronogramas de dispêndio com as dívidas 
interna e externa e com a operação a ser realizada; 

X – relação de todas as dívidas, com seus va-
lores atualizados, inclusive daqueles vencidos e não 
pagos, assinada pelo Chefe do Poder Executivo e pelo 
Secretário de Governo responsável pela administra-
ção financeira; 

XI – balancetes mensais consolidados, assina-
dos pelo Chefe do Poder Executivo e pelo Secretário 
de Governo responsável pela administração financei-
ra, para fins de cálculo dos limites de que trata esta 
Resolução; 

XII – comprovação do encaminhamento das con-
tas ao Poder Executivo da União, para fins da conso-
lidação de que trata o caput do art. 51 da Lei Comple-
mentar nº 101, de 2000; 

XIII – comprovação das publicações a que se 
referem os arts. 52 e 55, § 2º, da Lei Complementar 
nº 101, de 2000; 

XIV – lei orçamentária do exercício em curso; e 
XV – Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercí-

cio em curso. 
§ 1º O disposto neste artigo não se aplica às 

operações de antecipação de receita orçamentária, 
que serão reguladas pelo art. 22. 

§ 2º Dispensa-se a exigência de apresentação 
de documento especificado no inciso VIII, quando a 
operação de crédito se vincular à regularização do 
referido débito. 

§ 3º Os processos relativos às operações de 
crédito ao amparo das Resoluções nº 47, de 2000, 
e nº 17, de 2001, ambas do Senado Federal, serão 
instruídas apenas com os documentos especificados 
nos incisos II,III,IV e XIII. (Incluída pela Resolução 
nº 3, de 02.04.2002) 

§ 4º A apresentação dos documentos especifi-
cados nos incisos IX, X e XI poderá ser dispensada, a 
critério do Ministério da Fazenda, desde que o órgão 
já disponha das informações contidas naqueles do-
cumentos em seus bancos de dados. (Incluído pela 
Resolução nº3, de 02.04.2002) 

§ 5º As certidões exigidas no inciso VII devem: 
(Incluída pela Resolução nº 67, de 07.12.2005) 

I – até 31 de maio de 2006, referir-se ao número de 
registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
do órgão ou entidade tomador da operação de crédito; 
(Incluída pela Resolução nº 67, de 07.12.2005) 

I – até 31 de dezembro de 2006, referir-se ao 
número de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) do órgão ou entidade tomador da 
operação de crédito; (Alterada pela Resolução nº 
21, de 04.07.2006) 

I – até 30 de abril de 2007, referir-se ao número 
de registro no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) do órgão ou entidade tomadora da opera-
ção de crédito; ( Alterada pela Resolução nº 4, de 
15.12.2006) 

I – até 31 de dezembro de 2007, referir-se ao 
número de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) do órgão ou entidade tomadora da 
operação de crédito; (Alterada pela Resolução nº 6, 
de 04.06.2007) 

I – até 31 de dezembro de 2008, referir-se ao 
número de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ)do órgão ou entidade tomadora da 
operação de crédito; (Alterada pela Resolução nº 
49, de 21.12.2007) 

II – a partir de 1º de junho de 2006, referir-se aos 
números de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entidades inte-
grantes do Estado, Distrito Federal ou Município ao 
qual pertence o órgão ou entidade tomador da ope-
ração de crédito. (Incluído pela Resolução nº 67, de 
07.12.2005) 

II – a partir de 1º de janeiro de 2007, referir-se 
aos números de registro no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica(CNPJ) de todos os órgãos e entida-
des integrantes do Estado, Distrito Federal ou Muni-
cípio ao qual pertença o órgão ou entidade tomador 
da operação de crédito. (Alterado pela Resolução nº 
21, de 04.07.2006) 

II – a partir de 1º de maio de 2007, referir-se aos 
números de registro no Cadastro Nacional de Pessoa 
Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entidades inte-
grantes do Estado, Distrito Federal ou Município ao 
qual pertença o órgão ou entidade tomadora da ope-
ração de crédito. (incluído pela Resolução nº 40, de 
15.12.2006) 

II – a partir de 1º de janeiro de 2008, referir-se 
aos números de registro no Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entidades 
integrantes no Estados, Distrito Federal ou Município 
ao qual pertença o órgão ou entidade tomadora da 
operação de crédito. (Alterado pela Resolução nº 6, 
de 04.06.2007) 

II – a partir de 1º de janeiro de 2009, referir-se 
aos números de registro no Cadastro Nacional de Pes-
soa Jurídica (CNPJ) de todos os órgãos e entidades 
integrantes do Estado, Distrito Federal ou Município 
ao qual pertença o órgão ou entidade tomadora da 
operação de crédito. (Alterado pela Resolução nº 
49, de 21.12.2007) 
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RESOLUÇÃO Nº 49, DE 2007 

Institui condições para a verificação de 
adimplência de tomadores de empréstimos 
internos e externos com garantia da União 
e altera os arts. 16 e 21 da Resolução nº 43, 
de 2001, do Senado Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º Nas operações de crédito externo e inter-

no dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios 
com garantia da União, as verificações de adimplência 
dos tomadores para com a União ou com as entidades 
controladas pelo Poder Público Federal: 

I – até 31 de dezembro de 2008, a verificação de 
adimplência abrangerá o número de registro no Ca-
dastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) do órgão 
ou entidade beneficiária de garantia prestada pelo 
Tesouro Nacional; 

II – a partir de 1º de janeiro de 2009, a verifica-
ção de adimplência abrangerá os números de registro 
no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) de 
todos os órgãos e entidades integrantes do Estado, 
Distrito Federal ou Município ao qual pertença o ór-
gão ou entidade beneficiária de garantia prestada pelo 
Tesouro Nacional. 
....................................................................................

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e encaminhados às Comissões competentes.

Sobre a mesa, projeto que passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO  
Nº 67, DE 2008 

Altera a Resolução nº 93, de 1970, do 
Senado Federal – Regimento Interno do 
Senado Federal, acrescentando parágra-
fos ao art. 99, estabelecendo que o Minis-
tro de Estado da Fazenda compareça, tri-
mestralmente, à Comissão de Assuntos 
Econômicos, em audiência pública, para 
prestar informações sobre a situação ma-
croeconômica do País e assuntos atinentes 
à Federação. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1º O art. 99 da Resolução do Senado Fe-

deral nº 93, de 1970, passa a vigorar acrescido dos 
seguintes §§ 3º e 4º: 

“Art. 99.  ................................................
............................................................... 
§ 3º A Comissão promoverá audiências 

públicas regulares com o Ministro de Estado 
da Fazenda para discutir a situação macroe-

conômica do País, as diretrizes, implementa-
ção e perspectivas da política econômica do 
Governo, assim como as questões pertinentes 
à Federação. 

§ 4º As audiências de que trata o § 3º 
ocorrerão na primeira quinzena de março, ju-
nho, setembro e novembro, ou em data acor-
dada entre a Comissão e o Ministro de Estado 
da Fazenda. (NR)” 

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Justificação 

O Senado Federal tem a atribuição constitucional 
de fiscalizar e controlar os atos do Poder Executivo. 
Para tanto, a Carta Magna atribuiu-lhe a prerrogativa 
de convocar Ministros de Estado e outras autoridades, 
a fim de que prestem as informações necessárias ao 
pleno exercício do mandato popular e das respectivas 
responsabilidades institucionais. 

Dentre essas, certamente está a de acompanhar a 
situação da economia nacional, não só fiscalizando, mas 
também se mantendo apto a contribuir tempestivamente 
com críticas e sugestões para aperfeiçoar a elaboração 
e a condução da política econômica do Governo. 

Atualmente, o Ministro de Estado da Fazenda 
do Brasil, diferentemente do que já ocorre em outros 
países, não tem um compromisso de comparecimento 
regular perante o Senado, a fim de esclarecer as ques-
tões macroeconômicas de interesse da Nação. 

O presente projeto tem por finalidade corrigir essa 
lacuna institucional, de modo a aumentar a transpa-
rência da gestão governamental e permitir ao Senado 
cumprir de maneira mais informada seu papel cons-
titucional. 

No mesmo diapasão, achamos importante incluir 
na pauta das audiências públicas com o Sr. Ministro o 
debate das questões específicas da Federação, tais 
como, por exemplo, o endividamento dos Estados e o 
cumprimento dos limites da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. 

Posto isso, contamos com o apoio dos ilustres 
colegas Senadores para a aprovação dessa matéria 
relevante e meritória. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Raimundo Colombo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – A 
Presidência comunica ao Plenário a abertura de prazo 
de cinco dias úteis perante a Mesa, para recebimento 
de emendas ao Projeto de Resolução nº 67, de 2008, 
nos termos do art. 235, II, a, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição 
que passo a ler.
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É lida a seguinte:

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 45, DE 2008 

Acrescenta inciso ao art. 85, da Consti-
tuição Federal, que trata dos crimes de res-
ponsabilidade do Presidente da República, 
e dá nova redação ao § 3º do art. 167, que 
permite edição de medida provisória para 
abertura de crédito extraordinário. 

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do art. 60 da Constituição 
Federal, promulgam a seguinte emenda ao texto cons-
titucional: 

Art. 1º Acrescenta-se Inciso VIII ao Art. 85, da 
Constituição Federal, com a seguinte redação: 

“Art. 85.  ................................................  
VIII – os limites exigidos para edição de 

Medida Provisória, estabelecidos pelo § 1º do 
art. 62. (NR)” 

Art. 2º O § 3º, do Art. 167, passa a viger com a 
redação seguinte: 

“Art. 167.  ..............................................  
§ 3º A abertura de crédito extraordinário 

somente será admitida para atender a des-
pesas imprevisíveis e urgentes, nos casos 
decorrentes de guerra, comoção interna ou 
calamidade pública, observado o disposto no 
art. 62. (NR)” 

Justificação 

A usurpação de competência do poder legislativo 
pelo Presidente da República por meio do uso indevi-
do do instituto da medida provisória para abrir crédito 
extraordinário, em situações que se enquadram na 
verdade como crédito especial ou suplementar, tem 
sido recorrente. 

A Constituição Federal, ao regulamentar o instituto 
da medida provisória através da EC nº 32, estabeleceu 
vedações materiais, ao elencar os assuntos que não 
poderão ser objeto deste ato, como bem prescreve o 
seu Art. 62, § 1º. 

Entretanto, o que se tem visto no Congresso 
Nacional é o uso indevido de Medida Provisória so-
licitando autorização para abertura de créditos espe-
ciais e suplementares, disfarçados em extraordinários. 
Afirmamos com segurança tal ilegalidade, baseado no 
que preceitua a Constituição Federal em seu Art. 62, 
§ 1º, Inciso I, alínea d, que de forma cristalina veda a 
edição de medida provisória sobre planos plurianuais, 
diretrizes orçamentárias, orçamento e créditos adicio-
nais e suplementares.

O Legislador estabeleceu, no art. 167, § 3º, uma 
única exceção a regra, que foi a abertura de créditos 
extraordinários, justamente por se tratar de despe-
sas imprevisíveis e urgentes, como as decorrentes de 
guerra, comoção interna ou calamidade pública. 

A Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, que vige 
incólume no ordenamento jurídico pátrio, recepcionada 
que fora pela atual Constituição, também define o que 
é crédito extraordinário: 

“Art. 41. Os créditos adicionais classifi-
cam-se em: 

I – suplementares, os destinados a re-
forço de dotação orçamentária; 

II – especiais, os destinados a despesas 
para as quais não haja dotação orçamentária 
específica;

III – extraordinários, os destinados a des-
pesas urgentes e imprevistas, em caso de 
guerra, comoção intestina ou calamidade 
pública.” (grifos nossos) 

Como se vê, há perfeita consonância entre as 
normas. 

Esta proposta de Emenda à Constituição visa 
vedar as distorções interpretativas, que viabilizam o 
uso indevido de Medida Provisória para abertura de 
crédito extraordinário. A proposição pretende proibir a 
descaracterização dos créditos especiais e suplemen-
tares que por força de Medida Provisória passam a ser 
tratados como créditos extraordinários. 

Os preceitos constitucionais e infraconstitucio-
nais diferenciem as espécies de créditos adicionais, 
designando suas finalidades e forma de autorização, 
que em termos laicos são esses: 

a) Suplementares – usados toda vez que 
alguma dotação prevista na LOA se torna in-
suficiente para o atendimento de despesas, 
que podem ser geradas tanto pela fixação ini-
cial do valor que se tornou incompatível com 
a realidade das despesas a serem realizadas 
ou em decorrência da anulação total ou par-
cial da referida dotação, para atender outra 
dotação julgada mais importante, observado 
o limite do valor global fixado na LOA em ter-
mos percentuais. 

b) Especiais – despesas que não foram 
previstas na LOA, na qual o Executivo, median-
te autorização legislativa, autoriza a abertura 
do referido crédito, observado os limites cita-
dos no item a. 

c) Extraordinários – se destinam ao 
atendimento de despesas de natureza ur-
gente e imprevista, que não podem esperar 
para serem atendidas em razão do seu caráter 
imprevisível. 
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Inconteste é o mando da Constituição Federal 
ao proibir o uso de Medida Provisória para a abertura 
de créditos adicionais e suplementares. Para contor-
nar esta vedação, vale-se o Presidente da República 
da exceção à norma, considerando os créditos como 
sendo extraordinários e editando Medida Provisória, a 
exemplo de que fez na MP 338/2006. Logra assim, ter 
as relações jurídicas advindas desse ato regulamen-
tadas, fazendo jus ao princípio da legalidade atribuído 
à lei orçamentária, de que não há despesa sem prévia 
autorização legislativa. 

Visando estabelecer sanção a essa prática, que 
julgamos lesiva ao País, assim como frear a interfe-

rência do Poder Executivo sobre o Legislativo, ante 
ao número excessivo e indevido de medidas provisó-
rias, é que sugerimos a inserção do Inciso VIII, ao Art. 
85, considerando o desrespeito aos limites materiais 
estabelecidos para a edição de medidas provisórias, 
como crime de responsabilidade do Presidente da 
República. 

Na certeza da importância dessa mudança, so-
licitamos o apoio dos nossos pares para a aprovação 
da presente proposta de emenda à Constituição. 

Sala das Sessões, 10 de dezembro de 2008. – 
Senador Flexa Ribeiro. 
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LEGISLAÇÃO CITADA

CONSTITUIÇÃO DA  
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

....................................................................................

Subseção III 
Das Leis

Art. 62. Em caso de relevância e urgência, o Pre-
sidente da República poderá adotar medidas provisó-
rias, com força de lei, devendo submetê-las de imediato 
ao Congresso Nacional. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional nº 32, de 2001).

§ 1º É vedada a edição de medidas provisórias 
sobre matéria: (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 32, de 2001).

I – relativa a: (Incluído pela Emenda Constitucio-
nal nº 32, de 2001)
....................................................................................

d) planos plurianuais, diretrizes orçamentárias, 
orçamento e créditos adicionais e suplementares, 
ressalvado o previsto no art. 167, § 3º; (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 32, de 2001).
....................................................................................

Seção III 
Da Responsabilidade do Presidente da República

Art. 85. São crimes de responsabilidade os atos 
do Presidente da República que atentem contra a Cons-
tituição Federal e, especialmente, contra:

I – a existência da União;
II – o livre exercício do Poder Legislativo, do Poder 

Judiciário, do Ministério Público e dos Poderes consti-
tucionais das unidades da Federação;

III – a exercício dos direitos políticos, individuais 
e sociais;

IV – a segurança interna do País;
V – a probidade na administração;
VI – a lei orçamentária;
VII – o cumprimento das leis e das decisões ju-

diciais.
Parágrafo único. Esses crimes serão definidos 

em lei especial, que estabelecerá as normas de pro-
cesso e julgamento.
....................................................................................

Art. 167. São vedados:
....................................................................................

§ 3º A abertura de crédito extraordinário somente 
será admitida para atender a despesas imprevisíveis 
e urgentes, como as decorrentes de guerra, comoção 
interna ou calamidade pública, observado o disposto 
no art. 62.

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 32, 
DE 11 DE SETEMBRO DE 2001

LEI Nº 4.320, DE 17 DE MARÇO DE 1964

Estatui Normas Gerais de Direito Fi-
nanceiro para elaboração e controle dos or-
çamentos e balanços da União, dos Estados, 
dos Municípios e do Distrito Federal.

....................................................................................

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 338,  
DE 28 DE DEZEMBRO 2006

Sem Eficácia
Vide Ata Plenária, de 31-5-07

Abre crédito extraordinário ao Orça-
mento de Investimento para 2006, em favor 
de diversas empresas estatais, no valor total 
de R$ 7.457.585.977,00, e reduz o Orçamento 
de Investimento de diversas empresas no 
valor global de R$8.808.952.888,00, para os 
fins que especifica.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere a art. 62, combinado com o § 3º do art. 
167, da Constituição, adota a seguinte Medida Provi-
sória, com força de lei:

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento de Investimento 
(Lei nº 11.306, de 16 de maio de 2006) crédito extra-
ordinário no valor total de R$ 7.457.585.977,00 (sete 
bilhões, quatrocentos e cinqüenta e sete milhões, qui-
nhentos e oitenta e cinco mu e novecentos e setenta 
e sete reais), em favor de diversas empresas estatais, 
para atender a programação constante do Anexo I a 
esta medida provisória.

Art. 2º Os recursos necessários a execução do 
disposto no art. 1º são oriundos de geração própria, de 
saldos de recursos repassados pelo Tesouro Nacional 
em exercícios anteriores, de repasses da controladora, 
de operações de crédito internas e de outros recursos de 
longo prazo, conforme demonstrado no “Quadro Síntese 
por Receita” constante do Anexo I a esta Medida Provi-
sória, e de cancelamentos em outros projetos/atividades 
constantes do Anexo II a esta medida provisória.

Art. 3º Fica reduzido o Orçamento de Investimen-
to (Lei nº 11.306, de 2006), relativamente as dotações 
orçamentárias de diversas empresas, constantes do 
Anexo II a esta Medida Provisória, no valor global de 
R$ 8.808.952.888,00 (oito bilhões, oitocentos e oito 
milhões, novecentos e cinqüenta e dois mil e oitocen-
tos e oitenta e oito reais).

Art. 4º Esta medida provisória entra em vigor na 
data de sua publicação.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
A proposta de emenda à Constituição que acaba de 
ser lida está sujeita às disposições constantes dos art. 
354 e seguintes do Regimento Interno.

A matéria vai à Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 743/8/OS–GSE 

 Brasília, 4 de dezembro 2008

Assunto: Comunica envio de PL à sanção

Senhor Primeiro-Secretário, 
Comunico a Vossa Excelência que foi aprovado 

nesta Casa o Projeto de Lei nº 3.117, de 2008, do Se-
nado Federal (PLS nº 695/07 na Casa de Origem) o 
qual “Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, 
que “aprova o Plano Nacional de Viação e dá outras 
providências”, para modificar o traçado da BR–174.”

Na oportunidade, informo a Vossa Excelência 
que a referida proposição foi, nesta data, enviada à 
sanção.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O ofício que acaba de ser lido vai à publicação e será 
juntado ao processado do Projeto de Lei do Senado 
nº 695, de 2007.

Sobre a mesa, pareceres que passo a ler.

São lidos os seguintes:

PARECER Nº 1.227, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, sobre a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 36, de 2008, tendo como 
primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que estende o direito a paridade as pen-
sões que se derivarem dos proventos dos 
servidores já aposentados ou com direito a 
aposentadoria quando da edição da Emen-
da Constitucional nº 41, de 2003.

Relator: Senador Expedito Júnior

I – Relatório

A Proposta de Emenda a Constituição (PEC) nº 
36, de 2008, que tem como primeiro signatário o Se-
nador Paulo Paim, objetiva conceder o direito a pari-
dade com as remunerações dos servidores da ativa as 
pensões concedidas aos beneficiários de servidores 
já aposentados ou com direito a aposentadoria em 31 
de dezembro de 2003, data da publicação da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003.

A proposta é constituída de dois artigos. O primeiro 
acrescenta parágrafo único ao art. 7º da Emenda Cons-
titucional nº 41, de 2003, determinando a aplicação dos 
critérios paritários de revisão às pensões derivadas dos 
proventos de aposentadoria dos servidores públicos de 
que trata o caput daquele artigo. O segundo artigo de-
termina a vigência da emenda, a partir da data de sua 
publicação, com efeitos retroativos à data de vigência 
da Emenda Constitucional nº 41, de 2003.

A justificação da proposta apresenta o argumento 
de que é necessário corrigir as disparidades atualmen-
te existentes entre os regimes aplicáveis às pensões 
concedidas aos beneficiários de servidores públicos 
em situações similares.

Não foram oferecidas emendas a proposta,

II – Análise

A Proposta de Emenda à Constituição nº 36, de 
2008, não apresenta qualquer vício que possa obstar sua 
tramitação. As disposições da proposta não representam 
ofensa aos princípios gravados corno cláusula pétrea no 
art. 60, § 4º, da Carta Política. O conteúdo da proposta 
mostra-se de acordo com os preceitos gerais em matéria 
de aposentadoria e pensão de servidores públicos.

O quadro dos benefícios de pensão delineado no 
curso das reformas efetuadas no regime previdenciário 
dos servidores públicos apresenta, de fato, alguns pon-
tos que demandam alteração normativa para promover 
maior eqüidade entre indivíduos que se encontram em 
situação similar.

Por um lado, verifica-se que e reconhecido o 
direito à paridade com os reajustes dos servidores 
da ativa para as pensões instituídas ate o dia 31 de 
dezembro de 2003, nos termos do art. 7º da Emenda 
Constitucional nº 41, de 2003. Além disso, é concedi-
da a paridade às pensões recebidas por servidores 
aposentados pela regra de transição instituída no art. 
3º da Emenda Constitucional nº 47, de 5 de julho de 
2005, que resultou da aprovação da chamada “PEC 
paralela da reforma da previdência”.

Por outro lado, nos casos dos servidores cuja apo-
sentadoria seja concedida com base na regra firmada 
no art. 6º da Emenda Constitucional nº 41, de 2003, 
não foi reconhecido o direito à paridade nas pensões 
que deixam a seus beneficiários. Como nos explica a 
justificação da proposta, para corrigir essa situação, 
o Senado Federal aprovou a PEC nº 77–B, de 2005, 
que atualmente tramita na Câmara dos Deputados sob 
nº 441, de 2005.

No entanto, outra situação de iniqüidade ainda 
se verifica: o direito à paridade não foi concedido para 
as pensões instituídas após 31 de dezembro de 2003 
aos beneficiários de servidores que, naquela data, já 
eram aposentados ou já tinham direito a aposentadoria 
pelas regras então vigentes. A retificação dessa injus-
tiça constitui o objetivo dessa proposta.
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O preceito que se pretende instituir com esta 
proposta, pelos motivos expostos, consagra medida 
louvável. Acreditamos, no entanto, que sua redação 
pode ser aperfeiçoada, para facilitar sua compreensão. 
Ademais, consideramos oportuna a inclusão de dois 
outros dispositivos, para corrigir injustiças verificadas 
no arranjo previdenciário do servidor público, relativas 
à contribuição exigida dos aposentados e pensionistas 
e a regra de aposentadoria por invalidez.

A contribuição exigida sobre os proventos de 
aposentadoria e pensão, firmada no § 18 do art. 40 
da Constituição, atinge negativamente indivíduos que 
deveriam estar recebendo benefícios do sistema pre-
videnciário e não arcando com sua manutenção. Uma 
vez que a extinção pura e simples dessa contribuição 
poderia contribuir para o agravamento do desequilíbrio 
do sistema, devemos buscar medidas que, pelo menos, 
reduzam sua iniqüidade. Por esse motivo, propomos 
a interrupção de sua cobrança para os aposentados 
e pensionistas com idade superior a 70 anos, para os 
quais o custo de vida é mais elevado, especialmente 
em razão da brutal elevação nas despesas com saúde 
que se verifica nessa faixa etária. Considerando-se que 
a expectativa de vida do brasileiro é de aproximada-
mente 72 anos, a interrupção da cobrança não deve 
implicar redução significativa na receita auferida.

Com relação a regra para a aposentadoria por 
invalidez, é necessário que se inclua ressalva que as-
segure a possibilidade de aposentadoria voluntária, 
quando o servidor acometido por uma situação de 
invalidez já tenha reunido os requisitos necessários 
para requerer a aposentadoria voluntária. Com essa 
ressalva explícita, evita-se a ocorrência de situações 
extremamente injustas, nas quais servidores que po-
deriam se aposentar voluntariamente, mas optam por 
permanecer na atividade por estímulo do Estado e são 
surpreendidos por invalidez, terminam sendo aposen-
tados em razão dessa invalidez, em condições menos 
favoráveis em relação a aposentadoria voluntária a 
qual tinham direito.

Por essas razões, e para promover alguns ajustes 
relativos à técnica legislativa, apresentamos substitu-
tivo à PEC nº 36, de 2008.

III – Voto

Ante o exposto, em face de sua constitucionali-
dade, juridicidade, regimentalidade e mérito, votamos 
pela aprovação da Emenda a Constituição nº 36, de 
2008, na forma do seguinte substitutivo:

EMENDA Nº 1 – CCJ (SUBSTITUTIVA)

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 36, DE 2008

Estende o direito à paridade às pen-
sões que se derivarem dos proventos dos 

servidores já aposentados ou com direito 
à aposentadoria quando da publicação da 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003, es-
tabelece limite de idade para cobrança da 
contribuição sobre os proventos de aposen-
tadorias e pensões dos servidores públicos 
e explicita regras sobre a aposentadoria 
por invalidez.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Se-
nado Federal, nos termos do § 3º do art. 60 da Cons-
tituição Federal, promulgam a seguinte emenda ao 
texto constitucional:

Art. 1º O art. 40 da Constituição Federal passa a 
vigorar com as seguintes alterações:

“Art. 40.  ................................................
§1º .........................................................
I – por invalidez permanente, sendo os 

proventos proporcionais ao tempo de contri-
buição, exceto se decorrente de acidente em 
serviço, moléstia profissional ou doença grave, 
contagiosa ou incurável, na forma da lei, res-
salvado o direito a aposentadoria voluntária, 
quando o servidor reunir os requisitos para 
sua concessão;

 ..............................................................
§ 21. A contribuição prevista no § 18 

deste artigo:
I – incidirá apenas sobre as parcelas 

de proventos de aposentadoria e de pensão 
que superem o dobro do limite máximo esta-
belecido para os benefícios do regime geral 
de previdência social de que trata o art. 201 
desta Constituição, quando o beneficiário, 
na forma da lei, for portador de doença in-
capacitante

II – não incidirá, quando o beneficiário 
da aposentadoria ou pensão contar com idade 
igual ou superior a setenta anos. (NR)”

Art. 2º O art. 7º da Emenda Constitucional nº 
41, de 2003, passa a vigorar acrescido do seguinte 
parágrafo único:

“Art. 7º  ..................................................
Parágrafo único. Aplica-se o critério de re-

visão previsto no caput as pensões derivadas 
dos proventos de aposentadoria dos servidores 
públicos a que se refere o mesmo dispositivo, 
independentemente da data de instituição do 
benefício. (NR)”

Art. 3º Esta Emenda Constitucional entra em vigor 
na data de sua publicação, aplicando-se ao disposto 
em seu art. 2º efeitos retroativos a data de vigência da 
Emenda Constitucional nº 41, de 2003.

Sala da Comissão, 3 de dezembro de 2008.
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PARECER Nº 1.228, DE 2008

Da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania, sobre a Emenda nº 4-Plen, 
oferecida à Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 60, de 2005, tendo como primeiro 
signatário o Senador Renan Calheiros, que 
altera a redação dos arts. 34, 35, 144, 160 e 
167 da Constituição Federal e insere artigo 
no Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias, dispondo sobre a obrigato-
riedade e aplicação de recursos na área de 
segurança pública.

Relator: Senador Demóstenes Torres

I – Relatório

Recebeu a Proposta de Emenda à Constituição 
(PEC) nº 60, de 2005, que altera a redação dos arts. 
34, 35, 144, 160 e 167 da Constituição Federal e insere 
artigo no Ato das Disposições Constitucionais Transi-
tórias, dispondo sobre a obrigatoriedade de aplicação 
de recursos na área de segurança pública, a emenda 
de plenário em epígrafe, remetida a Relatoria em 12 
de fevereiro de 2008.

A inovação trazida pela Emenda de Plenário a 
PEC nº 60, de 2005, pela modificação do novel § 10 
do art. 144 da Constituição Federal, é a de conferir 
garantia para que os recursos a serem vertidos para 

a segurança pública pela União, pelos Estados, pelo 
Distrito Federal e pelos municípios não sofram quais-
quer formas de limitação de empenho e movimentação 
financeira ou de desvinculação. Essa garantia ocorreria 
por meio da criação, por esses entes da federação, de 
um fundo de segurança.

A composição orçamentária seria assim definida: 
cinco por cento da receita resultante dos impostos fede-
rais e nove por cento da resultante dos impostos esta-
duais e municipais, compreendidas as provenientes de 
transferências, além de outras que a lei estabelecer.

II – Análise

A criação de fundo para a segurança pública co-
aduna-se com os propósitos da PEC nº 60, de 2005, e 
com o propósito que a sustenta, que é o de assegurar 
os investimentos e a continuidade desses investimentos 
no setor estratégico e crucial para a governabilidade do 
país que é a segurança pública, cuja precariedade dá 
azo ou facilita a perpetuação de outras tantas mazelas 
sociais, que comprometem não apenas a ordem públi-
ca, mas o estado de direito, o bem-estar da população 
e o gozo pleno de seus direitos fundamentais.

III – Voto

À luz do exposto, voto pela aprovação da Emen-
da de Plenário nº 4, de 2007.

Sala das Sessões, 26 de novembro de 2008.
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PARECER Nº 1.229, DE 2008

Da Comissão de Serviços de Infra-Es-
trutura, sobre o Projeto de Lei da Câmara 
nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na Casa de 
origem), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 1973, que dispõe so-
bre o Plano Nacional de Viação, o trecho 
rodoviário que especifica.

Relator: Senador Cícero Lucena

I – Relatório

Chega para análise, com distribuição exclusiva 
para a Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (CI), 
o Projeto de Lei da Câmara (PLC) nº 87, de 2008, de 
autoria do Deputado Edinho Bez, que “inclui no Ane-
xo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 1973, que 
dispõe sobre o Plano Nacional de Viação, o trecho ro-
doviário que especifica”.

O projeto apresenta três artigos, sendo pie o pri-
meiro inclui o trecho rodoviário que conecta o Balneário 
Praia do Sol, Município de Laguna (SC), à BR–101 no 
Plano Nacional de Viação (PNV), e o segundo remete 
ao órgão competente a prerrogativa de oferecer-lhe 
traçado definitivo, bem corno sua designação oficial e 
demais características. O terceiro artigo é a cláusula 
de vigência.

Na justificação, o autor sustenta pie a inclusão 
desse trecho rodoviário é muito importante para o aces-
so e “para o desenvolvimento do potencial da área de 
influência do referido balneário”.

Não foram oferecidas emendas.

II – Análise

Por haver sido distribuída com exclusividade a 
esta Comissão, serão analisados não só o mérito da 
proposta, mas também sua constitucionalidade, juri-
dicidade e técnica legislativa.

A Constituição Federal (art. 21, XXI) determina 
que a União detém competência para estabelecer prin-
cípios e diretrizes para o sistema nacional de viação. 
De outra parte, cabe ao Congresso Nacional delibe-
rar sobre a matéria, conforme disposto no art. 48, não 
havendo restrição a iniciativa parlamentar, nos termos 
do art. 61 da Lei Maior.

Quanto ao mérito, acreditamos que a concreti-
zação do pleito do nobre Deputado ira contribuir para 
o pleno desenvolvimento do Balneário Praia do Sol. A 
aprovação do PLC nº 87, de 2008, permitirá que ver-
bas federais sejam destinadas a pavimentação desse 
trecho rodoviário, o que significará importante melhoria 
para o acesso àquela praia.

Em relação a técnica legislativa, entretanto, há aper-
feiçoamentos que devem ser feitos. Em primeiro lugar, a 
ementa não especifica o trecho rodoviário a ser incluído.

No art. 1º, por nossas medições, em vez de 4,98 
km, o trecho em questão não tem mais de 2,9 km de 
extensão.

Por outro lado, a inclusão do trecho rodoviário 
pretendido deve ser feita na Relação Descritiva das 
Rodovias do Sistema Rodoviário Federal, item 2.2.2, 
subitem Ligação, constante do anexo ao Plano Nacio-
nal de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, ou seja: na forma de uma linha de 
tabela a ser incluída em tal Relação.

Por fim, o comando contido no art. 2º poderia ser 
mais bem disposto como parágrafo do art. 1º.

III – Voto

Diante do exposto, o voto é pela constitucionali-
dade e juridicidade do PLC nº 87, de 2008, e por sua 
aprovação no tocante ao mérito, na forma do seguinte 
substitutivo:

EMENDA Nº 1 – CI (SUBSTITUTIVO)

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Altera a Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que aprova o Plano Nacional de 
Viação, de modo a incluir na Relação Des-
critiva das Rodovias do Sistema Rodoviário 
Federal, o trecho rodoviário de ligação entre 
o Balneário Praia do Sol, no Município de 
Laguna (SC), e a BR – 101.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Relação Descritiva das Rodovias do 

Sistema Rodoviário Federal, item 2.2.2, subitem “Li-
gação”, constante do anexo ao Plano Nacional de Via-
ção, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de setembro de 
1973, passa a vigorar acrescida de trecho rodoviário 
com a seguinte descrição:

Parágrafo único. O traçado definitivo, a designa-
ção oficial e demais características do trecho de que 
trata o caput serão determinados pelo órgão federal 
competente.

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Sala da Comissão, 29 de outubro de 2008.
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DOCUMENTO ANEXADO NOS TER-
MOS DO ART. 250, PARÁGRAFO ÚNICO, 
DO REGIMENTO INTERNO

FRAGMENTOS DAS NOTAS TAQUIGRÁFICAS  
DA 22ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DA COMIS-
SÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA, DA 

2ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA DA 53ª LE-
GISLATURA, REALIZADA NO DIA 29 DE OUTU-

BRO DE 2008, ÀS 14 HORAS E 54 MINUTOS

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PE-
RILLO (PSDB –GO) – Em 13-8-2008 foi concedida 
vistas ao Senador Wellington Salgado de Oliveira pelo 
prazo regimental. Em 22-8-2008 foi devolvido pelo Se-
nador Wellington sem manifestação. Após o voto do 
ilustre Senador Flexa Ribeiro eu coloco em discussão. 
Não havendo quem queira discutir a matéria, coloco 
em votação. Srs. Senadores que aprovam, perma-
neçam como se encontram. Em relação ao item 2, o 
relator não está presente. Portanto, nós vamos con-
tar se na próxima sessão o relator dessa matéria não 
comparecer nós vamos convidar um relator ad hoc. 
Relator Senador Cacildo Maldaner. Ah, já deixou... Já 
deixou. Então, eu solicito... Em homenagem a ele eu 
pediria que fosse lido o relatório pelo Senador Cícero 
Lucena. Item 2.

SENADOR CÍCERO LUCENA (PSDB – PB) – 
Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores. O Parecer é do 
Senador Cacildo Maldaner, me tendo como Relator 
ad hoc, vamos direto à análise. Por haver sido dis-
tribuído com exclusividade a essa Comissão, serão 
analisados não só o mérito da proposta, mas também 
sua constitucionalidade, juridicidade e técnica legisla-
tiva, a Constituição Federal, o art. 21 determina que a 
União detém competência para estabelecer princípios 
e diretrizes para o sistema nacional de viação, de ou-
tra parte cabe ao Congresso Nacional deliberar sobre 
a matéria conforme disposto no art. 48, não havendo 
restrição à iniciativa parlamentar nos termos do art. 
61 da Lei Maior. Quanto ao mérito, acreditamos que a 
concretização do pleito do nobre deputado irá contribuir 
para o pleno desenvolvimento do Balneário Praia do 
Sol, aprovação do PLC nº 87/2008 permitirá que ver-
bas federais sejam destinadas à pavimentação desse 
trecho rodoviário, o que significará importante melhoria 
para o acesso àquela praia.

Em relação à técnica legislativa, entretanto, há 
aperfeiçoamentos que deverão ser feitos em primeiro 
lugar. A emenda não especifica o trecho rodoviário a 
ser incluído. No art. 1º, por nossas medições em vez 
de 4,98 km, o trecho em questão não tem mais do 
que 2,9 km de extensão. Por outro lado, a inclusão do 
trecho rodoviário pretendido deve ser feita na relação 

descritiva da rodovia do Sistema Rodoviário Federal, 
item 222 do subitem ligações constantes no anexo do 
Plano Nacional de Viação aprovado pela Lei nº 5.917, 
de 10 de setembro de 73. Ou seja, na forma de uma 
linha de tabela a ser incluída em tal relação.

Por fim, o comando contido no art. 2º poderá ser 
muito bem disposto como parágrafo do art. 1º O voto. 
Diante do exposto o voto é pela constitucionalidade e 
juridicidade do PLC nº 87/2008 e por sua aprovação 
no tocante ao mérito, na forma do seguinte substituti-
vo. Projeto de Lei da Câmara nº 87/2008, substitutivo. 
O Congresso Nacional decreta relação descritiva das 
rodovias do Sistema Rodoviário Federal, item 222 de 
subitem ligação constante do anexo do Plano Nacional 
de Viação, aprovado pela Lei nº 5.917, de 10 de se-
tembro de 1973, passa a vigorar acrescido do trecho 
rodoviário com a seguinte descrição: BR 101, Balneá-
rio Praia do Sol, unidade da federação Santa Catarina, 
extensão 3 km. Parágrafo único. O traçado definitivo, a 
designação oficial e as demais características do tre-
cho de que trata o caput será determinado pelo órgão 
Federal competente. Essa lei entra em vigor na data 
de sua publicação. Esse é o voto com o substitutivo, 
Sr. Presidente.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PE-
RILLO (PSDB – GO) – Agradeço ao Senador Cícero 
Lucena pela leitura e por ter funcionado como relator 
ad hoc. Coloco em discussão. Não havendo quem 
queira discutir a matéria, coloco em votação. Srs. Se-
nadores que aprovam permaneçam como se acham. 
Aprovado. A matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa. 
Convido o Senador Leomar Quintanilha para proferir 
o seu parecer e voto relativamente ao item 3. Proje-
to de Lei da Câmara nº 109/2008, que altera a Lei nº 
9.537, de 11 de dezembro de 97, para tornar obriga-
tório o uso de proteção de motor, eixo e partes móveis 
das embarcações. Com a palavra o Senador Leomar 
Quintanilha.

SENADOR LEOMAR QUINTANILMA (PMDB – 
TO) – Sr. Presidente, Srs. e Srªs Senadoras, Senadores. 
Este Projeto de Lei tem origem na Câmara e levou lá 
o número 109/2008 e que altera a Lei nº 9.537, de 11 
de dezembro de 1997, para tornar obrigatório o uso 
de proteção no motor, eixo e partes móveis das em-
barcações. Acrescenta-se novo artigo à Lei nº 9.537 
de 1997, que dispõe sobre a segurança do tráfego 
aquaviário em águas sob jurisdição nacional, e dá ou-
tras providências para determinar a obrigatoriedade 
do uso de proteção no motor, eixo e quaisquer outras 
partes móveis das embarcações que possam promo-
ver riscos à integridade física dos passageiros e da 
tripulação. O descumprimento da exigência sujeita o 
infrator às medidas administrativas de apreensão do 
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certificado de habilitação e de apreensão retirada do 
tráfego, ou impedimento da saída da embarcação e 
as penas de multa e de suspensão ou cancelamento 
do certificado de habilitação, já constantes da lei. Em 
caso de reincidência o valor da multa é multiplicado 
por três, a embarcação é apreendida e o certificado 
de habilitação é cancelado.

Há um parágrafo adicional que esclarece que a 
aplicação dessas penas e medidas administrativas não 
eximem o infrator da responsabilidade cível e criminal. O 
projeto, Sr. Presidente, dispõe sobre transportes, matéria 
de competência da União nos termos do art. 22, inciso 
XI, da Constituição, não havendo reserva de iniciativa em 
favor da Presidência da República. Apesar disso, tendo 
em conta a gravidade do problema decorrente de tantos 
danos causados às vítimas, quanto da freqüência com 
que ocorrem os acidentes, justifica-se a inclusão de um 
artigo específico sobre a proteção de motores e eixos e 
demais partes móveis das embarcações, bem como o 
agravamento das sanções contra os infratores.

Sr. Presidente, Srs. Senadores, tal projeto é mo-
vido pelo apelo das populações, sobretudo da região 
Norte, onde utilizam as embarcações como principal 
meio de transporte e ali que se verificam constantes 
acidentes, exatamente pela não-proteção das partes 
móveis dos motores. O fenômeno do escalpelamen-
to é um deles. Ante o exposto, Sr. Presidente, o voto 
é pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica 
legislativa e no mérito pela aprovação do Projeto de 
Lei da Câmara nº 109/2008. É o voto.

SR. PRESIDENTE SENADOR MARCONI PE-
RILLO (PSDB – GO) – Leomar Quintanilha pela leitu-
ra e pelo relatório. Coloco em discussão, não havendo 
quem queira discutir coloco em votação. Srs. Senadores 
que aprovam permaneçam como se encontram. Apro-
vado. Item 6. Aprovado o parecer favorável do relator, 
a matéria vai à Secretaria-Geral da Mesa. Item 6. Eu 
convido o Senador João Tenório, relator da matéria 
para proferir o seu relatório e voto. Item 6. Projeto de 
Lei do Senado nº 18/2007.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Os pareceres que acabam de ser lidos vão à publi-
cação.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.229, de 2008, da 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura, sobre o Projeto 
de Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na Casa 
de origem), que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional 
de Viação, o trecho rodoviário que especifica.

A matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis a fim de receber emendas, nos termos do 
art. 235, II, d, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após o brilhante pronunciamento do nosso Líder Re-
nato Casagrande, do PSB, tão importante que até o 
Senador Garibaldi Alves veio ouvi-lo, passa-se à 

ORDEM DO DIA 
A Presidência comunica ao Plenário que, con-

forme acordo de Lideranças, as matérias constantes 
da pauta ficam transferidas para a Ordem do Dia da 
próxima sessão deliberativa ordinária.

São as seguintes as matérias não apre-
ciadas em virtude de acordo de Lideranças:

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 30, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 443, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui-
rirem participação em instituições financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 443, de 2008).

Relator revisor: Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 

6.12.2008)
Prazo final: 20.12.2008

2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 444, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 444, de 2008, de autoria do Presi-
dente da República, que autoriza o Poder Exe-
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cutivo a doar estoques públicos de alimentos 
à República de Cuba, à República do Haiti, à 
República de Honduras e à Jamaica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

15.12.2008)
Prazo final: 07.02.2009

4

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: Senador 
João Alberto Souza, favorável, com a Emenda 
nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), Relator ad 
hoc: Senador João Batista Motta, favorável, nos 
termos de subemenda que apresenta.

6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no exte-
rior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 1.185, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, Relator: Senador Antonio Carlos Va-
ladares, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta) favorável, nos termos da Emenda nº 1-CCJ 
(Substitutivo), que oferece; – 2º pronunciamento: 
(sobre a Emenda nº 2, de Plenário), contrário.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, tendo 
como primeiro signatário o Senador Paulo Paim, 
que inclui o art. 50A e altera os arts. 52, 55 e 
66, da Constituição Federal, para estabelecer 
o voto aberto nos casos em que menciona, ter-
minando com o voto secreto parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
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do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

10

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

11

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primeiro 
turno, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
20, de 1999, tendo como primeiro signatário o Se-
nador José Roberto Arruda, que altera o art. 228 
da Constituição Federal, reduzindo para dezes-
seis anos a idade para imputabilidade penal.

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 
1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
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tituição nº 3, de 2001, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda,que 
altera o artigo 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal.

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

18

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim 
Morais,oferecendo a redação do vencido.

19

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 
na Casa de origem, do Deputado José Rober-
to Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei 
n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. (prescrição em 
cinco anos de ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
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Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comissão 
de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que apresenta.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Wasny de Roure), 
que modifica o inciso II do caput do art. 44 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 (dispõe 
sobre o aproveitamento de matérias cursadas 
em seminários de filosofia ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú-
nior), que denomina “Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser” a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum-
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bre), que denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc Senadora Idelli Salvatti.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, da 
Comissão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Virginio de Carvalho.

31

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007.

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

32

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 

iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B.

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 
Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.
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35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003,que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 1º pro-
nunciamento (sobre o Projeto): favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pronun-
ciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): favorável, 
nos termos de Subemenda que oferece.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade.

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 
ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
(em audiência, nos termos do Requerimento nº 
29, de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emis-
são de gases de efeito estufa).
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41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos 

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

43

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

44

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-

são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 
que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

45

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

46

REQUERIMENTO Nº 1.230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

47

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 
Externa do Presidente da República, relativa 
ao pronunciamento do Senador na sessão do 
Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-
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dança de opinião do Presidente da Venezuela, 
Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 
Revolucionárias da Colômbia (Farc).

48

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Consultando a lista de oradores inscritos, com a palavra 
a Senadora Rosalba Ciarlini, do Estado do Rio Grande 
do Norte e democrática. Três vezes foi Prefeita de Mos-
soró – não prefeitinha, mas extraordinária Prefeita. Daí 
o povo a tirou de Mossoró e colocou-a aqui no Senado, 
para engrandecer esta Casa e a democracia.

Peço permissão para prorrogar a sessão por mais 
meia hora, para atender aos oradores inscritos.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Obrigada, Sr. Presidente, Senador Mão Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Ele está me adotando como Presidente Suplente. 
Então, vou ficar aqui.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Srs. 
Senadores, Srªs Senadoras,...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– O Presidente Garibaldi lamenta não poder ouvi-la, 
porque tem o compromisso de ir ao lançamento do li-
vro A Casa de Cunhaú, escrito por Luís da Câmara 
Cascudo e editado pelo Senado da República.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – E 
Luís da Câmara Cascudo, como norte-rio-grandense 
ilustre...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E ele está nos dando de Natal este presente.

A SRA. ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – O 
nosso Presidente, como norte-rio-grandense, não po-

derá, de forma alguma, estar ausente, e, logo que ter-
minar o meu pronunciamento, eu também estarei no 
relançamento do livro de Câmara Cascudo.

Srs. Senadores e Srªs Senadoras, hoje tivemos, 
na Comissão de Assuntos Sociais, uma audiência públi-
ca com a presença do Dr. Davi Uip, infectologista, e do 
Dr. Rogério Tuma, neurologista, que vieram apresentar 
os resultados do Programa de Prevenção da Transmis-
são Materno-Fetal do Vírus da Aids que realizam com 
um grupo de profissionais da saúde em Angola.

É o Brasil exportando experiência e conhecimento 
numa área em que avançamos bastante. Mas, na re-
alidade, se já conseguimos avançar no tratamento, o 
controle precisa ser ampliado, porque, infelizmente, a 
Aids ainda está presente em índices altíssimos, Sr. Pre-
sidente. Senador Mão Santa, V. Exª que é médico.

Apesar de toda a divulgação, de todo o trabalho 
educativo e de todas as condições colocadas pelo Mi-
nistério da Saúde para a prevenção, infelizmente, a Aids 
ainda continua a crescer no nosso País não da forma 
como acontecia há 10 anos. Mas continua preocupando, 
porque, na realidade, os jovens estão, de certa forma, 
afrontando esse grande mal. Sabemos que é um mal 
de amor, mas eles estão afrontando, porque ali estão 
convivendo o amor e a morte. Os casos nas mulheres 
crescem, o que é algo que preocupa.

Quanto a essa experiência que está sendo vi-
venciada em Angola, um trabalho de solidariedade, 
queremos, inclusive, dA Tribuna do Senado, mais uma 
vez, parabenizar esse grande infectologista Davi Uip, 
que sempre esteve presente desde o primeiro mo-
mento do surgimento da Aids, das ações, programas 
e projetos que hoje são implantados no Brasil, desse 
trabalho de solidariedade com o qual conseguiram um 
feito que realmente é muito importante na questão da 
transmissão materno-fetal: reduzir de 50% para 4% 
essa experiência lá em Angola.

É natural que o Brasil, acredito eu e tenho certe-
za, na questão da saúde, dentre os países de língua 
portuguesa, seja o que está mais avançado. Apesar 
das diferenças regionais, apesar das desigualdades 
regionais que ainda vivenciamos, não podemos tam-
bém deixar de prestar essa solidariedade a um país 
de língua irmã que passa pela situação de extrema 
pobreza, de extrema dificuldade, onde a Aids é prati-
camente uma epidemia.

Então, era essa referência que eu queria fazer 
ao grande trabalho do Dr. David Uip e também do Dr. 
Rogério Tuma, que, por coincidência, feliz coincidência, 
é filho do nosso companheiro, colega, do grande Se-
nador Romeu Tuma. Ele, como neurologista, com larga 
experiência, também vem participando desse trabalho 
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de solidariedade, dessa ação de médicos para a paz, 
dando uma colaboração nesse trabalho em Angola.

Mas, Senador Paim, eu gostaria de lhe relatar al-
guns fatos que vivenciei agora, nesse final de semana, 
no meu Estado. Eu fui à cidade de Macaíba, Senador 
Mão Santa, no dia 7. Macaíba tem como padroeira 
Nossa Senhora da Conceição. E a cidade estava em 
festa. Fui na companhia da prefeita eleita. Por coin-
cidência, sou conterrânea dela duas vezes, porque 
ela nasceu em Mossoró mas é cidadã macaibense, e 
agora prefeita eleita; e eu também, nasci em Mossoró 
e sou cidadão macaibense. Quando me dirigia para 
participar das festividades tão bem coordenadas pelo 
nosso Padre Júlio, um senhor de cabelos brancos, no 
patamar da igreja, chamou-me e disse: “Senadora, me 
escute um minuto. Meu nome é João Coreolano. Estou 
aposentado. Sou um dos aposentados que sofrem to-
das as injustiças provenientes do fator previdenciário, 
da falta de reajuste e da recomposição. Quando me 
aposentei, pensei que ia descansar. Sou motorista, 
sou caminhoneiro. Mas veja, o que antes eram três 
salários, agora não chega nem a um salário e meio. E 
tive que voltar para a estrada. Na minha idade, voltar 
para a estrada, enfrentar, sair daqui do Nordeste para 
o Sul, as mais diversas dificuldades que encontramos 
na estrada, o perigo, o risco. Senadora, para não pas-
sar necessidades, estou tendo que fazer novamente 
esse trabalho, numa insegurança muito grande, vendo 
a hora de morrer na estrada, num acidente, ou morrer 
do coração, debruçado na direção do caminhão”.

Isso dói, minha gente. Dói ouvir depoimentos 
como esse, Senador Paim.

No dia seguinte, dia 8, fui para o alto oeste, para 
a cidade de Pau dos Ferros, a fim de seguir a procis-
são de Nossa Senhora da Imaculada Conceição, que 
é um momento de fé que emociona a todos nós, por-
que Pau dos Ferros é uma cidade do alto oeste, uma 
cidade pólo e, naquele momento, todas as cidades 
convergem para Pau dos Ferros. Era uma multidão in-
calculável e eu estava caminhando ao lado do Prefeito 
reeleito Leonardo Rêgo, a quem quero aqui fazer uma 
referência especial, tendo em vista o grande trabalho 
que vem realizando naquela cidade.

Pau dos Ferros tem uma história antes e outra 
depois de Léo, como o chamamos de forma carinho-
sa. Leonardo Rêgo é um Prefeito empreendedor, de-
terminado e sério; e o povo respondeu reelegendo-o 
pelo trabalho que vem realizando, pois a cidade está 
ficando bonita e organizada.

E nessa caminhada, ele é testemunha da quanti-
dade de pessoas que chegavam, Senador Mão Santa. 
Não eram apenas aposentados, mas trabalhadores 
angustiados com o que vai acontecer com eles em um 

futuro próximo. E todos faziam relatos semelhantes aos 
que ouvi do motorista, do caminhoneiro em Macaíba. 
Cada um tinha uma história. E de um deles trouxe aqui 
alguns documentos para mostrar, já que tive a preocu-
pação, ao chegar em Mossoró, na segunda-feira, de me 
informar melhor sobre o que estava acontecendo.

Esse senhor de quem trouxe os documentos tem 
mais de 80 anos, é um ex-combatente e tinha uma 
pensão, uma aposentadoria em que, claro, se incluía 
algum tipo de retribuição pela coragem quando foi 
chamado pela coragem,quando foi chamado a servir 
à Pátria, de colocar sua vida à disposição do Brasil na 
II Guerra Mundial.

Ele havia recebido uma correspondência do INSS 
dizendo que, ao fazerem uma revisão – ele tem mais de 
80 anos –, haviam detectado um erro – na realidade, o 
erro jamais foi do aposentado – e sua aposentadoria, 
que era, então, em torno de R$2,8 mil, passaria a ser 
de R$900. E ele ainda teria que restituir as diferenças 
recebidas indevidamente. É para matar!

Ao chegar a Mossoró, eu já tinha um encontro 
no sindicato dos funcionários do INSS. E tive a opor-
tunidade de ir à agência do INSS. Inclusive, quero 
aqui parabenizar seus funcionários, porque é uma 
agência reconhecida nacionalmente como a melhor, 
pelo atendimento humanizado; pela sua estrutura, com 
boas condições para recebê-los e deixá-los sentados, 
aguardando em um ambiente com ar condicionado, já 
que nossa cidade é muito quente; e por recebê-los da 
forma como estão fazendo. Lá, obtive a informação de 
que são em torno de 2,5 mil ex-combatentes ou viú-
vas de ex-combatentes que recebem essa pensão, em 
todo o Estado do Rio Grande do Norte, todos acima de 
80 anos. E de alguns que estavam lá, levando já uma 
defesa para esse fato que realmente é algo surpreen-
dente, recebi algumas cópias que quero aqui mostrar. 
Um que recebia até então R$3,714 mil, de repente re-
cebe a comunicação que sua aposentadoria vai baixar 
para R$1,322 mil. Uma senhora, que é viúva de um 
ex-combatente, que recebia R$12,137 mil vai passar 
a receber R$922.

Esse é mais um fato da falta de sensibilidade e 
de justiça para com aqueles que, durante toda uma 
vida, se dedicaram ao nosso País e, no caso dos ex-
combatentes, à causa da nossa Nação, colocando in-
clusive a sua vida para servir ao nosso País.

Faço aqui este relato e trago aqui estas informa-
ções para que jamais, Senadores, em tempo algum, 
arrefeçamo-nos dessa luta que iniciamos em defesa 
dos aposentados, em defesa de homens e mulheres 
trabalhadores do nosso País que, hoje, sobrevivem 
com extrema dificuldade em função das reduções que 
sofreram no valor de suas aposentadorias.
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O encontro que tive com dezenas, centenas de 
trabalhadores que hoje, na ativa, também já se soli-
darizam e já se preocupam com o seu amanhã, faz 
com que, mais uma vez, reafirmemos o nosso compro-
misso com a defesa dessa questão que é importante 
para o amanhã de milhões de brasileiros e para o hoje 
daqueles que já estão sofrendo com as dificuldades 
de não terem o seu descanso tranqüilo, porque o que 
estão recebendo a cada mês é reduzido. Como esta-
mos chegando à época do Natal, época de renascer a 
esperança e de reforçarmos a nossa fé, que estejamos 
mais do que nunca, Senador Paulo Paim, unidos na 
solidariedade em defesa dos aposentados do Brasil.

Para finalizar, Sr. Presidente, Senador Mão San-
ta, gostaria também de fazer uma referência especial à 
cidade de Alexandria, do Prefeito Alberto; à cidade de 
Porto Alegre, do Prefeito Euclides; e à cidade de Apodi, 
da Prefeita eleita Gorete, pois recebi convite para estar 
nessas cidades no dia 8, porque são cidades do oeste, 
como também à cidade de Upanema, do Prefeito Jorge, 
e da futura Prefeita Maristela, que tem como padroeira 
Nossa Senhora da Imaculada Conceição. Infelizmente, 
todas as festividades aconteceram no mesmo dia e, como 
sou uma só, não pude estar em todas as cidades.

Mas, durante toda a presença, o momento em que 
estive em Pau dos Ferros, acompanhando a procissão, 
participando das manifestações daquela população e 
do alto oeste, a sua Santa Padroeira, Nossa Senhora 
da Imaculada Conceição, o pensamento estava em 
todas essas cidades que também vivenciavam esse 
momento de fé.

Muito obrigada, Presidente Mão Santa.
Era o que eu tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Cumprimentamos a Senadora Rosalba Ciarlini que, 
em seu pronunciamento, também reivindica melhor 
atendimento aos aposentados do Brasil.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Pela ordem, tem a palavra o Sr. Senador Paulo Paim.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu estava inscri-
to, mas sei que não é minha vez, ainda. Como eu tenho 
de participar de um lançamento, às 20h, da campanha 
“Preconceito, Discriminação Zero”, que é lá na LBV, vou 
encaminhar à Mesa, para que V. Exª considere na íntegra, 
o meu pronunciamento sobre os 60 anos da Declaração 
Universal dos Direitos Humanos – essa jovem senhora, 
que hoje completa 60 anos. Como não tive tempo hoje 
– claro, porque estava no art. 17 e, então, seria o último 
a falar –, amanhã, como Presidente da Comissão de 
Direitos Humanos, falarei sobre o tema.

Encaminho também um pronunciamento falando 
sobre a realidade da Ulbra. A Ulbra está em uma si-
tuação muito difícil no Rio Grande do Sul, o que pode 
levar à demissão milhares de trabalhadores, deixan-
do em uma situação muito difícil milhares de jovens 
que estão lá estudando à espera de seu diploma de 
formatura.

E, por fim, cumprimento o Senador Demóstenes 
Torres e a CCJ por terem aprovado hoje o Fundep, que 
vai gerar cerca de R$8 bilhões. Foi um acordo feito 
com o MEC e com todos os Partidos aqui na Casa. E 
entendo ser de fundamental importância.

Encaminho os três pronunciamentos a V. Exª e 
agradeço-lhe a oportunidade, já que, respeitando os 
oradores, não era minha vez de falar.

SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, uma das maiores universidades privadas 
do país encontra-se atualmente numa grave crise fi-
nanceira. 

A ULBRA (Universidade Luterana do Brasil) tem 
dívida fiscal de R$ 1,3 bilhão, que se refere a débitos 
obrigatórios, não relacionados à isenção da filantro-
pia. 

Bens e até capital de giro (bancos) estão bloque-
ados para pagar dívidas.

Esta instituição possui campi no Rio Grande do 
Sul (Cachoeira do Sul, Canoas, Carazinho, Gravataí, 
Guaíba, Porto Alegre, São Jerônimo, Santa Maria e 
Torres), e nos estados do Amazonas (Manaus), Goiás 
(Itumbiara), Pará (Santarém), Rondônia (Ji-Paraná e 
Porto Velho), Tocantins (Palmas).

São mais de 152 mil alunos matriculados, em 
ensino presencial e a distância, 23 mil dos quais no 
campus Canoas. 

São 17 escolas em seis estados brasileiros ofere-
cendo educação infantil, ensino fundamental e médio, 
ensino técnico e ensino de jovens e adultos. 

Sr. Presidente, a Ulbra possui um enorme com-
plexo hospitalar no Rio Grande do Sul. 

Em Porto Alegre, Hospital ULBRA Luterano e 
Hospital ULBRA Independência. Em Tramandaí, Hos-
pital ULBRA Tramandaí. Em Canoas Hospital ULBRA 
Universitário.

Já o Plano Ulbra de Saúde tem aporte de 31 uni-
dades na Grande Porto Alegre, Litoral Norte, Vale do 
Taquari e Planalto Médio, Serra Gaúcha, Vale do Sinos, 
Vale do Paranhana, protegendo 170 mil vidas.
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Poderia falar aqui do sistema de esporte, rádio, 
televisão, internet, editoração, cultura e tecnologia que 
esta universidade oferece... 

Mas vou insistir nos efeitos da crise que já são 
avassaladores...

Há atrasos no pagamento de salários de pro-
fessores, servidores e médicos e na remuneração de 
prestadores de serviço, principalmente na área médi-
ca. Prestadores de serviço estão sem receber desde 
agosto.

Os médicos, os funcionários e os estudantes exi-
gem medidas urgentes e concretas. Sei que há sena-
dores que também estão acompanhando o caso. 

Já a Câmara dos Deputados criou uma comis-
são externa para acompanhar a crise. Esta comissão 
estará reunida hoje no final da tarde com o ministro 
da Saúde, José Temporão. 

Sr. Presidente, reitero aqui as minhas preocupa-
ções, pois estou ciente da grave crise desta instituição. 
E alerto que há risco de colapso nos hospitais da uni-
versidade, o que seria extremamente lamentável. 

Para exemplificar, cito o Hospital Universitário, em 
Canoas. São 160 leitos. As duas emergências (SUS e 
convênios) foram unificadas, devido à falta de oxigênio 
e de materiais... 

Os plantões clínicos e pediátricos, com dois mé-
dicos para atender SUS e dois para os convênios em 
cada especialidade, foram reduzidos para um clínico e 
um pediatra. A central de esterilização está fechada.

Já o Hospital de Tramandaí, dos 98 leitos, apenas 
13 estão ocupados. A UTI adulto está fechada desde 
domingo. A UTI neonatal é a única do Litoral Norte e 
está com dois pacientes internados. 

Srªs. e Srs. Senadores, neste momento, se faz 
necessário que sejam tomadas medidas urgentes para 
que os milhares de pacientes e os milhares de jovens 
estudantes não sejam prejudicados... 

Bem como, aqueles funcionários que estão sem 
receber a meses, inclusive, não percam seus empre-
gos.

Era o que tinha a dizer
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, gostaria de trazer a esta tribuna novamente 
um projeto da maior relevância, o Fundo Nacional de 
Ensino Profissionalizante, o Fundep, FUNDEP.

A matéria que apresentei em 2005, foi aprovada 
hoje, com algumas emendas, na Comissão de Cons-
tituição e Justiça e virá para votação em plenário. 

Queremos cumprimentar o Senador Marco Maciel 
que incluiu na pauta da comissão a proposta e também 
ao Senador Demóstenes Torres por seu relatório.

Cumprimentamos ainda todos os demais sena-
dores que entenderam a importância e a abrangência 
dessa matéria.

Sr.Presidente, falamos muito sobre a criação de 
escolas técnicas profissionalizantes e de quanto elas 
têm papel fundamental na vida de nossos jovens.

Por isso, é imprescindível falarmos de fontes de 
recursos capazes de manter essas instituições. E é aí 
que entra o Fundep.

Além desse ponto, haverá maior oferta de vagas, 
as quais incluem os estudantes de cursos profissionais 
de nível médio já matriculados em instituições federais 
e estaduais. 

Em relação aos cursos profissionais mantidos 
pelos Estados, o Fundep será um recurso adicional.

É importante lembrarmos que o Fundeb já finan-
cia tanto as habilitações técnicas de currículo integrado 
para adolescentes (ensino médio regular), quanto às 
destinadas a jovens e adultos (EJA). 

Os recursos do Fundeb, entretanto, principalmen-
te nos estados de menor valor médio por aluno (AM, 
PA, MA, PI, CE, PB, PE, AL e BA), são reconhecida-
mente insuficientes.

Mesmo com os recursos do Programa Brasil 
Profissionalizado (R$ 900 milhões de 2009 a 2012), 
os Estados dificilmente chegariam à meta de 1 milhão 
de alunos em cursos técnicos sem o Fundep. 

Sr. Presidente, não há dúvidas de que a educa-
ção é a base para que possamos construir um país 
melhor.

Ao oferecermos educação de qualidade, estamos 
proporcionando aos brasileiros, o pleno exercício da 
cidadania.

Como sabemos, o conhecimento é fundamental 
para novas oportunidades, para a conquista e o exer-
cício de direitos.

E, é justamente por acreditar nisso que defende-
mos as escolas técnicas profissionalizantes.

Precisamos quebrar o ciclo de pobreza e exclusão 
a que nossos jovens são submetidos e a educação é 
a via principal para isso.

E, nessa linha, o Fundep acompanha o que pre-
tende o governo: proporcionar a nossos jovens e a 
nossos trabalhadores a qualificação e a melhoria da 
qualidade de vida. 

Srªs. e Srs. Senadores, quero registrar também 
que, realizou-se, no dia 10 de novembro, o Seminário 
Internacional Fronteiras do Ensino Profissional promo-
vido pela Comissão de Educação e Cultura da Câmara 
dos Deputados.

Conferencistas do Brasil e do exterior buscaram 
respostas para questões fundamentais como: 
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Quais as tendências e áreas de articulação entre 
o ensino médio e a educação superior?

Como garantir a sintonia entre a educação pro-
fissional e as demandas do mundo do trabalho, dentro 
de uma perspectiva de inclusão social?

Experiências do ensino médio em países como 
EUA, Finlândia, Áustria e Suíça Alemã comprovam a 
eficácia do ensino profissional como alternativa para 
a real capacitação de jovens para o mercado de tra-
balho.

A educação profissional reduz custos de adap-
tação dos novos trabalhadores, aumenta a motivação 
para o trabalho e leva à fidelidade do profissional para 
com a Empresa onde foi aprendiz...

Essas conclusões, Sr. Presidente, só reforçam 
e nos motivam ainda mais a lutar pela continuidade 
das implantações das Escolas Técnicas – IFETs – em 
todo o país.

A meta até 2010 é de 214 novas unidades to-
talizando 354 escolas e algo em torno de 500 mil va-
gas.

Sabemos, sem dúvida nenhuma, que esse objeti-
vo necessita de investimentos muito elevados por parte 
da União, mas o retorno será muito positivo.

Registro aqui o meu apelo para que reflitam sobre 
esta importante proposta e votem a favor.

Quero também parabenizar os organizadores e 
conferencistas do Seminário Internacional Fronteiras 
do Ensino Profissional por mais esta bela iniciativa.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco /PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e Srs. 
Senadores, quando eu nasci, há 58 anos, a Decla-
ração Universal dos Direitos Humanos já dava seus 
primeiros passos. 

Com dois anos, balbuciava suas primeiras pala-
vras, nem sempre compreensíveis a todos, mas, ape-
sar disso, plenamente entendidas.

Afinal, ela, a Declaração, era descendente de mui-
tos outros avanços na área dos Direitos Humanos.

Alguns diziam ou mesmo fingiam não a entender, 
porém, muitos outros estavam atentos e apreensivos 
pelo desenvolvimento dessa ‘criança’ que falava os 
mais diversos idiomas. 

Entre esses ‘atentos’ estava o Brasil.
Sr. Presidente, as primeiras palavras da Declara-

ção Universal dos Direitos Humanos foram: 

“Todas as pessoas nascem livres e iguais 
em dignidade e direitos. São dotadas de razão 
e consciência e devem agir em relação umas 
às outras com espírito de fraternidade”.

Hoje, na data em que comemora seus 60 anos, 
a Declaração olha para trás e vê que obteve muitas 
conquistas e que precisa continuar progredindo.

Afinal, suas mensagens foram entendidas por 
muitos, mas não por todos.

Além disso, os direitos dos homens e mulheres 
têm vida, as necessidades modificam-se com o pas-
sar dos tempos. 

A cada passo que damos percebemos que é 
possível ir mais e mais além.

No mundo inteiro, em países que assinaram e 
também naqueles que não assinaram seu nascimen-
to, pessoas lutam por reconhecimento dos direitos 
básicos.

Em nosso país isso não foi e nem é diferente. 
Com o passar dos anos vimos negros, brancos, 

índios e orientais lutando para terem acesso aos mes-
mos direitos, por serem aceitos como iguais, mesmo 
que aparentemente existam características específicas 
que os diferenciem uns dos outros.

A grande maioria não aceita mais distinções.
As pessoas são livres, portanto, podem optar a se-

guir suas vidas das formas que melhor lhes parecer.
Pessoas com deficiência, por exemplo, não acei-

tam mais um tratamento diferenciado que as coloquem 
em posição inferior às demais.

As pessoas entenderam que todos devem con-
viver juntos, aprendendo uns com os outros e com as 
diferenças e qualidades de cada um.

Nesse ponto estamos avançando. As escolas, 
por exemplo, estão inserindo em seus currículos as 
histórias dos povos africanos e indígenas; os profes-
sores estão se especializando em língua dos sinais 
para que os alunos mudos possam fazer parte das 
aulas juntamente aos demais; é cada vez maior o nú-
mero de instituições que adaptam suas instalações 
para que aqueles que têm dificuldade de locomoção 
possam compartilhar de todos os seus espaços; os 
idosos estão voltando a estudar; pessoas que nunca 
tiveram acesso à educação rompem barreiras pessoais 
e sociais e voltam aos bancos escolares.

Há quem diga que ainda falta um longo caminho. 
É verdade. Mas, estamos na estrada certa.

Sr. Presidente, se olharmos para as nossas infân-
cias e para a infância de nossos filhos e netos, veremos 
que atualmente as diferenças têm sido mais aceitas.

A orientação sexual, a religião, o gênero, a origem, 
os costumes, a cor da pele, a classe social, a língua, a 
idade... enfim, já não tem tanta importância.

Por isso, nós que estamos hoje aqui, e muitas 
das pessoas que nos assistem e nos escutam, somos 
afortunados.

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL414     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51091 

Digo isso porque nascemos e crescemos em uma 
época na qual sabemos que temos direitos.

É claro que nem sempre compreendemos a ex-
tensão deles, nem sempre temos conhecimentos de 
leis.

Porém, todos temos o entendimento de que as 
pessoas nascem livres, independentemente dos Po-
deres constituídos.

Isso não é fato conquistado, mas sim um direito 
inerente a todos nós.

Nesse sentido, podemos dizer que nossa Cons-
tituição, aos 20 anos, é um dos muitos frutos da De-
claração Universal dos Direitos Humanos, espalhados 
pelo mundo. 

E, por meio de nossa Carta Magna, o Estado pre-
ga que todos são iguais em deveres e direitos.

Sr. Presidente, sabemos que ainda não alcan-
çamos isso. E, justamente por ser assim, é que a De-
claração, aos seus 60 anos, não abandona aquilo que 
falava em 1948.

Ela continua pregando que todos têm direito à 
vida, à liberdade, à alimentação e à segurança pes-
soal.

Por isso os países, e estamos entre esses, lutam, 
por exemplo, para conter a violência. 

Mães e pais, avós e avôs, irmãos e irmãs, temem 
por ver pessoas que lhes são queridas, envolvidas 
pelas organizações criminosas. Outros tem medo de 
sair às ruas.

Ninguém quer passar noites em claro preocupa-
do com seus filhos, sem saber se eles voltarão bem 
para suas casas.

Todos querem ter o poder de ir e vir, de trabalhar 
naquilo que lhes agradar, de ter acesso a serviços es-
senciais à vida, afinal, é direito deles viver e não ape-
nas sobreviver.

Sr. Presidente, Srªs. e Srs. Senadores, infelizmen-
te nosso país, apesar de muitas mudanças e avanços, 
é um dos que está longe de alcançar tudo aquilo que 
a Declaração tem falado nessas seis décadas.

Mas, ela não se cansa e nos acompanha dia após 
dia nessa caminhada.

Ela continua lutando contra a escravidão, con-
tra o desemprego, contra o trabalho escravo, contra a 
exploração sexual. A pedofilia infelizmente é uma re-
alidade nos cinco Continentes, Ásia, Oceania, África, 
América, Europa. 

No Brasil isso não é muito diferente. E, como 
sabemos, a luta tem de ser conjunta, pois há um ver-
dadeiro tráfico de mulheres.

No âmbito do trabalho escravo, apesar de termos 
abolido a escravidão dos negros há 120 anos, essa 
barbárie ainda não foi eliminada.

As pessoas são levadas para as mais remotas 
regiões, em condições desumanas, com pouco ou 
nenhum acesso à higiene, saúde e alimentação. Não 
recebem devidamente por seu trabalho e nem con-
seguem voltar às suas casas, vivem sob o regime da 
escravidão.

Srªs. e Srs. Senadores, prece-nos que o que diz 
a declaração “ninguém será submetido à tortura, nem 
a tratamento ou castigo cruel, desumano ou degradan-
te”, ainda não foi entendido por todos.

Há quem considere ‘normal’ ver adultos e crian-
ças nas ruas, tendo pontes e barracas improvisadas 
como lares.

Há quem olhe para crianças e adolescentes que 
param aos grupos nos semáforos, muitas vezes cheiran-
do cola, e sinta apenas medo, mas não compaixão.

Bem, vemos que precisamos avançar muito. E, 
a Declaração sabe disso, por isso não se cansa de 
continuar caminhando. 

Sr. Presidente, foi justamente por fatores assim 
que, em 2000, 191 países aprovaram as “8 Metas do 
Milênio”, da Organização das Nações Unidas.

Os países, inclusive o Brasil, se comprometeram 
a cumprir oito objetivos até 2015:

1. Acabar com a fome e a miséria;
2. Fornecer educação básica e de qua-

lidade para todos;
3. Promover a igualdade entre sexos e a 

valorização da mulher;
4. Reduzir a mortalidade infantil;
5. Melhorar a saúde das gestantes;
6. Combater a aids, a malária e outras 

doenças;
7. Promover a qualidade de vida e o res-

peito ao meio ambiente; e
8. Trabalhar pelo desenvolvimento.

Como dissemos, trabalhar com Direitos Humanos 
é trabalhar com mudanças constantes.

É estar sempre buscando melhorias. E o simples 
debate de determinadas questões, a busca por novos 
direitos prova que estamos avançando. 

Srªs. e Srs. Senadores, a partir dessas metas, 
de tempos em tempos os organismos internacionais 
divulgam pesquisas apontando avanços, estagnações 
e até mesmo retrocessos. 

Hoje sabemos que a preocupação com o meio 
ambiente deve ser uma constante. Uma pesquisa do 
Pnud divulgada no ano passado nos mostra que as 
alterações climáticas afetam 78 vezes mais os países 
pobres.
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De acordo com o relatório, a média de pessoas 
afetadas por desastres ambientais é de uma em cada 
19 habitantes nos países em desenvolvimento. 

Isso porque são regiões que têm uma maior de-
sigualdade interna, economias mais frágeis e baixo 
desenvolvimento humano. 

Nas nações ricas essa média é de um em 1500 
habitantes. 

Sr. Presidente, acreditamos que a Declaração 
Universal dos Direitos Humanos, ao completar seus 
60 anos, deva estar feliz porque ela tem colhido mui-
tos frutos.

Quando nasceu, sabia que não seria fácil trilhar 
esse caminho, e, a experiência de seus antepassados 
mostrava isso.

Porém, sabia também que conforme as socie-
dades avançam, mais rapidamente sua caminhada 
se daria.

Hoje as conquistas e os debates são divulga-
dos mais amplamente e de forma muito mais rápida. 
Pessoas do mundo todo se unem em favor das mais 
diversas causas.

Sr. Presidente, gostaria de finalizar dizendo que 
nesses dois últimos anos estive à frente da Comissão 
de Direitos Humanos e Legislação Participativa. 

Para mim foi um aprendizado enorme. Quantos 
e quantos temas foram debatidos, quantas pessoas 
nos procuraram...

Cada dia nos ensinou muito. Cada pessoa, com 
sua inocência frente aos mais diversos assuntos, mos-
trou-nos que é possível sim ir atrás de uma meta que, 
muitas vezes, para muitos já é direito certo.

Com isso, todos ganham, pois crescemos como 
seres humanos. 

Podemos dizer que saímos da CDH com a alma 
e a mente enriquecidas de experiências... nem sempre 
boas, é verdade, mas sempre muito significativas.

Essa nova bagagem que carregamos nos dá a 
certeza de que é preciso seguir em frente, lutando por 
aqueles que desconhecem seus direitos e batalhando 
contra aqueles que analisam sua situação de forma 
diversa da dos demais.

Esperamos que o parlamentar que passar a ocu-
par a CDH nos próximos dois anos tenha o mesmo 
entendimento.

Esperamos também que todos os brasileiros 
acreditem que o que muitos dizem ser impossível, 
não o é.

Há quem diga que a Arte precede as grandes 
mudanças. Por isso, queremos terminar com a frase 
do artista francês Jean Cocteau:

“Não sabendo que era impossível, ele 
foi lá e fez”.

É preciso que todos saibamos que um futuro me-
lhor, mais digno, igualitário e justo é possível sim.

Aos que escutam e falam o contrário, dizemos: 
não acreditem em mentiras. Acreditem em seus cora-
ções, pois eles jamais irão mentir.

Srªs. e Srs. Senadores, concluímos neste ano 
quase três décadas de vida pública, podendo dizer 
que cada uma das experiências pelas quais passamos 
foram marcantes. 

No entanto, essa da CDH levaremos sempre, pre-
sente nas nossas almas e em nossos corações.

Confessamos que se hoje tivéssemos de voltar 
para casa estaríamos quase prontos. Quase, porque 
somos eternos aprendizes.

Prontos para retornar às nossas origens, às nos-
sas raízes, para as mesmas ruas, os mesmos cam-
pos...

Estaríamos mais leves, mais conscientes de nosso 
papel junto aos demais, mais coerentes, mais prepa-
rados pelo ensinamento que só a vida nos dá.

Essa experiência frente a Comissão dos Direitos 
Humanos e Legislação Participativa nos apontou o ho-
rizonte e também nos ensinou que o ontem é o hoje e 
o hoje será o amanhã.

Por isso, sigamos ao lado dessa senhora de 60 
anos, a Declaração Universal dos Direitos Humanos, na 
busca por um mundo melhor para cada um de nós.

Como diz um antigo provérbio chinês: se con-
servarmos em nossos corações um ramo verde, logo 
pássaros virão pousar neles.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Cumprimento o Senador Paulo Paim. S. Exª será 
atendido de acordo com o Regimento. Cumprimento 
S. Exª por fazer uma homenagem aos 60 anos de uma 
carta que, sem dúvida nenhuma, é uma das páginas 
mais bem feitas da história da humanidade. Falo da 
Declaração Universal dos Direitos Humanos. Além do 
Senador Paulo Paim, o Senador Marco Maciel também 
fez um pronunciamento sobre a Declaração Universal 
dos Direitos Humanos, bem como o Senador João 
Pedro, do PT do Amazonas.

Temos dois oradores inscritos: um como Líder, e 
outro da lista de oradores. Concedo a palavra, como 
Líder, ao Senador Arthur Virgílio. Para encerrar a ses-
são, o maior tribuno desta Casa e do País: o Senador 
Pedro Simon.

O Senador Arthur Vírgílio vai usar a tribuna como 
Líder do PSDB. O Senador Arthur Virgílio está igual 
ao São Paulo: S. Exª é hexa como Líder, pois tem seis 
anos. Já passou do São Paulo. Também o Amazonas, 
com aquela grandeza!...
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V. Exª é um bravo líder. Um dos momentos de 
maior entusiasmo da minha vida foi quando sua lide-
rança nos atraiu para defender o povo do Brasil contra 
a CPMF. Foi uma vitória.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
E V. Exª, regimentalmente, teria cinco minutos. Jamais 
ousarei cortar o tempo de V. Exª, que poderá ser do 
tamanho do Amazonas.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Como 
Líder. Sem revisão do orador. ) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente, agradeço a V. Exª, como sempre, a genero-
sidade que é recorrente quando V. Exª se dirige a esse 
seu companheiro, a esse seu amigo e admirador. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, antes de 
tratar do tema essencial deste pronunciamento, gostaria 
de encaminhar dois votos de aplauso, um dos quais para 
o digno recém-escolhido Desembargador pelo Tribunal 
de Justiça do Estado de Amazonas, juiz Paulo César 
Caminha e Lima, e pelo não menos digno, não menos 
competente Desembargador Rafael Romano. 

Ambos significam uma injeção de sangue novo, 
uma injeção de apetite, uma injeção de enorme con-
tato com as coisas da sociedade do Amazonas no 
sentido mais legítimo e por isso eu os saúdo com toda 
essa ênfase. 

Do mesmo modo, voto de aplauso ao escritor e 
jornalista Aldísio Filgueiras, pelo lançamento da se-
gunda edição do seu livro Nova Subúrbios. É um dos 
maiores poetas que o meu Estado já apresentou ao 
País. Assinei esse voto de aplauso junto com o Sena-
dor João Pedro.

Peço, Sr. Presidente, que Mesa acolha um cur-
to pronunciamento em que registro matéria intitulada: 
“Congresso mundial pede mobilização de países para 
pôr fim à exploração sexual”, publicada no Jornal da 
Câmara em sua edição de 1º de dezembro do corren-
te ano. Publique na íntegra essa matéria que trata do 
III Congresso mundial de enfrentamento da explora-
ção sexual de crianças e adolescentes. Esse evento 
foi realizado no Rio de Janeiro e encerrado no último 
dia 28 de novembro. 

Do mesmo modo, Sr. Presidente, faço registro e 
peço que seja acolhida, na íntegra, a nota oficial pro-
duzida pela Associação dos Magistrados do Amazo-
nas em defesa do Magistrado Bismarque Gonçalves 
Leite. Quem publicou essa nota foi o jornal A Crítica, 
de Manaus, em sua edição de 27 de novembro deste 
ano. A nota da Amazon repudia, e eu endosso esse 
repúdio, as condutas abusivas praticadas contra o juiz 
de Direito Bismarque Gonçalves Leite, a quem presta 
absoluta solidariedade, ele que foi alvo de violência 

policial absolutamente descabida. Estamos falando 
de um regime de corte democrático.

Informo ainda, Sr. Presidente, que encaminhei à 
Mesa requerimento de informações solicitando ao Mi-
nistro de Estado do Desenvolvimento Agrário resposta 
sobre as seguintes indagações: 

1. O Ministério do Desenvolvimento Agrá-
rio tem informação de que terras da União es-
tão sendo vendidas no Amazonas pelo Insti-
tuto de Desenvolvimento e Educação Social 
da Amazônia – Idesa?

2. O Incra está apurando o caso?
3. Que providências estão sendo toma-

das no sentido de combater a comercialização 
ilegal de terras?

Sr. Presidente, hoje li, entre surpreso e descon-
tente, notícia de que o Presidente da República, em 
uma das suas viagens, em uma das suas falas – e são 
inúmeras as que eles profere por dia –, referindo-se à 
crise e sem apresentar medidas concretas de enfren-
tamento dessa mesma crise, disse que deve haver 
gente rezando para que a crise alcance o Brasil de 
maneira profunda. 

E me preocupou porque ele disse que as pessoas 
quereriam isso para prejudicá-lo, como se o prejudi-
cado com o recrudescimento da crise fosse ele, que 
mora no Palácio da Alvorada, trabalha no Palácio do 
Planalto, tem quinhentos assessores, aviões, tem tudo 
o que ele quer! Como se o prejudicado não fosse o 
trabalhador, que perderá o emprego, e perderá o em-
prego com a crise. Como se o prejudicado não fosse o 
pequeno empresário, que vai ter dificuldade de manter 
sua vida comercial em dia. Como se o prejudicado não 
fosse o grande empresário, que vai ter que demitir em 
função da crise de crédito que está posta aí.

Eu fico triste, Presidente, porque eu imaginei que o 
Presidente Lula fosse ter neste momento a sensibilidade 
de, largando o marketing e essa preocupação com as 
pesquisas, cuidar de unir a Nação para enfrentarmos 
juntos a crise. Mas o seu discurso se resume a, primei-
ro, ignorar que a crise está mais do que às portas do 
Brasil, que a crise está no Brasil, e, segundo, tentando 
empurrar a crise para quem quer que seja.

Será para nós da Oposição? Então nós é que es-
taríamos rezando para que a crise recrudesça e com 
isso o Presidente manteria seus índices de populari-
dade? Meu Deus do Céu! Isso é tão pequeno, é tão 
miúdo, é tão menor do que o cargo que ele exerce, é 
tão menor do que a sua história, que eu faço um apelo 
ao Presidente Lula para que abandone essa discur-
seira de uma vez. Fala demais, fala muito e apresenta 
pouca solução.
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E mais, o Presidente está driblando o enfrenta-
mento da crise. Ele procura dar a entender que a crise 
não é tão grave quanto ela é, quanto ela me parece 
que vai ser, diferentemente do Presidente Obama, 
que avisou: “Vou enfrentar a crise com tudo, mas te-
nho consciência de que ela ainda vai apresentar o seu 
momento mais agudo nos Estados Unidos. “

Há uma diferença de postura bastante signifi-
cativa: o Presidente Obama usa o capital político que 
a sua popularidade lhe fornece para, quem sabe até 
imolando uma parte desse capital, enfrentar de ma-
neira adequada a crise econômica; o Presidente Lula 
imagina que vai poder manter a sua popularidade às 
custas de alienar a Nação. 

Basta recorrermos à pesquisa da Folha de 
S.Paulo, do Datafolha, que mostra que “70% dos 
brasileiros consideram que o Presidente Lula governa 
bem o País”. Por outro lado, 78% dos pesquisados di-
zem que a vida deles vai melhorar no ano que vem.

Nós sabemos que não será assim. O ano que vem 
começará de maneira dura porque este ano terminará 
de maneira muito dura. Há uma expectativa de cresci-
mento negativo do Produto Interno Bruto de 1%, Sena-
dor Pedro Simon, o que significa que, se nós tivermos 
um outro trimestre, o primeiro trimestre de 2009, de 
crescimento negativo também, nós estaremos vivendo 
uma situação de recessão técnica.

Eu não acredito em recessão continuada. O Brasil 
crescerá positivamente – pouco, mas crescerá – em 
2009, mas viverá momentos gravíssimos. E mais: não 
imagine o Presidente nem passe para o povo brasilei-
ro, porque não seria justo fazer isso, a idéia, que aqui 
vou repelir, de que a crise é um vento e que, depois 
que passar o vento, volta tudo ao normal. Não é assim. 
Essa crise é uma crise que reflete uma profunda difi-
culdade de crédito no mundo inteiro. O crédito voltará 
um dia, mas voltará seletivo e voltará caro. 

Então, acabou aquela época da bonança, acabou 
aquela época de não se precisar mostrar competência 
administrativa porque o dinheiro chovia, como chove 
no meu Estado, sobretudo na época invernosa.

Eu fico muito triste, porque tudo o que eu espe-
ro de um comandante é que comande, tudo o que eu 
espero de um comandante é que dirija e tudo o que 
eu espero de um comandante e de um líder é que 
seja generoso.

Não espero pequenas retaliações, pequeno jogo 
que, no fim... O Presidente Lula é candidato a quê? 
Não é candidato. O Presidente Lula vai ser... Não exis-
te terceiro mandato, nem quarto mandato, nem nada; 
existe o segundo, que ele ganhou legitimamente, com 
muitos votos. Há pouco, eu dizia ao Senador Pedro Si-
mon que olho para o Palácio do Planalto e reconheço 
como legítima a presença dele ali porque ele ganhou 
de sobra dos candidatos do meu Partido em duas 

eleições: do Sr. José Serra e do Sr. Geraldo Alckmin. 
Então, é natural que ele esteja sentado ali. Eu não o 
quero sentado aqui, na cadeira em que V. Exª está. 
Não quero! Aqui, nós é que temos que escolher, de 
maneira muito livre, o que vamos fazer da vida do Se-
nado. Mas consigo imaginá-lo no Planalto, olho para lá 
e consigo imaginá-lo, fecho os olhos e imagino o Pre-
sidente Lula dando ordens, sentado. Ele fará isso até 
31 de dezembro de 2010, porque é da Constituição e 
da vontade do povo. 

Ele poderia aproveitar esse tempo que lhe resta 
de Governo, precisamente esse tempo que é ingrato, 
porque cada dia que passa é um dia a menos de po-
der... Daqui a pouco há candidatos com candidaturas 
lançadas nas ruas. Daqui a pouco, seja por parte de 
quem ele aponte, seja por parte de quem nós venha-
mos apontar, haverá uma clara revoada na direção 
dessas novas esferas de poder potencial que estarão 
sendo criadas. 

Sabemos que sobretudo o poder, em um país 
como o Brasil, revela duas coisas: que há um enorme 
espaço para bajuladores e que os bajuladores têm 
um faro enorme. É inacreditável: bajulador fareja mais 
do que cachorro perdigueiro. Ele sabe quem vence e 
quem não vence a eleição. Respeito todos os institutos 
de pesquisa, mas os bajuladores sabem mais do que 
os institutos quem vai vencer as eleições. 

Então, a caneta do Presidente começa a ficar 
sem tinta daqui a pouco. É preciso que ele se relegi-
time a cada momento, e não é com discurso, não é 
com bravatas, mas com atitudes na direção de unir a 
Nação, de passar o poder com um Brasil organizado 
ao seu sucessor, seja quem for.

E de se preocupar com as novas gerações, de se 
preocupar com o futuro do País, imolando, se for ne-
cessário, grande parte da popularidade que granjeou, 
mas enfrentando a crise, dando respostas à crise.

E me entristece, repito, ler essas coisas. Todo dia 
tem uma coisa esquisita ou aquela coisa chula, com 
palavrão, uma coisa descabida, entendeu? Eu vejo 
pessoas... Aí vêm os bajuladores, Senador Heráclito. 
Lá vêm os bajuladores. O Presidente faz aquela de-
claração grosseira, chula, e aí eu já ouvi pessoas que 
dizem assim “Ah, mas o homem sabe falar a linguagem 
do povo”. Pois, olhe, eu vivo visitando as pessoas do 
povo no meu Estado e não vejo ninguém falar palavrão 
quando eu os visito. Não vejo ninguém falar palavrão, 
não vejo ninguém falar nada disso.

Se essa é a linguagem do povo, então experi-
mente, Senador Mão Santa, fazer um comício no bairro 
mais pobre de Teresina com aquele linguajar, para ver 
se V. Exª não sai de lá apupado pelo povo. O povo não 
gosta disso. A preocupação do povo, ao contrário, é 
procurar dar o máximo de educação aos seus filhos, 
dar o máximo de oportunidades na vida para os seus 
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filhos, porque todo mundo quer um país melhor e cada 
um quer o melhor para o país a partir da melhoria dos 
filhos de cada um. É assim que as pessoas vêem.

Então, conseguem elogiar isso: “Ah, é um animal 
político! Você viu? Ele fala e as pessoas todas estão 
comentando!” Eu só ouvi comentários negativos. Eu 
não convivo só com pessoas de classe média, mas 
convivo com pessoas acima da classe média e abai-
xo da classe média, do ponto de vista econômico, e 
não vi ninguém gostar disso. Mas essa é a declaração 
do dia tal.

No outro dia, Senador Azeredo, a declaração é 
de que tem gente rezando para que a crise recrudes-
ça. Quem é que está rezando? Podiam me dizer. Eu 
queria saber quem é o anormal que está rezando, para 
que a crise recrudesça. Quem é o demente? Quem é o 
débil mental que está querendo que a crise seja mais 
forte do que vai ser?

Agora, pergunto se é honesto fingir que a crise 
não é grave. Pergunto se é honesto não falar para o 
paciente – eu não vou repetir tolice aqui, não vou falar 
palavra chula aqui –, mas pergunto se não é honesto 
falar para o paciente que ele sofre de uma moléstia 
grave, até para ele se preparar. Se estamos falando 
de doença mesmo, prefiro aquele método americano 
de falar que alguém está condenado – não é o caso 
do Brasil –, até para ele poder organizar a sua vida. 
Do contrário, fica aquela coisa fictícia, aquela coisa 
falsa de dizer “você vai viver”, quando a pessoa está 
morrendo. Sou a favor de dizer a verdade, tão simples-
mente a verdade.

Mas o Brasil não vai morrer, o Brasil não está do-
ente, não está no estado em que o Presidente supunha 
que estaria. É até uma confissão esquisita e pessimis-
ta. Ele joga com o otimismo pela frente e, quando usa 
uma figura de linguagem, quando faz uma metáfora, 
usa o pessimismo.

O Brasil passará por um período de recessão que 
espero curto, se tiver de passar por recessão tecnica-
mente, mas crescerá positivamente no outro ano, não 
os 4% que o Ministro Mantega insiste em dizer que 
o Brasil crescerá. Não crescerá! O que me assusta é 
que, se o Ministro começar a usar de arsenais insanos 
para que o Brasil persiga essa meta de 4%, ele sol-
tará as amarras da inflação, desgovernará as contas 
públicas brasileiras, criará uma situação que levará o 
País a demorar em retomar o crescimento econômico 
em um momento em que as condições mundiais esti-
verem mais favoráveis.

Mas ninguém se iluda, e o Presidente da Repú-
blica é o primeiro a não poder se iludir. Não se iluda, 
nós não temos como imaginar que o mundo voltará 
àquele período de bonança, àquele período de fartura, 
porque não acontecerá isso. Nós temos é que, aqui no 
Brasil – e aí concordo com a palavra dele, não com a 

prática do Governo dele –, poupar no custeio para fazer 
sobrar dinheiro para o investimento. Não é o que eu 
vejo. Ele fala isso, mas vejo, cada dia mais, as despe-
sas de custeio assomarem, avultarem-se e tomarem 
conta das expectativas de gastos públicos.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Já 
encerro, Sr. Presidente.

Digo ao Presidente Lula que fiquei triste com essa 
declaração, porque é horrível imaginar que o Presidente 
possa desconhecer a representatividade das pessoas 
que lhe fazem oposição. As pessoas têm validades, 
as pessoas querem ajudar. Não conheço ninguém, 
senão não estaríamos aqui votando matéria, não es-
taríamos... Hoje, não deixamos de votar matéria aqui 
por minha causa, por minha culpa não foi, pois minha 
Bancada está aqui. Hoje, onze dos treze Senadores 
nossos se reuniram com o Governador Aécio Neves. 
Dois Senadores, Mário Couto e Tasso Jereissati, es-
tão ausentes por motivos mais do que de força maior. 
Nós estávamos com onze dos treze Senadores aqui, 
na Casa. Portanto, não é por causa do PSDB que não 
se votou matéria aqui. Nós estaríamos prontos para 
votar. Não a 443, porque não está amadurecida para 
que se a vote ainda, mas quanto às autoridades, aos 
embaixadores, nós estaríamos prontos para cumprir 
com o nosso dever.

(Interrupção do som.)

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, não vejo, sinceramente, que seja cabível 
isso. Eu não sei. Deve haver algum “marqueteiro” que 
diz ao Presidente: “Presidente, o senhor ganha tentan-
do descredenciar as forças que fazem oposição ao se-
nhor”. Pode ser. As pesquisas são tão boas para ele... 
Vai ver que ele tem razão, enfim. Mas é tão pequeno, 
é tão menos do que De Gaulle, é tão menos que John 
Kennedy, é tão menos que Winston Churchill, que foi 
capaz... Depois não se elegeu Deputado, mas salvou 
a Inglaterra das garras do nazismo. Não se elegeu De-
putado depois. Mas para quê se eleger Deputado? O 
que é mais importante: ser Deputado na Inglaterra ou 
salvar a Inglaterra das garras do nazifascismo e ajudar 
o mundo a enfrentar aquela ameaça que era tão grave 
para os destinos da humanidade? Seria, na verdade, 
a decretação do fim da democracia no mundo.

Eu, portanto, entendo que, se o Presidente ater-
risar um pouco, ele medita.

Deve ter muita gente posta a elogiá-lo, muita gen-
te. Aquela coisa lá do... Deve ter gente que deve ter dito: 
“Presidente, o senhor falou a linguagem do povo”. Não 
falou, não, Presidente. O povo não fala essa linguagem. 
Não falou, não. É preciso se conter. É preciso ficar pa-
recido com o que o senhor é: Presidente da República. 
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E Presidente da República não fala essa linguagem, 
não. Agora o senhor daria uma enorme demonstração 
de grandeza à Nação se olhasse com respeito para a 
contribuição que pode ser dada pelos que lhe fazem 
oposição aqui. Ninguém é obrigado a fazer o papel do 
abaixador de cabeças, não. Esse não é o meu papel, e 
não estou pronto para ele. Estou pronto a, com altivez, 
ajudar este Governo ou qualquer outro a enfrentar a 
crise econômica que aí está.

Portanto, Sr. Presidente, fica aqui a minha ad-
vertência e a minha manifestação de tristeza, porque, 

sinceramente, eu imagino que um líder deve ser ge-

neroso, amplo e firme para enfrentar os desafios, que 

não são poucos, à frente dos destinos, à frente da so-

ciedade brasileira neste momento.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 

I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Após brilhante e contundente pronunciamento do Líder 
do PSDB, Arthur Virgílio, advertindo sobre o comporta-
mento do Presidente da República diante do problema 
da economia mundial que atinge o Brasil...

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 
Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Pela ordem, tem a palavra o Senador Eduardo Aze-
redo, do PSDB de Minas Gerais.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pela 
ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, apre-
sentei requerimento para que seja oficiado ao Procura-
dor de Justiça de Minas Gerais, Dr. Alceu Marques, voto 
de congratulações pela sua posse como Procurador-
Geral de Justiça de Minas Gerais, na data de ontem, 
dia 9 de dezembro.

Alceu José Torres Marques concluiu os cursos 
de Direito em Minas Gerais, na universidade federal, e 
de Engenharia Industrial Elétrica, no Cefet. Ingressou 
no Ministério Público em 1987. Atuou nas cidades de 
Açucena, no Vale do Rio Doce, Guanhães, Contagem 
e Belo Horizonte.

Foi eleito membro do Conselho Superior do Minis-
tério Público entre 1996 e 1998 e nomeado membro da 
Câmara de Procuradores de Justiça em 1999 e 2000.

Como diretor do Centro de Estudos e Aperfeiçoa-
mento Funcional, entre 1999 e 2000, promoveu o primei-
ro curso de preparação e capacitação de servidores do 
Ministério Público. Foi ainda Presidente da Associação 
Mineira do Ministério Público, de 2001 a 2003.

Em 2000, foi nomeado Procurador-Geral de Jus-
tiça adjunto e assumiu o cargo de Procurador-Geral 
de Justiça em setembro do mesmo ano. Nessa época, 
houve uma transição e, entre 2004 e 2006, desempe-
nhou as funções também de Procurador-Geral adjun-
to. Agora, foi nomeado pelo Governador Aécio Neves 
Procurador-Geral de Justiça do Estado de Minas Ge-
rais, após o processo interno.

Assim é que viemos aqui prestar esta homenagem 
ao Procurador-Geral de Justiça Alceu Torres Marques 
pela sua nomeação, pela sua profícua carreira como 
titular e substituto em suas diversas funções no interior 
e na capital do Estado.

Sabendo do seu apurado tirocínio, bem servirá ao 
Direito e à Justiça, agora no grau máximo do Ministé-
rio Público de Minas Gerais, permitindo que continue 
a prestar excelentes serviços à sociedade brasileira, 
à mineira em particular, com seu espírito de justiça e 
de responsabilidade.
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Era o registro que eu queria fazer, Sr. Presiden-
te, neste requerimento de voto de congratulações pela 
sua posse.

Além disso, quero só dizer que, evidentemente, 
concordo com o nosso Líder Arthur Virgílio na crítica 
que faz, e nós não sabemos de ninguém que esteja 
torcendo contra o Brasil, não. Pelo contrário, nós todos 
estamos torcendo a favor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Pedro Simon, eu me sinto frustrado como 
Michelangelo, ele que fez a sua maior obra, que está 
na Capela Sistina, o Pedro, noites indormidas, se ins-
pirou e fez a beleza da imagem de Pedro. Aí, pegou 
o martelo e disse: “Parla, Pedro”. Nós, que estamos 
diante da obra não de Michelangelo, mas de Deus, 
que fez Pedro Simon, eu pensei que eu podia dizer 
“parla, Pedro”, mas ele não quer falar hoje e cedeu 
sua vez, para frustração de todo o Rio Grande do Sul 
e do Brasil.

E olhem a quantidade de e-mails que tenho re-
cebido, insultando a mim, porque temos de elegê-lo 
Presidente desta Casa. É do povo brasileiro.

Pedro Simon, o Leonardo Da Vinci, outro líder do 
Renascimento, disse que mau discípulo é o que não 
suplanta o mestre. Eu sou esse mau discípulo. Jamais 
V. Exª será suplantado, e o povo está exigindo a sua 
participação como Presidente deste Senado.

Mas peço permissão ao Senador a quem V. Exª 
cedeu a vez, que foi o Senador Heráclito Fortes, do 
Piauí, para atender ao Expediente.

Sobre a mesa, ofício do 1º Secretário da Câmara 
dos Deputados que passo a ler.

É lido o seguinte:

OF. Nº 816/8/OS–GSE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Assunto: Envio de PLv para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário, 
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 31, de 2008 (Medida 
Provisória nº 445, de 2008, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenária do dia 3-12-08, que “Dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte dos divi-
dendos e juros sobre capital próprio pela Caixa Eco-
nômica Federal; altera a Lei nº 11.124, de 16 de junho 
de 2005, e a Medida Provisória nº 2.185-35 de 24 de 
agosto de 2001, e prorroga os prazos previstos nos 

art. 5º e 30 da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 
2003, e dá outras providências”, conforme o disposto 
no art. 62 da Constituição Federal, com redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001.

Remeto, em anexo, o processado da referida 
medida provisória e os autógrafos da matéria aprova-
da nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Com referência à Medida Provisória nº 445, de 2008, 
a Presidência comunica ao Plenário que, no próximo 
dia 21, esgotar-se-á o prazo de 45 dias para sua apre-
ciação pelo Congresso Nacional, quando, a partir do 
dia 22, entrará em regime de urgência e sobrestará as 
demais deliberações legislativas da Casa.

Esclareço ainda que o prazo de 60 dias de vigên-
cia da referida medida provisória encerrar-se-á no dia 
15 de fevereiro de 2009.

Prestados esses esclarecimentos, a Presidência 
inclui a matéria na Ordem do Dia de amanhã.

É o seguinte o Projeto de Lei de Conver-
são recebido:

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 31, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 445, de 2008)

Dispõe sobre a dispensa de recolhi-
mento de parte dos dividendos e juros so-
bre capital próprio pela Caixa Econômica 
Federal; altera a Lei nº 11.124, de 16 de ju-
nho de 2005, e a Medida Provisória nº 2.185-
35, de 24 de agosto de 2001, e prorroga os 
prazos previstos nos arts. 5º e 30 da Lei nº 

10.826, de 22 de dezembro de 2003; e dá 
outras providências.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º Fica a União autorizada a dispensar a Cai-

xa Econômica Federal do recolhimento de parte dos 
dividendos e dos juros sobre capital próprio, referentes 
aos exercícios de 2008 a 2010, que lhe seriam devidos, 
em montante a ser definido pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, respeitado o recolhimento mínimo de 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado.

§ 1º O montante a ser definido na forma do caput 
deste artigo será utilizado para a cobertura de 35% 
(trinta e cinco por cento) do risco de crédito de novas 
operações de empréstimo de capital de giro, destina-
das às empresas de construção civil.
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§ 2º A cobertura de risco de que trata a § 1º des-
te artigo será destinada somente para operações que 
tenham por objeto a construção habitacional.

§ 3º O Conselho Monetário Nacional regulamen-
tará o disposto neste artigo.

§ 4º A Caixa Econômica Federal, com relação 
às novas operações de empréstimos de que trata o § 
1º deste artigo, à medida que essas forem efetuadas, 
deverá disponibilizar em seu sítio na internet o valor 
total das operações realizadas.

§ 5º A Caixa Econômica Federal deverá encami-
nhar ao Congresso Nacional, até o último dia útil do 
mês subseqüente, relatório semestral sobre as ope-
rações contratadas.

§ 6º A partir de 2011, os recursos não oferecidos 
em garantia deverão ser transferidos ao Tesouro Na-
cional, com taxa de juros a ser definida pelo Conselho 
Monetário Nacional.

Art. 2º Ficam os Poderes Executivos da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios autoriza-
dos a estabelecer normas para regular procedimento 
administrativo, visando a estimular a iniciativa privada 
a apresentar, por sua conta e risco, estudos e projetos 
relativos à concessão de serviços públicos, concessão 
de obra pública ou parceria público-privada.

Art. 3º Os contratos de financiamento habitacional 
formalizados até 5 de setembro de 2001, no âmbito do 
SFH, sem a cobertura do FCVS bem como os contratos 
de financiamento que originariamente contavam com 
esta cobertura mas que a tenham perdido ou vierem 
a perdê-la, que apresentem o desequilíbrio financeiro 
de que trata o art. 4º desta Lei, poderão ser renegocia-
dos, de comum acordo entre as partes contratantes, 
nas condições desta Lei, no prazo de:

I – 12 (doze) meses contado da data da entrada 
em vigor desta Lei, no caso dos contratos sem a co-
bertura do FCVS e dos que originariamente contavam 
com esta cobertura mas que já a tenham perdido até 
a data da entrada em vigor desta lei;

II – 180 (cento e oitenta) dias contado da data da 
comunicação formal, pelo agente financeiro ao mutuário, a 
ser enviada pelo correio, para o endereço do imóvel finan-
ciado, com aviso de recebimento, informando da possibi-
lidade de renegociação do saldo devedor remanescente, 
no caso dos contratos que originariamente contavam com 
a cobertura do FCVS mas que vierem a perdê-la em data 
posterior à da entrada em vigor desta Lei.

§ 1º A renegociação de que trata a caput deste 
artigo fica facultada:

I – aos mutuários adimplentes ou não;

II – ao atual ocupante do imóvel, após a transfe-
rência para si do respectivo contrato de financiamento, 
pela simples substituição de mutuário, mantidas as mes-
mas condições e obrigações do contrato em vigor;

III – aos mutuários cujos contratos tenham sido ob-
jeto de execução já concluída com procedimento judicial 
que inviabilize a transferência ou a venda do imóvel.

§ 2º A renegociação dos contratos de financia-
mento habitacional de que trata este artigo está con-
dicionada à extinção dos procedimentos ou medidas 
judiciais ou extrajudiciais promovidos pelos mutuários, 
mediante acordo nos autos ou desistência das respec-
tivas ações ou dos seus efeitos, e, também, à anuência 
do agente financeiro, aceitando-se todas as condições 
da renegociação estabelecidas nesta lei, caracterizan-
do-se esta aceitação pela simples assinatura por parte 
de seu representante legalmente constituído, no aditivo 
contratual de renegociação da dívida.

§ 3º A transferência de que trata inciso II do § 
1º deste artigo fica condicionada ao atendimento pelo 
cessionário dos requisitos exigidos para a assunção 
do financiamento, inclusive capacidade de pagamento 
e idoneidade cadastral.

Art. 4º Considerar-se-á em desequilíbrio financei-
ro, para efeito desta lei, o contrato cujo valor da presta-
ção de amortização e juros, na data da renegociação, 
atualizada desde a data do último reajuste contratual, 
com base nos mesmos índices de correção dos saldos 
devedores, for insuficiente para quitar o saldo devedor 
do financiamento, também atualizado até a data da re-
negociação, considerando-se a taxa de juros, o prazo 
remanescente da operação e o sistema de amortiza-
ção pactuados em contrato.

Parágrafo único. Para efeito da constatação de 
eventual desequilíbrio financeiro do saldo devedor de 
que trata o caput deste artigo, serão expurgadas as 
incorporações de débitos em atraso que tenham ocor-
rido ao longo do prazo contratual.

Art. 5º A renegociação prevista nesta lei será for-
malizada mediante a assinatura de aditiva contratual 
que obedecerá às seguintes condições:

I – o saldo devedor constante do aditivo contra-
tual, que constituirá o novo valor de financiamento do 
mutuário e servirá de base para a apuração da pres-
tação de amortização e juros, será apurado mediante 
aplicação do percentual obtido entre o valor do finan-
ciamento e o valor de avaliação do imóvel, ambos na 
data da concessão original do empréstimo, sobre o 
valor de avaliação atual do imóvel, a ser apurado na 
forma desta lei, desconsiderando-se, na apuração da 
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avaliação atual, eventuais melhorias ou ampliação no 
respectivo imóvel posteriores à assinatura do contra-
to original, e deduzindo-se do novo saldo apurado as 
amortizações extraordinárias positivas;

II – a adoção de plano de reajustamento da pres-
tação e de sistema de amortização do financiamento 
que as segure a quitação integral do saldo devedor 
constante do aditivo contratual de que trata o inciso 
I do caput deste artigo, respeitado o novo prazo de 
amortização ajustado na renegociação e observados 
o limite máximo de 30% (trinta por cento) de compro-
metimento da renda familiar apurada na data da re-
negociação para definição do valor inicial do encargo 
mensal, a idade máxima para efeito de cobertura se-
curitária e o prazo de validade da garantia hipotecária 
anteriormente constituída;

III – quando o prazo de validade da hipoteca re-
lativa ao financiamento original não for suficiente para 
a aplicação do disposto no inciso II do caput deste 
artigo, nova contratação, a critério das partes, poderá 
ser efetuada, com a prorrogação do prazo da hipoteca 
ou sua substituição pela alienação fiduciária, cabendo 
ao mutuário os respectivos custos;

IV – manutenção das coberturas securitárias do 
contrato original;

V – taxa de juros do financiamento renegociado 
limitada a do financiamento original, admitindo-se, a 
critério dos agentes financeiros, a sua redução;

VI – manutenção dos critérios de atualização mo-
netária do saldo devedor previstos no contrato original 
de financiamento.

§ 1º Na renegociação, a garantia da operação 
será a mesma adotada no contrato original do finan-
ciamento imobiliário, observado o disposto no inciso 
III do caput deste artigo.

§ 2º Ficarão mantidas as demais cláusulas do 
contrato original.

§ 3º Ao saldo devedor apurado na forma do inciso 
I do caput deste artigo poderão ser incluídos os encar-
gos em atraso acrescidos de atualização monetária, 
juros contratuais e das cominações revistas contratu-
almente, o valor das custas judiciais e dos honorários 
advocatícios de responsabilidade do mutuário, quando 
da existência de ação judicial que envolva a operação, 
e os custos relativos à nova contratação de que trata o 
inciso III do caput deste artigo, quando for o caso.

Art. 6º A avaliação do imóvel de que trata o inci-
so I do caput do art. 5º desta Lei será realizada pelo 
agente financeiro ou por quem este designar.

§ 1º Quando o mutuário não concordar com o 
valor de avaliação do imóvel apresentado pelo agente 
financeiro, poderá contratar, às suas custas, avaliador 
independente para a realização de nova avaliação.

§ 2º No caso de valores divergentes entre as ava-
liações efetuadas pelo agente financeiro e pelo avalia-
dor independente, uma nova avaliação será realizada 
pela Caixa Econômica Federal, a pedido do agente 
financeiro, cujo valor será adotado em definitivo para 
fins da renegociação de que trata esta Lei.

§ 3º O custo das avaliações de que trata este 
artigo, com exceção da referida no § 1º deste artigo, 
poderá compor o saldo devedor do aditivo contratual, 
limitado o valor de cada uma dessas avaliações ao 
valor usualmente cobrado para as operações de con-
cessão de financiamento imobiliário.

Art. 7º Fica dispensado o registro de averbação 
ou arquivamento no Registro de Imóveis e no Registro 
de Títulos e Documentos do aditivo contratual de que 
trata o art. 5º desta Lei.

Art. 8º Os contratos renegociados, nos termos 
desta Lei, poderão ser transferidos, mediante acordo 
entre as partes, com anuência expressa da instituição 
financeira credora, mediante a simples substituição 
do devedor.

Art. 9º As alterações necessárias ao ajustamento 
das posições de direcionamento obrigatório dos re-
cursos captados em depósitos de poupança, quando 
houver redução dos saldos das aplicações habitacio-
nais em decorrência dos descontos concedidos na 
renegociação prevista nesta Lei, bem como os meca-
nismos necessários para a compensação dos valores 
relativos aos descontos concedidos em decorrência 
da aplicação desta Lei sendo definidos pelo Conselho 
Monetário Nacional, conforme atribuição dada pela Lei 
nº 10.150, de 21 de dezembro de 2000.

Art. 10. Os imóveis residenciais, no âmbito do 
Sistema Financeiro da Habitação, adjudicados ou 
arrematados, quando recolocados à venda pelos 
agentes financeiros, serão preferencialmente oferta-
dos ao ex-mutuário, pelo preço de mercado, com a 
possibilidade de financiamento pelo SFH e nas mes-
mas condições de revenda regularmente utilizadas 
pelos agentes financeiros para venda a terceiras, fi-
cando os agentes financeiros públicos, apenas para 
o disposto neste artigo, desobrigados de cumprir as 
determinações contidas na Lei nº 8.666, de 21 de 
junho de 1993.
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§ 1º O preço de mercado de que trata o caput 
deste artigo será obtido mediante avaliação promovida 
pelo agente financeiro ou por quem este designar.

§ 2º O ex-mutuário poderá exercer o direito de 
preferência de que trata o caput deste artigo uma úni-
ca vez para o mesmo imóvel.

§ 3º Para efeito do caput deste artigo, o ex-mu-
tuário, no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, 
contado da data da adjudicação ou arrematação do 
imóvel, deverá formalizar perante o agente financei-
ro seu interesse na recompra do imóvel, informando, 
necessariamente, nessa ocasião, o endereço onde 
poderá vir a ser notificado conforme o disposto no § 
4º deste artigo.

§ 4º Antes de recolocar o imóvel à venda para 
terceiros, o agente financeiro notificará o ex-mutuário, 
mediante, no mínimo, correspondência, com aviso de 
recebimento, dirigida ao endereço de que trata o § 3º 
deste artigo e, também, caso não seja o mesmo, para 
o endereço do respectivo imóvel, informando-o do 
seu direito de preferência, em função desta Lei, para 
a recompra, das condições determinações e exigên-
cias básicas para a negociação, e solicitando a sua 
presença em local claramente definido, em prazo não 
inferior a 10 (dez) dias corridos, contado da data do 
recebimento desta comunicação, para a concretização 
do negócio sob pena de perda do direito de preferência 
de que trata este artigo.

§ 5º A revenda de que trata o caput deste artigo 
somente será formalizada se o ex-mutuário se enqua-
drar nas condições do SFH, e se comprovar, inequivo-
camente, renda familiar suficiente para a nova aquisi-
ção, a inexistência de restrições cadastrais nos órgãos 
de proteção ao crédito, bem como a inexistência de 
qualquer outra ação ou execução judicial ou extrajudi-
cial contra a sua pessoa, com exceção da que lhe foi 
movida pelo próprio agente financeiro com vistas na 
retomada do imóvel que financiou.

§ 6º Tendo o ex-mutuário formalmente se 
interes sado pela recompra do imóvel, mas não 
podendo realizá-la exclusivamente pela sua incapa-
cidade financeira de arcar com o preço de merca-
do estipulado na forma do § 1º deste artigo, ainda 
assim permanecerá com o direito de preferên cia, 
a ser exercido na forma do disposto neste artigo, 
caso o agente financeiro, posteriormente, para 
viabilizar a ven da do respectivo imóvel a terceiros, 
entenda necessária a redução do seu preço inicial-
mente estipulado.

Art. 11. Os índices, para fins da atualização mo-
netária de que trata esta Lei, serão os mesmos utiliza-
dos para a atualização do saldo devedor do contrato 
de finan ciamento.

Art. 12. O art. 24-A da Lei nº 11.124, de 16 de junho 
de 2005, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 24-A. O Poder Executivo operacionali-
zará o Programa de Subsídio à Habitação de In-
teresse Social – PSH, segundo os termos da Lei 
nº 10.998, de 15 de dezembro de 2004.” (NR)

Art. 13. Para fins de apoio à transferência defi nitiva 
do domínio da Malha Rodoviária Federal para os Esta-
dos, que estava prevista na Medida Provisória nº 82, de 
7 de dezembro de 2002, poderá o Departamento Nacio-
nal de In fra-Estrutura de Transportes – DNIT, no limite de 
sua dota ção orçamentária, até 31 de dezembro de 2010, 
executar o bras de conservação, recuperação, restaura-
ção, construção, adequação e sinalização das rodovias 
transferidas e para supervisionar e elaborar os estudos e 
projetos de engenha ria que se fizerem necessários.

Parágrafo único. A execução de serviços de que 
trata o caput deste artigo independerá de solicitação 
pré via dos respectivos Governos Estaduais ou da na-
tureza regu lar ou emergencial, caso exigidas.

Art. 14. O inciso II do § 1º do art. 8º da Medida 
Provisória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, pas-
sa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 8º  ..................................................
§ 1º  .......................................................
 ..............................................................
II – os empréstimos ou financiamentos 

em organismos financeiros multilaterais e em 
ins tituições de fomento e cooperação ligadas 
a go vernos estrangeiros que tenham avaliação 
positiva da agência financiadora, no Banco Na-
cional de De senvolvimento Econômico e Social 
– BNDES e na Caixa Econômica Federal, desde 
que contratados no prazo de 2 (dois) anos con-
tado a partir da publi cação da Lei de conversão 
da Medida Provisória nº 445, de 6 de novembro 
de 2008, e destinados ex clusivamente à comple-
mentação de programas em an damento;

 ..................................................... “(NR) 

Art. 15. Ficam prorrogados para 31 de dezembro de 
2009 os prazos de que tratam o § 3º do art. 5º e o art. 30, 
ambos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro de 2003.

Art. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.
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MEDIDA PROVISÓRIA ORIGINAL Nº 445, DE 2008

Dispõe sobre a dispensa de recolhimen-
to de parte dos dividendos e juros sobre capi-
tal próprio pela Caixa Econômica Federal.

O Presidente da República, no uso da atribuição 
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a se-
guinte Medida Provisória, com força de lei:

Art. 1º Fica a União autorizada a dispensar a Cai-
xa Econômica Federal do recolhimento de parte dos 
dividendos e dos juros sobre capital próprio, referentes 
aos exercícios de 2008 a 2010, que lhe seriam devidos, 
em montante a ser definido pelo Ministro de Estado da 
Fazenda, respeitado o recolhimento mínimo de vinte e 
cinco por cento do lucro líquido ajustado.

§ 1º O montante a ser definido na forma do ca-
put será utilizado para a cobertura de trinta e cinco 
por cento do risco de crédito de novas operações de 
empréstimo de capital de giro, destinadas às empre-
sas de construção civil.

§ 2º A cobertura de risco de que trata o § 1º será 
destinada somente para operações que tenham por 
objeto a construção habitacional.

§ 3º O Conselho Monetário Nacional regulamen-
tará o disposto neste artigo. 

Art. 2º Esta Medida Provisória entra em vigor na 
data de sua publicação.

Brasília, 6 de novernbro de 2008; 187º da Inde-
pendência e 120º da República. – Luiz Inácio Lula 
da Silva.

MENSAGEM Nº 856, DE 2008

Senhores Membros do Congresso Nacional,
Nos termos do artigo 62 da Constituição, submeto 

a elevada deliberação de Vossas Excelências o texto 
da Medida Provisória nº 445, de 6 de novembro de 
2008, que “Dispõe sobre a dispensa de recolhimento 
de parte dos dividendos e juros sobre capital próprio 
pela Caixa Econômica Federal”.

Brasília, 6 do novembro de 2008. – Luiz Inácio 
Lula da Silva.

EM Nº 185/2008 - MF

Brasília, 4 de novembro de 2008

Excelentíssimo Senhor Presidente da República,
1. O agravamento da crise financeira internacio-

nal tem imposto sérias restrições no acesso ao crédito 
para diversos agentes econômicos, notadamente para 
aqueles que atuam no ramo da construção civil. Mesmo 
as empresas mais capitalizadas vêm enfrentando difi-
culdades para obter recursos no mercado, em especial, 
capital de giro. A ausência de um instrumento financeiro 
de proteção ao crédito, em momento de grande aversão 
ao risco e a alta volatilidade no cenário econômico, tem 

sido o fator decisivo a inviabilizar a conclusão de novos 
contratos de concessão de empréstimo.

2. Dessa forma, está sendo proposta a autorização 
para que a União possa dispensar a Caixa Econômica 
Federal do recolhimento de parte dos dividendos, e dos 
juros sobre capital próprio, referentes aos exercícios de 
2008 a 2010, em montante a ser definido pelo Ministro 
da Fazenda, respeitado o pagamento mínimo de 25% 
(vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado. O va-
lor correspondente deverá ser utilizado para cobertura 
de 35% (trinta e cinco por cento) do risco de crédito de 
novas operações de empréstimo de capital giro, des-
tinadas as empresas de construção civil, que tenham 
por objeto a construção habitacional, sendo que com-
petirá ao Conselho Monetário Nacional regulamentar 
as disposições da presente medida provisória.

3. A relevância e urgência se justificam, não só 
pela iminente paralisação de obras, diante do conse-
qüente descumprimento dos contratos de compra e 
venda firmados com dezenas de milhares de famílias 
que adquiriram imóveis em construção, que seriam 
profundamente afetadas, como também pela própria 
confiabilidade do mercado da construção, que teria 
seu crescimento futuro comprometido.

4. São essas, Senhor Presidente, as razões que 
me levam a propor a Vossa Excelência a edição da 
medida provisória em questão.

Respeitosamente, – Guido Mantega.

OF. Nº 816/PS-GSE

Brasília, 9 de dezembro de 2008

Assunto: Envio de PLv para apreciação

Senhor Primeiro-Secretário,
Encaminho a Vossa Excelência, a fim de ser sub-

metido à consideração do Senado Federal, o incluso 
Projeto de Lei de Conversão nº 31, de 2008 (Medida 
Provisória nº 445, de 2008, do Poder Executivo), apro-
vado na Sessão Plenária do dia 3-12-08, que “Dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte dos divi-
dendos e juros sobre  capital próprio  pela Caixa Eco-
nômica Federal; altera a Lei nº  11.124, de 16 de junho 
de 2005, e a Medida Provisória nº 2.185-35, de 24 de 
agosto de 2001, e  prorroga os prazos previstos nos 
arts. 5º e 30 da Lei nº 10.826, de 22, de dezembro de 
2003; e dá outras providencias, “conforme o disposto 
no art. 62 da constituição Federal, com a redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 32, de 2001. 

Remeto, em anexo, o processado da referida 
Medida Provisória e os autógrafos da matéria apro-
vada nesta Casa.

Atenciosamente, – Deputado Osmar Serraglio, 
Primeiro-Secretário.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Em votação o Requerimento nº 1.626, de 2008, lido 
anteriormente.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam quei-
ram permanecer sentados. (Pausa.)

Aprovado.
Fica concedida a licença solicitada.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Anteriormente foi lido o Requerimento nº 1.622, de 
2008, de prorrogação do prazo da Comissão Tempo-
rária Interna para reforma do Regimento Interno do 
Senado Federal, criada nos termos do Requerimento 
nº 208, de 2008.

Passa-se à votação.
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam per-

maneçam sentados. (Pausa.)
Aprovado.
Fica prorrogado o prazo da referida Comissão.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

Senador Heráclito Fortes, V. Exª poderá usar a tribuna 
pelo tempo que achar conveniente.

Quero dizer que Heráclito Fortes é um extraor-
dinário Líder municipalista do Estado do Piauí. Ele foi 
extraordinário Prefeito de nossa capital e é esse ex-
traordinário Parlamentar.

Quero crer que ele iguala-se a Petrônio Portella 
e talvez com ele tenha sido um dos que mais recur-
sos levaram ao Estado do Piauí. Eu manifesto aqui a 
minha gratidão. Quando governei o Estado do Piauí, 
por seis anos, dez meses e seis dias, encontrei em 
Heráclito Fortes aquele bravo Deputado Federal que 
levava recursos em abundância para aquele Estado, 
que crescia a 8%, a 10%.

V. Exª dignifica e engrandece o Estado do 
Piauí.

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, em primeiro lugar, 
quero agradecer a V. Exª as palavras carinhosas, fruto 
de uma generosidade infinita.

Mas, meu caro Senador Mão Santa, V. Exª que 
fala em recursos federais, V. Exª que fala no esforço que 
nós Parlamentares fazemos para conseguir a liberação 
de verbas para o nosso sofrido Estado, quero chamar a 
sua atenção para um fato. Meu avô já dizia que é mais 
fácil se pegar um mentiroso que um coxo.

O Governador chega a Teresina, principalmente 
quando vem de Brasília, anunciando bilhões para o 
Estado do Piauí. V. Exª é testemunha disso. Senador 
Mão Santa, o Piauí está vivendo, única e exclusiva-
mente, de recursos oriundos das emendas dos Par-
lamentares. Fora isso, não há nada de específico e 
extra-orçamentário com que o Piauí seja contemplado. 
O prestígio que o Governador alardeia com o Presi-
dente da República é só blá, blá, blá, conversa para 
boi dormir. Nada melhor para comprovar o que estou 
dizendo do que o documento publicado pelo Siafi. Re-
cebi até uma informação dada por atentos jornalistas 

do meu Estado, envergonhados com o que vivemos. 
Mão Santa, o documento é do Siafi. É o documento 
oficial do Governo. 

No Nordeste, de nove Estados, o Piauí é o sétimo 
em liberação de recursos. É o sétimo em liberação de re-
cursos! O Governador anuncia milhões para lá e para cá, 
estradas para aqui. Sabem quanto o Piauí tem para ser 
liberado neste ano todo? R$159 milhões. Só foram libe-
rados até agora 54%, aproximadamente R$75 milhões.

Para que criar essa expectativa desnecessária para 
a nossa gente pobre e sofrida do Estado do Piauí, Mão 
Santa? O que se está fazendo lá é criminoso, é uma 
deslealdade! Promessas, promessas, enganando!

Estou mandando fazer um levantamento dos 
convênios assinados pelo Governador no ano da elei-
ção, 2006, agora refeito no ano da eleição municipal. 
Estou vendo essa leva de investigações sobre o uso 
de máquina em período eleitoral e não acredito que 
no Piauí nada aconteça. Obras prometidas, estradas, 
dois quilômetros para cá, quatro quilômetros para ali 
e uma patrulha de máquinas destinada a asfalto via-
jando de Município para Município, aonde o governo 
ia, apenas com promessas.

Vi agora gravação pública – porque são gravações 
de palanque, não são gravações clandestinas –, pro-
messas e compromissos assumidos em praça pública 
e assinados por meio de convênios em palanques em 
Municípios do Piaui, que, se não forem crime eleitoral, 
eu não sei mais nada o que é neste País.

A campanha do Piauí foi cara. Os dirigentes do 
Partido do Governador voando de avião, segundo alguns, 
transportando recursos. Que essas viagens são estra-
nhas, são, tendo em vista o pouco espaço de tempo em 
que a aeronave passava em cada um dos Municípios. E 
isso precisa ser apurado. O povo do Piauí não pode viver 
dessas promessas ridículas que o Governador faz. 

Aqui, Mão Santa, é um documento do Siafi, órgão 
do Governo, oficial. R$159 milhões, e apenas uma parte, 
54%, foi liberada. É preciso que o Governador explique 
o que foi feito da fidelização dos recursos oriundos da 
venda da conta dos servidores do Piauí, da conta de 
pessoal do Estado do Piauí ao Banco do Brasil.

No Piauí, não se aceita oposição. Fazemos opo-
sição, e eles tentam nos desqualificar, desconstruir. É 
uma tática usada por Hitler. E nem na ditadura os go-
vernadores mais tiranos chegaram a cometer tamanha 
ousadia. O que estamos vendo é o tempo passar, e as 
promessas de S. Exª não se concretizarem. 

Senador Mão Santa, lutei na semana passada 
e amanhã vamos continuar a luta para a liberação de 
créditos para o Piauí. Nem isso o Estado está mere-
cendo. Há, por exemplo, começada por mim e depois 
com a paternidade assumida pelo Governador, a ponte 
de Luzilândia, parada por falta de verbas, por falta de 
recursos, por falta de trabalho, por falta de esforço. 

Cadê o prestígio do Governador? A obra está 
parada. A ponte de Santa Filomena está parada, e 
por aí vai. 
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Senador Mão Santa, onde é que estão as bar-
ragens prometidas? É entristecedor falarmos sobre a 
Ferrovia Transnordestina. Vimos ontem o nosso Sena-
dor e amigo Presidente Sarney indo, na companhia do 
Senador Leomar Quintanilha e de uma comitiva com 
a Dilma Roussef, para um evento da Norte-Sul. Cadê 
a Transnordestina? Onde é que estão os recursos da 
Transnordestina, que tinha inauguração prometida para 
o ano que vem? 

Senador Mão Santa, V. Exª colocou a sua emen-
da, em um gesto de grandeza e de amor ao Piauí, para 
o porto de Luís Correia. Cadê as obras? Cadê a reto-
mada? Qual foi a empresa que ganhou a concorrência 
com a capacidade e a competência dessa empresa em 
construção de porto? As coisas precisam ficar mais 
esclarecidas no Estado. 

E o Governo a dar guarida à transação de terras 
no Estado, envolvendo empresas acusadas de des-
matamento ilegal. Esse caso precisa ser apurado! A 
venda dessas terras, dessa propriedade, em Currais, 
por R$42 milhões é grave. É preciso que se saiba a 
forma de pagamento, porque as histórias que se con-
tam na própria região são estarrecedoras, envolvendo 
membros importantes do Partido dos Trabalhadores. 
Essas coisas precisam ser esclarecidas!

Nessa região, o que se fala é de sinais exteriores 
de riqueza de pessoas que não têm como justificar a 
mudança de padrão de vida tão repentina.

Enquanto isso, o Piauí é o sétimo Estado no Nor-
deste em liberação de recursos federais. É preciso que 
se acabe com essa palhaçada de ficar anunciando, 
meu caro Senador Mão Santa, liberação de recurso, 
dinheiro que está vindo e que não chega. Não pode-
mos nos conformar com isso!

Os recursos que estão sendo liberados são devido 
ao esforço da Bancada federal. Cadê o Governador? 
Cadê o prestígio? Cadê a intimidade com o palácio? 
A nossa luta para que os funcionários do Banco do 
Estado do Piauí fossem protegidos na fusão começa 
a dar certo, porque nem com isso um governo de ori-
gem trabalhista se preocupou.

Senador Mão Santa, a gente que vive em Brasília 
e que gosta de política para fazer o bem não tem hora 
para enfrentar os desafios. Ontem, às 22h30 tive um 
encontro com o Ministro Edison Lobão, nosso colega 
do Senado, e protestei fazendo-lhe um apelo, pelo 
respeito e amizade que tenho, com relação ao estado 
em que se encontra a Cepisa, que é um patrimônio 
do Piauí. Sabe o que o Senador e Ministro Lobão fez? 
Imediatamente ligou para Dr. Flávio Decat, que é o 
atual gestor da Cepisa, que se encontrava no Piauí e 
mantive uma conversa com ele mostrando a situação. 
Como não gosto de ser injusto, eu disse: Dr. Flávio, 
não estou botando culpa exclusivamente no senhor, 
na sua gestão. Essa cadeira de burro acompanha a 
Cepisa já há seis ou oito anos, mas é preciso dar um 
basta porque ninguém agüenta viver nesses apagões 
constantes que Teresina vive hoje. 

A coisa é tão grave que eu, falando com uma 
filha minha, disse que iria comprar um petromax, e 
essa geração não sabe sequer o que é petromax. Pois 
candeeiro, petromax e lamparina – fora as tradicionais 
velas – voltaram a ser vendidas no mercado de Tere-
sina em grande abundância.

Pois bem, tivemos uma conversa muito positiva, 
e o Dr. Flávio combinou que, a partir da próxima terça-
feira, nós iríamos ter um encontro. Até gostaria que V. 
Exª participasse também, em nome do Piauí, porque 
nós não estamos defendendo ao interesse próprio, mas 
nós temos que defender o Piauí. O Governador disse 
que tem um apreço muito grande pela região de Bom 
Jesus. Gente, por que não retoma aquela obra iniciada 
no seu governo com a minha participação direta, da 
eletrificação da Serra do Quilombo, para fortalecer o 
potencial agrícola daquela área? Até para incentivar 
esse empresário, salvo engano, de sobrenome Rolim, 
do Rio de Janeiro, que comprou por R$42 milhões essa 
área lá em Currais. Era preciso.

De forma que deixo a tribuna, depois de trazer es-
ses dados que para mim são estarrecedores. Vou repetir: 
o Piauí é o 7º no Nordeste. Se nós formos para o país 
de um modo geral, é o 18º ou o 19º. Os gráficos estão 
aqui. Eu vou deixá-los com a Taquigrafia para que fiquem 
registrados nos Anais da Casa. Mas que não se venha 
mais com essa história de que Piauí está nadando em 
dinheiro. O Governador desceu, na semana passada: 
“Estão assegurados R$470 milhões para o Piauí este 
ano”. A realidade é outra, completamente diferente. É 
triste, mas é verdade. Tudo o Governador leva a sério, 
porque vive passeando, vive passeando. Já foi à Europa 
três vezes! Anuncia hotéis, anuncia vôo internacional, 
anuncia geração de emprego, campo de golfe... 

Há três anos, anunciou a construção de um centro 
de convenções com um projeto da família Ohtake. Não 
sei nem se pagou o anteprojeto, não sei nem como isso 
anda! E nunca mais se fala nisso! E o pior, Senador 
Mão Santa, é que o garroteamento é tão grande que 
nós estamos proibidos de fazer oposição. Proibidos de 
fazer oposição! Se a gente faz oposição, vem aquele 
rolo compressor de agressão, de tentativa de desqua-
lificação das pessoas. Eu não vou recuar, sei que V. 
Exª também não, porque nós temos a consciência tran-
qüila do dever cumprido. Nós fomos eleitos pelo povo 
do Piauí com mandato. E fui eleito para ser oposição 
e vou ser oposição. Se não querem discursos ruins, 
comportem-se bem! Ou arquem com as conseqüên-
cias. Temos de fazer isso. Não podemos ficar dizendo 
amém! Não podemos concordar com as mazelas. 

Senador Mão Santa, mande ver os índices da 
educação no Estado do Piauí. Mande ver, vamos ver. 
Eu lamento. Tudo aquilo que combatiam praticaram. 
Os apaniguados do Governador transformaram-se em 
candidatos. Em 2006, praticaram a eleição mais cara de 
toda a história do Piauí. São aqueles candidatos que, 
quando terminam uma eleição, não estão com conta 
na bodega, estão comprando carro de luxo, carro ja-
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ponês, carro importado. Não desafio. Temos até o caso 
de uma pessoa pela qual tenho respeito, me ajudou 
muito quando eu era Prefeito e ele era líder sindical. 
Era o segundo ou o terceiro na hierarquia. O primei-
ro era o Trindade. Trindade era duro. Mas ele sempre 
dava um jeito e a gente se entendia, era o João de 
Deus. João de Deus fez a primeira eleição gastando 
R$22 mil, a segunda gastando R$400. Não comeu, 
não bebeu, não comprou roupa durante quatro anos. 
É um mágico! Acho que o PT deveria chamá-lo para 
colocar no lugar do Mantega, porque sabe realmente 
fazer a multiplicação dos pães.

É uma coisa incrível, mas é verdade. 
Vamos, Sr. Senador, lamentar e anunciar esse 

dado entristecedor. Dinheiro para o Piauí só na con-
versa mole dos governantes, é o 7º no Nordeste e o 
18º ou 19º no Brasil. Vou amanhã trazer esses dados 
com mais precisão para voltar ao assunto. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR HERÁCLITO FORTES EM 
SEU PRONUNCIAMENTO

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e o § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Senador Heráclito Fortes, V. Exª é esse patrimônio da 
política do Piauí. E queria dizer que eles estão nessa 
estratégia mesmo. Hoje um jornaleco lá disse que, 
no meu Governo, se plantava maconha no jardim de 
Burle Marx. Eles pensam que é como aquela do Goe-
bbels, do Hitler: plante uma mentira, repita, repita que 
se torna verdade.

Mas a verdade é que este Governador que está 
aí, o Luiz Inácio precisa separar o joio do trigo, tem 
pouco trigo no Piauí; é joio mesmo. É corrupção, rou-
balheira e mentira. Cinco hidrelétricas, descaradamen-
te, prometidas.

Olha, Heráclito, eu vi há dois anos, quando das 
eleições, Presidente da República, Prefeito da Parna-
íba, Governador do Estado e engenheiro Alberto Silva 
– ele não teve culpa; quem está livre de ser engana-
do? –, prometerem que, em 60 dias, colocaremos os 
trilhos para os trens de Parnaíba a Luís Correia e, em 
quatro meses, para Teresina.

Augusto Botelho, não trocaram nem um dor-
mente. Dormente é aquele pau que segura os trilhos. 
Aeroportos internacionais: dois. Está em todas as 
manchetes das jornais e na televisão. O lá de Parnaí-
ba não tem nem teco-teco, aquele aviãozinho peque-
no. Agora, quando criança, nós saíamos de lá para o 
Rio de Janeiro: Aerovias, Aeronorte, AeroBrasil, Paz 
Transporte Aéreo, Pan Air e tudo mais. Hoje não tão 
tem mais. E, no de São Raimundo Nonato, um dia eu 
fui lá e encontrei dois jumentos nas pistas do aeropor-
to internacional.

Esse Governador foi bem aí, a Buenos Aires. 
Porque sabia que eu ia, passou lá. Quando chegou, 
disse que haverá avião de Buenos Aires para Parnaíba. 
A imprensa, o jornalista Sampaio, um jornalista bom, 
perguntou-me o que eu achava. Eu disse: “Temos de 
dar um livro de geografia para o Governador”. Para ir 
a Buenos Aires, está decidido: a gente chega a Porto 
Alegre, Augusto Botelho; vai a pé, vai de navio, vai de 
jumento... Criar um vôo de Buenos Aires a Parnaíba... 
Ainda mais agora, neste caos econômico todo; ele 
não respeitou nem a santidade do novo Papa. Disse 
que iria botar um avião internacional para a cidade de 
Parnaíba. Mentira!

Cinco hidrelétricas, mas a luz... Está aqui a man-
chete, a Assembléia procurando... O novo engenheiro 
não tem culpa, não. Chamaram-no, está aqui, Flávio 
Decat. É um homem competente e de bem, porque a 
incompetência foi acabar com a companhia energé-
tica. Aliás, eu ajudei a elegê-lo, eu o indiquei e cutu-
quei dessa sua tribuna o José Dirceu; chamei-o de 
“José Maligno”, para ele tirar o meu indicado, porque 
lá só havia corrupção, mesada. Antes do mensalão, eu 

denunciei. E eu não queria que o meu nome ficasse 
envolvido. Mas, sem nenhum investimento, é apagão 
mesmo. Um quadro vale mais que mil palavras. V. Exª 
é líder forte lá no Norte do Estado do Piauí, esteve 
Prefeito de Luís Correia.

Quando governava, João Lobo era o Presidente, 
nós iluminamos Parnaíba, Postinho, Luís Correia, Co-
queiros, era como o dia. Veio o apagão. É natural que 
tinha de desligar. Roubaram tudo; não tem mais fio. 
Acabou a companhia energética; é apagão mesmo. O 
que ele está dizendo é a verdade. Aí, para voltar para a 
minha casa, a minha filha me emprestou, a Cassandra, 
aquele negócio de pilha, a gente está voltando...

O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – À 
lamparina, ao bibiano...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É de vela. No norte do Estado, não tem, acabou. É 
a maior desgraça! A quem ainda não teve governo do 
PT, eu advirto: olha, é pior do que um tsunami, do que 
um vulcão e tudo; é desgraça.

E, na educação, tiramos o 26º lugar. Aí ele ca-
muflou com essas escolas particulares, Dom Barreto, 
para ficarmos no 20º, mas fomos o 26º. São 78 cida-
des sem bibliotecas, e sem médico, e falta luz. “Estado 
paga estudo para ter médico”. Olhe aí. Olhe o que dá 
no cérebro dele.

A gente aprende com os governantes. Mas esse 
é o menino do Luiz Inácio que, dizem, ele botou lá. Eu 
quero dizer que houve muitos médicos Governadores 
do Estado do Piauí. Dirceu Mendes Arcoverde, que 
tombou nessa tribuna, como Senador, fez um plano de 
interiorização para a medicina. Mas eles não apren-
dem nada, não, esse pessoal do PT. Não tem mais 
jeito. Eu já cansei.

Atentai bem: interiorização. Era muito simples. 
A cidade não tinha médico, aí ele pegava os contatos 
do Governo Federal, os do Estado e os do Município, 
somava e botava os médicos lá.

Agora, olhe o que se está dizendo: “Estado paga 
estudo para ter médico”. Mandou uma lei para dar, para 
pagar para ter médico. E a faculdade de medicina do 
Estado, que nós criamos, está totalmente decadente.

E é isto que queremos: bem aí, no Ceará, já existe 
faculdade de medicina no interior: Sobral, Crato. Bem 
aí, na Paraíba, também. Então, que o Governador te-
nha um pingo de luz e veja que botar uma unidade 
da Uespi, uma faculdade de medicina, na Parnaíba, 
em Picos, resolve esse problema. Ele não sabe ainda 
como fixar um médico, e Dirceu Mendes Arcoverde 
resolveu esse problema.

Então, Heráclito Fortes, nós temos de salvar o 
Piauí. Eu nunca vi tanta decadência, tanto desânimo 
e tanta descrença.
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O SR. HERÁCLITO FORTES (DEM – PI) – É 
uma lástima, como diria o Deoclécio Dantas, se aqui 
estivesse.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– O Boris Casoy diz “Isto é uma vergonha”. Mas eu 
queria, depois disso, dizer a grandeza que tem o Se-
nado da República. Acabei de receber A Tribuna da 
Imprensa, um jornal que combateu a ditadura Vargas, 
civil, e depois, por intermédio de seu jornalista Helio 
Fernandes, combateu... Foi um homem... Acho que 
ele vai entrar no Guinness por ter sido o mais preso 
e perseguido. 

Então, esse jornal entrou em dificuldades finan-
ceiras, porque a Justiça foi incapaz de reconhecer dí-
vidas do período ditatorial com eles. Todos sabemos, 
e na nossa história, que A Tribuna da Imprensa, no 
período ditatorial foi perseguida, invadida e vários fo-
ram presos. Está circulando, Senador Heráclito, pela 
Internet. Está aqui A Tribuna da Imprensa. A Tribuna 
da Imprensa hoje circula graças ao nome do seu fun-
dador Helio Fernandes, que a fundou juntamente com 
o jornalista Carlos Lacerda e grandes jornalistas. Tem 
lá o Carlos Chagas, o Sebastião Nery, que o País está 
deixando de ler. Mas a repercussão é tão grande que 
aqui está: “Senado pode discutir situação da tribuna”. 
O Carlos Chagas escreve lá, o Orlando Duarte. E o 
Presidente do Senado: “Brasil perde com interrupção 
da tribuna, afirma Garibaldi”. Há até um apelo que 
fazemos ao Governador Sérgio Cabral, que por aqui 
passou, no Senado.

É uma vergonha o Governo do Estado permitir 
fechar A Tribuna da Imprensa. Chegou – quis Deus 
– o grande representante aqui da história política e 
da bravura do povo do Rio de Janeiro, o nosso Paulo 
Duque, em uma hora em que, neste Senado, vários 
oradores se manifestam para trazer uma solução sa-
tisfatória para reabrir A Tribuna da Imprensa, que faz 
parte do verdadeiro jornalismo. Ela enfrentou a ditadu-
ra Vargas, em suas dificuldades; enfrentou a ditadura 
militar. E, sem dúvida alguma, faz parte do espírito 
libertário do carioca, tão bem representado aqui pela 
vivência, pela experiência, pela continuidade do Se-
nador Paulo Duque.

Então, estão nos propondo fazer uma audiência 
pública na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania, para resgatar. Nós estamos acostumados a 
ver verdadeiros pilantras que dizem ter sofrido perse-
guição na ditadura e que estão recebendo vantajosas 
aposentadorias. E o Governo e a Justiça não reconhe-
cem o sofrimento e a perseguição que A Tribuna da 
Imprensa, nos tempos da ditadura militar, sofreu. E 

houve, vamos dizer, determinadas implosões lá, pois 
jogaram bomba naquele jornal.

Que o jornalista Helio Fernandes receba a so-
lidariedade do Senado da República, aqui tão bem 
representado pelo Senador Paulo Duque. V. Exª quer 
dizer algumas palavras? (Pausa.)

Ontem, eu vi a manifestação do Presidente Sar-
ney; eu fiz um pronunciamento, o Senador Garibaldi 
Alves, porque o seu tio Aloizio Alves foi jornalista, o 
Senador Arthur Virgílio, o Senador Marco Maciel, todos 
se manifestando solidários à história e a luta da Tribuna 
da Imprensa, que traduz a nossa vida democrática.

Com a palavra o Senador Paulo Duque e, para en-
cerrar a sessão, o nosso Senador Augusto Botelho.

O SR. PAULO DUQUE (PMDB – RJ. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente desta sessão Senador Francisco de Assis 
de Moraes, eu sou de um tempo – e vou revelar um 
segredo aqui – em que militei muito no antigo Parti-
do Republicano do Rio de Janeiro. Naquela época, o 
jornalista Helio Fernandes, jovem ainda, ingressou 
também no Partido Republicano, fez parte da chapa 
de candidatos a vereador do Distrito Federal, e, pela 
primeira vez, foi candidato.

V. Exª sabia disso por acaso? Ele havia sido can-
didato pelo meu Partido na mesma chapa que eu. 

Conheci-o nesta ocasião. Homem combativo, 
credenciado junto à Câmara Federal e sempre muito 
ligado ao ex-Governador Carlos Lacerda. 

Um jornalista bravo, corajoso, sobretudo depois 
que adquiriu A Tribuna da Imprensa. Confesso que 
várias vezes sofri algumas remessas de estilingue de 
Helio Fernandes. E é por isso mesmo que, neste mo-
mento, fiz uma moção de solidariedade e enviei para o 
jornal Tribuna da Imprensa, porque reconheço o valor 
desse jornalista. Espero que ele tenha recebido isso. 

Olha, talvez, o mais corajoso que tenha passa-
do pela imprensa da cidade do Rio de Janeiro. Porque 
enfrentar as Organizações Globo, ter enfrentado o 
jornalista Roberto Marinho, não é brincadeira. E mais: 
ele não teve nenhuma dúvida em enfrentar, no jornal 
dele, o nosso antigo Antonio Carlos Magalhães, que 
era sabidamente um homem também corajoso e com 
poderes muito grandes na República, em várias épo-
cas. Então, Helio Fernandes, por isso, merece a mi-
nha consideração e a minha admiração porque era um 
homem valente. E o valente sempre merece a nossa 
consideração e a nossa admiração. 

Eu me associo às palavras de V. Exª. Acho que 
a lembrança de V. Exª é oportuna, justa e muito certa. 
Pode V. Exª estar seguro da certitude do seu procedi-
mento, com o qual concordo plenamente . Gostaria até 
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de assinar o que V. Exª vai remeter para o jornalista 
Helio Fernandes. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Eu citei alguns nomes e passou despercebido, no 
debate sobre o massacre que sofre A Tribuna da Im-
prensa. São eles: Geraldo Mesquita, que também par-
ticipou e sugere que seja feita uma audiência publica 
na Comissão de Constituição Justiça e Cidadania; o 
Pedro Simon e também agora V. Exª, com mais razão, 
porque V. Exª representa o povo do Rio de Janeiro. A 
imprensa e o jornal valem pela verdade que dizem. A 
Tribuna da Imprensa trouxe essa verdade em épocas 
muito difíceis. Todo o País quer voltar a ler nas suas 
colunas Carlos Chagas, histórico, Sebastião Nery. E 
é uma homenagem também a Carlos Castelo Bran-
co, o jornalista Castelinho, oriundo do Piauí, e Aluizio 
Alves, que foi jornalista da tribuna e é tio e inspirador 
de Garibaldi Alves.

Concedo a palavra ao Senador Augusto Bote-
lho, do Partido dos Trabalhadores de Roraima, último 
orador inscrito.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Senador Mão Santa.

Sr. Presidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, 
hoje eu, o Mozarildo Cavalcanti e Deputados Federais 
por Roraima, o Chico e o Márcio, passamos o dia no 
Supremo Tribunal, onde estava sendo julgada uma 
ação proposta inicialmente por mim, depois o Moza-
rildo entrou também comigo, e o Governo do Estado, 
ação que discutia a forma como foi feita a demarcação 
da reserva Raposa Serra do Sol..

Já votaram nove ministros. O Ministro Carlos 
Alberto Direito apresentou 18 itens que deverão ser 
adotados nas próximas demarcações. Uma das idéias 
defendida por ele foi a de que as demarcações de áreas 
indígenas não possam ser feitas mais por apenas um 
antropólogo, como no caso da Raposa Serra do Sol. 
Nessa reserva, 1.750km² do nosso Estado, uma área 
do tamanho de alguns Estados brasileiros, talvez até 
maior do que o Espírito Santo, foram definidos apenas 
por uma pessoa.

Então, dentre as normas que serão estipuladas, 
o Supremo está criando 18 itens para serem obedeci-
das nas próximas demarcações.

Deverá ser criada uma equipe multidisciplinar 
com três antropólogos no mínimo e profissionais de 
outras áreas.

Outro item fala da não ampliação das áreas indíge-
nas já demarcadas. Com essa história de área única, de 
unir a Raposa e Serra do Sol, elas estão quase 100km² 

de distância de uma da outra, eles inventaram essa 
história de área única e uniram. Da forma como está 
definida, essa união criaria um problema social muito 
grande no Brasil: no Mato Grosso, no Mato Grosso do 
Sul – o Piauí não tem área indígena –, mas em todo o 
Estado que tem terra indígena iam inventar de emendar 
as duas áreas, o que criaria um problema social muito 
grande. Mas, graças a Deus, os Ministros do Supremo 
Tribunal perceberam esse fato e estão tomando uma 
providência para que isso não aconteça. 

Outro ponto tratado com clareza pelo Ministro Pe-
luso refere-se à falta de respeito com a Federação dos 
Estados brasileiros. Chegar a um Estado e demarcar 
uma área para qualquer coisa. É como se eu chegasse 
ao seu apartamento, à sua casa, marcasse um quarto 
e dissesse: “Olha, nesse quarto, teve um índio que já 
dormiu aqui, há muito tempo. Aqui é uma área indíge-
na. Vou lhe tomar esse quarto. Você agora tem de se 
defender. Vou lhe indenizar só o que está em cima da 
terra; eu não indenizo a terra, porque esse pedaço de 
terra já é terra indígena”. É assim que fazem com as 
áreas indígenas, é assim que fazem com as reservas, 
é assim que fazem com as florestas. A maioria é feita 
dessa forma. Então, tem de se mudar isso. Têm de ser 
ouvidos o Município e o Estado. Somos uma Federa-
ção, afinal de contas.

Outro item diz que a ocupação a ser considera 
é aquela que ocorria no dia 5 de outubro de 1988, dia 
da promulgação da Constituição. Eles fizeram isso na 
nossa área da Raposa Serra do Sol um pouco antes de 
adotarem esse procedimento, porque o Ministro Jobim 
criou a teoria dos círculos concêntricos. Ele esteve lá, 
passou vários dias na Raposa Serra do Sol e mandou 
fazer um estudo. Geralmente, eles usam um raio de 
cinco quilômetros em volta da casa. Por exemplo, tem 
uma família de índios aqui. O que as ONGs fizeram? 
Começaram a pegar dois parentes, dois índios e disse-
ram: “Vocês vão ficar naquele ponto ali, façam a casa 
– vou lhes dar dinheiro para fazer a casa – e vou lhes 
ajudar lá”. Eles ficavam alimentando os indivíduos lá 
para ampliarem as aldeias. Quando começou a confu-
são, deviam existir umas sessenta aldeias, realmente, 
na Raposa Serra do Sol e hoje são quase duzentas. 
São aldeias assim: com duas casas, três casas. Atual-
mente, muitas delas estão abandonadas. Isso já está 
feito. Vai ser difícil reverter, mas ainda tenho esperança 
de que a justiça aconteça.

Mas eu ainda tenho esperança de que se fará 
justiça. Há outras mudanças que não me lembro agora. 
Mas uma coisa que me preocupou muito é que nin-
guém falou nos não-índios. Os não-índios são minoria 
lá, cerca de 500 famílias. São 17 a 18 mil índios e 500 
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famílias de não-índios. Lá, os direitos humanos des-
sas minorias não estão sendo respeitados. Eles che-
gam às pessoas – se bem que agora no Governo Lula 
não está muito assim, não. Anteriormente era assim: 
chegavam à sua casa com um papel, Polícia Federal 
com metralhadora, botava em cima da mesa, outro na 
cintura, outro polícia ali, outro dali, todo mundo ficava 
intimidado e assinava os papéis. Muitos não sabiam 
nem ler, a maioria. Eles saíam da sua casa deixando 
a promessa de que você iria ganhar outra terra e uma 
indenização justa pelas benfeitorias.

Bom, as pessoas esperavam, esperavam, espe-
ravam; no fim, vinha a indenização. O Aldemir Melo, 
de Normandia, tinha um lugarzinho lá; esperou quase 
15 anos. Há uns cinco ou seis anos, antes de eu ser 
Senador, ele recebeu R$3 mil de indenização – depois 
de 15 anos! Quer dizer, é falta de respeito com as pes-
soas, com as famílias.

No meu Estado, nós temos 32 áreas de terras 
indígenas definidas; dessas, 31 foram ampliadas duas 
ou três vezes. A Raposa Serra do Sol foi ampliada cinco 
vezes; foi na quinta ampliação que chegaram os arro-
zeiros. Por isso eles estão reclamando. Eles estão na 
borda da área. A área que eles ocupam efetivamente 
com a produção de arroz chega a 20 mil hectares mais 
ou menos. Pleiteavam uma área maior porque todo 
aquele vale do rio é uma área de produção de arroz 
em que o índio não mora, porque índio não mora em 
lugar encharcado. Nunca vi uma casa de palafitas dos 
nossos indígenas da Raposa Serra do Sol. Eu ando 
nas comunidades lá desde que eu me entendo.

Meu pai era médico, viajava para atender os in-
dígenas, e eu ia com ele quando era garotinho de 13, 
14 anos, e nunca vi uma casa de palafitas. Continuei 
atendendo e trabalhei muitas vezes... Parei de atender 
os indígenas quando começou esse atrito, essa confu-
são. Fiquei atendendo só na cidade. Todo mundo que 
chegava era atendido. Toda segunda-feira eu estava 
de plantão no pronto-socorro, eles já sabiam que eu 
estava lá e me procuravam, principalmente nos casos 
de cirurgia de urgência; se fosse sábado, ficavam es-
perando chegar o meu plantão para irem lá.

O direito dessas pessoas não foi respeitado.
Há outros casos lá. No tempo do Figueiredo, 

as pessoas homologaram a Reserva São Marcos, 
uma área de 800 mil hectares emendada na Raposa 
Serra do Sol. Eles nominaram uns 30 ou 40 produ-
tores rurais lá e disseram assim: “Sr. Nilton Tavares 
vai receber mil hectares; Sr. Onésimo Cruz (que até 
já morreu) vai receber 500 hectares”. Essa área era 
equivalente às terras que eles tinham lá ou até me-
nos do que eles tinham quando foram postos para 

fora. E até hoje ninguém recebeu, nem os herdeiros 
receberam.

Quando entrei com uma ação no Supremo, eu 
queria – e quero – que isso também fosse decidido, 
resolvido, porque eles não têm nenhum papel dizen-
do que foram postos para fora da sua área, já que foi 
feito desta forma: assinavam o papel, com um monte 
de policiais federais. A Polícia Federal não tinha culpa 
e precisava cumprir uma determinação da lei. Até que 
o Ministro Jobim fosse Ministro da Justiça, ninguém 
tinha nem direito de defesa nos processos. Alguém 
era sumariamente colocado para fora da sua posse – 
porque não é considerado propriedade –, uma posse 
de cem anos já com ele; tinha sido do bisavô, do avô 
e do pai, e botaram-no para fora dessa forma.

Então, espero e confio que os Ministros do Supre-
mo façam justiça. Agora, com esse pedido de vista do 
Ministro Marco Aurélio, esse assunto tem de voltar por-
que não pode ser um antropólogo só para um lado.

Lá, é invertida a coisa: a minoria é de não-índios, 
que estão sendo desrespeitados em seus direitos. Di-
reitos humanos.

Mora-se numa casa modesta na vila. Há quatro 
vilas: Socó, Mutum, Água Fria e Vila do Surumu, onde 
moram 60, 40 famílias mais ou menos. Eles vivem em 
pobreza, mas com dignidade. Eles comem todo dia, 
seus filhos são bem alimentados, eles têm um trabalho, 
uma produção, uma rocinha, uma criação pequena pela 
periferia daquela vila. Quando falta alguma coisa, eles 
vão à casa de um amigo ou de um parente e pedem 
emprestado; o parente sabe que eles vão poder pagar 
e eles pagam. Por isso, eles não passam fome.

Muitos são casados com índios; há casamento 
entre índios e não-índios também. A casa dessas pes-
soas é de taipa, geralmente de chão batido e coberta 
de palha. Quando está boa, eles colocam cimento. O 
sanitário geralmente é fora de casa. Há casas um pou-
co melhores, mas a Funai só avalia uma casa dessa 
em R$3 mil ou R$4 mil. As melhores são avaliadas em 
R$10 mil, R$12 mil. Mas, com isso, eles não compram 
uma casa em Boa Vista e não têm como sobreviver. 
Então, vão para Boa Vista viver como mendigos, como 
pessoas que sofrem muito.

Os que tinham um pouco de recurso, quando 
aconteceu esse negócio, já se mudaram de lá, já estão 
no sul do Estado, arranjaram outros lugares. Alguns 
se mudavam; em seguida, a área tornava-se indígena, 
mudavam-se. Domício Cruz se mudou de área quatro 
vezes, creio. Finalmente, desistiu.

Entretanto, nos governos anteriores, nunca se 
reassentou. No Lula, realmente, reassentaram-se al-

DEZEMBRO 2008ANAIS DO SENADO FEDERAL500     



Dezembro de 2008 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Quinta-feira 11 51177 

gumas pessoas; cerca de 60 famílias foram reassen-
tadas, mas em condições desumanas.

O Incra apenas disse que eles ficariam naquele 
lugar, mostrou e definiu o terreno, mas não há estra-
da para se chegar ao terreno, não há luz elétrica, não 
tem casa para eles morarem, nem tem água na maio-
ria deles. É por isso que entrei com ação no Supre-
mo. Quero que seja feita a justiça tanto com os índios 
quanto com os não-índios.

Para encerrar, Sr. Presidente: se fizermos um ple-
biscito na área Raposa Serra do Sol, a maioria vai ser 
contra a forma como foi feito. Por isso as Ongs nunca 
deixaram fazer. Porque as Ongs que têm dinheiro são 
as que têm influência estrangeira. As Ongs dos meus 
amigos, a Sodiur, a Alidcir, a Arikon, que são só de ín-
dios mesmo, não têm recursos para estar em televisão, 
para virem a Brasília para fazerem confusão.

Mas eu confio na Justiça e tenho certeza de que 
a decisão final, que virá não sei quando, vai pagar esta 
dívida que a Nação brasileira tem com a minha gente, da 
minha terra, Roraima. Com a minha gente que foi posta 
para fora e com os índios que são abandonados.

Foi muito bom o voto do Ministro Peluso, que 
disse: E, depois, como é que vai ficar? Eles reconhe-
cem a terra e abandonam os indígenas lá. Nós temos, 
a Nação tem que dar condições para aqueles índios 
progredirem, para terem progresso. Os que quiserem. 
Quem quiser ficar da forma primitiva, fique. Mas os que 
quiserem melhores condições, a Nação tem o dever 
de ajudar, o Brasil tem o dever de ajudar.

Eu espero que isso aconteça. Tenho confiança 
de que o Presidente quer fazer isso também; não fez 
porque as coisas são difíceis de serem resolvidas 
nessa área.

Muito obrigado, Senador Mão Santa, pela opor-
tunidade de falar isso aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Senador Augusto Botelho, é ainda tempo, e a inspi-
ração nasce do Senado da República. Quem entende 
mesmo é o livro de Darcy Ribeiro, a verdadeira forma-
ção d’O Povo Brasileiro. E isso já acabou. Não existe. 
Segundo Darcy Ribeiro, o pai da ciência, dessa uni-
versidade, isso já era. 

Nós tivemos a nossa origem de três raças: do 
índio, que nos deu este amor à natureza; do negro, 
que veio da África e nos deu esta alegria, esta mu-
sicalidade; e do branco português, que nos deu este 
espírito cristão, a organização burocrática. Os três se 
juntaram no mundo, e somos brasileiros. Não existe 
mais essa confusão. Estamos no século XXI, e todos 
fomos misturados pelo amor. Hoje não existe mais 
essa separação. Isso é uma utopia; o mundo não é 

mais aldeia global, não. Isso já era antevisto pelo sá-
bio Senador Darcy Ribeiro, que é necessário todos 
lerem: o Poder Judiciário, o Poder Executivo e nós. 
Darcy Ribeiro disse: “Não tem mais isso, não.” O povo 
brasileiro é resultante disto: o amor nos uniu. Somos 
uma só gente, a gente brasileira.

Senador Flexa Ribeiro, V. Exª ainda quer fazer 
uso da palavra pela ordem? (Pausa.)

Senador Flexa Ribeiro, em respeito à labuta de 
V. Exª, à luta... V. Exª quebrou todo o ritual, pois já tí-
nhamos anunciado o encerramento. 

Com referência à Medida Provisória nº 445, de 
2008, que acaba de ser lida, a Presidência designa, 
para Relator revisor, o Senador Romero Jucá.

Concedo cinco minutos ao Flexa Ribeiro, que vai 
fazer um pronunciamento semelhante àquele que Jesus 
fez lá no Sermão da Montanha. Foram cinco minutos, 
e é o discurso mais bonito da história da humanidade, 
superado pelo Pai-Nosso, que foi em um minuto.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador Mão 
Santa; Srs. Senadores, primeiro quero agradecer a V. 
Exª a oportunidade de usar da tribuna hoje. 

Eu estava inscrito desde ontem para trazer aqui 
uma notícia importantíssima para o Brasil e, em espe-
cial, para o meu Estado, o Pará, que foi a aprovação 
ontem, na reunião da Comissão de Assuntos Econô-
micos, dos cinqüenta e seis projetos autorizativos de 
criação de Zonas de Processamento de Exportação 
em vários Estados brasileiros.

Para o Pará, Senador Mão Santa, aprovamos, 
na reunião de ontem, autorização para a instalação 
de sete novas ZPEs, em sete Municípios. Eu tenho 
acompanhado esse processo desde o início, pois sei 
o quanto essa ação é importante para diminuir as de-
sigualdades regionais e promover efetivamente o de-
senvolvimento de várias regiões do Pará com geração 
de emprego, fortalecimento da indústria e criação de 
renda para o Estado.

Ontem, como disse, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, foram aprovados, com a relatoria do Se-
nador Eliseu Resende, sete projetos que autorizam a 
criação de Zonas de Processamento de Exportação, 
as ZPEs, nos Municípios de Santarém, Marabá, Re-
denção, Tucuruí, Breves, Castanhal e Paragominas, 
no meu querido Estado do Pará.

Dois desses municípios, Santarém e Marabá, 
tiveram seus projetos de autorização por mim apre-
sentados em junho de 2007 e, como eu disse, foram 
ontem aprovados na CAE. Quanto aos outros Muni-
cípios – Redenção, Tucuruí, Breves, Castanhal e Pa-
ragominas –, os projetos de lei autorizativos foram de 
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autoria do nobre Senador Mário Couto. Esses projetos, 
juntos com os que apresentei, fizeram com que sete 
novos Municípios do Pará pudessem ter, porque estão 
agora autorizados, a instalação delas, das Zonas de 
Processamento de Exportação.

Senador Wellington Salgado, acredito nesse pro-
jeto transformado em lei pelo Congresso Nacional. 
Quanto às PPPs anunciadas pelo Governo Lula, la-
mentavelmente – digo lamentavelmente porque gos-
taria muito que elas pudessem ter sido implementadas 
–, até hoje, no âmbito do Governo Federal, nada ou 
muito pouco foi feito.

Nosso sonho é, sem sombra de dúvida, ver essas 
Zonas de Processamento de Exportação instaladas, 
pois esse sonho, Senador Mão Santa, dura vinte anos. 
É do então Presidente José Sarney o Decreto nº 2.452, 
de julho de 1988, que iniciava a criação de “zonas de 
livre comércio sob controle aduaneiro, voltadas para 
a produção de bens destinados à exportação, fortale-
cer o balanço de pagamento, reduzir os desequilíbrios 
regionais e promover a difusão tecnológica e o desen-
volvimento econômico e social do País”. 

Em 2007, foi aprovada, após amplos debates, 
a Lei nº 11.508, de 20 de julho de 2007, que “dispõe 
sobre o regime tributário, cambial e administrativo das 
ZPEs e dá outras providências”.

Em novembro deste ano, de 2008, o Diário Ofi-
cial da União publicou o Decreto nº 6.634/2008, que 
recompõe o Conselho Nacional das Zonas de Proces-
samento de Exportação...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Sei que V. Exª sabe contar muito dinheiro. Eu botei 
cinco minutos e mais cinco, portanto, dez, que é a 
nota de V. Exª.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agradeço 
a generosidade de V. Exª, Sr. Presidente.

Esse Conselho passa a ser integrado pelos Mi-
nistros de Desenvolvimento, na qualidade de Presi-
dente; da Fazenda; da Integração Nacional; do Meio 
Ambiente; do Planejamento e da Casa Civil. O Conse-
lho poderá dar seqüência à operacionalidade do Pro-
grama das ZPEs, cuidando da regulamentação da Lei 
nº 11.508/2007, dos procedimentos operacionais e da 
análise das propostas de criação das ZPEs e de ins-
talação de empresas nessas áreas já protocolizadas 
no Conselho. Poderá, finalmente, colocar o programa 
para funcionar. 

Senador Wellington Salgado, o seu Estado, Minas 
Gerais, já tem uma zona de processamento de expor-
tação, criada na época do Presidente Sarney, como 
o Pará tem Barcarena. Ontem, como eu já disse, foi 

autorizada a criação de sete ZPEs para o meu Estado 
e três para o Estado de Minas Gerais.

Para a instalação dessas zonas de processamento 
de exportação, pela nova lei aprovada pelo Congres-
so, o Conselho depende de proposta dos Estados ou 
Municípios, em conjunto ou isoladamente, que devem 
encaminhar os projetos executivos das ZPEs. Encami-
nhei à Governadora do Estado do Pará dois ofícios e 
conversei com ela pessoalmente, solicitando-lhe que 
encaminhasse o projeto da Zona de Processamento de 
Exportação de Barcarena, criada há vinte anos. Lamen-
tavelmente, até hoje não houve por parte do Executivo 
do nosso Estado, dirigido pela Governadora Ana Júlia, 
nenhuma ação no sentido de viabilizar a instalação da 
zona de processamento de exportação.

Eu quero aqui, neste momento, Senador Mão 
Santa, instar com o Prefeito de Barcarena, Lourival 
Cunha, nosso amigo, uma vez que a Governadora 
não toma iniciativa, que ele, pelo Município de Barca-
rena, encaminhe ao Conselho das ZPEs o projeto da 
zona de exportação daquele Município, para beneficiar 
não só o Município de Barcarena, mas também todo 
o Estado do Pará.

Lamentavelmente, Governadora, o Pará está 
perdendo tempo. Das dezessete zonas de processa-
mento de exportação já autorizadas por decreto pre-
sidencial em vigor, apenas foram construídas as obras 
de infra-estrutura de quatro, faltando apenas serem 
alfandegadas pela Receita Federal. São as ZPEs de 
Imbituba, em Santa Catarina; Teófilo Otoni, em Minas 
Gerais; Araguaína, no Tocantins; e Rio Grande, no Rio 
Grande do Sul. Boa parte das demais encontram-se 
em diferentes fases de processo de implantação, que 
envolvem: construção da empresa administradora, ela-
boração de plano diretor, de projetos de alfandegamen-
to, estudos de impacto ambiental, execução das obras 
de infra-estrutura, promoção e atração de investidores, 
assistência a investidores, entre outras ações.

Aproveito para citar títulos de matérias que li na 
mídia nos últimos dias: Jornal da Manhã, 29 de no-
vembro de 2008: ZPE em Uberaba já em 2009; Diário 
do Nordeste, 21 de outubro de 2008: ZPE do Ceará 
terá quatro mil hectares.

Srªs e Srs. Senadores, no Pará, na ZPE de Bar-
carena, não temos, como eu disse, nenhuma ação do 
Governo. Repito aqui – e agora dou a data: em dois 
de julho deste ano...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Vou lhe dar mais três minutos; assim completarão 13 
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minutos, o número do PT da Governadora Ana Júlia 
Carepa...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Então, 
Senador Mão Santa, me dê 45 minutos, que é o nú-
mero do meu Partido, o PSDB. Se der 13 minutos, eu 
deixo de falar agora!

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– V. Exª, com 45 minutos, pode ser candidato a presi-
dente do mundo. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Está cer-
to, está certo... Eu não tenho essa pretensão.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Então, acho que não deve ter esse interventor do 
mundo...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Minha 
pretensão é ser candidato a amigo do Senador Mão 
Santa.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– E eleitor? É?

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Sim. 
Eleitor...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Porque eu vou me candidatar a um cargo da Mesa, e 
o Wellington Salgado...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Como 
eu dizia, Senador Mão Santa, em 2 de julho deste ano 
enviei um ofício à Governadora do Pará, Ana Júlia Ca-
repa, pedindo providências no sentido de acelerar o 
processo de implantação da ZPE de Barcarena. Já se 
passaram cinco meses e nem mesmo resposta infor-
mal recebi do Governo do Estado. Assim, vamos ficar 
acompanhando e cobrando que o Governo do Pará 
pare de fazer propaganda e faça governo. O povo do 
Pará aguarda, desde janeiro de 2007, um governo que 
faça algo de efetivo em nosso Estado. Não quero mais 
enviar ofícios cobrando a implantação de uma ZPE já 
criada. Quero, sim, que a Governadora inaugure e en-
tregue para a população de Barcarena, cuja ZPE já foi 
criada, e para a população dos outros sete Municípios. 
Vou repetir aqui os Municípios que tiveram suas zonas 
de processamento de exportação autorizadas ontem 
pela CAE: Santarém, Marabá, Redenção, Tucuruí, 
Breves, Castanhal e Paragominas. Que a população 
desses Municípios possa ter suas zonas de exportação 
implantadas, às quais irão beneficiar não só o Pará, 
como também o Brasil.

Senador Mão Santa, agradeço mais uma vez a V. 
Exª a generosidade de ter-me concedido tempo para 
concluir o pronunciamento.

Finalizo, dizendo aos Prefeitos desses Municí-
pios, reeleitos ou eleitos para assumirem agora em 
janeiro, que a legislação permite, já que o Governo 

do Estado do Pará é omisso com relação ao enca-
minhamento dos projetos para a implantação das 
Zonas de Processamento de Exportação, que esse 
encaminhamento pode ser feito pelos chefes dos...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
Agora, com mais dois minutos, V. Exª fica com o nome 
do quinze.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Então me permita um aparte, depois de um 
minuto, Senador Flexa. Quinze é um grande número.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – É verda-
de, eu vou conceder um aparte para que o Senador 
Wellington Salgado fale por 30 minutos para que, com 
os 15, cheguemos aos 45 que pedi anteriormente.

Mas, como eu dizia, espero que tanto os Prefeitos 
reeleitos nesses Municípios como os eleitos, que assu-
mirão a 1º de janeiro, possam fazer o encaminhamento 
pela omissão do Governo do Estado, pelos executivos 
municipais, para que essas Zonas de Processamento de 
Exportação – volto a dizer, a de Barcarena está criada 
–, as outras sete, possam ter seus projetos avaliados 
pelo Conselho, e, se aprovados, sejam implementados 
para a geração de emprego e renda e a melhoria do 
desenvolvimento econômico e social do meu querido 
Estado do Pará.

Concedo um aparte ao Senador Wellington Sal-
gado.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Senador Flexa, o Pará tem muito a ver com 
Minas Gerais. Somos muito parecidos. Apenas Minas 
é um pouco mais antiga, digamos assim, tradicional na 
História. Aprovamos também nesse projeto três ZPEs 
– para João Monlevade, Uberlândia e Juiz de Fora –, 
projetos de minha autoria. Com relação ao Pará, Mi-
nas tem sempre uma grande ligação, porque temos 
brigado muito aqui – V. Exª, pelo Pará, e eu mais os 
Senadores de Minas por Minas Gerais – na questão 
dos royalties sobre minérios. Em vista do que está 
acontecendo agora no mundo, nossos Estados, que 
vinham exportando forte, gerando emprego, gerando 
progresso, não recebem nenhum royalty por esse mi-
nério que exportamos. Agora, recebemos pequeno, em 
um cálculo absurdo. Só que, agora, o que acontece? 
Em cima de que Estados recairão os maiores custos 
desse problema internacional? Em cima dos nossos 
Estados, que são os maiores exportadores de minério. 
A China deixa de comprar, todos os países em desen-
volvimento deixam de comprar, e nós...

(Interrupção do som.)

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
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O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB 
– MG) – Obrigado, Senador Mão Santa. E nós vamos 
pagar o preço desta crise internacional. Os nossos 
Estados serão os dois primeiros a pagar. Então, será 
mais uma briga nossa pela correção dos royalties, a 
maneira como são calculados os royalties do minério. 
Por exemplo, o Estado inteiro de Minas recebeu menos 
do que a cidade de Campos dos Goytacazes, no Rio 
de Janeiro. É uma coisa simplesmente absurda calcu-
lar royalties sobre valor líquido, nem sabendo o que 
leva ao valor líquido e ao percentual mínimo. Vou estar 
ao lado de V. Exª e dos Senadores do Pará. Temos de 
convencer os demais Senadores, para que os nossos 
Estados não sejam prejudicados dessa maneira.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª tem 
toda razão sobre a necessidade de se fazer essa revi-
são. Ela está sendo feita. Lamentavelmente, a reforma 
tributária não atinge aquilo que gostaríamos que fosse, 
uma reforma verdadeira. Agora, é necessário também, 
Senador Wellington Salgado, que façamos a regula-
mentação da Lei Kandir, pois ela traria a compensação 
ao seu Estado, ao meu Estado e a outros dezenove 
Estados brasileiros que exportam, pela não-tributação 
do ICMS no minério ou nos produtos exportados. La-
mentavelmente, como ela não está regularizada, dos 
mais de 20 bilhões não-tributados pelos diversos Esta-
dos, são compensados pelo Governo Federal apenas 5 
bilhões, porque a Lei Kandir não está regulamentada. 
Vamos, juntos, tratar dos royalties e da regulamentação 
da Lei Kandir. Só o Estado do Pará perde por ano, pela 
não-compensação correta da Lei Kandir, R$1,2 bilhão. 
Para um Estado pobre, ainda periférico e em desenvol-
vimento, é, sem sombra de dúvida, inadmissível que 
esse valor não seja repassado pela União.

O Sr. Wellington Salgado de Oliveira (PMDB – 
MG) – Senador Flexa, a Lei Kandir é uma farsa para 
os nossos Estados. No momento, em Minas Gerais, o 
Governador é o Aécio Neves, e quando ele vem aqui 
requisitar o que a Lei deu por direito, parece que estão 
fazendo um favor para o Estado de Minas Gerais, liberan-
do uma parte desse dinheiro, o dinheiro que Minas deu 
para beneficiar todo o País, porque era preciso exportar. 
Como o Pará deu também. Agora, vem aqui pedir um 
dinheiro que é nosso, e é uma parte só, e ainda tem que 
implorar. Imagina isso para o nosso Governador Aécio, 
um Governador moderno, jovem. Minas tem uma outra 
cara hoje. Ele é do Partido de V. Exª, mas é da minha 
geração. Eu não deixo de admirá-lo, mesmo sendo de 
um Partido com o qual, em Minas Gerais, temos posi-
ções ainda não conjuntas. Estamos caminhando, porém, 
não juntos. Agora, isto é um absurdo, isto é uma ver-
gonha: criaram uma Lei e lhe deram o nome de Kandir 

porque ele era Deputado na época. E fazem favor para 
o meu Estado e para o Estado de V. Exª em liberar uma 
parte do dinheiro que tomaram dos nossos Estados!? 
Quer dizer, não dá pra gente ficar aqui achando graça 
ou ainda vir aqui e o Presidente – por acaso, hoje é o 
Presidente Lula, mas qualquer Presidente – dizer: “Não, 
vou te fazer o favor, vou liberar um dinheirinho para o 
teu Estado”. Pelo amor de Deus!

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – V. Exª, 
Senador Wellington Salgado, tem toda razão, enriquece 
o meu pronunciamento, que fica registrado para que 
nós possamos, juntos, lutar para que essa compen-
sação seja não-impositiva. Como V. Exª diz, é preciso 
trabalhar no Orçamento, no Congresso, porque o Go-
verno Federal, quando encaminha a lei orçamentária 
para cá,...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ...enca-
minha-a com a rubrica zerada para a compensação 
da Lei Kandir.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente.
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 

João Pedro, nosso Secretário Executivo, José Roberto 
e Cláudia, não há mais nada a tratar.

Tivemos, aqui, a presença do Deputado Davi Al-
columbre, do Democratas do Amapá, uma perspectiva 
invejável na política do Amapá, do Norte do País, De-
putado Federal. Eu o antevejo próximo Governador do 
Estado. Ele veio, especialmente, para me convidar para 
visitar aquele grandioso Estado, o que eu desejo.

É o único Estado que ainda não conheço no 
Brasil.

Mas dizia para o Davi Alcolumbre: Davi é que é 
bom porque venceu o Golias. E você vai vencer todas 
as lideranças velhas de lá.

Sem dúvida alguma, vamos visitar o Amapá. Está 
escrito no Livro de Deus que os últimos serão os pri-
meiros. Esse será o último Estado que vou visitar, o 
Amapá, atendendo ao convite do Deputado Davi.

Há perspectivas invejáveis naquele Estado. Co-
nheço todas as lideranças.

Iremos – estamos vendo a data entre fevereiro e 
março –, quando me considerarei realmente um brasi-
leiro integral. E que o povo do Amapá se lembre que os 
últimos serão os primeiros. Vai ser o Estado e o povo 
que ficarão em primeiro lugar no meu coração.

E adentram aqui estas duas Lideranças, Senado-
res Renan Calheiros e Valdir Raupp, sorridentes pela 
satisfação do cumprimento da missão de engrande-
cer o PMDB.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) – 
O Sr. Senador Gerson Camata, a Srª ª Senadora Patrí-
cia Saboya e os Srs. Senadores Arthur Virgílio, Cícero 
Lucena, Flexa Ribeiro, Sérgio Guerra, Mário Couto, 
Papaléo Paes e Romero Jucá enviaram discursos à 
Mesa, que serão publicados na forma do disposto no 
art. 203 do Regimento Interno.

S. Exªs serão atendidos.
O SR GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, no final de fevereiro deste ano, o crimino-
so Carlos Antônio da Silva, o Balengo, foi transferido 
da Penitenciária de Alta Segurança de Charqueadas 
para o Instituto Penal Mariante, em Venâncio Aires, no 
Rio Grande do Sul. Tinha sido condenado a 7 anos de 
prisão por tentativa de furto e formação de quadrilha, 
começara a cumprir a pena em 2 de setembro do ano 
passado e em 1º de novembro atingiu o tempo de um 
sexto da pena.

Na época, seus advogados entraram com um 
pedido de progressão do regime de cumprimento da 
pena, do fechado para o semi-aberto. O juiz da Vara 
de Execuções Criminais recebeu um atestado de bom 
comportamento da direção da penitenciária, Balengo foi 
examinado por psicólogos e assistentes sociais, que o 
consideraram apto a passar para o semi-aberto.

No Instituto Penal Mariante, uma prisão agrícola, 
sem muros, Balengo ficou apenas 12 horas, antes de 
fugir. Faltou contar um detalhe essencial, revelado pelo 
jornal O Estado de São Paulo: o preso liberado para o 
regime semi-aberto é integrante do primeiro escalão 
do chamado PCC, o Primeiro Comando da Capital, or-
ganização criminosa que atua em São Paulo. Apesar 
de a polícia saber que ele faz parte da chefia dessa 
máfia que reúne alguns dos mais perigosos bandidos 
do País, até hoje Balengo não foi formalmente indicia-
do por pertencer ao PCC.

No mesmo mês de fevereiro, em Palmas, capital 
do Estado do Tocantins, o juiz Luiz Zilmar dos Santos 
libertou 27 condenados por crimes hediondos que 
tinham cumprido apenas um sexto da pena. Outros 
seis passaram a cumpri-la em regime semi-aberto. 
São condenados por crimes como tráfico de drogas, 
homicídio, latrocínio e estupro.

No ano passado, um levantamento feito junto à 
população carcerária do Rio de Janeiro mostrou a exis-
tência de 6.254 fugitivos, dos quais a maioria, 3.759, 
estava presa em regime semi-aberto quando da fuga. 
Como a pesquisa abrangeu pouco mais que a metade 
dos 122 mil presos existentes na época no Rio, é evi-
dente que a proporção deve ser ainda maior.

No resto do País, a situação não é muito diferen-
te, como demonstram os casos do Rio Grande do Sul 
e do Tocantins. Quem deveria estar atrás das grades 
é posto na rua, sem que seja feita qualquer análise 
detalhada da ficha do criminoso, de seu perfil psico-
lógico, de seus vínculos com o crime organizado, de 
sua periculosidade. Estupradores ganham a liberdade 
graças à visão primária que temos do grave problema 
da violência. Esta visão primária reflete-se em leis que 
primam pela frouxidão, pela brandura com que tratam 
o criminoso. 

Temos um sistema que concede benefícios sem 
critérios a bandidos perigosos. Não é surpreendente 
que fujam assim que são agraciados com o regime 
semi-aberto, e que voltem a cometer crimes. Não falta 
incentivo para que prossigam em sua carreira, já que 
a temporada na prisão nunca será longa o suficiente 
para que recebam o justo castigo por seus delitos. Em 
nosso país, o crime compensa, sim.

A SRA. PATRÍCIA SABOYA (PDT – CE. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, uma lição de medicina, de cooperação 
internacional e de sensibilidade social foi dada hoje na 
Comissão de Assuntos Sociais do Senado pelo infec-pelo infec-
tologista David Everson Uip, presidente da Fundação 
Zerbini e diretor-executivo do Instituto do Coração do 
Hospital das Clínicas da Faculdade de Medicina da 
Universidade de São Paulo, e pelo médico Rogério 
Tuma, renomado especialista em neurologia clínica 
do Hospital Sírio-Libanês. O tema central de seu de-
poimento foi o Projeto de Prevenção da Transmissão 
Materno-Fetal do Vírus da Aids, implantado em Angola 
a partir de 2002.

Os dois médicos, ambos de renome mundial, 
participam do projeto, dedicando-se com outros pro-
fissionais de saúde a um programa que já conseguiu 
mudar o perfil da Aids em Angola e, agora, estende-
se a outros países africanos. Alcançaram-se êxitos 
relevantes, como a redução significativa na chamada 
transmissão vertical, a que passa a doença de mãe 
para filho. Ambos tornaram claro que se trata de um 
primeiro passo. Muitos outros precisam ser dados, em 
função da gravidade do quadro existente.

David Uip é uma referência na medicina brasileira. 
Dirigiu o programa contra a Aids quando se conhecia 
pouquíssimo da doença e, ao deixar a função, toda 
uma estrutura de diagnóstico, atendimento e prevenção 
havia sido montada. Na reunião da Comissão de As-
suntos Sociais, além de uma ampla exposição sobre a 
evolução da pandemia e o primoroso trabalho feito em 
Angola, proporcionou-nos uma visão ampla da doença 
e de suas perspectivas. Mostrou-nos que, embora ainda 
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estejamos distantes da cura da Aids ou de uma vacina 
perfeita contra o vírus HIV, há muito o que se possa 
fazer, tanto do ponto de vista da prevenção quanto dos 
avanços dos medicamentos e, principalmente, de uma 
atenção profissional qualificada.

Rogério Tuma, embora jovem, já ocupa posição 
de destaque na medicina paulista e brasileira. Teve 
igualmente papel relevante no Projeto de Prevenção 
da Transmissão Materno-Fetal do Vírus da Aids em 
Angola. Atuando primordialmente na neurologia, con-
tribuiu também, de forma decisiva, para a qualificação 
do atendimento médico angolano, superando as gra-
ves carências que se acumulam desde seu passado 
colonial. 

Mais do que tudo, porém, David Uip e Rogério 
Tuma deram-nos uma lição de vida. O Brasil conseguiu 
grandes avanços no combate à Aids, graças a um es-
forço de que participam hoje e no qual David Uip teve 
papel chave. Esse papel foi lembrado com precisão pelo 
presidente José Sarney, para nossa felicidade presente 
à Comissão de Assuntos Sociais. Conseguimos também 
avanços institucionais extremamente relevante, como 
a garantia de medicação aos pacientes de Aids, por 
iniciativa legislativa do próprio senador Sarney, após 
deixar a Presidência da República. Não é, infelizmente, 
a situação de muitos dos países africanos, razão pela 
qual o desprendimento e a competência de médicos 
como Uip e Tuma adquirem relevância especial.

Na reunião, Rogério Tuma comoveu-nos com o 
relato que fez do drama vivido pelos doentes angola-
nos e do seu estoicismo. Em um depoimento impres-
sionante, descreveu os espaços das enfermarias e 
corredores de hospitais de Luanda, com dezenas de 
enfermos, todos calados, sem protestar nem se lamen-
tar, sem sequer gemer.

David Uip fez uma análise não menos vívida dos 
desafios enfrentados no Brasil e fora dele. Sua contri-
buição para o enfrentamento das doenças infecciosas 
no Brasil é reconhecida a nível internacional. Por isso 
mesmo se torna ainda mais preciosa a disposição para 
combater a Aids em outro continente, com recursos 
minguados e riscos de todo gênero.

Tivemos a nosso lado, na reunião da Comissão 
de Assuntos Sociais, o senador Romeu Tuma, autor do 
requerimento que levou à audiência pública de hoje, 
proporcionando-nos assim essa experiência. Também 
lá estavam os senadores Rosalba Ciarlini, médica e 
vice-presidente da Comissão, Flávio Arns, Raimundo 
Colombo, Papaléo Paes, Inácio Arruda e José Nery, 
além do presidente José Sarney. Acredito que compar-
tilhamos, todos, de uma experiência que engrandece 
nosso país. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem 
apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para 
fazer o registro da matéria intitulada “Congresso mundial 
pede mobilização de países para pôr fim à exploração 
sexual”, publicada no jornal da Câmara em sua edição 
de 1º de dezembro do corrente ano.

A matéria trata do 3º Congresso Mundial de 
Enfrentamento da Exploração Sexual de Crianças e 
Adolescentes, evento realizado no Riocentro e que 
foi encerrado no último dia 28 de novembro. Nesse 
evento foi lançado o documento “Declaração do Rio”, 
que recomenda que “todas as nações, de forma in-
tegrada, adotem normas legais, políticas públicas, 
regulação e serviços de qualidade nas áreas de 
saúde, educação, assistência social, segurança e 
justiça, a fim de mudar o atual cenário marcado por 
diferentes formas de exploração sexual de crianças 
e adolescentes”.

A matéria do jornal das Câmara destaca, ainda, 
que “a agenda parlamentar deverá priorizar as políticas 
públicas voltadas para a população infanto-juvenil e a 
punição rigorosa aos exploradores sexuais de crianças 
e adolescentes em todo o mundo”.

Como segundo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro da Nota oficial produzida pela Associação dos 
Magistrados do Amazonas (AMAZON) em defesa do 
Magistrado Bismarque Gonçalves Leite, nota essa pu-
blicada no jornal A crítica, de Manaus, em sua edição 
de 27 de novembro deste ano.

A nota da Amazon repudia as condutas abu-
sivas praticadas contra o Juiz de Direito Bismarque 
Gonçalves Leite, prestando irrestrita solidariedade 
ao Juiz. Segundo a nota, os atos policiais praticados 
contra o Juiz “denotam inaceitável desrespeito a um 
dos Poderes da República e constituem atentado à 
dignidade da Magistratura do Estado do Amazonas, 
sendo incompatível com o estado Democrático de 
Direito, ainda mais quando dirigidos a uma autorida-
de judiciária”.

Faço esse registro para apoiar a nota da Amazon, 
dizendo que, de fato, não há governo no meu Estado 
do Amazonas que, hoje, está tomado pela corrupção, 
violência policial e insegurança. 

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que as 
matérias acima citadas passem a integrar os Anais 
do Senado Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR ARTHUR VIRGÍLIO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. CÍCERO LUCENA (PSDB – PB. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “Souza vai apurar se 
PF favoreceu dirigente petista”, publicada no jornal O 
Estado de S. Paulo em sua edição de 31 de agosto 
de 2008.

A matéria destaca que a Procuradoria-Geral da 
República vai avaliar se a Polícia Federal agiu para 
favorecer o secretário de assuntos institucionais do 
PT, Romênio Pereira, suspeito de envolvimento com 
integrantes da quadrilha especializada em fraudar 
obras públicas. 

Como segundo assunto, gostaria de fazer o regis-
tro da matéria intitulada “Procurador quer tirar amigo 
de Lula do conselho da Anatel”, publicada no jornal 
Folha de S.Paulo, em sua edição de 05 de setembro 
de 2008.

A matéria destaca que o Ministério Público Fe-
deral entrou com ação civil pública pedindo a desti-
tuição do conselheiro consultivo da Anatel (Agência 
Nacional de Telecomunicações) José Zunga Alves de 
Lima, fundador do PT e amigo do presidente Lula.A 
permanência de Zunga no Conselho Consultivo foi 
questionada por ele ser gerente de relações não-
governamentais da Brasil Telecom, concessionária 
de telefonia fixa que está em processo de aquisição 
pela Oi/Telemar.. A ação foi ajuizada no último dia 27, 
pelo procurador da República Duciran Marcen Fare-
na, da Paraíba, que coordena o grupo de trabalho 
do setor de telefonia do MPF. Ela tramita na 1ª Vara 

Federal de João Pessoa e é contra a União, a Anatel 
e o próprio Zunga.

Como terceiro assunto, refiro-me à matéria 
intitulada “Jobim contesta Felix e diz que Abin tem 
maleta de grampo”, publicada no jornal Folha de 
S.Paulo, em sua edição de 05 de setembro de 
2008.

A matéria destaca que o Ministro Nelson Jobim 
(Defesa) repetiu ontem, em público, a acusação que 
já fizera em reunião ao presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva: a Abin (Agência Brasileira de Inteligência), se-
gundo ele, comprou equipamentos capazes de inter-
ceptar telefones celulares e realizar escutas ambien-
tais, e não apenas varreduras, como alega a agência. 
Jobim afirmou que os equipamentos foram comprados 
para a Abin pela Comissão do Exército Brasileiro em 
Washington, que realiza as compras da corporação e 
de outros órgãos federais nos EUA. “Na relação dos 
aparelhos adquiridos pela Abin, há alguns que têm 
essa característica de interceptação telefônica. Ou-
tros não têm, são de varredura”, disse, após reunião 
com o presidente do TSE (Tribunal Superior Eleitoral), 
Carlos Ayres Britto.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que as 
referidas matérias passem a integrar os Anais do 
Senado Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR CÍCERO LUCENA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro do artigo intitulado “Uma crise e muitos mi-
tos”, publicado pelo jornal Folha de S. Paulo em sua 
edição de 23 de outubro de 2008.

O artigo do deputado estadual pelo PSDB (SP) 
Sidney Beraldo critica a greve da policia civil em São 
Paulo e destaca pontos divulgados pelos grevistas 
que o deputado afirma serem “mentirosos”. ““Há 14 
anos não se dá reajuste para a polícia paulista.” Fal-
so. Desde 1995, o menor salário dos delegados su-
biu 215% ou 26% acima da inflação. Em dez anos, 
o total de salários pagos na segurança subiu 117%; 
o número de servidores cresceu menos de 13%. Os 
salários são altos? Não. Tudo o que o governo pode 
desejar é aumentá-los, em todas as áreas. Mas, para 
isso, depende da arrecadação. “São Paulo paga o pior 
salário do Brasil para a Polícia Civil.” Falso. Essa idéia 
partiu de reportagens que se referiram aos salários 
de início de carreira, R$ 3.708, pagos a apenas 15 
delegados de um total de 3.500.”São Paulo é o Es-
tado mais rico do país e deveria pagar os maiores 
salários.” É um argumento que satisfaz o bom sen-
so, mas violenta os fatos. A receita tributária dispo-
nível para o governo do Estado, quando se leva em 
conta o número de habitantes, é a décima do país. 
Em São Paulo, o governo federal arrecada 42% dos 
seus tributos, mas não transfere quase nada de volta, 
enquanto os Estados menos desenvolvidos recebem 
transferências elevadas.

Como segundo assunto, gostaria de fazer o re-
gistro da matéria intitulada “Construção civil reage e 
diz que não precisa de ‘’salvação’’”, publicada pelo 
jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 23 de 
outubro de 2008.

A matéria destaca que o presidente da Câmara 
Brasileira da Indústria da Construção (CBIC), Paulo 
Safady Simão, afirmou, ontem, na abertura do 80º En-
contro Nacional da Indústria da Construção, em São 

Luís (MA), que pretende pressionar o governo federal 
para que seja revista a medida provisória que autoriza 
o Banco do Brasil e a Caixa a adquirirem participações 
em instituições financeiras no País.

Segundo Simão, a MP vem na contramão de 
tudo o que a entidade vinha negociando com o go-
verno federal. “Precisávamos de medidas de libera-
ção de crédito a um juro mais baixo, para permitir o 
investimento nas empresas no setor ou fusões de 
companhias. Essa foi uma medida equivocada do 
governo federal, principalmente em um momento de 
insegurança e de incerteza. O governo ainda não 
me convenceu de que essa medida vai ajudar nosso 
setor. Por isso, farei o máximo para o governo rever 
essa medida”, disse. Para ele, as empresas brasilei-
ras “não precisam de salvação” e sim de maior opor-
tunidade ao crédito.

Em terceiro lugar, gostaria de registrar a Carta 
ao Leitor intitulada “Uma questão institucional”, publi-
cada pela revista Veja em sua edição de 22 de outu-
bro de 2008.

A Carta chama a atenção para a impunidade 
na esfera política e é uma chamada de página para 
a entrevista do deputado Marcelo Itagiba, presidente 
da CPI dos Grampos. “Em entrevista à Veja, o presi-
dente da CPI, deputado Marcelo Itagiba, do PMDB 
do Rio de Janeiro, diz não ter mais dúvidas de que 
agentes da Polícia Federal e da Abin usaram um 
esquema paralelo em suas investigações e com ele 
desenvolveram ações clandestinas. Itagiba afirma 
que, em seu depoimento à CPI, Paulo Lacerda men-
tiu aos deputados.”

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que as 
referidas matérias passem a integrar os Anais do 
Senado Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, venho à tribuna no dia de hoje para regis-
trar a matéria intitulada “Falta coordenação”, publicada 
pelo jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 
07 de setembro 2008.

A matéria destaca a estratégia brasileira de expor-
tação 2008-2010, documento do Governo que apresen-
ta as ações em execução ou que estão programadas 
para estimular o exportador. Segundo a reportagem não 
se encontra no texto a exposição de uma estratégia 
governamental para o comércio exterior, mas apenas 
uma lista de objetivos e de programas conhecidos há 
bastante tempo.

Como segundo assunto, gostaria de registrar 
no dia de hoje a matéria intitulada “Oposição pede 
Ministério Público da União no caso”, publicada pelo 
jornal O Estado de S.Paulo, em sua edição de 06 de 
setembro 2008.

A matéria destaca a decisão de tirar da Polí-
cia Federal o monopólio da investigação do caso do 
grampo ilegal nos telefones do presidente Supremo 

tribunal Federal (STF), Gilmar Mendes, a oposição 
solicitou ao Ministério Público da União que também 
apure o caso. 

Em terceiro lugar, gostaria de registrar a matéria 
intitulada “Gerdau ataca aumento de gastos do gover-
no”, publicada pelo jornal O Globo, em sua edição de 
12 de novembro 2008.

A reportagem destaca que o empresário Jorge 
Gerdau Johannpeter, presidente do Conselho de Admi-
nistração do Grupo Gerdau, fez críticas ao modo como 
o governo federal tem administrado suas contas depois 
do impacto da crise financeira internacional.

Sr. Presidente, solicito que as matérias acima 
citadas sejam consideradas parte deste pronuncia-
mento, para que passem a constar dos Anais do Se-
nado Federal.

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR SÉRGIO GUERRA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. MÁRIO COUTO (PSDB – PA. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) –Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fa-
zer o registro da matéria intitulada “O MINISTRO DA 
MORDAÇA”, publicada na revista Veja em sua edição 
de 01 de outubro de 2008.

A matéria destaca que o ministro da Justiça Tarso 
Genro tenta restringir a liberdade de imprensa, com 
projeto que pune quem divulga grampos.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

Como segundo asssunto, Sr. Presidente, Srªs. e 
Srs. Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para 

fazer o registro da matéria intitulada “A ABIN MANU-
SEOU ESCUTAS TELEFONICAS”, publicada na revista 
Veja em sua edição de 1º de outubro de 2008.

A matéria destaca que agentes da Abin confirmam 
que trabalharam com escutas telefônicas dentro das 
dependências do órgão em Brasília e em São Paulo. 
O material chegava em CDs, era transcrito e, depois, 
transformado em relatórios secretos de inteligência. 
Representante dos servidores da agencia diz que os 
espiões do governo foram enganados.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 
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Como terceiro assunto, Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, ocupo a Tribuna neste momento para fazer 
o registro da matéria intitulada “PODE BATER, QUE O 
GIGANTE É MANSO”, publicada na revista Veja em 
sua edição de 1º de outubro de 2008.

A matéria destaca que os presidentes populistas 
da América do Sul, quando querem agitar uma causa 
nacionalista para unir a nação em torno do presidente, 
o golpe é desferido contra o Brasil. Dessa vez o presi-
dente do Equador, Rafael Correa, expulsou a Odebre-
cht, seqüestrou os bens da construtora e ameaça não 

pagar um empréstimo de US$ 243 milhões concedido 
pelo BNDES. Segundo a matéria o governo brasileiro 
mais um a vez não fez nada.

Sr. Presidente, para concluir, requeiro que a re-
ferida matéria passe a integrar os Anais do Senado 
Federal. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE 
O SR SENADOR MÁRIO COUTO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inseridos nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs 
Senadores, há mais de quatro décadas, o IPEA – Ins-
tituto de Pesquisa Econômica Aplicada – realiza um 
trabalho fundamental para o Estado brasileiro. Aten-
dendo a sucessivos Governos, o Instituto oferece re-
gularmente estudos e análises sobre nossa realidade 
sócio-econômica, a partir de dados e informações 
coletados e observados com rigor científico, o que os 
torna precisos e confiáveis. É exatamente esse mate-
rial, que se vem produzindo durante toda uma longa e 
bem-sucedida experiência, que baliza e orienta ações 
de planejamento e de formulação de políticas públicas 
para o País. Com quadros técnicos altamente qualifi-
cados, entre os quais despontam nomes importantes 
do pensamento social brasileiro, o IPEA tem ofereci-
do inequívocas contribuições para o desenvolvimento 
nacional.

Entre o final de setembro e meados de outubro, 
o IPEA divulgou os resultados de dois trabalhos que 
despertaram vivamente minha atenção, na medida em 
que ambos colocam em evidência a ainda precária 
qualidade de vida de nossos cidadãos, a despeito dos 
inúmeros esforços observados pelo Poder Executivo 
nos três níveis de governo: federal, estadual e muni-
cipal. Sobre ambos os estudos vou discorrer aqui, nos 
limites de um pronunciamento parlamentar, a fim de dar 
visibilidade a questões muitas vezes básicas, mas que 
ainda permanecem fustigando nossas populações.

É surpreendente, por exemplo, descobrir que mais 
de 54 milhões de pessoas no País vivem em moradias 
inadequadas, o que representava, no ano passado, 
34,5% da população urbana brasileira. Esse dado foi 
divulgado pelo IPEA, no mês passado, a partir de nú-
meros coletados pela Pesquisa Nacional por Amostra 
de Domicílios, a PNAD, e revela a elevada precariedade 
de uma condição elementar para uma existência digna: 
habitação e saneamento básico apropriados.

É certo que, nos últimos 15 anos, houve um 
avanço importante, pois, em 1992, nada menos do que 
49,3% da população urbana padecia com impróprias 
condições de moradia. Ao mesmo tempo, o estudo 
anunciado pelo Instituto revela uma quase cristalização 
das desigualdades regionais, porquanto as regiões Sul 
e Sudeste detêm indicadores que superam por larga 
margem os números do Centro-Oeste, Nordeste e Nor-
te, esta última região abrigando lares com as piores 
condições de habitação.

Mesmo assim, informa o IPEA, o Brasil conse-
guiu alcançar, ainda em 2007, a Meta do Milênio no 
quesito acesso à água potável em áreas urbanas, an-
tecipando-se assim em 8 anos, de vez que a previsão 
original para atingir esse objetivo era 2015. Conforme 

foi anunciado, a água canalizada de rede geral no in-
terior do domicílio alcança 91,3% dos moradores das 
cidades. Já no que se refere ao acesso à rede cole-
tora de esgotos, os números divulgados mostram um 
aumento de 3 pontos percentuais em apenas um ano, 
entre 2006 e 2007. Foi a maior expansão nos últimos 
15 anos, passando de 54,4% para 57,4%.

Pareceu-me importante destacar previamente 
esses números relativos à habitação e saneamento 
básico, porque eles por certo exercem grande influ-
ência no que evidencia outro trabalho do IPEA, feito 
público ainda no mês de setembro, sobre a expectativa 
e a qualidade de vida dos brasileiros.

A pesquisa, conduzida por Maria Piñon Dias e 
Milko Matijascic, ocupou a capa do caderno de Eco-
nomia do jornal O Globo, recebendo o título Vivendo 
mais e mal. Na verdade, os números que emergem do 
estudo são inquietantes: o homem brasileiro passa, em 
média, 11,1 anos de sua vida com a saúde compro-
metida, enquanto as mulheres sofrem com problemas 
dessa natureza, também na média, por 13,5 anos. Ora, 
como entre 1980 e 2006 a expectativa de vida no Brasil 
passou de 62,5 para 72,3 anos, é como se todo esse 
ganho fosse depois integralmente sonegado por mo-
léstias que comprometem a vida produtiva e o lazer, 
além de representar pressões consideráveis sobre os 
gastos previdenciários e de assistência médica.

O que também se torna motivo de preocupação 
é que os problemas afetam as novas gerações. Anali-
sando dados da Organização Mundial da Saúde (OMS) 
e do Programa das Nações Unidas para o Desenvol-
vimento (PNUD), Milko Matisjascic, concluiu que, em 
média, mais de um terço dos homens e mais de um 
quinto das mulheres nascidos entre 2000 e 2005 não 
vão comemorar o aniversário de 65 anos. Esse prog-
nóstico discrepa visivelmente da realidade experimen-
tada por inúmeros outros países.

Enquanto a probabilidade de não atingir os 65 
anos no Brasil é de 35,8% para homens e 21,5% para 
mulheres, a China, por exemplo, guarda números mais 
discretos: 26,2% e 19,1%, respectivamente. Isso sem 
mencionar a Espanha, com índices bem mais anima-
dores, a Finlândia, os Estados Unidos, a vizinha Ar-
gentina e o México. Dentre os países pesquisados, o 
Brasil só está em uma situação melhor do que Rússia, 
África do Sul e Índia. 

Mas é realmente difícil conquistar uma melhor 
qualidade de vida para a população, quando se sabe 
que infecções e doenças parasitárias ainda respondem 
por 7% dos óbitos no Brasil. A violência, por seu turno, 
é responsável por 4,7% das mortes, enquanto aciden-
tes e condições perinatais respondem por 5,8% dos 
óbitos, cada um. E, no caso, não são consideradas a 
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sobrevida e as múltiplas seqüelas geradas por esses 
três tipos de eventos, que incapacitam a cada ano um 
número considerável de pessoas, impondo-lhes sérias 
restrições a uma vida produtiva e de qualidade.

Como destaca ainda a matéria de O Globo, 
contar com uma população que envelhece sem saúde 
e, portanto, que tem seu período produtivo reduzido, 
“pode levar o Brasil a desperdiçar um momento único 
em sua história”. 

Assim, Senhor Presidente, Senhoras e Senho-
res Senadores, vimos que apesar de todos os esfor-
ços dos poderes públicos e dos observáveis avanços 
sociais dos últimos anos, o Brasil ainda conta com 
muitas precariedades e deficiências estruturais. Urge 
que encaminhemos esses problemas para soluções 
rápidas e viáveis, que modifiquem o quadro que atu-
almente se vem desenhando. Nenhuma nação pode 
aquiescer com o paradoxo de ver sua população alon-
gar a expectativa de vida – o que é altamente positivo, 
e, ao mesmo tempo, ter degradada a qualidade desses 
anos adicionais.

Penso que alimentado por este e por outros ti-
pos semelhantes de pesquisas e estudos, o Governo 
Federal deve revisar suas políticas, estabelecer novas 
prioridades, fixar metas e tratar de cumpri-las. Final-
mente, recordes de arrecadação de tributos não de-
vem ser um fim em si mesmo. Eles só fazem sentido 
quando traduzidos em mais benefícios efetivamente 
estendidos a toda a sociedade brasileira, em especial 
aos seus segmentos mais vulneráveis.

Muito obrigado.
O SR. ROMERO JUCÁ (PMDB – RR. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, a importância crescente dos recursos hídri-
cos para o processo de desenvolvimento econômico e 
social, em todas as nações, confere à água a condição 
de bem social mais importante, no Século XXI.

A água é fator estratégico na geopolítica mundial, 
capaz de gerar conflitos e guerras, por ser o insumo 
indispensável para o desenvolvimento do conjunto de 
atividades sociais e econômicas da humanidade, como 
elemento essencial para a saúde, a produção de ali-
mentos, os processos industriais e a sobrevivência de 
pessoas, plantas, animais e para o meio ambiente.

A atual crise econômica global e as conseqüen-
tes dificuldades que serão enfrentadas por todos os 
países, certamente, tornarão o problema da oferta de 
água potável ainda mais grave.

As mudanças climáticas globais deverão afetar 
a distribuição mundial de água e a produção de ali-
mentos e poderão tornar a água potável um fator de 
poder ainda mais determinante num mundo em rápida 
transformação.

E impossível, portanto, deixar de reconhecer a 
importância da água nesta era de incerteza, em que 
os efeitos deletérios da crise econômica internacional 
são incomensuráveis e imprevisíveis.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, após um 
longo período em que o Brasil considerou a água 
como um bem livre e inesgotável, seu uso passou a 
fazer parte do quadro de preocupações do Governo, 
do setor privado, das organizações sociais e da co-
munidade em geral.

A criação da Agência Nacional de Águas (ANA), 
em 2001, representa um importante passo nessa di-
reção, pois torna possível executar a Política Nacional 
de Recursos Hídricos (PNRH) e consolidar o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(Singreh).

Decorridos onze anos da edição da Lei nº 9.433, 
de 8 de janeiro de 1997, a chamada Lei das Águas, po-
demos afirmar que os resultados alcançados, na área 
de recursos hídricos, são muito positivos em termos de 
desenvolvimento social, econômico e ambiental.

É motivo de satisfação para todos nós, que te-
mos responsabilidade política, constatar que a Agên-
cia Nacional de Águas vem cumprindo sua missão 
institucional com eficiência, responsabilidade social 
e ambiental, transparência, excelência técnica e es-
pírito público.

“Implementar e coordenar a gestão compartilhada 
e integrada dos recursos hídricos e regular o acesso à 
água, promovendo o seu uso sustentável em benefício 
da atual e das futuras gerações” é missão atribuída à 
Agência Nacional de Águas, que adotou um moderno 
sistema de gestão administrativa, com ampla partici-
pação de servidores e dirigentes.

O plano de ação da Agência Nacional de Águas 
contempla um horizonte de planejamento até o ano 
2020 e se baseia num processo de Planejamento Es-
tratégico que deverá contribuir para a execução da 
Política Nacional de Recursos Hídricos.

São muitas as ações desenvolvidas pela Agência 
Nacional de Águas no cumprimento de sua missão ins-
titucional, ao longo de seus sete anos de existência.

Destacamos apenas algumas atividades impor-
tantes desenvolvidas no ano 2007, e que constam do 
Relatório Anual de Atividades da ANA, que tive o prazer 
de receber em meu gabinete: participação nas reuniões 
das Salas de Situação criadas pela Presidência da Re-
pública sobre questões relativas a recursos hídricos do 
conjunto de investimentos do Programa de Aceleração 
do Crescimento (PAC); parceria com o Ministério da 
Integração Nacional para o desenvolvimento de obras 
hídricas com sustentabilidade econômica, social e am-
biental; Programa de Despoluição de Bacias Hidrográ-

    525ANAIS DO SENADO FEDERALDEZEMBRO 2008 



51202 Quinta-feira 11 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Dezembro de 2008

ficas; articulação com a Agência Nacional de Energia 
Elétrica e com os órgãos gestores estaduais para a 
regulação do uso da água destinada ao aproveitamen-
to hidrelétrico; parceria com o Operador Nacional do 
Sistema Elétrico (NOS) em atividades de prevenção 
de secas e inundações nos reservatórios.

Por tudo isso que foi realizado nos últimos anos 
e pelo correto cumprimento de sua missão institucio-
nal, quero me congratular com a Diretoria Colegiada 
e com os servidores da Agência Nacional de Águas, 
com a certeza de que ela será “reconhecida como re-
ferência na gestão e regulação dos recursos hídricos 
e na promoção do uso sustentável da água”.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 

– Agradecendo aos que servem e fazem a grandeza 
do Senado: os servidores e os nossos consultores, e 
nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da sessão ordinária deliberativa de ama-
nhã, a realizar-se às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 30, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 443, de 2008) 

(Encontra-se sobrestando a pauta, nos termos  
do § 6º do art. 62 da Constituição Federal)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 30, de 2008, que autoriza 
o Banco do Brasil S.A. e a Caixa Econômica 
Federal a constituírem subsidiárias e a adqui-
rirem participação em instituições financeiras 
sediadas no Brasil; altera as Leis nºs 10.637, 
de 30 de dezembro de 2002, 10.865, de 30 de 
abril de 2004, e 11.774, de 17 de setembro de 
2008; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 443, de 2008).

Relator revisor: Senador Valter Pereira
(Sobrestando a pauta a partir de: 

6.12.2008)
Prazo final: 20.12.2008

2

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 270, DE 2008 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
parágrafo único do art. 353 do Regimento Interno)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 270, de 2008 (apresen-

tado como conclusão do Parecer nº 1.125, de 
2008, da Comissão de Assuntos Econômicos, 
Relator ad hoc: Senador Francisco Dornelles), 
que aprova a programação monetária relativa 
ao quarto trimestre de 2008.

3

MEDIDA PROVISÓRIA Nº 444, DE 2008

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 444, de 2008, que autoriza o 
Poder Executivo a doar estoques públicos de 
alimentos à República de Cuba, à República do 
Haiti, à República de Honduras e à Jamaica.

Relator revisor:
(Sobrestando a pauta a partir de: 

15.12.2008)
Prazo final: 07.02.2009

4

PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO Nº 31, DE 2008 
(Proveniente da Medida Provisória nº 445, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 31, de 2008, que dispõe 
sobre a dispensa de recolhimento de parte 
dos dividendos e juros sobre capital próprio 
pela Caixa Econômica Federal; altera a Lei nº 
11.124, 16 de junho de 2005, e a Medida Pro-
visória nº 2.185-35, de 24 de agosto de 2001, 
e prorroga os prazos previstos nos arts. 5º e 
30 da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003; 
e dá outras providências (proveniente da Me-
dida Provisória nº 445, de 2008).

Relator revisor: Senador Romero Jucá
(Sobrestando a pauta a partir de: 

22.12.2008)
Prazo final: 15.02.2009

5

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 29, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 29, de 2003, 
tendo como primeira signatária a Senadora 
Lúcia Vânia, que dá nova redação ao art. 193 
da Constituição Federal (que trata da ordem 
social).

Parecer favorável, sob nº 156, de 2006, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Tasso Jereissati.
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6

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 48, DE 2003 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de subemenda 
que apresenta.

7

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 5, DE 2005 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 5, de 2005, tendo 
como primeiro signatário o Senador Cristovam 
Buarque, que altera o art. 45 da Constituição 
para conceder ao brasileiro residente no ex-
terior o direito de votar nas eleições.

Parecer sob nº 1.037, de 2006, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Azeredo, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que oferece.

8

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 38, DE 2004 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 38, de 2004, 
tendo como primeiro signatário o Senador Sér-
gio Cabral, que altera os arts. 52, 55 e 66, da 
Constituição Federal, para estabelecer o voto 
aberto nos casos em que menciona, terminan-
do com o voto secreto do parlamentar.

Pareceres sob nºs 1.058, de 2006, e 
1.185, de 2007, da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, Relator: Senador Antonio 
Carlos Valadares, – 1º pronunciamento: (sobre 

a Proposta) favorável, nos termos da Emen-
da nº 1-CCJ (Substitutivo), que oferece; – 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de 
Plenário), contrário.

9

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 50, DE 2006 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 50, de 2006, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Paulo Paim, que inclui o art. 50A e altera os 
arts. 52, 55 e 66, da Constituição Federal, 
para estabelecer o voto aberto nos casos em 
que menciona, terminando com o voto secre-
to parlamentar.

Pareceres sob nºs 816 e 1.186, de 2007 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Proposta) 
Relator: Senador Tasso Jereissati, favorável; 2º 
pronunciamento: (sobre a Emenda nº 1, de Ple-
nário) Relator ad hoc: Senador Flexa Ribeiro, 
favorável, com Subemenda, que oferece.

10

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 86, DE 2007 

(Votação nominal)

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 86, de 2007, ten-
do como primeiro signatário o Senador Alvaro 
Dias, que altera o § 2º do art. 55 da Constituição 
Federal (determina o voto aberto para a perda 
de mandato de Deputados e Senadores).

Pareceres sob nºs 817 e 1.187, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, – 1º pronunciamento: (sobre a Propos-
ta), Relator: Senador Tasso Jereissati, favo-
rável, com a Emenda nº 1-CCJ, de redação, 
que apresenta; – 2º pronunciamento: (sobre a 
Emenda nº 2-Plen), Relator ad hoc: Senador 
Flexa Ribeiro, favorável parcialmente, com 
Subemenda, que apresenta.

11

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2007

Votação, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, de 
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2007 (nº 6.645/2006, na Casa de origem, do 
Deputado Mendes Ribeiro Filho), que acres-
centa parágrafo único ao art. 175 da Lei nº 
5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de 
Processo Civil, e dá nova redação ao art. 62 
da Lei nº 5.010, de 30 de maio de 1966, que 
organiza a Justiça Federal de primeira instân-
cia, e dá outras providências. (Estabelece dias 
e períodos de feriado forense e de suspensão 
dos prazos processuais)

Pareceres sob nºs 994, de 2007 e 383, 
de 2008, das Comissões

– Diretora, Relator: Senador Alvaro Dias, 
oferecendo a redação do vencido; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Pedro Simon (sobre as Emen-
das nºs 1 a 5, de Plenário), favorável, nos ter-
mos de subemendas que apresenta.

12

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 7, DE 2008

Quinta e última sessão de discussão, 
em primeiro turno, da Proposta de Emenda 
à Constituição nº 7, de 2008, tendo como pri-
meiro signatário o Senador Gim Argello, que 
altera os arts. 21, 22 e 48 da Constituição Fe-
deral, para transferir da União para o Distrito 
Federal as atribuições de organizar e manter 
a Defensoria Pública do Distrito Federal.

Parecer favorável, sob nº 727, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

13

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 20, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 20, de 1999, tendo como primeiro 
signatário o Senador José Roberto Arruda, 
que altera o art. 228 da Constituição Federal, 
reduzindo para dezesseis anos a idade para 
imputabilidade penal. 

Parecer sob nº 478, de 2007, da Comis-
são de Constituição, Justiça e Cidadania, Re-
lator: Senador Demóstenes Torres, favorável à 
Proposta de Emenda à Constituição nº 20, de 

1999, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 
e pela rejeição das demais matérias que tra-
mitam em conjunto, com votos contrários dos 
Senadores Sibá Machado, Eduardo Suplicy, 
Epitácio Cafeteira, Antônio Carlos Valadares, 
Pedro Simon, Romero Jucá, e das Senado-
ras Serys Slhessarenko, Lúcia Vânia e, em 
separado, do Senador Aloizio Mercadante e 
da Senadora Patrícia Saboya.

14

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 18, DE 1999 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 20, de 1999; 3, de 2001; 

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 18, de 1999, tendo como primeiro signatário 
o Senador Romero Jucá, que altera a redação 
do art. 228 da Constituição Federal. 

15

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 3, DE 2001 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

26, de 2002; 90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 3, de 2001, tendo como primeiro signatário 
o Senador José Roberto Arruda, que altera o 
artigo 228 da Constituição Federal, reduzindo 
para dezesseis anos a idade para imputabili-
dade penal.

16

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 26, DE 2002 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001;90, de 2003; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 26, de 2002, tendo como primeiro 
signatário o Senador Iris Rezende, que altera 
o artigo 228 da Constituição Federal, para re-
duzir a idade prevista para a imputabilidade 
penal, nas condições que estabelece.
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17

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 90, DE 2003 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 9, de 2004)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 90, de 2003, tendo como primeiro signatário 
o Senador Magno Malta, que inclui parágrafo 
único no artigo 228, da Constituição Federal, 
para considerar penalmente imputáveis os 
maiores de treze anos que tenham praticado 
crimes definidos como hediondos.

18

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  
Nº 9, DE 2004 

(Tramitando em conjunto com as Propostas de 
Emenda à Constituição nºs 18 e 20, de 1999;  

3, de 2001; 26, de 2002; e 90, de 2003)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 9, de 2004, tendo como primeiro signatário 
o Senador Papaléo Paes, que acrescenta pa-
rágrafo ao artigo 228 da Constituição Federal, 
para determinar a imputabilidade penal quando 
o menor apresentar idade psicológica igual ou 
superior a dezoito anos.

19

SUBSTITUTIVO AO  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 6, DE 2003

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 6, 
de 2003 (nº 2.820/2000, na Casa de origem, do 
Deputado Alberto Fraga), que altera os arts.47 
e 56 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro de 
1971 (dispõe sobre a administração e o con-
selho fiscal das sociedades cooperativas).

Parecer sob nº 95, de 2008, da Comis-
são Diretora, Relator: Senador Efraim Morais, 
oferecendo a redação do vencido.

20

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2003 (nº 5.657/2001, 

na Casa de origem, do Deputado José Rober-
to Batochio), que acrescenta dispositivo à Lei 
n.º 8.906, de 4 de julho de 1994, que dispõe 
sobre o Estatuto da Advocacia e a Ordem dos 
Advogados do Brasil – OAB. (prescrição em 
cinco anos de ação de prestação de contas do 
advogado para o seu cliente, ou de terceiros 
por conta dele).

Parecer favorável, sob nº 1.162, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Demóstenes Torres.

21

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 75, DE 2004

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 75, de 2004 (nº 1.071/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Luciano Zica), 
que altera a Lei nº 10.334, de 19 de dezembro 
de 2001, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
de fabricação e comercialização de lâmpadas 
incandescentes para uso em tensões de valor 
igual ou superior ao da tensão nominal da rede 
de distribuição, e dá outras providências.

Parecer favorável sob nº 87, de 2007, da 
Comissão de Assuntos Econômicos, Relator: 
Senador Delcídio Amaral.

22

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 103, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 103, de 2005 (nº 45/99, na 
Casa de origem, do Deputado Paulo Rocha), 
que veda a exigência de carta de fiança aos 
candidatos a empregos regidos pela Consoli-
dação das Leis do Trabalho – CLT.

Parecer sob nº 198, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: Se-
nador Paulo Paim, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que apre-
senta.

23

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 118, DE 2005

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 118, de 2005 (nº 1.153/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Wasny de 
Roure), que modifica o inciso II do caput do 
art. 44 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996 (dispõe sobre o aproveitamento de 
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matérias cursadas em seminários de filosofia 
ou teologia).

Parecer sob nº 924, de 2006, da Comis-
são de Educação, Relatora: Senadora Maria do 
Carmo Alves, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.

24

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 1, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 1, de 2006 (nº 1.696/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Geraldo Re-
sende), que altera o § 2º do art. 12 da Lei nº 
9.656, de 3 de junho de 1998, que dispõe sobre 
os planos e seguros privados de assistência 
à saúde (acrescenta o planejamento familiar 
nos casos de cobertura dos planos ou seguros 
privados de assistência à saúde).

Parecer favorável, sob nº 145, de 2007, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relatora: 
Senadora Serys Slhessarenko.

25

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 2, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 2, de 2006 (nº 1.984/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Ricardo Barros), 
que altera o inciso XIII do caput do art. 7º da Lei 
nº 9.610, de 19 de fevereiro de 1998 (inclui as 
normas técnicas como obras protegidas pela 
legislação dos direitos autorais).

Parecer favorável, sob nº 376, de 2006, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Roberto Saturnino.

26

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 4, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 4, de 2006 (nº 4.730/2004, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi-
dente da República, que dá nova redação aos 
arts. 830 e 895 da Consolidação das Leis do 
Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (dispõe sobre a 
autenticidade de peças oferecidas para prova 
no processo trabalhista e sobre o cabimento de 
recurso ordinário para instância superior).

Parecer favorável sob o nº 697, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator Senador Eduardo Suplicy .

27

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2006 (nº 2.822/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que acrescenta parágrafo único ao art. 1º 
da Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, para dispor sobre a boa-fé nas 
relações de trabalho.

Parecer sob nº 542, de 2006, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Paulo Paim, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

28

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 27, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 27, de 2006 (nº 819/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandes Jú-
nior), que denomina “Rodovia Ministro Alfredo 
Nasser” a rodovia BR-174, entre a cidade de 
Cáceres-MT e a fronteira com a Venezuela.

Parecer sob o nº 1.175, de 2006, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator ad hoc: Senador Mão Santa, favorável, 
com a Emenda nº 1-CE, que oferece.

29

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2006 (nº 922/2003, na 
Casa de origem, do Deputado Davi Alcolum-
bre), que denomina “Aeroporto Internacional de 
Macapá/AP – Alberto Alcolumbre”, o aeroporto 
da cidade de Macapá, Estado do Amapá.

Parecer favorável, sob nº 883, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Geovani Borges.

30

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 96, DE 2007

Discussão, em turno único do Projeto de 
Lei da Câmara nº 96, de 2007 (nº 6.463/2005, 
na Casa de origem), que institui o dia 25 de 
janeiro como Dia Nacional da Bossa Nova. 

Parecer favorável, sob nº 510, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relatora ad hoc: Senadora Ideli Salvatti.
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31

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 69, de 2008 (nº 1.967/2007, 
na Casa de origem), que institui o Dia do Va-
queiro Nordestino, a ser comemorado, anual-
mente, no terceiro domingo do mês de julho.

Parecer favorável, sob nº 887, de 2008, 
da Comissão de Educação, Cultura e Espor-
te, Relator “ad hoc”: Senador Virginio de Car-
valho.

32

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  
Nº 208, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Decreto Legislativo nº 208, de 2008 (nº 
518/2008, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o texto do Acordo entre a República 
Federativa do Brasil e o Reino da Espanha so-
bre Reconhecimento Recíproco de Carteiras 
de Habilitação, assinado em Madri, em 17 de 
setembro de 2007. 

Parecer favorável, sob nº 1.039, de 2008, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador César Borges.

33

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 142, DE 2005 
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143  

do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Pro-
jeto de Lei do Senado nº 142, de 2005, de 
iniciativa da Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito – Desmanche, que altera a redação 
do art. 126 da Lei nº 9.503, de 24 de setembro 
de 1997, renumera e altera o seu parágrafo 
único, passando-o para § 1º e acrescenta os 
§ 2º, 3º, 4º, 5º, 6º, 7º, 8º e 9º, instituindo ainda, 
os arts. 126-A e 126-B. 

Parecer sob nº 1.045, de 2008, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Efraim Mo-
rais, oferecendo a redação do vencido, para o 
segundo turno regimental.

34

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 30, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 6, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 30, de 2003, de autoria do 

Senador Sérgio Cabral, que acrescenta artigos 
à Lei nº 8.078/90 – Código do Consumidor, 
obrigando a comunicação prévia da inclusão 
do consumidor em cadastros, bancos de da-
dos, fichas ou registros de inadimplentes, e 
obrigando os fornecedores de bens e serviços 
a fixar data e turno para a entrega de bens e 
prestação de serviços.

Parecer sob nº 288, de 2007, da Comis-
são de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor 
e Fiscalização e Controle, Relator: Senador 
Gerson Camata, favorável ao Projeto com a 
Emenda nº 1-CMA, e subemenda que apre-
senta, e contrário ao Projeto de Lei do Senado 
nº 306, de 2003, que tramita em conjunto.

35

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 306, DE 2003 
(Tramitando em conjunto com o  

Projeto de Lei do Senado nº 30, de 2003) 
(Incluído em Ordem do Dia nos  

termos do Recurso nº 6, de 2007)

Projeto de Lei do Senado nº 306, de 
2003, de autoria do Senador Valmir Amaral, 
que acrescenta artigo à Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Con-
sumidor), tipificando como crime a manutenção 
de informações negativas sobre consumidor em 
cadastros, banco de dados, fichas ou registros 
por período superior a cinco anos.

36

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 169, DE 2005 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do Recurso nº 7, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 169, de 2005, de autoria do 
Senador Paulo Paim, que altera dispositivo da 
Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que 
dispõe sobre o Estatuto do Idoso e dá outras 
providências.

Parecer sob nº 459, de 2007, da Comis-
são de Direitos Humanos e Legislação Parti-
cipativa, Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, 
favorável, nos termos da Emenda nº 1-CDH 
(Substitutivo), que oferece.

37

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 140, DE 2007 – COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
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altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorá-
vel, com a Emenda nº 1-CCJ, que apresen-
ta; 2º pronunciamento (sobre a Emenda nº 
2-Plen): favorável, nos termos de Subemenda 
que oferece.

38

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 277, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos 

 do Recurso nº 9, de 2007)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 277, de 2007, de autoria 
do Senador Flávio Arns, que acrescenta pará-
grafo único ao art. 4º da Lei nº 9.394, de 20 de 
dezembro de 1996 para definir condições de 
qualidade da oferta de educação escolar para 
crianças de cinco e seis anos de idade. 

Parecer sob nº 874, de 2007, da Comis-
são de Educação, Cultura e Esporte, Relator: 
Senador Wilson Matos, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), que ofe-
rece.

39

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 
(Tramita nos termos dos 

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 226, 
de 2006, de iniciativa da Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito dos Correios, que acrescenta 
dispositivos ao Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 – Código Penal, e à Lei nº 
1.579, de 18 de março de 1952, que dispõe so-
bre as Comissões Parlamentares de Inquérito 
(tipifica as condutas de fazer afirmação falsa 
ou negar a verdade, na condição de indiciado 

ou acusado, em inquéritos, processos ou Co-
missões Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania (em audiência, nos termos do Reque-
rimento nº 29, de 2007), Relator: Senador 
Alvaro Dias.

40

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 32, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
32, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que al-
tera o art. 10 da Lei nº 6.938, de 31 de agosto 
de 1981, que dispõe sobre a Política Nacional 
do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 
formulação e aplicação, para introduzir critérios 
relacionados com as mudanças climáticas glo-
bais no processo de licenciamento ambiental 
de empreendimentos com horizonte de ope-
ração superior a vinte e cinco anos.

41

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 33, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
33, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a Redução Certificada de Emissão 
(RCE) (unidade padrão de redução de emissão 
de gases de efeito estufa).

42

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 34, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
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34, de 2008, de iniciativa da Comissão Mista 
Especial sobre Mudanças Climáticas, que dis-
põe sobre a concessão de subvenção à imple-
mentação de Servidão Florestal, de Reserva 
Particular do Patrimônio Natural e de reserva 
legal, e sobre a possibilidade de recebimento 
da subvenção na forma de abatimento de dí-
vidas de crédito rural.

43

PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 35, DE 2008 
(Tramita nos termos dos  

arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Primeira sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Lei do Senado nº 
35, de 2008, de iniciativa da Comissão Mis-
ta Especial sobre Mudanças Climáticas, que 
altera dispositivo da Lei nº 9.427, de 26 de 
dezembro de 1996, para viabilizar o acesso, 
ao Sistema Elétrico Interligado Nacional, dos 
autoprodutores de energia elétrica.

44

PARECER Nº 106, DE 2008

Discussão, em turno único, do Parecer 
nº 106, de 2008, da Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa, Relator 
ad hoc: Senador Flávio Arns, concluindo fa-
voravelmente à Indicação nº 2, de 2007, da 
Senadora Serys Slhessarenko, que sugere à 
Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa, por seu intermédio, à Subcomis-
são de Trabalho Escravo, para analisar todas 
as matérias que tratem do tema e que se en-
contram em tramitação na Casa.

45

REQUERIMENTO Nº 778, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 778, de 2007, de autoria da Senadora 
Kátia Abreu, solicitando a remessa do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, à Comis-
são de Agricultura e Reforma Agrária, uma vez 

que o prazo na Comissão de Assuntos Eco-
nômicos já se encontra esgotado. (Fixação e 
ajuste dos parâmetros, índices e indicadores 
de produtividade.)

46

REQUERIMENTO Nº 914, DE 2007

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 914, de 2007, do Senador Mozarildo Ca-
valcanti, solicitando a dispensa do parecer da 
Comissão de Assuntos Econômicos ao Projeto 
de Lei do Senado nº 312, de 2007, uma vez 
que o prazo naquela Comissão já se encontra 
esgotado. (Gestão de florestas públicas; institui 
o Serviço Florestal Brasileiro na estrutura do 
Ministério do Meio Ambiente)

47

REQUERIMENTO Nº 1230, DE 2007 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.230, de 2007, da Senadora Serys 
Slhessarenko, solicitando voto de censura ao 
juiz Edilson Rumbelsperger Rodrigues, da 1ª 
Vara Criminal e de Menores de Sete Lagoas 
– MG, pela falta de ética e compromisso mo-
ral ao rejeitar pedidos de medidas cautelares 
contra homens que agrediram ou ameaçaram 
suas companheiras.

Parecer favorável, sob nº 618, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Pedro Simon.

48

REQUERIMENTO Nº 847, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  
do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 847, de 2008, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
solicitando voto de solidariedade ao Senador 
Eduardo Azeredo, em razão de correspondên-
cia por ele recebida, subscrita pelo Sr. Marco 
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Aurélio Garcia, Assessor Especial de Política 

Externa do Presidente da República, relativa 

ao pronunciamento do Senador na sessão do 

Senado no último dia 11 de junho, sobre a mu-

dança de opinião do Presidente da Venezuela, 

Hugo Chávez, em relação às Forças Armadas 

Revolucionárias da Colômbia (Farc). 

49

REQUERIMENTO Nº 877, DE 2008 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos  

do art. 222, § 2º, do Regimento Interno)

Votação, em turno único, do Requerimen-

to nº 877, de 2008, de iniciativa da Comissão 

de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

solicitando voto de congratulação ao governo 
colombiano, aos familiares e ao povo colom-
biano pela libertação da ex-senadora e ex-
candidata presidencial Ingrid Betancourt, de 
onze militares colombianos e três soldados 
americanos, que estavam em poder das Forças 
Armadas Revolucionárias da Colômbia (Farc), 
e que este acontecimento seja utilizado como 
marco para o estabelecimento de um processo 
de paz e resolução pacífica do conflito armado 
vivenciado pelo país irmão. 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– Está encerrada esta sessão de 10 de dezembro de 
2008, que foi iniciada às 14 horas.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 1 
minuto)
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Bloco-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Bloco-PT - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Roseana Sarney*
PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Maioria-PMDB - José Maranhão*
Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
Bloco-PT - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
Maioria-PMDB - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
Bloco-PR - Expedito Júnior**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Maioria-PMDB - Leomar Quintanilha*
Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Ada Mello** (S)

Amapá
Maioria-PMDB - Gilvam Borges*
Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
PSC - Virginio de Carvalho** (S)

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Aloizio Mercadante  (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Delcídio Amaral   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (8)

 4.  Marcelo Crivella   (PRB)

 5.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 6.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 7.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 8.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,12)

Neuto De Conto   (PMDB)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)

 2.  Roseana Sarney   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)  (6)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)

 7.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)  (15)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,13)

Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)  (14)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marco Maciel   (DEM)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)  (16)

 9.  Marconi Perillo   (PSDB)

 10.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (4)

João Vicente Claudino  1.  Sérgio Zambiasi   (9)

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=38
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Gim Argello  2.   

PDT
Osmar Dias  1.  Jefferson Praia   (7)

Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
7. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
8. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
9. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
15. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
16. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4605 e 33113516
Fax: 3311-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO   (6)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (4)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO   (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO   (8)

PDT PSDB PMDB  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PREVIDÊNCIA SOCIAL

Finalidade: Debater e examinar a situação da Previdência Social 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

1.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REFORMA TRIBUTÁRIA

Finalidade: Avaliar a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional na forma do inciso XV do art. 52 da
Constituição Federal, assim como tratar de matérias referentes à Reforma Tributária 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)

RELATOR:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.   

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

Osmar Dias   (PDT)  (1)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  João Tenório   (PSDB)  (2)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)  (2)

 3.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. Vaga cedida ao PDT
2. Vaga cedida ao PSDB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - REGULAMENTAÇÃO DOS MARCOS
REGULATÓRIOS

Finalidade: Debater e estudar a regulamentação dos Marcos Regulatórios nos diversos setores de
atividades que compreendem serviços concedidos pelo Governo, como telecomunicações, aviação civil,
rodovias, saneamento, ferrovias, portos, mercado de gás natural, geração de energia elétrica, parcerias
público-privadas, etc. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Sérgio Guerra  (PSDB-PE)
RELATOR:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO   (2)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (3)

Eliseu Resende   (DEM)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  José Agripino   (DEM)

 2.  Romeu Tuma   (PTB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Econômicos. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Telefone(s): 3311-4605 e 33113516

Fax: 3311-4344
E-mail: scomcae@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1394
www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1394


dezembro de 2008 ORDEM DO DIA terça-feira 2 143

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Patrícia Saboya  (PDT-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (5)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)

 3.  Expedito Júnior   (PR)

 4.  VAGO   (1,2,13)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 6.  Ideli Salvatti   (PT)

 7.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

VAGO   (9)

VAGO   (6)

Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Valter Pereira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (12,15)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (10)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)  (4)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 7.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB  (7)

Mozarildo Cavalcanti   (8,11)  1.  Ada Mello   (14)

PDT
João Durval  1.  Cristovam Buarque 
Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=40


144 terça-feira 2 ORDEM DO DIA dezembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário n.º 09 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3515
Fax: 3311-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br

2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO TRABALHO E PREVIDÊNCIA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Paulo Paim   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PT-PR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Paulo Paim   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
VAGO   (2)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 

 

 1.  Papaléo Paes   (PSDB)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1323
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA DA
SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Augusto Botelho   (PT)

Flávio Arns   (PT)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.   

Maioria (PMDB) e PDT
João Durval   (PDT)  1.  Adelmir Santana   (DEM)  (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Papaléo Paes   (PSDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vaga cedida pelo PDT ao DEM.
3. Vago, em virtude de a Senadora Kátia Abreu encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de
30.6.2008 a 28.10.2008, e ter sido substituída pelo Senador Marco Antônio Costa, na Comissão de Assuntos Sociais. (Of. nº 62/08-GLDEM)

Secretário(a): Gisele Ribeiro de Toledo Camargo
Telefone(s): 3311-3515

Fax: 3311-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1324
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Serys Slhessarenko   (PT)

Marina Silva   (PT)  (8)

Eduardo Suplicy   (PT)

Aloizio Mercadante   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)  (13)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)  (1,12,13)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Expedito Júnior   (PR)  (13,14)

 5.  Magno Malta   (PR)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)  (16)

Maioria ( PMDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Romero Jucá   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (7,15)

 1.  Roseana Sarney   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

 5.  José Maranhão   (PMDB)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Demóstenes Torres   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (11,17)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Tasso Jereissati   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  José Agripino   (DEM)

 4.  Alvaro Dias   (PSDB)  (3)

 5.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  João Tenório   (PSDB)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)

 9.  Mário Couto   (PSDB)

PTB  (5)

Epitácio Cafeteira  1.  Mozarildo Cavalcanti 

PDT
Osmar Dias   (9)  1.  Cristovam Buarque   (10)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. Eleito em 8.8.2007.
3. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=34
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5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
8. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
9. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
10. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
11. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
12. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
13. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
14. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
16. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
17. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n.º 3 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3972
Fax: 3311-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.1) SUBCOMISSÃO - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3311-3972

Fax: 3311-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilvam Borges  (PMDB-AP)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Flávio Arns   (PT)

Augusto Botelho   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Renato Casagrande   (PSB)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Patrícia Saboya   (PDT)  (1)

 2.  João Pedro   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  Francisco Dornelles   (PP)

 6.  Marcelo Crivella   (PRB)

 7.  João Vicente Claudino   (PTB)

 8.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (8,16)

Mão Santa   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Lobão Filho   (PMDB)  (5,9)

Gerson Camata   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 6.  VAGO   (15,17)

 7.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Heráclito Fortes   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (6)

Marco Maciel   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (13)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marconi Perillo   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Papaléo Paes   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (11)

 3.  Gilberto Goellner   (DEM)

 4.  José Agripino   (DEM)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)  (14,18)

 6.  Romeu Tuma   (PTB)  (2)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)

 8.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)

 10.  Lúcia Vânia   (PSDB)

PTB
Sérgio Zambiasi   (7)

 

 1.   

 2.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (10)

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=47
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Notas:
1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Flávio Arns   (PT)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 2.  Ideli Salvatti   (PT)

 3.  Magno Malta   (PR)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (4)

Romeu Tuma   (PTB)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  VAGO   (1)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (5)

 4.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
Francisco Dornelles   (PP)  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1357
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1220
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E
CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)

Marina Silva   (PT)  (7)

Fátima Cleide   (PT)

César Borges   (PR)

 

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

 3.  Serys Slhessarenko   (PT)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 5.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (5,11)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

José Agripino   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)  (10)

Marisa Serrano   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  VAGO   (1)

 3.  VAGO   (3)

 4.  Raimundo Colombo   (DEM)  (9)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)  (4)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PTB
Gim Argello   (6)  1.   

PDT
Jefferson Praia   (8)  1.   
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=50
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9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

5.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - AQUECIMENTO GLOBAL

Finalidade: Estudar as mudanças climáticas em conseqüência do aquecimento global 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Marconi Perillo   (PSDB)

VAGO   (3)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

César Borges   (PR)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO   (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Cícero Lucena   (PSDB)  (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1384
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5.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - FÓRUM DAS ÁGUAS DAS AMÉRICAS E FÓRUM
MUNDIAL DA ÁGUA

Finalidade: Participar e Acompanhar as atividades do Fórum das Águas das Américas, a realizar-se no
Brasil, e do V Fórum Mundial da Água, que acontecerá em Istambul, Turquia, em março de 2009. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marina Silva  (PT-AC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

RELATOR:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Marina Silva   (PT)  (1)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  César Borges   (PR)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

 
Notas:
1. Em 18.06.2008, a Senadora Marina Silva é designada titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão(Of. Nº 57/2008-CMA).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1430
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5.4) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO   (1)

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)  1.  VAGO   (3,5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
3. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
4. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
5. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1429
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (8)

Flávio Arns   (PT)

Fátima Cleide   (PT)

Paulo Paim   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (5)

Inácio Arruda   (PC DO B)

José Nery   (PSOL)  (1,2)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Eduardo Suplicy   (PT)

 3.  Marina Silva   (PT)  (12)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)

 5.  Marcelo Crivella   (PRB)

 

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (11,13)

 1.  Mão Santa   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Roseana Sarney   (PMDB)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)

 5.  Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
César Borges   (PR)  (4)

Eliseu Resende   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (6)

Gilberto Goellner   (DEM)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

Magno Malta   (PR)  (3,7)

 1.  VAGO 

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Jayme Campos   (DEM)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (10)

 5.  Mário Couto   (PSDB)

 6.  Lúcia Vânia   (PSDB)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)

PTB  (9)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
3. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
4. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
5. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
6. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
7. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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10. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
11. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
13. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Leomar Quintanilha  (PMDB-TO)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Paulo Paim   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  VAGO   (4)

Maioria ( PMDB )
Leomar Quintanilha   (PMDB)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 1.  VAGO   (3)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Heráclito Fortes   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.   

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

6.3) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Inácio Arruda  (PC DO B-CE)

Prazo final:  22/03/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (3)

Eduardo Suplicy   (PT)

José Nery   (PSOL)  (2)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)

Maioria ( PMDB )
Inácio Arruda   (PC DO B)  1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao PSOL.
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Ideli Salvatti  (PT-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senadora Serys Slhessarenko  (PT-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )

Ideli Salvatti   (PT)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Patrícia Saboya   (PDT)  (2)

Maioria ( PMDB )
Roseana Sarney   (PMDB)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO   (1)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Romeu Tuma   (PTB)

 2.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Heráclito Fortes  (DEM-PI)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Eduardo Suplicy   (PT)

Marcelo Crivella   (PRB)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

João Ribeiro   (PR)

 

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Aloizio Mercadante   (PT)

 3.  Augusto Botelho   (PT)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)

 5.  Marina Silva   (PT)  (17)

 6.  Francisco Dornelles   (PP)

Maioria ( PMDB )
Pedro Simon   (PMDB)

Mão Santa   (PMDB)

Almeida Lima   (PMDB)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

Paulo Duque   (PMDB)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)  (1)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 4.  Gilvam Borges   (PMDB)  (14,19)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)  (5,16)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (13)

Romeu Tuma   (PTB)  (3)

Arthur Virgílio   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

João Tenório   (PSDB)

 1.  José Nery   (PSOL)  (6)

 2.  César Borges   (PR)  (2)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (18,22)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Tasso Jereissati   (PSDB)  (12)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (7)

Ada Mello   (8,9,10,11,20,21)  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.  Jefferson Praia   (15)

Notas:
1. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
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8. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
9. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
10. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
11. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
12. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
13. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
14. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
15. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
16. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
17. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
18. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
19. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
20. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
21. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
22. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3496
Fax: 3311-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br



172 terça-feira 2 ORDEM DO DIA dezembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Augusto Botelho   (PT)

Mozarildo Cavalcanti   (PTB)

 1.  João Ribeiro   (PR)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)  (1,5)

Pedro Simon   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Gilvam Borges   (PMDB)  (3,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque 

 
Notas:
1. Vago em razão da substituição do Senador Valdir Raupp pelo Senador Geraldo Mesquita Júnior na Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional, em 22.08.2007 (Of. Nº 362/2007-GLPMDB).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional (Of. 122/2008-GLPMDB).
4. Em 07.10.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (Of. nº 174/2008-CRE).
5. Em 25.11.2008, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 188/2008-CRE).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (1,6,7)

VICE-PRESIDENTE:  Senador João Ribeiro  (PR-TO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (3,4,8)

João Ribeiro   (PR)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO   (5)

 
Notas:
1. Senador Fernando Collor, eleito em 01.03.2007, encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 29.08.2007, pelo prazo de 121 dias
(Requerimento nº 968, de 2007).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
7. Em 07.10.2008, vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
8. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

VAGO   (1)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)

Maioria ( PMDB )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO   (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.

Secretário(a): José Alexandre Girão M. da Silva
Telefone(s): 3311-3496

Fax: 3311-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1356
www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1356


176 terça-feira 2 ORDEM DO DIA dezembro de 2008

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA-ESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Marconi Perillo  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)

Delcídio Amaral   (PT)

Ideli Salvatti   (PT)

Francisco Dornelles   (PP)

Inácio Arruda   (PC DO B)

Expedito Júnior   (PR)

 1.  Flávio Arns   (PT)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

 3.  Aloizio Mercadante   (PT)

 4.  João Ribeiro   (PR)

 5.  Augusto Botelho   (PT)

 6.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB )
Romero Jucá   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,9)

Valter Pereira   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)  (3,6)

 2.  José Maranhão   (PMDB)

 3.  VAGO   (8,10)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)

 5.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

 6.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Eliseu Resende   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Heráclito Fortes   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)  (7)

João Tenório   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)

 2.  Marco Maciel   (DEM)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Romeu Tuma   (PTB)  (1)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)

 7.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 8.  Mário Couto   (PSDB)

 9.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PTB  (4)

Gim Argello  1.  João Vicente Claudino 

PDT
João Durval  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).
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6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 14:00 HS - Plenário nº 13 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-4607
Fax: 3311-3286

E-mail: scomci@senado.gov.br

8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRA-ESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Dulcídia Ramos Calhao
Telefone(s): 3311-4607

Fax: 3311-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Lúcia Vânia  (PSDB-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (4)

Fátima Cleide   (PT)

Patrícia Saboya   (PDT)  (3)

João Pedro   (PT)

João Vicente Claudino   (PTB)

 

 1.  VAGO   (8)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 4.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
José Maranhão   (PMDB)

Gim Argello   (PTB)  (2)

Romero Jucá   (PMDB)  (5,12)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Marco Maciel   (DEM)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)

 2.  Jayme Campos   (DEM)

 3.  Kátia Abreu   (DEM)  (10,13)

 4.  Virginio de Carvalho   (PSC)  (7)

 5.  Tasso Jereissati   (PSDB)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)  (11,14)

 7.  João Tenório   (PSDB)

PTB  (6)

Mozarildo Cavalcanti  1.   

PDT
Jefferson Praia   (9)  1.  Osmar Dias 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
8. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
9. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
10. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
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11. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
12. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
13. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
14. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Expedito Júnior  (PR-RO)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Delcídio Amaral   (PT)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Expedito Júnior   (PR)

João Pedro   (PT)

 

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO   (5,7)

 3.  César Borges   (PR)

 4.  Augusto Botelho   (PT)

 5.  José Nery   (PSOL)  (1)

Maioria ( PMDB )
VAGO   (3)

Leomar Quintanilha   (PMDB)

Pedro Simon   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)

 4.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Heráclito Fortes   (DEM)

Jayme Campos   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Kátia Abreu   (DEM)  (9,11)

Cícero Lucena   (PSDB)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  VAGO   (4)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)  (8)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Marconi Perillo   (PSDB)

 6.  João Tenório   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)

PTB  (6)

VAGO   (10)  1.   

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. Vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo ao PSOL.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
6. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
7. Em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
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11. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br

10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador João Tenório  (PSDB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (3)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

VAGO   (2)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Mão Santa   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)  (4)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  Cícero Lucena   (PSDB)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Sibá Machado deixou o cargo em 14.05.2008.
4. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA, INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E
INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Marcelo Crivella  (PRB-RJ)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

Ideli Salvatti   (PT)

 

 1.  Expedito Júnior   (PR)

 2.  Flávio Arns   (PT)

 3.  João Ribeiro   (PR)

 4.  Francisco Dornelles   (PP)

 5.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Valdir Raupp   (PMDB)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Gilvam Borges   (PMDB)  (5,8)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)

 2.  Gerson Camata   (PMDB)

 3.  Gim Argello   (PTB)  (6,7)

 4.  Leomar Quintanilha   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Virginio de Carvalho   (PSC)  (4)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)

João Tenório   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Eliseu Resende   (DEM)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)

 3.  Marco Maciel   (DEM)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 5.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 6.  Marconi Perillo   (PSDB)

 7.  Sérgio Guerra   (PSDB)  (9)

PTB  (3)

Sérgio Zambiasi  1.   

PDT
Cristovam Buarque  1.   
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
4. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
6. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
7. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
8. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).
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9. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 08:45HS -

Telefone(s): 3311-1120
Fax: 3311-2025

E-mail: scomcct@senado.gov.br

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (1)

Flávio Arns   (PT)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  Expedito Júnior   (PR)

Maioria ( PMDB )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
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11.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA - PÓLOS TECNOLÓGICOS

Finalidade: Estudo, acompanhamento e apoio ao desenvolvimento dos Pólos Tecnológicos 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PC DO B, PRB, PP )  (2)

Marcelo Crivella   (PRB)

Augusto Botelho   (PT)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB )
Mão Santa   (PMDB)  1.  VAGO   (3)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Romeu Tuma   (PTB)  (1)

Cícero Lucena   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  Eduardo Azeredo   (PSDB)

 
Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).

Secretário(a): Égli Lucena Heusi Moreira
Telefone(s): 3311-1120

Fax: 3311-2025
E-mail: scomcct@senado.gov.br

www.senado.gov.br/sf/atividade/Comissoes/consComPerm.asp?com=1400
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2) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senadora Serys Slhessarenko   (PT-MT)  (1)

VICE-PRESIDENTE: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (1)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007

 

MEMBROS
PMDB

Roseana Sarney   (MA)

DEM
Marco Maciel   (PE)  (2)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Serys Slhessarenko   (MT)

PTB
Sérgio Zambiasi   (RS)

PR
João Ribeiro   (TO)  (3)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)

PSB
Renato Casagrande   (ES)  (4)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PP
 

PSOL
 

Atualização:  27/11/2008
Notas:
1. Escolhidos, nos termos do Ofício GSSS nº 536/08.
2. Indicado para ocupar a vaga do DEM em substituição à Senadora Maria do Carmo Alves, conforme OF. nº 098/08 - GLPFL, lido na Sessão do dia
16.10.2008.
3. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PR, conforme Of. nº 81/2008-GLDPR, datado de 27/11/2008, lido na Sessão dessa mesma data.
4. Indicado para ocupar a vaga do PSB em substituição à Senadora Patrícia Saboya, conforme Of. GLPSB nº 73/2008, de 26/11/2008, lido na Sessão de
27/11/2008.
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